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r------~oe .... ~-----, 
PL_06/95_CN 

SUPRIMtR 00 PROJETO ATIVIDADE ANEXO I - l6.088.0539.1340.0007-0BRAS ~O 
OOVIARIAS EMERGENCIAIS NO PARANA-R$ l2.l97.700,oO - 16.o88.0539.l340 -
0014- OBRAS ROoOVIARIAS EMERGENCIAIS E~ MATO GROSSO-RS lO.200.000,OO -

16.088.0539.1340.0016- OBRAS RooOVIARIAS EMERGENCIAIS NO MATO GROSSO 
00 ·SUL-R$ 1.174.676,00. 

INCLUIR NO PROJETO ATIVIDADE DO ANEXO II - OBRAS ROOOVIARIAS' EI'IERGEN -
CIAIS NO ESTADO DO A~AZoNAS, NO VALOR DE RS 23.572.376,00 (VINTE E 
TRES MILHOES, QUINHENTOS E SETENTA E DOIS ~lL, TREZENTOS E SETENTA E 

, , , , , sEIS .REA,IS, ) • . , ." ,\",' \ 

Com marco refetancial do Distrito Industrial da ~anaua 
dadas do terminal da Travessia doa rerry-Boata, na 11g8çlo da 
com o centro Sul .da Pala, atravessa 08 populo8os bairros DD.ari'rllD. 
Armando Mandes (3.200 hab). Zu.bl doa Palmares (4.100 
parário (53.200 hab), Jorge Teixeira (5.800 hab), T.ncradD Navaa 
hab), Pluti rio ,ArJDando ".ndas (28.400 hab), Cidade Nov. (75.420 
~Q Mundo (1.350 hab), Novo laraal (17.550 hab), Santa Etalu!n. 
hab), Com ponto ter_tnai no entranca.anto das Rodovias BR-174 (~anaua(1 
AM/sOB Vista-RR), co. A~-OlO (Manaus Itacoatiara-A"). 

Projeta~a para proporcionar futura.enta ao .undo usuário 
culaçAo rápida', segura a Grande 
~anau8, apresenta especial, eetando o 
projeto i.plantaçlo do projeto 
se arraatando por tadoa práticos, em 
da da nlo alocaçlo O investimentos. 

~enaU8 hoje, Distrito Ln,ou, •• :.~ 
aI, 8ua ampliaçlo e por unidades produtivas, 
pleno runeiona.snto dâ linha da escala diversificada, ressente-ee da 
existência da viaa preferlnci.ia na. áraas perlterica8 que per.it •• , 
de um lado, clrculaçlo rápida, segura e 'acono.ic8 da bens a veiculo.", 
e de "outro",' poasa. pro.ovar Q desvio do denao fluxo da tr"8go das %0 
nas cen~rais, .atúal •• nt. axtra.a.anta congastionados. -

( imperativo a conaolidaçlo do projeto "da Rodovia Grande Circu 
lar, principal via e~pr8sa. d. ~an.ua, que ta.bá. per.itirá a lnter.õ 
deI idade doa transporte. rodo-aãrao.fluvial pala conaxlo que foraar6= 
com o aeroporto Internacional Eduardo Go.e. atravée da via co.ple.an-
tar, o porto da ~.n8Ua i.portaolo e axportaçlo do 
Distrito Industrial e da. Rodovia. fadaral 
(manaue-Boa da pavl.antaO.o, atln -
gindo assl. o 

A procura -

da A.az&ni. Ocidental e 
gardor da beneficios diretor a indiretor. 

Da custos de laplantaçaa do trecho rastanta da Rodovia Granda­
Circular (contorno de ~anaua) estã orçado e. RS 23.572.376,00 (vinte 
e tres .ilhaea, quinhentos a satenta e dois .11, traz entoa a satenta 
9 seia reaiS). 

Aasi_, COII a prasanta e.anda, procuro .ensi.bilizar oa .aue pa 
rea para daferir .ata justa e antiga raivlndicaçla da toda papulaçAo= 
do Estado do A •• zona •• 

, , 
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~06-00002-7 

r---------..... _____ ., 
PL Ng 06/-'9-'5_-~C_'N _____ _ 

...--------- ---~ ,.,.. -------....;..~--'----. 
INCLUA-SE NO ANEXO I - PROGRAftA DE TRABALHO (5UPLEftENTAÇAo) 
39000 - IIINISTfRIO DOS TRANSPORTES 
39201 - OEPARTAIIENTO NACtONAL OE ESTRADAS DE RooAGEII 
PROJETO: 16.0BB.0539.1340 
o seguinte SUB-PROJETO:. 

16.08B.0539.1340 ..... - OBRAS ROoOVIARIAS E"ERGENCIAIS NO TOCANTINS. 
VALOR: RS 2.500.000,00 (dois .11hCea e quinhentos _11 rsaia). 

FONTE DE CANCELAIIETo: " , 

39000 - IIINI5TfRO DOS ,TRANSPORTES 
39201 - OEPARTAIIENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE ROOAGEII 
ANEXO II 

SUB-PROJETO: 16. OU. 0539. i:i4o.oo01 ~ OBRR'S ilÍlDOviAR'IAS' EftE~~ENC'Ii\IS 
VALOR: RS 2.S00.000,00 (daia _ilhOas a quinhentos 1111 re.8ta). 

r--------------~ .. .ILWJF"'C"'. '.. .' . 
COIII aa canstantee chw_"cp1 caa. .'todà o Pata, a Situaçlo" dae. 

Rodovias Brasilairas fi prechle, a lIIllha rodav1iria 88 datariorau da tal t:Ormll' 

que as condiç&oa da tr~ alio lI1túau a o ._ .ta da prodoçao _!cola "", 
torna dirlcll 9 onaroao, -.-nta'Xkt ~te, Q praço' r.tM.i- doa pródutoe, 

No E.~ do TOC~ ... .;i~1Ió ;";','dirftárita;A·:.iI:,5:liéãi:",' 
-8r.01110) nacaeaita rapar<I8 urgontas "" longo dÍt todo o tractoo~corta ~ :É&-: 
tado, ou seja, das Divl8M TO/GO a TOIfIA, poia treta-ae da única ~ dEr tr8rt!.' 

porta quo intsgra da ponta a ~ o T~ •... , . . , . 

Dutro prob~ qué PHCW da' oMuuÇIQ' úrgOm:a 'a III-~. (~odoNla 
Trans ..... I!nica). no trecho de Tocantin6poll .... ro l 01.1 .. TO/PA. O tractoo .. ti lll. 
,arilitado a a proc1Jçla _1cola • .-.&ri<\. _ , a _. da _ da. regUlo, "!., 
ti ana sda de nao M1' eacoada. .'. '." . , . , .. ' . \ 

[ 1~~ DEPUTIIIXJ OSVAUXI REIS-'-;;;;;'--

• 

.. , 006-00003-5 . J 
PLNmJ""'- I [~4J 

cresçentar no 
.eguinte projeto: 

16.088.0S39.134O.l(XXX 
OBRAS RODOVIÁRIAS EMERGêlCIAIS EM MINAS GBRAlS 
Esf.~ : FISCAL 
Valor: RS 8.000.000 

,1 .08 .0539.1340, o 

Maio de 1995 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 
Fontes de Cancelamento~ 

16.088.0539.1340.0007 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS NO PARANÁ 
Esfera: FISCAL 
Valor: RS 2.285.000 

16.088.0539.1340.0008 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS NO RIO GRANDE DO SUL 
Esfera: FISCAL 
Valor: R$ 640.000 

16.088.0539.1340.0009 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS EM SANTA CATARINA 
Esfera: FISCAL'. 
Valor: R$ 280.000 

16.088.0539.1340.0012 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS EM RONDÔNIA 
Esfera: FISCAL 
Valor: R$ 400.000 

16.088.0539.1340.00 IJ 
QI\RA~ RODOVIÁRJAS EMERGÊNcwS ~ SÃO )'AULO 
Esfera: FISCAL 
Valor: R$ 600.000 

16.088.0539.1340.0014 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS MATO GROSSO 
Esfenl' FISCAL' .... . ... 
VàJor: R$ 2.040.000 

,16.088.0539.1340.0015. "".,.., .' 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS NO ACRE 

. 'Esfera: FISCAL .•. 
Valor: R$ 200.000 

16.088.0539.1340.0016 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS MATO GROSSO DO SUL 
Esfera: FISCAL 
Valor: R$ 250.000 . 

. 16.088.0539.1340.0017 . 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS NO PARÁ 

. Esfera: FISCAL ' 
Valor: R$ 180.000 

16.088.0539. \340.0018 
OBRAS RODOVIÁRJAS EMERGÊNCIAlS NO RIO DE JANEIIlO 
Esfera : FISCAL 
Valor: R$ 1.125.000 

Sexta-feira 19 8441 

r----------------------~--------------------_, Esta emenda vi .. do .... o Estado de Miau Gerais. que deteDl mais de 20% malha rodovWi. 
Naaonal, de recursos para restabelecer I normalidade do trí&go no. troclJoJ rodovWiOl mais 
danilioadOI pela chuvu que .. abaterem som. _ '"Si""" do Eatadc. 

[ - JI~!Rl'IlmID!TmIl!ltT~<I'!lIIMrMl2"'·-·_ .. +-\11~~~)-,J--,I~~ 
./,r.'>' 21 
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r------""IO.IEfO_IAI~----_, 

PlN 06/95 - CN 

~ --------------------------~ 
Acrescentar ao prog:ama do Ministério dos Transportes - ONER, 
o seguinte SubProjeta: 1608805391205 

- Restauraç~o da BR-232 TrecIIo Vitória de santo AnUo _ Caruaru!PE 
- Valor: RS 2.000.000,00 
- GND - INVESTIMENTO 

Cancela o Programa de Trabalho do ONER o seguinte Subprojeto:. 
16088053913400001 
- Valor: R$ 2_000.000,00 

r---~--~--~~~--~~--------------------~ O Sub projeto se justifica pela necessidade de recuperaçlo do tr~ 

cho da BR-232. de Vitória de Santo Antlo a caruaru/PE, consldera~ 

do que á via de escoa.ento agrlcola que interliga a capital e o 
litoral ao Agreste e sertlo Pernambucano. 

A execuçlo dessa obra irá proporcionar o desenvolvi.ento regional,. 

:~~~:~!~d: :~t:o!::~;:sd:ea~~:;:::Sed:et~::~!::r::·p:~~::~~~~S~ 
agr1cola, observadas ainda aS .elharlas daS condiçtles de saúde e 
educaçlo. 

IGr-J 

006-00005-1 

r--------... .... ------, 
PLN 06/95-CN 

~ ------------------------, 
ACRESCENTAR AO PROGRAMA OE TRABALHO 00 MINISTERIO OOS­
TRANSPORTES-oNER. O SEGUINTE SUBPROJETO:1608805371204 

CONSTRUÇAO E PAVIMENTAÇAO:oUPlICAÇAO BR-060 TRECHO AN~ 
POUSI GOIANIA 

VALOR RS 3.000.000,00 

GNO-INVESTIMENTO - 160880539.1340.0007 

Maio de 1995 



Miiõde 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

.=....;::-_--- .. . ... ~ -
CANCElA O PROGR'AMA' DE TRABALHO 00 ONER O SEGUINTE SUBo. 
PROJETO: 

VALOR: RS 3.000,000,00 

Sexta· feira 19 8443 

~-----------------------------~~~-----------------------------, 

ESTA BR PRECISA URGENTEMEN1E DOS RECURSOS DADO AO GRANDE 
PROBLEMA DE ACIDENTE OCASIONAOOS PELA fALTA 00 TERMINO OA5-
OBRAS. 

~IL-______ ~R~O~B~E~R~TO~B~A:L~~~S~;~R~:~·_·~ __ M __________________ ~I[~lr:~"] 
.... -.:.,.---------7;..---=,,----...... ----------------------------; 

~jUI~ I / ~<4 Ir .. > .. , C 

~06-00006-0 

- , 
~, ~ ~ '" ." ~, 

-~ ~"1',~ 

,....--------.., .. ...aATO,*IAI~ ---------" r ..... -, 
L-_______ P_L __ O_06_1_9_S_._CN ____________ ..J ~ - ~ 

~------------------------~ -------------------------, 
5UlPROJETO 

16.088,0539.1340.0014 ••.•..•.. , ................ 10.200.000 

Obras Rodoviárias Errergenci~is ~ Nmta Grosso 

SUlPROJETO A SER 0ECUZ100 

16.088.0539.1340.0014 .••••••••••••••••••••••••• 10.200.000 

Obras Rodoviárias Errergenciais ~~to Grosso 

r----------------------~--------------------_, 
A PRESENTE E!YEN)A V I SA REFCFÇAA .lLNTO /lO RELATeR 00 PROJETO 

A i'ECESS IDACE CE: SE MANTER O VALeR INTE~ CE:STlNOCD /lO E~ 

TAOO CE: M\TO mo5S0 PARA EXEo...ç.oo CE: OBRAS RClXlVIAAIAS ~ 

GEN:IAIS, NA EXPECTATIVA CE: EVITAR GI..E O SUlFPROJETO EM 

Gl..ESTI'Q SEJA C8JETO CE: CEn..ÇAO 



íS444 Se~ta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

r-------1'ItQMT00II1AI~ -----'1 r"'--:-, 
L-______ ~P~L~N~.~0=6~/9~5~-~C~N ________ .J I <! -C:! I 

IncLua-88 no Programa de Trabalho do DNER - Anexo I (Crédito E~ 

pecial) do PL Na 06/95 - CN o seguinte: 

15.088.0539.1340.0019 - BR - 1J5/PI - Rodovia do Cerrado 

Tapa-Buraco) Sub-trecho Elis8u ~artin8 - Gilbuás. 
Valor: ~$'4.000.000,OO 

PIsta: 344 KrI& 

fonte8 da cancelamento: 

16.088.0539.1340.0007 

16.088.0539.0340.0013 

16.088.0539.1340.0018 

1.300.000,00 

1.100.000,00 

1.000.000,00 

( Operaçlo 

~---------------------~---------------------. 
A circulaçlo de seus, pela única Rodovis que atende 80S carr.!, 

doa Piaui8~a8, encontra-58 intarro~pida a destrulda 

am vários ki18~atras. 

complatallenta 

CJLI_p_A_E_S_L_A_H_D_I_I'I ____ - __ .. _-__ ·_-_ .. _~-_-_~-_-_-_-_-_-_-_-_~-_-.J..,I(P~J[P;:'" J 

00H000S-6 

r----------.. --------, ,-:-:-1 
L-~p~L~.~.~0~6/~9~5~-~cH:_ _____ --J1 L<J -C; I 

~ ----------------------, 
Inclue-se no Programa de Trabalho do DNfR - Anexo I (Crédito E~ 

peciel) do Pl NQ 06/95 • CN o seguinte eubprojato: 

16.088.0537.12D4.0001 - BR-020/pI - Pavi.antaçlo do trecho 

mundo Nonato - Picos - Sub-trecho 510 RaiMundo - Si.pllcl0 

Valor: R$ 1.000.000,00 

"'ata: 160 Kfle 

Fontes de cancelamento: 

l'Iendse. 

16.088.0539.1340.0007 - Obras Rodoviárias E~.rg.ncia1a do Paraná. 

RS 1.000.000,00 

Maio de 1995 
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~------------------------~~-----------------------, 
ReferidO trecho dá acesso aos sItias Atquialógico da Serra da 

Capivara, em 51o Raimundo Nonato, enco~trando~sa se. condições de 

tráfico, em razão daa fortes chuvaa ocorridas n08 meses de abril. 

~LI __ ~P~A~ES~l~A~N~O~l~"~ _____ "' __ ~ __ ~ __ '~ __ M ________________ --J1[;lJr;;:ND"] 

006-00009-4 

L.

r ..!-~-'-o!-!.!-!!!-~-~-i:!-:u-_"_"_-_::~::=-'~I r:":'"o"" Pl N'06/95-C" . ~ .l.! . .J 
""'" ~-'---------:---, - -,- - ~ - --.- .r - - :; - ~ .... 

Acrescentar ao Programa de Trabalho do Ministério dos 

tas - OUER, o seguinte. Suhprojeto 16.0a8JJS39-120S 

Transpor­

Restauraç'o 
R$3.000.000,OO da 8R-1S3. trecho Alvorada/gurupi, Km 90-10, valor 

GNO-Investirnento. Can:celar o Programa da Trabalho do DNER, o se­

guinte Subprojeto 16.098.0539.1340.0018, Valer RS3.DOO.OOD. 

~------------------~---------------------, 
'Esta enenda viss per~itir através da restauraçio da BR-153, tre­
cho Rlvorada/Gurupi, o eumaoto da segurança e da capacidade de 

tráfego, com a çonsequente reduçSo dO$ custos cperacionai~. 

GS94-Jt PAULO nOUR~O 
_00""""""l1li 1[;][::] 

í, 

~;~ Ir1 U('{ -- ·1 \ I " 

006-00010-9 
,... _______ I'IIa.IItO.~ __ -----... 

PL N' 06/95 - CM 

.-----------, 
.-.,,~: 

Acrescentar ao programa de Trabalho do Ministério dos Transportes 
. ',.: .. ONER - I) seguinte sl.Ibprojeto: 

-:lP •. ;)'~- .16 .. 088.Q539.1205. )(XX)( 

- Restauraçao da BR 317 -.Trec~o Rlo branco - Assis B:a.11 140Kms 



8446 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

- Valor R$ 2.000.000 , 
GND - Investimento 

Cancelar o programa de Tra~al~o do DNER o seguinte SUDprojeto: 
- 16.088.0539.1340.0007 
Valo: RS 2.000.000 

--------------------------~------------------------, 
A presente emenda justifica_se, para sanar as necessi­

dades do Estado do Acxe, que precisa de melhores condlçaes de 
t=áfego rodoviário, para transportar com segurança toda a produ­
çgo e importação de produtos comercializados e transportados via 
estrada. 

006-00011-6 

.... ------_ ... _'-----.., 
PL Ng 06/95 - CN 

~ -----------------------------, 
Acrescentar ao Programa de Trabalho do Ministário dos Transportes 

.' ONER - o seguinte subproJ~to:·. 
- 16.088.0539.1205 ••••• 

!/, -

- Restauraçao da BR 364 - trecho - RIo Branco - Cruzeiro"do Sul" 
150 KIIS 

- Valor - Ri 3.000.000 

- CND - Investimen~o 

Cancelar o programa de Trabalho do DNfR o seguinte su~projetQ 
- 16.088.0539.1340.D018 
- valor R$ l .• 000. 000 

r---------------~-----------~----------------------------. 
A presente emenda justifica-se, para sanar as necessidades 

do Estado do Acre, Que precisa de melhores condlçOes de trafego ru­
dovlario, para transportar co. segurança toda a produçDo e 1.porta­
çlo da produtos co.erclallzados e transportado via estrada. 

-OILI_D_E_P_ • ....;Z_I..;l_A_B..;E_Z_E_R_R_A __ -__ .. _-__ -_ .. _~-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-...J"'I[:clG=J 
-~~I 

Maio de 1995 



.., Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

0ij6-'101bi2-4 

Sexta-feira 19 8447 

,..------ PIt~rxL.El.....,----__. /O'i1-õil1 
'-__ P_L_N_O_0_6_1_9_5_-_C_N _____ --' L .. ~ 

,.------------- ..... --------------, 
Acrescentar ao Programa de T~abal~o do Ministêr~o d~s Trans­

~crtes ONER - o seguinte SUl:lprojeto: 

- 16.088.0539.1205. xxxx 

- Restauraç~o da aR 364 - Trecho - Rio 8:anca - Cru~elro do 

Sul 220 Kms. 

- Valor R$ 5.000.000 

GNO - Investimento 

Cancelar o prograaa de Trabalho do ONER o seguinte subprejeto 

- 16.088.0539.1340.0007 

- volor - R~ 5.000.000 

~-------------------~-------------~ 
Faz-se necessário a aprovaÇao desta emenda, para dar ~elhu-

res condlçDes de trâfego rodoviário, visto que toda a produçDo e 

importaçlo de produtos comercializados no Estado slo transportados 

via Estrada. 

Gm_?JLI_..:O..:E:;.P.;..-=CE:.L:.t:;.A::....;".:E::."..:D..:E::S:..-_ .. _-__ -_ .. _'-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_ .... .J"I[ :C)[p:-J 
r;w;;&il 

006-00013-2 

F":'ô1J .--____ ~~\.8 __ -----. 

PL - HO 06/ 95 - CN 

..... --------------, 
Acrescentar ao progra.a de trabalho do Ministério dos Trans­

portes DNER - o seguinte subprOjeto: 

16.0BB.0539.12D5.xxx. 

- Restauraçlo da aR )17 Trecho - Rio Branco - Assis Btasil 

140 K .. " 
- Valor RS 3.000.000 

GND - Investlaent~ 



8448 Sexta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 
Cancelar o programa de Tra~alho do ONER o seguinte subproje-

• 

- 16.088.0539.1340.0014 Valor RS 3.000.000 

~---------------------~---------------------, 
faz-se necessário a aprovaçDo desta emenda, para dar me lho 

res condlçOes de tráfego rodoviário, visto que toda a produçlo 

lmportaçlo de produtos co.erciallzados no Estado, 510 transporta­

dos via estrada. 

['6'3:2-J .. I __ ..;;D..;;E~P.;. • ..;C;;;E;;;L::I;;;A~NE:::N:::D:.::-::S:.."_-__ -_-_" ________ ....II[:][=J 

006-0001H 

.------_ .... _----....., 
006/9':; 

r---------------~.------------------, 
AltElra-se no C=édi~o Eapec.!.a: da Unidade Orç,']men::.5ria 39201-0rJER, 

no Prog:ama da Trabalho, o seguinte: 

'CRg5CENTE-SE O 5U8PROJ,TO 
16.088.0539.1340. _ __ _ 

Obres Rodoviáriaa Emerganci~is no Estado de Rotaima 

Valar: R$ 5.000.000 

CANC~LE-5E O SU8PROJETO 

16.086.0S39.1340.0007 

Obres Rodoviárias tmergenciais no Estada do Paranâ~Valor R$ 3.000.000 

15.088.0539.1340.0014 

Obr3s Rodo~iárias (me~98nciai! no Estado do ~ato Grosso- R~ 2.0CO.OOO 

r----------------------~--------------------_, 
~ presente emenda y!se atender a Dr-17~/RR, Gnlca via de lig3çãc 

rodou~árie da cidade de 903 Vist3 com ~s demais regias! bra5ilBi~a~, 

im90rtanta alo da integração com 08 astsdos d~ norte, que possui vi 
rios t~echo9 3m estado p=ecá:!o neC9s8~tando de obras de recupe:3 -

çlo, em caráter de emargência. 

r--ll,-~~~~~~-~"_-___ '· ________ ~I[R~R1[-P5mc-J ~. ELTON da Luz ROHNELT . 

r,;:;-_-?-STI----c::><.---...,--"'---c..-< ,: ~ c c • • 

7 

Maio de 1995 
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006-00015-9 

r-------PMIoIITO~!,AJ~-----, 006/95 
,.,.,. ------------, 

~lter8-se no credito suplementar da unidade orçamentária 39201-

ON~R. no Prog=srna de Trabalho, a seguinte: 

Acrescenta-se o subpro1eto 

16.0aa.05J9~'340, ___ _ 

Obras Rodovi~rla9 Emergenciais no Estado de ROraima 

Valo~! R~ 5.000.000 

cancele-se o subproieto 

16.09a.0539:1340.0001 

Obras Rodoviárias ~mergenciais - Valor R$ 5.000.000 

~----------------~---------------, 
A presente emenda visa atender a BR-174/RR, única via de ligação 

ro~oviári3 da cidade da Boa Vista com as demais regiaas b=asilei­

ra~, importante elo de integração com os estados do norte, que 

po~sui vários trechos em estado precário necessitandQ de.obras de 

retuparação, em carâter de emergência. 

~IL __ ~(~L_T_O_N~d~a~L~U~Z __ R~O_H~N~E"'~L_T_-__ Ne ___ ._'_M __________________ ~I[R:Jr-:::-"] 

~~--95~1~-----~----------·--~~ ---:-~--<-----\------------------, 

006-00016-7 

...... ---------_ .... ----.------, 
PL N" 06/95-CN 

r-------------------------~ 
lnclua-ee no progr_ de trabalho dQ 0ep8.l't.anto Hecional de 

Estrada de RodagerD .. OHER, anexo 1, o seguinte sub-.ptujato: 

.. 16.088.0539.1340 (Daaanvolvt.nto de Obra. RodO\lliriae &ar .. 

gfartCiaia na BR 226, no trecho SOl.ONOPOlE-SEIWXJR P(ft)EU) no \oIalot' da 

R$ 5110_000,00 (~ 1011 ruis)_ 

fONTES DE CAIICELMENT8S: 16_088_0539_1340_000'1 

16_008_0539_1340_1lO13 

VAUII: 250.000,00 

250.000,00 
VALlII TOTAL DA PRIlPOSTA: h_._. __ ._._ __ ,. __ . _______ . ._ .. ._._ .. _. ____ . ____ ._ .. 5OO_ooo,00 

'!!!: 50 11ft 
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~------------------------~~'------------------------, 
Os recursos financeiros solicitados tem por objetivo, a r9Cup~ 

peração da estrutura viária da aR 226 na trecho SOlONOPOLE-SENADOR P~EU, 

a qual encontra-ae em péssimas condiçi5BS de uso, tendo 8SI vista as fortas 

chuvas ocorridas noa últimos 06 (seia) meSa8. 

Uals ,salientar que a referida estrada nlo oferece nenhuma COM _ 

dição da tráfego 8(ft várioa 8~trectma:, prejudicando totalmente B populaçio 

da regiio, alim de colocar se riaco à segurança doa uruários. 

CJ'--__ ----:-:--_ .. --~ .. ::-----I----,EJ"'E ~tJf'IJB~J PINHEIRO LANO~ , 

--,-------___________ ~NM~_+~~----------------, 

006-00017-5 

Maíode 1995 

r:õi] 
..... ---------------------, 

ACRESCENTAR AO PROGRAMA DI! 'l'RABAUiO DO MINISTÉRIO DOS 
, TRANSPORTES - ONl!R, O SI!GUINTl! SUBPROJ!!TO: 1608805J71204XXXX 

- PAVIIIENTAC_O OA 8R-060 - TEREZOPoLiS/GOIANlA _ GO _ 20 KIII. 

- VALOIl: RS 5.tDl.tDl,oo 

~ GND -INVBSTIMI!NTO 

CANCI!LA O PROGRAMA DI! 1'IWIAIJlO DO DNBIl O SEOtJINTI! 
SUBPROJETO: 160811053l11J401Dl7 

- VALOR: RS 5.tDl.tDl,oo 

[ 1~1-slIIlARIA V~ -_ .. - --------.,r-'r--' 
Il.2.IL!!!!!...J 

I 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

0~H00t8-a 

II 
PROJETO DE LEl NOWEllO 

INSTRUC"ES NO VERSO L ___ P::.L_06_/9_S_,_CN ___ -' 

TEXTO 

,Ao"", 

'do' 

Inclua-.. no programa de trabalho de DNEl\. - Anexo I (Crédito Especial) ° seguiate 

sub-projeto: 

16.088.0537.1204 - BR-060I\S3 ConstrUÇio Av. Perimetnl Norte de GoiiDia. 

VaIoJ: l\S 3.500.000,00 

Ext_: 8,75 KM 

Sexta,feira 19 8451. 

F_ de ..,...,1.marto: 16.088.os39.1340.oo14 Obras lI.odoviá,;" Emorsenoiais no 

!lotado de Moto aro-
VaIoJ: l\S 3.500.000,00 

IUSTIFlCATIYA 

Este projeto ó de importinçia viIal pua ° sistema viário de Goiânia, pois OOII5Iitu>-se em 
soluçio pua ° __ de lIáfioso pesado da cidade, uma vez que o. veH:ulo. e _aos 
pesados que.traIOpm. com deoIino lO Sudoeste Goisno, MiDaa GcrIiI e Moto Oro ... e Sio l'IuJo 

.... obripcloll deoviIr pua I ÍRI mblDl COI!IIJUIo _omo. e .cid ..... 

A Pudioilwa RlIiza com ........ próprios 3,6 KM _lhe impouivel_er ° _. 
da~. 

É,~, ~ o apoio do Governo Federal. 

-I NOWBDO.AIlAMmn' .... L--. lcÕlPMÕB BARBOSA NETO 

Ilo\TA 

/J ~V 17/05/95 V/' /./h'í 
~ 

006-00019-1 

II Pl.OEI'OIEU3lNOiliiõ 

~NO~. L-____ P_L_M_~_S_-_CN ______ _' 

TEXTO 

,.\0 ... 
I'" 

Jndaa. .. JID programa de trabalho do DNEIt - Anexo I (Crédito Especial) ° aeguinte 

sub-projero: 

16.088.0537.1204 - BR-060I\S3 COllStrUçio Av. l'eiimotnol Norte de QoiiDia. 

VaIoJ: IIS 1.000.000,00 

fu.eIo· 2,5 KM 

F_ de c"""'ammto: 16.088.0539.1340.0013 Obras Rodoviáriaa EmorgcDoiais DO 

!lotado de SIo 1'IuJo. 

Vaiar. IIS 1.000.000,00 
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JUSTIFlCATWA . 
Este projeto é de imponincia vital para o sistema viário de Goiânia. pois constitui-se em 

soluçio par.a o escoamento do tráfego pesado da cidade. uma vez que 08 veículos: e caminhões 

pcsados que trafepm com destino ao Sudoeste Goiano, Minas Gerais e Mato Grosso e Sio Paulo 

510 obrigados I desviar pau a área urbana causando trmstomos e acidentes. 

A .Prefeinua realiza com recursos próprios 3,6 KM sendo--Ihe impossive1 mauter o restante 

da <onstruçio. 

É, ponmto, imprescincÍíve1 o apoio do Governo Fedml. 

oonl NOME. DO PAIlAMENI'AIl IGÔI;m BARBOSA NETO ..t--. 
DATA /p'W 1710'19' 

.!Zdd'~ 
~ 

L. 
______________________ ~ll ______ ~_nEro~_OO __ Lm __ Nffiãi ___ O ____ ~ 1NSRuç(JBS NO YBllSO _ . PL 06195 - CN .­, .. , 

T11XTO 
Inclua-se DO prosnma d. ttabalho do DNER - Anexo I (Crédito Espocial) o seguinte 

sub-projeto: 

16.088.0'37.1204 - BR-06OIU3 Coostruçio Av. PerimeIraI None de Goiinia. 

Valor: RS l.ooo.0ó0,oo 
Exteoaio: 2.5 KM 

FOlItO de qnoeI"""""l: 16.088.0539.1340,0018 Obras RocIoYiíriu Emorgenciaís DO 

Estado de lUo de l_. 
Valor: RS 1.000.000,00 

JUSTlFlCATWA 

Este projeto é de imponincia vital para o sistema viário de GoiiDiI, pois CODStiIui-.. em 

~ pua o osoo""""" do trilego pesodo da cidade, uma vez que o. veículo •• caminhões 

polidos quo trafepm com destino 50 Sudoeste Goi.ulo, MiIwI Genia • MIto Gro .... Sio PwJo 

do obrigIdoa I deovior para I _lIIbans _do tmIsIomos • acidentei. 

A Phdi:itwa reoJiza com _. próprio. 3,6 KM soedo-Ihe impossivel_ o _. 

da <onstruçiO. 

É, portaUiO, ~o opoio do Governo Fedml. 

<XDI J«lIG DO PARlAI&fl'AI. 

~ 1 '" I 'AI11OO BARBOSA NETO GO PMDB 
GATA ///,///-;/ 17/05/95 

V/~ 
\ V , 

Maio de 1995· 
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00ó-0002hl 
• 

,----:--........... ------, 
PL 06/95 

~ -------------------------, 
Inclua-se na programação do ONER o seguinte subprojeto: 

16.088.0539.1340.XXXX 

BR-242/BA Ibotirama/Paramirim - ·Valor R$ 4.276.800,00 
Meta - Recuperar 480 km 

Proposta de cancelamento: 
16.088.0539.1340.0007 

~---------------------~---------------------, 
O trecho Ibotir~a/paramirim encontra-se bastante precário di­

ficultando o tráfego principalmente dos transportes de cargas e o 
escoamento da producão de grãos no Estado. 

~L-_L_U_I_Z __ B_RAGA __ ~~ _____ "' ___ ~_M_' ____ -Y _________________ ~~[BZ;;;L] 

~u---r---~~~~~----"'~--------------------------" 

006-00022-\ 

r---------------------------- ~ --------------------, 
Inclua-se, na programação do DNER, o seguinte subprojeto: 

16.088.0539.1340.XXXX 

BR-020/BA Rosário - Roda Velha Valor R$ 1.158.300,00 
Meta - Recuperar 130 km 

Proposta de cancelamento: 
16.088.0539.1340.0001 - Obras rodoviárias emergenciais. 

r----------------------~--------------------_, 

o trecho Rosário - Roda Velha encontra-se praticamente intran­
sitável, comprometendo o escoamento da produção agrícola e as ativ! 
dades econômicas regionais. 

~L-___ L_U_I_Z __ B_RA~GA~.~ __ ~"' ___ ~_" ___ WM __ M __________________ -J[B:l~L~L~ 

~"-"--------""'---+~-------------------------------""I 
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,------- ~o.LIJ""-'to -----., 

PL 06/95 

~ -------------------------; 
Inclua-se na programação do DNER o seguinte subprojeto: 

16.0BB.0539.1340.XXXX 

BR-135/BA - Santa Rita de cássia/Divisa com o Piauí 
valor R$ 311.850,00 

Proposta de cancelamento: 
16.088.0539.1340.0014 

r----------------------~--------------------~ 
o trecho da BR-135 entre Santa Rita e a divisa com o Piauí 

encontra-se sem condições de tráfego e merecendo cuidados urgen­
tes, pois é uma via de ligação importante entre a Bahia e o piau!. 

~~_L_U_I_Z_B_RA_GA_~,-__ "'~_~_" __ '--_M _________ ~~1[B~L] 
~u-~-------~~_~ ___ ~~ ________________________ -, 

@06-00024-8 

r----------~.I.8--.----------., 
PL 0f/9t-CN 

,..,. 
;nclua-sB no Progrsr.l8 de tr3':1alho do DapartalDsno Nacio 

na! de Estrada de RodAg~~ - DNER, an9XO !, o seguinte sub~projeto: 

.. 16.088.0.539.1340 (Obras Rodoviárias Emergenciaie no 

Trecho que liga !tabaraba/!botirama, ne BR 242) no valor de 600.000,0 

(Soiscentos Mil Reais). 

ForlTéS DE CA"CELAMENTOS: 

~ 80 KM (Recuperar) 

16.088.0539.1340.0007 

16.000.0539.1340.0013 

R! 300.000,00 

300.DOO,OO 

600.000,00 

~-------------------~-------------------, O Objeto dessa proposta baseia-se no estado precário 

de uma das "rodovias mais importantes do n08SO Pais. 

Rodovia que foz 'a ligação de diversos Estados, na f1!, 

gião Central da tleçlo, por onde, ocorre qusss todo o esCoamento da 

produção nacional, ligando os Estados de Goiás a nato Grosso ao 11 
toal da Bahia. 

Maio de 1995 
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A malha rodoviária e~ questão encontr4-se en diversos 

trechos com acostamentos destruidos, buracos perigosqs e sem sinali­

zação. 

A restauração desta rodovia á, pois, imperiosa, e não 

pode mois ser protelada. 

Sexta-feira 19 8455 

OLI_c_L_r.u_D_:_O_C_A_JA_O_O __ -__ .. _·_'~_'_-_ .. _~-_-_-_-_-_-_~-_-_-_~-_-_~l[;rJ[ ~ J 

==~::_P~ __ '_~_=====l C0':"OiJ 
~----------~--------~------~-------------, 

ACRESCENTAR AO PROGRAMA DE TRABALHO DO MINISTÉJUo DOS . 
TRANSPORTES - DNER, O SEGUINTE SUBPROJETO: 160880S39120SXXXX 

. - RESTAURAÇÃO DA BR 364 -'\ECHO FI!Il'Ó - T ARAUACA - 4SIan - AC 

-VALOIl:RS as 3.000.00 

- GNo -INVllSTlMENTO 

CANCELA O PROGRAMA DE TRABALHO DO l>NER O SEGUINTl! 
SUBPROJETQ: 16080S391340014 

-VALOR:RS 3.000.000 

._-----------, 
li! STIFICATIV A 

A l!mtDda visa apoiar O incrt:maIIo • /luxo do ~ '3ricoIa -.. .. 
cidIdeI, paio 6 de 6md_' importaDc:i& para O ~ da regiIo. VoIe 
rooulIIr quo _ lRIcbo fOi aecutado em parte pelo 8overD1) do B-.do com _ 
ptÓpIÍO, paio asora .-.iIa de apoio liDanceiro do Govomo PedenI para • reotauroçIo 
da --. para que 111 objetivo nIo Iique _ DO papel, 6 • nzto deua emeada. 

.r - 'il __ ~~-~ .. ,~~;J..====.=:JrCWWl r-I L-J..... DEP CARLOS Ias..JI.uF...-J .. ,--,-------------~~, 
< , 



8456 Sexlã-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Maio de 1995 

006-00026-4 

,..------_01 ... _-------, 
PLN 06/95-C" 

r---------------------------~ ---------------------------, 
ACRESCENTAR AO PROGRAftA DE TRABALHO 00 MINISTtRIO 005 TRANSPOR­
TES - ONER,O SEGUINTE SUBPROlETO: 1608805391205XXXX 

- RESTAURAÇ~O DA BR 423 - TRECHO LAJEOO/JUREMA/PÁNELAS - 40 Km -

PE 
- VAlOR:'R$ 3.000.000 

- GNO - INVESTIMENTO 

- CANCELA O PROGRAftA DE TRABALHO 00 DNER O SEGUINTE SUBPROJETO: 

16.08B.0539.1340.0001 
- VALOR: 3.000.000 

r-_____________________________ AMnii~·C~'e' _____________________________ , 

A preaente ••• nda viaa o reetabeleci.ento e .elho- . 
ramento dae condiçaea prec6riaa que ae encontra a BR 423. tendo 

em viata que a rererida eatrada ã u.a dae principale viaa de e~ 
coamento da produçAo agr1cola daquela regiAo. 

[1~9 li 
__ ... s ... 

J[;]G::-J Jost~ "ENOONÇA 8~RRA 

-- -- v ('V\/ J 
17,05, 95 < I· --- , 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAo MISTA DÊSTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVlSORIA N° 991, DE 11 DE 
MAIO DE 1995, Ql,JE " ESTABELECE NORMAS PARA OUTORGA E PRORROGAÇAO 
DAS CONCESSOES E PERMISSOES DE SERVIÇOS PÚBLICOS, E DA OUTRAS 
PROVIDêNCIAS" • -------,---_. __ .. _._----,--_ .. _--,----------_ .. ,---
CONGRESSISTAS EMENDAS NOS. --,------_... .. - ... _-----------,._-------
Senador ADEMIR ANDRADE 
Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA 
Deputado ANTONIO FEIJAO 
Deputado EDISON ANDRINO ' 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Deputado FERNANDO FERRO 

Deputado GERSON PEREZ 
Deputado JOAO ALMEIDA 

Deputado MAGNO BACELAR 

Deputado MÁRCIO FORTES 

Deputada MARIA LAURA 
Deputado MATHEUS SCHMIDT 
Deputado MAX ROSENMANN 
Deputado MUSSA DEMES 
Deputado PAULO BERNARDO 
Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Deputado RENATO JOHNSSON 
Deputado ROMEL ANizlO JORGE 
Deputado SÉRGIO GUERRA 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 

Deputado WERNER WANDERER 

013,021,046,057. 
014. 
061,095. 
055. 
023,024,025,030,031,033,035, 
052,060,062,066. 
011,012,018,019,020,022,028, 
032,036,037,039,044,048,058, 
063,064,065,067,068,075,082, 
087,088,090,091,092. 
049, 056, 059. 
045,051,053,054,069,093,094, 
103,104. 
015,071,072,073,074,078,085, 
110,111. 
026,040,041,047,050,070,089, 
096,097,098,099,100,101,102, 
105. 
016. 
017,027,029,108. 
081. 
076, 106, 107. 
086. 
112. 
038,042,043,083,084. 
080. 
077,079. 
001,002,003,004,005,006,007, 
008,009,010,113. 
034,109. -------,-,_._--,---,_.-._--------

(*) - Serão publicadas em Suplemento B à presente edição. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DGSTINADA .A. Ex,y.,tJNAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA ·PRovlsómA W. 99T,l)E 11 DIÕ 'MAIO DE 1995; QVE 
ALTERA DISPOSITIVOS DA l:EI N" 4.024. DE 20 DE DEZEMBRO DE 
1961, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA. ............... 144. 
DEPUTADO CUNHA BUENO ..................... 147. 
DEPUTADO DELFIM NETTO ..................... 157. 
DEPUTADO EDINHOARAÚJO .................. 148. 
SENADORA EMíLIA FERNANDES ............ 088.125. 
DEPUTADA ESTHER GROSSI... ................. 001.114.142. 
DEPUTADO FLÁVlOARNS ..................... , .. 156. 
DEPUTADO JOÃO HENRIQVE ................... 005.014.020.028,034,039, 

047.056.065,074,079,087, 
093,099,111.119,129.138, 
150. 

DEPUTADO LUCIANO CASTRO ................ 002,012.0 17,026,035,037, 
048,052,060,067,080,085, 
090,092,109,115,122,127, 
134,149. 

DEPUTADO MAX ROSENMANN .............. 145. 
DEPUTADO MIRO TEIXEIRA .................... 143. 
DEPUTADO· NELSON MARCHE'zAN ........ 0\0,018.046,054,062,070, 

091,095,1 \0,131,136. 
SENADOR ODACIR SOARES ................... 007,013,022,029,031,041, 

- 045,058,061,071 ,076,083, 
097,101,112,117,130,139, . 
154. 

DEPUTADO OSMÂNlO PEREIRA .............. 003,009,016,032,042,050, 
, 053,063,066,068,077,082, 

089,094, I 05, 121,126,135, 
146,151. 

DEPUTADO PAULO BAVER ...................... 008,113. ~ 
DEPUTAOO PAULO LIMA ......................... 006.015,023,025,036.043, 

. 044.057,059,072,078.086 
\00.104, I 06,123,133.141, 
155. 

DEPUTADO RICARDO GOMYDE. ............. 021 ,027.033,040,051,069, 
081,102,103,107,118,132, 
140.153,158. 

OEPUT ADO ROBERTO JEFFERSON ......... 004.01 \,019,024,030.038, 
049,055,064,073.075.084, 
096,098,108,120.128.137, 
152. 

OEPUT ADO SÉRGIO MIRANDA ............... 116,124. 
OEPUT ADOS SEVERIANO ALVES e 

FERNANDOZUPPO ............... 159. 

(*) - Serão publicadas em Suplemento C à presente edição. 

Maio de 1995 
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. '. 

Q)EMENÔAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 993. DE 11 DE MAIO DE 
1995, QUE "EXTINGUE AS VANTAGENS QUE MENCIONA, 
INSTITUI OS DÉCIMOS INCORPORADOS, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS· , (Reedição da Medida Provisória nO 
968195): 

CONGRESSISTAS; " ,,' .. .. , ' EMENDAS N'Sy\;Jt;§J,;j:;F 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ ..... 950 061 062 079. 

Deputado ELIAS MURAD ................... 058. 

Senadora EMILlA FERNANDES .......... 064. 

Deputado EULER RIBE!RO ............... 007 017 052 059 060 
067. 

Deputado FRANCISCO DORNELLES .. 004 077. 

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA ........ 016 024 030 033. 

Deputado JOSé LUIZ CLEROT .......... 008 019 023 026 028 
035 046 053 054 068 
072 075. 

Deputado LUCIANO DE CASTRO ....... 070. 

Deputado LUIZ CARLOS HAULY ........ 055 066. 

Deputado MARCIO REINALDO ........ : ... 013 020 025 032 034. 

D.putada MARIA LAURA ................... 009 018 022 031 038 
039 040 041 042 045 
046 065 073 074. 

Depulado MOISES LIPNIK ................ 005 047 071. 

Deputada NELSON TRAO ................. 008 010 011 014 021 
029 038 037 043 044 
089 078. 

Deputado NILSON GIBSON ............... 001 012 015 027. 

Deputado PAULO PAIM .................... 002. 

Deputado RÉGIS DE OLiVEIRA ......... 063. 

Deputada SÉRGIO CARNEIRO .......... 003 049 051 056 057 
076. 

- Serão publicadas em Suplemento D à presente edição. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 994, DE 11 DE MAIO DE 
1995, QUE "ORGANIZA E DISCIPLINA OS SIST~.MAS DE 
CONTROLE INTERNO E DE PLANEJAMENTO E DE 
ORÇAMENTO DO PODER EXECUTIVO. E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS".(Reediçao MP N°969) 

Deputado ARLINDO CHINÁGLlA ..... . 

Deputado JACKSON PERE1RJI. ...... . 

Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA 

Deputado PAULO BERNARDO ...... . 

Senador PEDRO SIMON .......... . 

Deputado RUBEM MEDINA. . . . . . .. ., 

041, 046, 048, 055. 

002,003, 008, 012, 
015,016, 017, 018, 
019, 021, 022, 023, 
032, 035, 038, 040, 
042,043, 045, 047, 
049, 050, 051, 052, 
053, 054. 

004, 005, 006, 009, 
010, 013, 014, 027, 
028, 029, 030, 034, 
036, 037, 039. 

001, 007, 011, 020, 
024, 025, 031, 033, 
044, 056, 057. 

058. 

026. 

(*) - Serão publicadas em Suplemento E à presente edição. 
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C·' EMENDAS APRES~NTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTlNADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 995 DE 11 DE MAIO DE 1995, QUE 
"ALTERA A LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS .. ... . .......... . EMENDAS NUMEROSi. 

DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN ........... 043. 
DEPUTADO FERNANDO LOPES ............... 001,002,003,004,005,006, 

007,008,012,015,016,028, 
030,040. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA ....... 031. 
SENADOR LEOMAR QUINTANlLHA ...... 039. 
SENADOR LÚCIO ALCANTARA ............ 029. 
DEPUTADO NEDSON MICHELETI ............ 032,033,034,035. 
DEPUTADO NEWTON CARDOSO ............. 013,014. 
DEPUTADO PAULO BERNARDO .............. OI0,011,017,018,019,020, 

021,022,023,024,025,027. 
DEPUTADO· PIDLEMON RODRIGUES ...... 038. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA. ............... 009,036;037,041,042. 
DEPUTADA SOCORRO GOMES ................ 026. 

(0) _ Serão publicadas em Suplemento F à presente ediçã~. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 11 DE 
MAIO DE 1995, QUE "DISPÕE SOBRE AS ALíQUOTAS DE CONTRIBUiÇÃO PARA O 
PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL ATIVO DOS 
PODERES DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

----------.----------------_._----------------------------------.---------------------------------------------
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
_.-------------------_._----------------_.----------------_.----_._-------------------_._----------------------
Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
Deputado EDUARDO JORGE 

001. 
002. 

-----------._---_.----------------------------------------------.------------------------------------------._-
SECOM 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Á Emenda Provisória nO 996, de 11 de maio 
de 1995, que dispõe sobre as alíquotas de contrl· 
buição para o Plano de Seguridade Social do servi· 
dor público civil ativo dos Poderes da União, das 
autarquias e das fundações públicas e dá outras 
providências. 

Dê-se ao arl 1°, caput. da medida provisória a seguinte re­
dação: 

"Art. l' A contrit.Jição mensal do servidor civiL 
ativo, incide sobre sua remuneração conforme defmida 
no inciso m do srt. I' da Lei n' 8.852, de 4 de fevereiro 
de 1994, e senl calculada mediante a vigência a partir de 
26 de outubro de 1994 e até a data da entnlda em vigor 
da lei que disponl sobre o Plaoo de Seguridade Social do 
sexvidor público civil" 

Justificação 

A Lei n' 8,688, de 21 de julho de 1993, que fIXOU as alíquo­
tas de contribuição para o plano de seguridade social do servidor, 
disciplinou, em seu art. 2°. que as mesmas teriam. vigência até 30 
de junho de 1994. 

A Medida Provisória n' 560, editada em 26 de julho de 
1994. ao fIxar a partir de 10 de julho - em caráter retroativo, 
portanto - a vigência das alíquotas nela estabelecidas, as quais 
são diferentes das previstas na Lei nO 8.688/94, infringiu grave­
mente o art. 195, § 6°, da Constituição, que determina. expressa­
mente. que 

..... § 6° As contribuições sociais· de que trata este 
artigo somente poderão ser exigidas após decorridos no­
venta dias da data da publicação da lei que as houver 
instituído ou modificado, não se lhes aplicando o dispos­
to no srt. ISO, RI, b." 

A presente reedição repete o mesmo problema. A emenda 
proposta visa afastar, portanto, os dois vícios de inconstitucionali­
dade contidos no srt. 1 " de um lado fIXando que as alíquotas ora 
instituídas somente teria vigência a partir de 26 de dezembro de 
1994 - noventa dias após a publicação da medida provisória - e 
até a entrada em vigor da nova lei que disporá sobre o Plano de 
Seguridade Social do Servidor. para que se evite novo intervalo 

de 90 dia •. Caso de mantenha a redação original, a publicação da 
referida lei, fIxando novas alíquotas, não será suficiente para a vi­
gência das mesmas, pela obrigatoriedade do interstício de 00- , 

venta dias. 
A presente emenda .visa, então, preservar o direito dos 

servidores, a racionalidade do processo e a obediência ao 
texto constitucional. que não pode ser prfjudicado pelo des­
caso dos 6rgãos públicos encaITegados dã aplicação de seus 
mandamentos. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1995. - Deputado Arlindo 
Chinaglia. 

EMENDA MODIFICADA N' 2 

À Medida Provisória D' 996, de 11 de maio 
de 1995, que dispõe sobre as alíqnotas de contrl· 
buição para o Plano de Seguridade Social do servi· 
dor público civil ativo dos PodereS da União, das 
autarquias e das fundações públiCA.!i e dá outras 
providência& 

Dê-se, ao artigo 2", inciso li da Medida Provis6ri.a a 'seguin­
te redação: 

"Art. 2° ............................. _ .. _ .. _ ........... : .......... _ .. .. 

II - recursos adicionais do Orçamento Fiscal, 
quando necessários, em montante igual à diferença entre 
as despesas relativas ao Plano e as receitas provenientes 
de contribuição de servidores e da contribuição a que se 
refere o inciso L" 

Justificação 
~ 

A Medida Provisória n' 935, de 1995, e suas edições poste­
riores, alteraram • forma de participação dos recursos do Orça­
mento da Seguridade Social no custeio dos encargos previdenciá~ 
rins da União, A preseme emenda visa vedar esta participação, 
resgatando a intenção do Congresso ao aprovar a Lei Orgânica da 
s.guridade, o que à época se procurou fazer fIXando de forma gm­
dativa a redução do uso daqueles recursos para rusteio de aposen~ 
tadorias de servidores públicos. Com base nesta necessidade, pr0-

pomos a presente emenda, determinando que apenas recursos do 
orçamento fIScal sejam utilizAdos para o custeio do Plano de Segu­
ridade Social dos Servidores, cujas remunerações na atividade são 
pagas pela mesma fODle. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1995. - Deputado, Eduar· 
do Jorge 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO DA ATA DA 62', 

REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do sumário, feita no DCN, de 18 de 
maio de 1995, na página 8363, I' coluna, item 2.2,10 - Co­
municação, 

Onde se lê: 
- Do Senador Ronaldo Cunha Lima, de ausência do País no 

período de 22 a 24 do corrente mês. . 

Leia ... : 
- Do Senador Ronaldo Cunha Lima, de ausência dos traba­

lhos da Casa no periodo de 22 a 24 do corrente mês. 
..................... _ .................. _ .......................................... _ .................. .. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Sexta-feira 19 8463 

SUMÁRIO 

l-ATADA 64' SESSÃO,EM 18DE MAIO DE 1995 
1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1-1 •• 1 - Mensagem do Presidente da RepúbUca 
- N" 169. de 1995 (n° 533/95. na origem). de 17 do corren­

te. restituindo au16grafos do Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 
1991 (n° 81/87, na Casa de origem), sancionado. 

, 1.2-2 - A viso de Ministro de Estado 
- N" 302, de 1995, de 25 de abril, do Ministro da Fazenda, 

referente ao Requerimento nO 424, de 1995, de informações, dos 
Senadores Osmar Dias e Mauro Miranda. 

1-2.3 - Oficio de Ministro de Estado 
- N° 157, de 1995, de 3 do corrente. do Ministro da Admi­

nistração Federal e Reforma do Estado, referente ao Requerimento 
nO 458, de 1995, de informações, do Senador Roberto Freire. 

. 1.2,4 - Oficios do l° Seeretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­

guintes projetos: 
- Projeto de Decreto Legislalivo nO 47, de 1995 (n' 75/95, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo-Quadro 
de Cooperação Financeira enlre a República Fedemtiva do Brasil e 
o Banco Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo. em 
19 de dezembro de 1994. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 48, de 1995 (n' 435/94, 
na.Câmara dos Deputados). que aprova o texto da Ata de Retifica­
ção do Prrtocolo Adicional sobre Navegação e Segurança ao 
Acordo de Trnnsporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná (pot< 
to de Cáceres - Porto de Nova Palmira), lavcada em 23 de junbo 
de 1993, em Montevidéu. 

- Projeto de Decreto Legislalivo n° 49, de 1995 (n' 64/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo Adi­
cional do Tratado de Assunção sobre a Estrubl1'a Institucional do 
Mercosul - Protocolo de Ouro Preto - assinado em Ouro Preto, 
Minas Gerais, em 17 de dezembro de 1994-

1-2.5 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Indicação n' 4, de 1995, de autoria do Senador José Agri­

pino. solicitando que a ala na qual se encontram os Gabinetes de 
n% 1 a 3, DO andar térreo do Edifício Principal, seja denominada 
'.'Ala Senador Dinarte Mariz". 

- Projeto de Lei da Câmara n° 15, de 1993 (n' 170, de 1987, 
na Casa de origem), que altera a redação dos incisos I e 11 do ar(. 

20
, o caput do art. 30

, o inciso VI do art. 40 e o parãgrafo único do 
art. 6· da Lei n° 7377, de 30 de setembro de 1985. (Redação do 
vencido para o turno suplementar). 

1-2.6 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo de cinco dias para recebimento de 

emendas aos Projetos de Decreto Legislativo nas 47 a 49, lidos an­
teriormente. 

1-2.7 - Leitura de projetos: 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1995, de autoria 

do Senador Júlio Campos, que altera o Decreto Legislativo na 7, 
de 1995, que dispõe sobre a remuneração dos membros do Con­
gresso Nacional durante a 50' Legislatura. 

- Projeto de Resolução na 61, de 1995, de autoria do Se­
nador Edison Lobão, que altera os arts. 224 e 229, e revoga os 
arts. 225. 226 e 227 do Regimento Interno, que dispõem sobre in­
dicação. 

- Projeto de Resolução n° 62, de 1995, de autoria da CQ­
missão Diretora. que cria a TV Senado e dá outras providéncias. '. 

1-2.8 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para recebi~ 

mento de emendas aos Projetos de Resolução n'\; 61 e62, de 1995, 
lidos anteriormente. 

1-2.9 - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N" 30, de 1995, de autoria do Senador Sérgio Machado e 

outros Sr.;. Senadores que altem o § 2° do artigo 60 da Constitui. 
ção Fedeml. 

1.2.10 - Comunicação 
- Do Senador Humberto Lucena, de ausência das sessões 

plenárias nos dias 23 e 24 de maio do corrente, a fim de participar 
do Fórum de Secretários Estaduais da Fazenda, a realizar-se em 
João Pessoa·PB. 

1.2.11- Olicio 
- N" 156/95, da Lidernnça do Partido Progressista-PP no 

Senado Federal, de substituição de membros na Comissão Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória n' 993, de 1995. 

1.2.12 - Comunicações da Presidênda 
- Designação dos membros da Comissão Tem~ Inter­

na, criada através do Requerimento n' 651, de 1995, destinada a 
"inventariar as obras não concluídas custeadas pela União e exa­
minar sua situação". 

- Recebimento da Mensagem n° 168, de 1995 (n' 531/95, 
na origem), de 16 do corrente, do Presidente da República, solici­
tando a retirnda do Projeto de Lei da Câmara n° 94. de 1993 (n' 
3399/92. na Casa de origem). de iniciativa do Poder Executivo, 
que dispõe sobre a criação, competência e organização da Ouvido.. 
ria Geral da Previdência Social e dá outras providências. 

1-2.13 - Discursos do Expediente 
SENADOR FREITAS NErO - Visita, nesta semana, do Se­

nhor Fernando Henrique Cardoso ao Estado da Paraíba. 
SENADOR NABOR JÚNIOR - Indignação de S. Exa. com 

a suspensão do vôo da VARIG entre Rio Branco e Cruzeiro do 
Sul, no Estado do Acre. 

SENADOR ANT6NIO CARLOS VAlADARES - Trnnscri­
ção do manifesto intitulado Em Defeaa do Monopólio Estatal do 
Petróleo, assinado por vários Parlamentares. 

SENADOR JADER BARBAllfO - Não realização de licita­
ção para a contratação da empresa que executará o SIV A~ Siste~ 
ma de Vigilância da Amazônia. 

SENADOR EDUARDO SUPUCy, como Líder - Comentá­
rios ao discurso do Senador Jader Barballio. Esforço para superar 
o impasse na greve dos petroleiros. 

1-2.14 - Comunicação da Presidência 
- Designação do Senador Gerson Camata. pata representar o 

Senado Federal na 82- Reunião da OIT. em face da desistência do 
Senador Fernando Bezerra. 

1.2.15 - Discu ..... s do Expediente (continuação) 
SENADOR NEY SUASSUNA - Encaminhando à Mesa, 

Proposta de Emenda à Constituição, com a fmaUdade de tornar 
mais severa as penas nos crimes de extorsão e seqüestro. 

SENADOR HUGO NAPOlEÃO - Convite recebido do Se­
nhor Presidente da República para acompanhá-lo na viagem que 
fará ao Nordeste. Defesa, junto ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, da conclusão das obras inacabadas no Piauí. 

1-2.16 - Requerimento 
- N' 768, de 1995, de autoria do Senador Gilvarn Borges e 

outros Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão especial 
em homenagem ao Presidente da Fundação Sara Kubitschek, Dr. 
Aluizio Campos da Paz. Aprovado. 
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1.2.17 - Leitura de Proposta de Emenda à Consti­
tuição 

- N" 31, de 1995, de autoria do Senador Ney Suassuna e ootros 
S,.. Senadores, que altera dispositivos da Omstituição Federal 

1.2.18 - Requerimentos 

- N" 769, de 1995, de autoria do Senador Teotônio Vilela 
Filho, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal do 
artigo publicado no jornal "Folha de S.Paulo", edição do dia 15 de 
maio do corrente ano, sob o título O que d. Ruth vem fazer no 
Acre?, de autoria do Engenheiro Florestal Jorge Viana, Prefeito de 
Rio Branc~Acre. 

- N' 770, de 1995, de autoria do Senador Edison Lobão, so­
licitando que sejam considerados como licença autorizada os c4as 
15 e 16 de maio de 1995. Aprovado. 

- N' 771, de 1995, de autoria do Senador Hugo Napoleão, 
solicitando que seja considerado COIDO licença autorizada o dia 19 
de maio de 1995. Aprovado. 

- N" 772; de 1995, de autoria do Senador Artur da Távola, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 12 e 15 de maio'de 1995. Aprovado. 

- N" 773, de 1995, de autoria do Senador Carlos Wilson, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 19 
de maio d. 1995. Aprovado. • , 

- N' 774~ de 1995, de autoria do Senador Artur da Távola, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 19 e 22 de maio de 1995. Aprovado. 

- N' 775, de 1995, de aulÓria do Senador Humberto 'Lu"';­
na, solicitando que sejam considenldos como licença autOriiaefu bs 
dias 25, 26 e 29'de'maio de 1995.' Aprovado: ' " '" 

- N' 776, de 1995, de autoria do Senador Osmar Dias, ;"li­
citando que seja considerado como licença autorizada o dia.19 de 
maio de 1995. Aprovado. 

1.2.19 - Comunicação 

- Do Senador José Sarney, de auséncia do Pais no periodo 
de 22 a 27 do corrente més, a fuo de participar da reunião anual do 
Conselho MundiÍd de ex-Presidentes (lnterAction Council1 do 
qual é membro. a realizar-sé eIll Tóquio - Japão, sem qualquer 
ônus para o Senado Federal, 

1.2.20 - Disa .... os do Expediente (continuação) , 

SENADOR CARWS BEZERRA - Necessidade de mudan­
ças urgentes na politica. econômica do Gov~ 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - pise algodoeira do 
Noroeste. 

1.2.21- Requerimentos 
- N" 777, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, so­

licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 15 de 
maio de 1995, Aprovado, 

- N'778, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, s0-

licitando ao Ministro-Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
- SAE as informações que menciona. 

- N' 779, de 1995, de autDtÍil do Senador Lúcio Alcântara, 
solicitando ao Ministro do Planejamento e Orçamento as infonna­
ções que menciona. 

- N" 780, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
solicitando ao Ministro das Comunicações as informações qUe 
menciona. 

- N' 781, de 1995, de autoria do $enador Lúcio Alcãota­
ra, solicitando aO Ministro da Fazenda as informações que 
menciona." 

- N' 782, de 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
solicitando ao Ministro das Minas e Energia as infonnaçôes que 
menciona. 

1.2.22 - Disairsi>s do Expediente (continuação) , 

SENADORAMARlNA SILVA- Visitá de D. RuthCardoso 
ao Esta~ do j\cre ' , , ' , 

SENADOR LÚCIO -AlCÂNTARA ~ Lançamento da Opera­
ção Nordeste; com a Viagem do Presidente da República à região. 
AnAlise da situilção político-econômica do Nordeste, ' 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Programa de garantia 
de renda mínima iJ.npiantado ,em Bl)'Sílià'~ ~!U'IlP.irulS, " ' 

'SENADOR PEDRO SIMON- Trazendo ao conhecimen­
to. dQs Srs. Senadores as. respostas r/!Çebidas ao Requerimento 
n', 260, de 1995, de informações ao Sr: Ministro da Justiça .. só­
bre o acervo da Comissão Especial de Investigação, criada atra­
vés'do Decreto n9 1001l93, ao Requerimento n',261, de 1995, 
de informaçQes.ac.Ministro da'Fazenda~ acerca de contratos.re­
lativos,a órgão, e entidades'da Administração Pública Federal 
direta e indireta, e ao Requerimento nO 237, de 1995, de in­
formações 80 Ministro da Agricultura, Abastecimento e Re­
forma Agrária, -relativamente a' ,cortes efetuados no Orça­
mento . 40 Instituto' Nacional de 'Colonização e' Reforma 
A~~ári~ - ~NCRA. " ,,' 

, SENADORJOEL DE HOLLANDA -, Quadro econômico 
drsmático da região de Saota Cruz do Capibaribe, emPernambu-
co, maior pólo de eonfecçio do NorIelNordeste" , 

1.2.23 - Designação da Ordem. do Dia da próxi~a 
sessão 

13 - ENCERRAMENTO' 
2 - RETIFICAÇÃO 
- Ata da 61' Sessão, realizada em 16 de maio de 1995 e pu-

blicada noDCN, Seção IL dé 11 de lniJo de 1995. 
3 - ATOS DO PRESIDENTE ',-, 
- N', 258 a 265, de 1995. , ' 
4 -'-INSTITUTO DE PREVIDÍlNCIA DOS CONGRES-

SISTAS ' 
- Portaria n' 043, de 1995. 
5 - ATAS DE COMIS'SÕES 

- 9' Reuniã~ da IyIesa do SenadQ Federal, realizada, em 1i 
de maio de 1995. 

- 11 Reunião (instalação) destinada à eleição do presi­
dente, vice-presidente e designação do relator-geral, da Comissão 
Especial Temporária destinada a promove< ampla discussão acerca de 
políticas, programas, estratégias e prioridades visando o desenvolvi­
mento do Vale do São Fmocisco, realizada em 11 de tn8Í0 de 1995. 

6 - MESA DIRETORA 

7 - CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTITUTOS 

8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­
MENTAR 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'IES 
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Ata da 648 Sessão, em 18 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidências dos Srs; José Sarney. Teotonio ViLela. Antonio Carlos Valadares. 
Ney.suassuna. Nabor Júnior. Valmir Campelo e Romeu Tuma 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
os SRS; SENADORES: 

Ademir Andmde - Antonio Carlos Magalhies - Antonio Car­
los Valadares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Beni 
Veras- Bernardo Cabllll- Carlos 80=- Carlos PaIl'OCinio- Car­
los Wilson - CasiIdo MaIdaner - Cootinho Jorge ,- Darcy Ribeiro -
Edison Lobão - Eduanlo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia Femandes 
- Epitacio Cafeteira - EsperidiAo Amin - Femando Bezemi - F1avia­
no Melo- Francelino Pereira - Freitas Neto - G..àldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guillienne Palmeira­
Hugo Napoleão ~ Humberto Lucena - his """nde - Jade< llatbalho­
Jefferson Peres - Joi!o Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
JosaP>at Marinho - José Roberto Anuda - José Fogaça - José 19na­
cio F_ira - José Sarney - Iulio Campos - JUDia MariSIl - Lauro_ 
Campos - Levy Dias - Lucidio Portella- tucio-Aícaítiãra --Ludió 
Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva- Marluce Pinto 
- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Pivã - Pedro SiInon - Re-
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - ROIlleu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sergio Machado - Teotonio VUela Filho 
- VahnirCampelo- VilwnK1einubing- WaldeckOmelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A lis­
ta de presença acUsa o comparecimento de 70 SIS. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior, 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 169, de 1995 (n' 533/95, na origem), de 17 do COITente, 

referente ao Projeto de Lei da Cãmara n' 58, de 1991 (n' 81/87, na 
Casa de origem), que autoriza o InstibJto Nacional de Colonização 
e Refonna Agrária - INCRA a doar ° imóvel que menciona, sano 
cionado e transfonnado na Lei n' 9.044, de 17 de maio de 1995. 

AVISO 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N' 302195, de 25 de abril, do Ministro da Fazenda, referente 
ao Requerimento de Informações n' 424, de 1995, dos Senadores 
Osmar Dias e Mauro Miranda. 

As infonnações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFÍCIO 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 157/95, de 3 do corrente, do Ministro da Administração 
Federal e Reforma do Estado, referente ao Requerimento de Infor. 
mações n' 458, de 1995, do Senador Roberto Preire. 

As informações foram encaminhadas, em cópia. 
ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFÍCIOS 
Do Sr. l° Secretário da Câmara dos Deputados, encami­

nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 47, DE 1995 
(No 75195. na Câmara dos DeputadoS) 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Coope­
ração Financeira entre a República Federativa do 
BrasU e o Banco Europeu de Investimento, assioado 

_ewJ.!lllemjlurgo,!,m.I9.de dezembro de 1994., , 

O Congresso Nacional decreta: 
"'l1. I' Pica aprovado o texto do Acordo-Quadro de Coope­

ração Financeira entre a Replblica Federativa do Brasil e o Banco 
Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo, em 19 de de­
zembro de 1994. 

§ I' Ficam sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que impliquem m9dificação do AconIo, bem como 
quaisquer atos que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constitui~ 
ção Federal, acarretem encargos ou compromissOs gravosôS: ao pa. 
trimônio nacional' , 

, § 2" Ficam sujeitas à apreciação do Senado Federal, nos ter­
mos do inciso vn do art. 52 da ConstibJição Pederal, as'operações 
de crédito externo, derivadas do Acordo, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e de suas, autarquias e demais 
entidades controladas pelo poder público federal. 

§ 3' Ficam sujeitas à apreciação do Senado Federal, nos ter· 
mos do inciso vnI do art. 52 da Constituição Federal, as 0J)011IÇã­
es de crédito externo, derivadas do Acordo, que tiverem a garantia 
da União. 

Al1. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Al1. 3° Revogam·se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 398, DE 1995 

Submete à consideração do Congresso Nacional o 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira en· 
tre a República Federativa do Brasil e o Banco Europeu 
de Investimento, assinado em Luxemburgo, em 19 de 
dezembro de 1994. 

(Às Comissões de Relações Exteriores; de Finan­
ças e Trirutação; e de ConstibJição e Justiça e de Roda­
ção.)(Al1. 54) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no art. 49, inciso I, da 

Constiruição Federal. submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanbsdo de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, do texto do Acordo­
Quadro de Cooperação Financeira entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Europeu de Investimentos. assinado em Luxem­
burgo, em 19 de dezembro de 1994. 

Brasília, 5 de abril de 1995. - Fernando Hauique Cardoso. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 1921MRE, DE S'oE ABRIL DE 
1995, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE­
LAÇÕES EXTERIORES 

, Excelentlssimo Senhor Presidente da República. 
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que foi assina­

do, no dia 19 de dezembro de 1994, o Acordo-Quadro de C0ope­
ração Financeira entre a Repíblica federativa do Brasil e o Banco 
Europeu de Investimento (BEl). 

2. O Acordo-Quadro com o JlEl, a exemplo de acordos se­
melliantes assinados pelo Brasil com outros organismos fmancei­
Tos internacionais, 'defme as condições gerais para os empréstimos 
do Banco ao Brasil .. 

. 3. O 'BEI é a instituição fmaJlceira da União Européia que 
concede empréstimos de médio e longo prazos (7 a 20 anos). Fun­
ciória' de forma autônoma e tem corno objetivo fmandar projetos 
de investimentos de capital que proporcionem um desenvolvimen­
to equilibrado da UE. Foi estabelecido em 1958 pelo Tratado de 
Roma no contexto da criação da COIllunidade Européia. com sede 
em Luxemburgo. Os Estados-- membros da UE são os acionistas 
do 'BEl e subscrevem' seu capital. 

. 4. O. BEl opera como um· banco, captando a maior parte de 
seus recursos fmanceiros nos mercados de capitais. Financia in­
vestimentos em setores de infra-estrublra (transportes, connmica­
çôes e'energia) e em apoio às atividades de pequenas e Olédias em­
presas. 'Esses fmandamentos destinam-se sobretudo às regiões 
menos desenvolvidas da UE e a países em desenvolvimento, nota­
damente os signatários da Conv~.q.ção de Lomé. Os eropréstimos 
do BEl devem fmanciar apenas parcialmente os investimentos ne­
cessários à execução de projetos e, por conseguinte, requerem co­
fmanciamentos de instituições ftnanceiras internacionais e/oo 01'­

ganísmos internacionais. 
5.,0 volume de operações·do DEI vem aumentando e a ins~ 

tituição é hoje um dos principais bartcos multilaterais do mundo, 
operando em cerca de 130 países, apesar de mais de 90% de seus 
empréstimos continuarem destinando~se a investimentos dentro da 
UE. Em 1993, os empréstimos concedidos pelo BEl alcançaram 
19,6·bilbões de ECU (contra 17 bilhões em 1992), dos quais 17,7 
bilbões de ECU no interior da UE e 1.9 bilbão de ECU no exterior 
(a taxa: de câmbio, em 30·9-94, e;ll de 1 ECU - US$1.20). 

. 6. Em fevereiro de 1993, o BEl lancou uma iniciativa para a 
América Latina e a Ásia - que compreende programa de emprésti­
mos de 750 milhões de ECU para um período de Crês anos, com fi­
nanciamento de investimentos de capital em países latin~america­
nos e asiáticos que hajam concluído acordos de cooperação com a 
UE. Além do BIllsil, já celebraram acordos ·semelhantes co,,! o 
BEL a Argentina, Cbile, Costa Rica, Paraguai, Peru. Filipinas, In· 
dia, Paquistão e Tailândia. 

7. A UE estipulou que as inversões fmanceiras do BEl de­
vem apresentar um interesse comum para o país no qual se situa o 
projeto e para UE. Projetos de interesse comum incluiriam," in­
ter alia"; 

- "joint venrures" entre empresas européias e empresas dos 
paises da América Latina; 

- transferências tecnol6gicas importantes da Europa; 

- investimentos que propiciem o estreitamento das relações 
entre a América Latina e a Europa (por exemplo, telecomunicaçõ­
es e transportes); 

- proteção do meio ambiente (por exemplo, desenvolvi­
mento de energia renovável e medidas: de controle da poluição); 

- investime~tos que favoreçam a integração regional e a 
privatização da indústria e dos seIViços públicos. 

8. O BEl está selecionando projetos de interesse ",útuo en· 
tre o Brasil e a UE, e dentre as prioridades acham-se projetos, in­
cluindo investimentos do setor privado. na área de proteção e me­
lhoria do meio ambiente. promoção da integração regional e mod­
ernização da tecnologia produtiva. 

9. O Banco tem estudos bastante avançados e demonstra 
grande interesse em participar do co-fmanciamento da contraparti. 
da brasileira do projeto ''Despoluição de Ecossistemas Litodneos 
do Esplrito Santo I Governo do Esplrito Santo I Companhia Esplri· 
to-Santense de Saneamento - CESAN", no valor equivalente a até 
US$44 milhões. FinimCiamento para exitios projetOs brasileiros já 
se encontram. iguabDentê, em exame' pelo BEl 

. 10. Nessas condições, submeto 'a Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Mensagem ao Congresso Nacional para fms de ratifica· 
ção do referido Acordo-Quadro. 

Respeitosamente, Luiz Felipe LalOpreia, Ministro de Esta-
do das Relações Exteriores . .. _. . . 

BANCOEUROPEUDE~TIMENTO 

Acordo-Quadro de coopel'ação f",anceira entre 
A República F~iva do Brasil . . 

e , , " ", '. 
O,Ban~ Euro~ de Jnvestimen,tO , 

. Luxemburgo a.!9 de dezembro de .1994. 

O Presente acordo é celebrado entre 
A República Fedemtiva do Brasil, represenÍada pelo senlior 

Doutor lorio Dauster Magalhães' e Silva, Embaixador Chefe da 
Missão da RepúbliCa Federativa do. Bmsil junto às Comunidades 
Europeias, a seguir.designada por O Brasil primeiro outol'gante, e 
o Bancç ~u~ ,de, IDy~timentot cor::p. se4e ~o .DÚ!ll.COO ~ QQ ~ 
boulevard Kqnrad A.denaueJ;, no LuxembuIgO"KiI)'hbeql (ClJiío­
Ducado. do Luxemburgo), representado por Bruno Eynard e .Mi­
cbel Delau, Directores, a seguir designado por O Banco, segundo 
outorgante. 

Doravante denominados por Partes Contratantes. 
Considerando: 
A. Que o Banco é uma organização de direito internacional 

público criada pelo tratado institutivo da Comunidade Europeia; 
B. Que no âmbito dos assuntos de cooperação celebrados 

entre a Comunidade Europeia e a República Federativa do Brasil, 
e em conformid,age ·com as competentes decisões do Conselho de 
Governadores do Banco que autorizam a concessão de eJ1lPfésti­
mos em países não pertencentes à Comunidade Europeia, o Banco 
participará no fmaneiamento de projetos de investimento confor­
mes com os critérios que normalmente aplica nas suas operações 
de fmanciamento, e 

C. Que para os efeitos especifIcados na alínea b precedente, 
poderão ser concedidos em favor de países não membros da C0-
munidade &iropeia empréstimos até ao montante máximo anual 
que for determinado em cada momento. para o conjunto desses 
paises, em função das decisões adoptadas pelo Conselho de G0-
vernadores do Banco, montante esse que será oportunamente c0-

municado, por carta separada, à República Federativa do B .... iL 
Assim sendo, as partes contratantes decidem formalizar o 

seguinte acordo. 

Artigo 1 

Os empréstimos concedidos nos termos do presente Acordo 
destinar-se-ão ao fmanciamento parcial de projetos de investimen­
to localizados no teni.t6rio brasileiro, que satisfaçam os critérios 
normalmente aplicados pelo Banco nas suas operações a c3I'go de 
recursos próprios, devendo entender-se que os projetos promovi-



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 19 8467 

dos por entidades do setor público serão apresentados ao Banco 
pelas autoridades competentes do Governo Federal da República 
Federativa do Brasil 

Artigo 1 

O Banco decidirá sobre a admissibilidade dos projetos e s0-

bre a concessão dos empréstimos à luz das normas, condições e 
procedimentos estabelecidos nos seus Estatutos. 

Artigo 3 

Os eII1pI'êstim~ concedi~s pelo Banco ficarão sujeitos, no 
que toca aos respectivos teI1nos e prazos. a condi~s estabeleci­
das com base nas características econômicas e fmanceims dos pro­
jetos; a taxa de juro e a garantia serão determinados pelo Banco, 
de acordo com a sua prática habitual, sem prejuízo da submissão 
prévia ao Banco Central do Brasil, pelos potenciais beneficiários 
dos empréstimos, das respectivas condições ftnanceiras e de prazo, 
na forma da legislação brasileira. 

Artigo 4 

Os empréstimos concedidos pelo Banco com vistas à reali­
zação de projetos poderão revestir a forma de co-fmanciamentos, 
em particular, com. a participação de organismos e instituições de 
crédito e de desenvolvimento da República Federativa do Brasil, 
organismos e instituições de crédito dos Estados-Membros do 
Banco, ou de Estados terceiros, 00 ainda de instituições fmancei­
ras internacionais. 

. Artigo 5 

Tem acesso aos financiamentos contemplados no presente 
Acordo as peosoas juridicas de direito público brasileiro bem 
cOmo as 'sociedades de economia mista, empresas públicas e fun­
daÇões pública$ vincUla(las' à União, aos Estados e aos Municípios 
da República Federativa do Brasil, e ainda todaa as sociedades pri­
vÍUlas constituídas nos tennos das leis da República Federativa do 
Brasil, independentemente de terem ou não participação de capital 
estrangeiro. 

Artigo 6 

A execução, supervisão e manutenção dos projetos fman­
ciados no âmbito do presente Acordo serão da respousabilidade 
dos· beneficiários· fmais dos empréstimos. A execução fmanceira 
dos projetos fmanciados pelo Banco, contratados ou garantidos 
pela República Federativa do Brasil, será objeto de auditorias rea­
lil1ldas pelas autoridades competentes do Governo Federal. 

Artigo 7 

A participação em licitações públicas ou quaisquer rulros 
procediInentos que visam a adjudicação dos contratos de forneci­
mentos de bens e serviços e execução de obras, obedecerá ao prin­
cípio da livre concorrência, em confomtidade com a prática habi­
tual do Banco e com as disposilfs30 ções legislativas em vigor na 
República Federativa do Brasil. 

A República Federativa do Brasil conferirá à execução dos 
projetos financiados no âmbito do presente acordo, um regime fis­
cal e aduaneir<> não menos favorável do que o aplicado à execução 
de projetos fmaneiados por quaisquer outras organizações fman­
ceiras internacionais. 

A República Federativa do Brasil tomará as medidas ne­
cessárias no sentido de garantir que os projetos fmanciados re­
cebam um tratamento não menos favorável que o dispensado 
aos projetos financiados nos tennos da legislação nacional vi. 
gente <OI de qualquer acordo bilateral de investimento por si cele­
brado. 

Artigo 8 

Os juros e demais pagamentos devidos ao Banco em virtude 
dos empréstimos concedidos no âmbito do presente Acordo e das 
respectivas garantias. ficarão isentos da incidência de quaisquer 
impostos. taxas ou encargos de qualquer natureza previstos no or­
denamento juridico brasileiro. 

Artigo 9 

A República Federativa do Brasil obrigjl-se, durante todo o 
peri<Xlo de vigência dos empréstimos concedidbs, a: 

a) facultar aos mutuários beneficiários dos mencionados 
empréstimos, e aos seus garantidores as divisas estrangeiras neees­
sárias ao pagamento do principal. dos juros, das comissões e dos 
demais encargos, na fonna da legislação brasileira; 

b) facultar ao Banco as divisas necessárias para a convel'São 
de todas. as importâncias que este possa ter recebido em moeda na­
cional, na forma da legislação brasileira. 

Artigo 10 

No caso de o beneficiârio de um empréstimo não ser a Re­
pública Federativa do Brasil, conforme previsto no artigo 5" do 
preSente Acordo. o Banco JXKierá condicionar a concessão do em­
préstimo à prestação de um aval da República Federativa do Bra­
sil, ou de quaisquer outras garantias que considere adequadas. Não 
obstante, o que precede não implica qualquer obrigação de presta­
ção de aval por parte da República Federativa do Brasil . 

Artigo 11 

Com vista ao cumprimento dos seus objetivos, o Banco go­
zará na República Federativa do Brasil da mais ampla capacidade 
jurídica que a legislação nacional atribui às pessoas juridicas de di­
reito internacional público; poderá, em particular, celebrar coll1ra­
tos, adquirir 00 alienar bens móveis e imóveis, e participar e ser 
parte em processos judiciais. 

.....rligo 12 

Os funcionários e agentes do Banco que não tenham a na­
cionalidade brasileira nem residência permanente no país goz.arão 
dos seguintes privilégios e imunidades, tanto no desempenho de 
funções relacionadas com a execução do presente Acordo, como 
dulante os seus deslocamentos de e para os locais onde devam de­
sempenhar essas funções: 

a) imunidade em face dos processos judiciais e administra­
tivos referentes a actos por si praticados no exercício e por causa 
do exercício das suas funções oficiais. salvo se o Banco renunciar 
a essa imunidade; 

b) imunidade em face da aplicação de medidas restritivas de 
imigração e de medidas que imponham o registro de estrangeiros. 

Artigo 13 

A. O presente Acordo deixará de vigorar quando as partes 
contratantes, por acordo mútuo, decidam dá-lo por terminado 00 

quando umà delas o denuncie nos termos previstos na alínea b do 
presente artigo. Em qualquer caso, porém, as disposições do pre­
sente Acordo manter-se-ão em vigor relativamente às operações 
de fmanciamento formalizadas antes da data em que, por nlUito 
acordo ou por denúncia unilateral, for totnada a decisão de lhe pôr 
termo, enquanto não forem toralmente liquidadas todas as quantias 
devidas nos termos dos respectivos contratos de financiamento. 

B. Qualquer das partes contratantes poderá denunciar unila­
teralmente o presente Acordo. Em tal caso, etn sem prejub..o do 
disposto no parágrafo precedente. a denúncia surtirá efeito 90 (no-
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veBIa) dias após a dala da sua notificação, por escrito e por via di­
plomática, à outra Parte contratan.te. 

- - .../ . 
. . Artigo 14 " .,~. 

O presente Acordo entrará em vigor na dala em que a Repú­
blica Federativa do Brasil comnnicar por via diplomática ao Banco 
Europeu de Investimento que se encontram cumpridas todas as 
formalidades legais internas necessárias à plena vigência de atos 
internacionais. 

Ao presente Acordo é junto o seguinte Anexo: 

Anexo A: Delegação de poderes 
O presente Acordo foi celebrado, rubricado e assinado em 

três Originais em língua portuguesa, sendo todos igualmente autên­
ticos. Cada página de cada exemplar original do presente docu­
mento foi rubricado pelo Sr. Doutor Alfonso Querejela Gonzales, 
Çhefe de Divisão, por parte do Banco, e pelo Sr. elllbaixador 1000 
Dauster, por parte do Brasil. 

Luxemburgo, a 19 de Dezembro de 1994. 
República Federativa do Brasil, - Jório Dauster. 
Banco Europeu de Investimento, - Bruno Eynard - Mi· 

cbelDeleau 

LEOISlÁÇÃO errADA 

CONSlITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

., ........................................ "TfiíJLü'iV" ......................................... . 
Da Organização dos Poderes 

CAPITuwI 
Do Poder Legislativo 

······································ .. ·····SEÇÁÕ·Ü .. ·· ......................................... . 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver deftnitivamente sobre tratados, acordos ou atos 

internacionais que acaITetem encargos 00 compromissos ~vosos 
ao patrimônio nacional; , 

SEÇÃON 
Do Senado Federal 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

Vil - dispor sobre limites globais e condições para as ope­
rações de crédito extemo e interno da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios. de suas autarquias e demais entida­
des coutroladas pelo Poder Público Federal; 
.............................................. ; ............................................................ . 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N° 48, DE 1995 
(N° 435J94, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Ata de Retificação do 
Protocolo Adicional sobre Navegação e Seguran­
ça ao Acordo de Transporte Fluvial pela Hidro­
via Paraguai-Paraná (Porto de Cáceres - Porto 
de Nova Palmira), lavrada em 23 de Junho de 
1993, em Montavidéu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto da Ala de Retificação do Pr0-

tocolo Adic~1 ",bre Navega~o e Segurança ao A"\lI"do de 
Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná (porto de Cáce­
res - Porto de Nova PaImira), lavrada em 23 de junho de 1993, em 
Montavidéu. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação da referida 
Ata. bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 
. Art. 2° este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3° Revog81ll-se as disposições em contrário. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

MENSAGEM N" 711, DE 1993 

Encaminha o texto da Ata de Retfficação do 
Protocolo Adicional sobre Navegação e segurança ao 
Acordo de Transporte Fluyial pela Hldrovia Para· 
guai.Paraná (Porto de Cá_Porto de Nova Paltni· 
ra), lavrada em 23 de junho de 1993, enl1Ctontavi. 
déu, em aditamento à Mensagem nO 130H3. 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
Em sditaroento ã Mensagem n° 130, de 19 de março de 

1993, publicada no Diário" Oficial da União nO 54, de 22 de março 
de 1993, encaminho a Vossas Excelências, acompanbsdo de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Eslado, Interino, das 
Relações Exteriores, o anexo texto da Ala de Retificação do proto­
colo Adicional sobre Navegação e Segurança ao acordo de Trans­
porte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Paraná (Porto de Cáceres­
Porto de Nova Pa1mira), lavrsda em 23 de junbo de 1993"em 
Montavidéu. 

A mencionada Ata retifica incorreção havida no trecho flnal 
do artigo 86 daquele Protocolo, onde se deve ler "Apéndice B do 
C6digo CCG", em vez de "Apêndice B do Código IMDG". 

Considerando que o Acordo acima e seus seis ProtocolosAdi­
cionais, sssinados em Lss Leiias, em 26 de junho de 1992, encoutram 
se, no momento, sob a apreciação do Congresso Nacional, solitico a 
Vossas Excelências a fmeza de mandar j.m!ar a anexa Ata de retifica· 
ção ao Processo om em curso no Poder Legislativo. 

Brasilia, 15 de outubro de 1993. -Inocêncio Oliveira. 

Em. n° 389, de 28-9-93 
Do Sr. Roberto Abdenur, Ministro de Estado, Interino. das Rela­
ções Exteriores. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Em 18 de fevereiro do ano em curso pela Exposição de Mo­

tivos nO 52, foram encaminhados à apreciação de Vossa Excelên­
cia os textos do Acordo de Transporte Fluvial pela Hídrovia Para­
guai-Paraná (porto de Cáceres-Porto de Nova Palmira) e de seus 
seis Protocolos Adicionais, de 26 de junho de 1992, bem como a 
Mensagem remetendo aqueles textos ao Congresso Nacional. 

2. Na citada Mensagem, saliento incorreção havida no tre­
cho fmal do artigo 86, do Protocolo Adicional sobre Navegação e 
Segurança, onde se deve ler "Apêndice B. do Código CCG", em 
vez de "Apêndice B do Código IMDG". 

3. Como a existência dessa incorreção foi comunicada pela 
Represenlação do Brasil à Secretaria-Geral da Associação Latino­
Americana de Integração (ALA DI), esla última fez lavrar Ala de 
Ratificação, em 23 de junbo de 1993, pela qual se riscou, no artigo 
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86 do mencionado Protocolo. o Código "IMDG'" intercalando o 
C6digo ''CCQ''. 

4. Assim sendo. permito-me sugerir a Vossa Excelência 
seja a anexa Ata de Retificação juntada ao processo ora em curso 
DO Congresso Nacional. para o que remeto. em apenso. projeto de 
Mensagem. 

Respeitosamente, Ministro de Estado, Interino, das Relaçõ­
es Exteriores. Roberto Abdenur. 

Ata d. Retificação do Protocolo Adicional sobre Nave­
gação e Segurança ao Acordo de Transporte Fluvial pda Hi­
drovla Paraguai-Paraná (porto de Cáceres-Porto de Nova Pal­
mira), de 23 de junbo de 19931MRE. 

Ata de Retificação - Na cidade de Montevidéu, aos vinte e 
três dias do mês de junho de mil novecentos e noventa e três, esta 
Secretaria-GeraL em uso das faculdades que lhe confere a Resolu­
ção 30 do Comitê de Representantes em seu artigo primeiro. como 
depositária dos Acotdos e Protocolos subscritos pelos Governos 
dos países-membros da Associação, e-do estabelecido em seu arti­
go terceiro, faz constar: 

Primeiro. Que a Representação do Brasil comunicoo a exis­
tência de um erro no Protocolo Adicional sobre Navegação e Se­
gurança do Acordo sobre Transporte Fluvial pela Hidrovia Para­
guai-Paraná, subscrito entre seu Governo e os Governos da Argen­
tina, Bolívia, Paraguai e Uruguai em 26 de junho de 1992. 

Segundo. Que o erro consiste em que o Artigo 86 faz refe­
rência ao "Apênc;lice B do C6digo IMDG", sendo que na realidade 
devia referir-se ao "Apêndice B do Código COOu. 

Terceiro. Que a Secretaria·Geral, através do Memorando 
DAC 102/93, de dezessete de junho de 1993, comunicou o fato às 
Representações da Argentina, Bolívia, Paraguai e Uruguai, fixan­
do um prazo de três dias úteis para á(n-esenlar objeções. 

Quarto. Que, transcorrido o prazo mencionado e não tendo 
recebido objeção alguma, esta Secretaria-Geral procedeu a riscar 
no Artigo 86 do Protocolo Adicional sobre Navegação e Seguran­
ça ao Acordo de Transporte Fluvial pela Hidrovia Paraguai-Para­
ná. o Código I1IMDG", intercalando o Código "CCG". 

E, para que conste, esta Secretaria-Geral lavra a presente 
Ata de Retificação em lugar e dada indicados, nos corresp:>Ddentes 
originais nos idíomas português e espanhol. sendo ambos os textos 
igualmente válidos. 

j) Zona Especial: aquela zona da Hidrovia na qual estão 
proibidas as descargas de qualquer tipo que possam causar danos 
ao meio ambiente. 

CAPÍfULOIl 
Transporte de combustíveis, substândas nocivas líquidas, 

substâncias prejudiciais e mercadorias perigosas 

Artigo 83. Documentação. Os navios e as embarcações da 
Hidrovia ou outras que transportem mercadorias perigosas apre· 
sentarão a notificação correspondente perante a autoridade compe­
tente, com antecedência à entrada a porto ou saída dele, cumprin· 
do as formalídades que a esse respeito estabeleça a mesma. 

Os navios e as embarcações da Hidrovia, ou outras que 
transportem mercadorias perigosas, 1evarão a bordo a documenta­
ção estabelecida sobre o assunto pelas normas nacionais e interna­
cionais, conforme o caso. 

Os navios e as embarcações dà Hidrovia ou outrn que trans­
portem hidrocarbonetos ou substâncias nocivas deverão levar,a 
botdo uma cópia da apólice de seguros contra acidentes de poluição. 

A autoridade competente de cada pais signatário outorgará, 
quando cOtresponder, os certificados e autorizações necessários, 
de acordo com a modalidade do transporte. 

Artigo 84. Infonnaçôes de Sinistros. As embarcações da 
llidrovia ou outras que sofram avarias ou outros sinistros produzi­
dos por combustíveis ou mercadorias- perigosas transportadas por 
água, em águas de jurisdição de um país siguatário informarão 
imediatamente tal circunstância à autoridade competente desse 
país, ajustando sua ação às normas existentes sobre essas emer­
gências, que deverão com.plementar·se com as diretrizes que para 
esses casos determinem essa autoridade. 

Artigo 85. Transporte, Embalagens e Segregação de Mer­
cadorias Perigosas e Poluentes em Volumes. O transporte, embala­
gem. marcação e segregação de mercadorias perigosas em volu­
mes é regida. conforme o caso, pelas disposições do Código Marí­
timo Internacional de Mercadorias Perigosas (Código IMDG) e 
pelo Anexo m do MARroL 73nS. 

Artigo 86. Transporte de Mercadorias Sólidas Perigosas a 
Granel. O Transporte de mercadorias sólidas perigosas a granel é 
regida pelas disposições correspendentes do Apêndice B do Códi­
goCCG. 

-:Riscado: "IMDG": Não vale Intercalado "CCG": Vale 
Antônio Antunes Secretário General - Dra. Margarita 

Brito dei Pino, Assessor Jurídico. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLA TIVO N' 49, DE 1995 
(N' 64195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tra­
tado de Assunção sobre a Estrutura Institucional do· 
MeroJ>ul - Protooolo de Ouro Preto - assinado em 
Ouro Preto, Minas Gerais, em 17 de dezembro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 10 Fica aprovado o texto do Protocolo Adicional ao 

Tratado de Assunção sobre a Estrutura Institucional do Merrosul­
Protocolo de Ouro Preto - assinado em Ouro Preto, Minas GeraIs. 
em 17 de dezembro de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi· 
dp Protocolo, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos tennos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 2, DE 1995 

Submete à ""nsideração do Congresso Nacio­
nal o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de As­
sunção sobre a Estrutura InstitucioDal do Mercosul­
Protocolo de Ouro Preto - assinado em Ouro Preto, 
Minas Gerais, no dia 17 de dezembro de 1994. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da 

Constituição FederaL submeto â elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Minislro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Protocolo 
Adicional ao Tratado de Assunção sobre a Estrutura Institucional 
do Mercosul- Protocolo de Ouro Preto - assinado em Ouro Preto, 
Minas Gerais, no dia 17 de dezembro de 1994. 

Brasília, 2 de janeiro de 1995.-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" lIDMC-MRE DE 2 DE JANEI­
RO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo projeto 

de Mensagem pela qual se submete ao referendo do Congresso 
Nacional o textó do l'Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção 
sobre a EstIUbJra Institucional do Mercosul - Protocolo de OUro 
Preto". O instrumento em apreço foi concluído durante a Confe­
rência Diplomática sobre Aspectos Institucionais do Mercosul, 
realizada em Brasília. no periÔdo de 5 a 7 de dezembro de 1994. e 
assinado pelo Presidente Itamar Franco e pelos Presidentes da Ar­
gentina, do Paraguai e do Uruguai. bem como pelos chanceleres 
dos quatro países. em Ouro Preto. no dia 17 de dezembro de 1994. 
por ocasião da vn Reunião do Conselho do Mercado Comum, 
prestigiada pela presenÇ(l de Vossa Excelência na qualidade de 
Presidente eleito, os Presidentes dos países do Mercosul compro­
metem-se a enviar o Protocolo em questão a apreciação dos res­
pectivos Parlamentares o antes possível. 

2. O principal objetivo do Protocolo de Ouro Preto consiste 
em estabelecer-a estrutura institucional do Mercosul, seus órgãos 
decisórios, as atribuições específicas de cada um deles e seu siste­
ma de tomada de decisões, de confonnidade com o mandatb esta· 
belecido pelo artigo 18 do Tratado de Assunção. . 

3. Com vistas a preservar e consolidar os compromissos ai· 
cançados no Mercosul dorante o periodo de transição (26-3-91 a 
31-12-94). foi mantida a estrutura orgânica de natureza intergover­
namenl8l estabelecida pelo Tratado de Assunção. ks dectslllls óos 
órgãos do Mercosul serão tomadas por consenso e com a presença 
de todos os Estados Partes. O Conselho do Mercado Comum e o 
Grupo 'Mercado Comum foram preservados como, respectivamen­
te, órgão superior político e órgão executivo do MercosiJl. A C0-
missão de Comércio do Mercosul e a Comissão Parlamentar eon· 
junta, da mesma fonna, foram mantidas como, respectivamente, 
órgão responsável pela aplicação dos instrumentos de política co-­
mercial comum acordados para funcionamenlO da Uniãó Aduanei­
ra e 6rgão de representação parlamentar do Mercosul. Foi criado, 
por iniciativa do Brasil, com o ~bjetivo de aprimorar a participa­
ção do setor privado no processo de integração, o Fóro Consultivo 
Econômico-Social, órgão de representação dos empresários e tra­
balhadores dos países que integram o Mercosul. Com o objetivo 
de prover apoio operacional aos demais órgãos do Mercosul, foi 
criada. ainda, a Secretaria Administrativa do Mercosul, com séde 
em Montevidéu, que sucede a Secretaria Administrativa do Grupo 
Mercado Comum. com funções semelhantes. 

4. É necessário destacar, ainda, o reconhecimento expresso, 
no Protocolo de Ouro Preto, da personalidade juridica de direito 
internacional do Mercosul, o que lhe permitirá exercer direitos e 
contrair obrigações nos planos interno e interncional. Caberá ao 
Conselho do Mercado Comum exercer esta personalidade jutidica, 
podendo negociar. com a participação de representantes dos qua­
tro Estados Partes, acordos em nome do Mercosul com terceiros 
países, grupos de países e organismos internacionais. 

5. O sistema de solução de controvérsias de nabJreza arbi­
tral estabelecido pelo Protocolo de Brasília - aprovado no Brasil 
pelo Decreto Legislativo nO 88. de 1°-12-92, e promulgado pelo 
Decreto n° 922. de 10-9-93 - será mantido até que seja elaborado 
o sistema pennanente a que se refere o Anexo IH do Tratado de 
Assunção. 

6. Os resultados das negociações sobre os aspectos institu­
cionais do Mercosul, consubstanciados no texto do Pr<xocolo de 
OUro Preto, constituem um marco no processo de integração re­
gional. O instrumento jurídico que ora se encaminha à aprovação 
do Congresso Nacional contém a base institucional essencial à 
adequada implementação d3. União Aduaneirn a partir de 10 de ja­
neiro de t 995. 

RespeitosanIente. - Luiz Fetipe Palmeira Lampr';a, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

Prolocolo Adicional ao Tratado de Assunção 
sobre a Estrutura Institucional do Mercosul . 

- Prolorolo de Ouro Prelo -

A República Argentina, a República Federativa do Brasil. a 
República do Paraguai e a República Orienl8l do Uruguai. dora­
vante denominadas ''Estados Partes", 

Em cumprunento ao disposto no art. 18 do Tratado de As­
sunção, de 26 de março de 1991; 

Conscientes da importância dos avanços alcançados e da 
implementação da união aduneira como etaPá pam a construção do 
mercado comum; 

ReafumaÍl<lo 'os principios e o1;>jetivos do Tratado de As­
sunção e atentos"para a necessidade de uma consideração especial 
para países e regiões menos desenvolvidos do Mercosul; 

Atentos para a dinâmica implícita em todo processo de int.e-_ 
gração e para a consequente necessidade de adaptar a estrutura 
institucional do Mercosul às mudanças oconidas; 

. R.ronbecendo o destacado trabalho desenvolvido pelos 6r­
gão~ éxiS~ntes duntnte o perlodo de transição, 

Acordam: 

-CAFfuJLÓI­
Estrutura do Mercosul 

. ARTIGO I 

. A estrutura institucional do Mercosul contará com os se-
guintes órgãos: 

I - O ColÍselho do Mercado Comum (CMC); 
II - O Grupo Mercado Comum (GMC); , 
In - A Comissão de Coinércio do Mercosul (CCM); 
IV - A Comissão Parlamentar Conjunta (CPC); 
V - Ci Foro Consultivo Eéonômico-Social (FCES); 

_ VI - A Secretaria Administrativa do Mercosul (SAM). 
"Parágrafo único~ Poderão ser criados, nos tenn.os do presen­

te Protocolo, os órgãos auxiliares que se fu.erem necessários à 
consecução dos objetivos do processo de integração. 

ARTIGO 2 

São órgãoS com capacidade decisória. de natureza intergo­
vemamental. o Conselho do Mercado Comum, o Grupo Mercado 
Conrum e a Comissão de Comércio do Mercosul. 

SEÇÃO I 
Do Conselho do Mercado Comum 

Artigo 3 

O Conselho do Mercado Comum é o órgão superior do 
Mercosul ao qual incumbe a condução política do processo de in­
tegração , a tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos 
objetivos estabelecidos pelo Tratado de Assunção. para lograr a 
constituição fmal do mercado comum. 

ARTIGO 4 

O Conselho do Mercado Comum será integrado pelos Mi­
nistros das Relações Exteriores; e pelos Ministros da Economia, 
ou seus equivalentes, dos Estados Partes. 

ARTIGO 5 

A Presidência do Conselho de Mercado CoIDlllD será exer­
cida por rotação dos Estados Partes, em ordem alfabética. pelo pe­
ríodo de seis meses. 
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ARTIGO 6 

· O Conselho do M~n:.ado Comum reunir-se-â quantas vezes 
estime oporb.JDO, devendo fazê-lo pelo menos uma vez por semes­
tre com a participação dos Presidentes dos Estados Partes. 

ARTIG07 

As reuniões do Conselho do Mercado Comum serão coor­
denadas pelos Ministérios das Relações Exteriores e poderão ser 
convidados a delas participar outros Ministros ou autoridades de 
nível ministeriaL 

ARTIGOS 

São funções e atrit.Jições do Conselho do Mercado Comum: 
I - Velar pelo cumprimento do Tratato de Assunção, de 

seus Protocolos e d:os açordos fll1Md06 em seu âmb~o~ 
11 - Formular políticas e pro\llOver as ações necessárias à 

conformação do mercado conrum; . 
III - Exercer a titularidade da personalidade juridica do 

Mercosu~ 
IV - Negociar e ftrmar acordos em nome. do Mercosul com 

terceiros países, grupos de países e organizaÇões internacionais. 
Estas funções podem sér delegadas' ao Grupo Mercado Comum 
por mandato expresso, nas condições estipuladas no incisO VII do 
artigo 14; 

V - Manifestar-se so~ as propostas que lhe sejam eleva­
das pelo Grupo Mercado Comum; 

VI - Criar reunições de ministros e pronunciar-se sobre os 
acordos que lhe sejam remetidos pelas mesmas~ 

· vn - Criar os órgãos que estime pertinentes, assim como 
modificá·los ou extingui-los; , 

vm - Esclarecer, quando estime necessário. o conteúdo e 
alcance de suas Decisões; 

IX _ Designar o Diretor da .Secretaria Administrativa do 
MercoSul; . . . 

X - Adotar' Décisões em matéria financeira e Qrçamen­
tária; 

XI - Homologar o Regimento Interno do Grupo Mercado 
Comum. .. 

. ARTIGO 9 

O Conselho do Mercado Comum manifeslar-se-á mediante 
Decisões, as quais serão obrigatórias para os Estados Partes. 

SEÇÃO II 
Do Grupo Mercado Comum 

ARTIGO 10 

· O Grupo Mercado Conrum é o órgão executivo do Mercosul. 

ARTIGO 11 

O Grupo Mercado Comum será imegrado por quatro mem· 
bros titulares e quatro membros alternos por pais, designados pe­
los respectivos Governos. dentre os quais devem constar necessa­
riamente representante, dos Ministérios das Relações Exteriores, 
dos Ministérios da Economia (00 equivalentes) e dos Bancos Cen­
trais. O Grupo Mercado Comum será coordenado pelos Ministé­
rios das Relações Exteriores. 

ARTIGO 12 

Ao elaborar e propor medidas concretas no desenvolvi­
mento de seus trabalhos. o Grupo Mercado Comum poderá 
convocar, quando julgar conveniente. representantes de outros 
6rgãos da Administração Pública ou da estrutura institucional 
do Mercosul. 

ARTIGO 13 

O Grupo Mercado Comum reunir-se-â de forma ordinária 
ou extraordinária. quantas vezes se fizerem necessárias, nas condi­
ções estipuladas por seu Regimento Interno. 

ARTIGO 14 

São funções e atribuições do Grupo Mercado Comum:. 
I - Velar, nos limites de suas competências. pelo cumpri­

mento do Tratado de Assunção. de seus Protocolos e dos aconlos 
fumados em seu âmbito; 

li - Propor projetos de Decisão ao Conselho do Mercado 
Comum; . 

IH - Tomar as medidas necessárias ao cu~ento .das 
Decisões adotadas pelo Conselho do Mercado Conrum; 

N - fixar programas de -traballio que assegurem avanços 
para o estabelecimento do mercado comum; 

V - criar. modifiçar ou extinguir órgãos l~i~ com<;> subgru­
pos de trabalho e reuniões especializadas. para o cumprinlep.to de 
seus objetivos; 

VI - manifestar-se sobre as propostas ou recomendações 
que lhe forem submetidas pelos demais órgão, do Mercosul no 
âmbito de suas competências; . . 

VII - negociar. com a participaçãq de repres~nt,antes 
de todos os Estados Partes. por delegação expressa do Con­
selho do Mercado Comum e dentro dos limites estabelecidos 
em mandatos especificos concedidos para esse fim. acordo!. 
em nome do Mercosul com terceiros países. grupos d~ pa~ses 
e organismos internacionais. O Grupo Mercado CQmull1. quan­
do dispuser de mandato para tal fim. procederá à assinatura 
dos mencionados acordos. O Grupo Mercado Comum. quan­
do autorizado pelo Conselho do Mercado Comum. poderá 
delegar os referidos poderes à Comiss~o de Comérc,i<;> do 
Mercosul; 

vm - aprovar o orçamento e a prestação de contas anual 
apresentada pela Secretaria Administrativa do Mercosul; 

IX - adotar resoluções em matéria fmanceira e orçamentá­
ria. com base nas orientações emanadas do Conselho do ;M:ercádo 
Conrum; 

X - submeter ao Conselho do Mercado Comum seu Regi­
mento Interno; 

Xl - organizar as reuniões do Conselho do Mercado Co­
mum e preparar os relatórios e estudos que este lhe solicitar, 

XII - eleger o Diretor da Secretaria Administrativa do Mer­
cosu~ 

xm - supeIVisionar as atividades da Secretaria Administra­
tiva do Mercosul; 

XIV - homologar os Regimentos Internos da Comissão de 
Comércio e do Foro Consultivo Econômico-Social. 

ARTIGO 15 

O Grupo Mercado Comum manifestar-se-á mediante Reso­
luções, as quais serão obrigatórias para os Estados Partes. 

SEÇÃom 
Da Comissão de Comércio do Mercosul 

ARTIGO 16 

A Comissão de Comércio do Mercosul, órgão encarregado 
de assistir o Grupo Mercado Comum. compete velar pela aplica­
ção dos instrumentos de política comercial comum acordados pe­
los Estados Partes para o funcionamento da união aduaneira. bem 
como acompanhar e revisar os temas e matérias relacionados com 
aS políticas comerciais comuns, com o comércio intra-Mercosul e 
com terceiros países. 
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ARTIGO 17 

A Comissão de Comércio do Mercosul será integrada por 
quatro membros titulares e quatro membros altemos por Estado 
Parte e será coordenada pelos Ministérios das Relações Exteriores. 

ARTIGO 18 

.A Comissão de Comércio do Mercosul reunir-se-â pelo me-. 
nos uma vez por mês. ou sempre que solicitado pelo Grupo Mer­
cado Comum ou por qualquer dos Estados Partes. 

ARTIGO 19 

São funções e ·atribuições da Comissão de Comércio do 
Mercosul:" . 

I - velar pela aplicação dos instrumentos conrons de políti­
ca comercial intra-Mercosul,. e com terceiros países, organismos 
internacionais e acordos ~ comércio; 

'II:- ConSiderar e pronunciar-se sobre as solicitações apre­
sentidas pélos EstadOs Partes com respeito à aplicação e ao cum-· 
primento da tarifa ~xterna comum e dos demais instrumentos de 
pOntica comercial comum; . 
.• !fi - acompanhài a aplicação dos instrumentos, depontica 

comeÍdal cOmum' rios -Estados Partes; . , . 
IV - ~sar a ~volu~o d,os instrumentos de pÔlíticà ~ 

merdal comum para o funcionamento da união aduaneira e formu­
lar Propostas a respeito ao Grupo Mercado Comum; 

V - tomar as deciSões vinCuladas à administração e à apli­
cação da tarifa externa comum e dos instrumentos de pc:>1íucia cO- . 
mercial·comum acordádos pelos Estados Partes; .. 

. VI ~ informar ao Grupo Mercado Comum sobre a. evolução 
e a aplicação dos instrumentos de política comeTcial conninl, sobre 
o trâmite"das Solicitações recebidas e sobre aS. decisões adOtadaS a 
respeito delas; ..' .' , , .. 

VII - propor ao Grupo Mercado Connu:it novas D.ôrinas '00 
modificações às normas existentes referentes à matéria comercial e 
aduaneira do Mercosul; 

vm - propor a revisão das alíquotas tarifárias de itens es­
pecíficos da tarifa externa comum, 'inclusive para contemplar casos 
referentes a novas atividades produtivas no âmbito do Mercosul; 

IX - estabelecer os comitês técnicos necessários ao adequa­
do cumprimento de suas funções, bem Como dirigir e supelVisio- . 
nar as atividades dos mesmos; . 

x - desempenhar as tarefas vinculadas à pontica comercial 
comum que lhe solicite o Grupo Mercado Comum; 

XI - adotar o Regimento Interno, que submeterá ao Grupo 
Mercado Comum para sua homologação. 

ARTIGO 20 

A Comissão de Comércio do Mercosul manifestar-se-á me­
didante Diretrizes ou Propostas. As Diretrizes serão obrigatórias 
para os Estados Partes. 

ARTIGO 21 

Além das funções e atribuições estabelecidas nos artigos 16 
e 19 do presente Protocolo, caberá à Comissão de Comércio do 
Mercosul considerar reclamações apresentadas pelas Seções Na­
cionais da Comissão de Comércio do Mercosul. originadas pelos 
Estados Partes 00 em demandas de particulares - pessoas físicas 
ou jurídicas -, relacionadas com as situações previstas nos artigos 
1 ou 25 do Protocolo de Brasília, quando estiverem em sua área de 
competência. ~ 

Parágrafo primeiro - O exame das referidas reclamações 00 

âmbito da Comissão de Comércio do Mercosul não obstará a ação 

do Estado Parte que efetuou a reclamação ao amparo do Protocolo 
de BrasHia para Solução de Controvérsias. 

Parágrafo segundo - As reclamações originais nos casos es­
tabelecidos no presente artigo obedecerão'o procedimento previsto 
no Anexo deste Protocolo. 

SEÇÃO IV 
Da Comissão Parlamentar Conjunta 

ARTIGO 22 

A Comissão Parlamentar Conjunta é o órgão representativo 
dos Parlamentos dos Estados Partes no âmbito do Mercosul. 

ARTIGO 23 

A Comissão Parlamentar Conjunta será integrada por igual 
número de parlamentares representantes dos Estados Partes. 

ARTIG024 . 

Os integrantes da Comissão Parlamentar Conjunta serão de­
signados pelos respectivos Parlamentos nacionais, de acozdo com 
seus procedimentos internos. 

. ARTIGO 25.' 

A Comissão Parlameniar Conjunta procurará acelerar os 
procedimentos internos correspondentes nos Estados Partes para a 
pronta entrada em .vigor das normas emanadas dos, órgãos do Mer­
cosul previstos no Artigo 2 deste Protocolo. Da mesma forma, 
coadjuvará na harmonização de legislações, tal como requerido 
pelo avanço do processo de integração. Quaodo necessário,.o Con­
selho do Mercado Comum solicitará à Comissão Parlamentar Con-

juhta·ó~x~~,dete~p~~~~~. , ' 

~TIG026 

, A Comissão Parlanientar Coujunta' encaminhará. por inter­
médio do Grupo Mercado Ccinuim. Reoomendáções ao Comelbo 
do Mercado Comum. 

ARTIGO 27 

. ":.... A Comissão Parlamentar Conjunta adotará o seu Regi-
mento Iilterno. . . . 

1-SetVircomo arqUivo ofICial da' docuriIentaçào do MercOsu~ 
II - Reálizar a públicação e a difusão das decisões adotadas 

no âmbito do Men:asul. Nesse contexto. lhe corresponderá: ., 
i) Reaiizar. em coordenação com os Estados Partes, as·trá.~ 

duções autênticas para os idiomas espanhol e português de todas 
as decisões adotadas pelos órgãos da estrutura institucional do 
Mercosul, conforme previsto no artigo 39. 

ü) Editar o Boletim Oficial do Mercosul. 
. üi) - Organizar OS aspectos logísticos das reuniões do Con­

selho do Mercado Comum, do Grupo Mercado Comum e da Co­
missão de Comércio do Mercosul e, dentro de suas possibilidades, 
dos demais órgãos do Mercosul, quando as mesmas forem realiza­
das em sua sede permanente. No que se refere às reuniões realiza­
das fora de sua sede permanente, a Secretaria Administrativa do 
Mercosul fornecerá apoio ao Estado que sediar o evento. 

IV - Informar regularmente os Estados Partes sobre as me­
didas implementadas por cada pais para incotpOrar em seu ordena­
mento juridico as normas emanadas dos órgãos do Mercosul pre­
vistos no Artigo 2 deste Protocolo. 

V - Registrar as listas nacionais dos árbitros e especialistas, 
bem como desempenhar outras tarefas determinadas pelo Protoco-
lo de Brasflia, de 17 de dezembro de 1991; , 

VI- Desempenhar as tarefas que lhe sejam solicitadas pelo 
Conselho e do Mercado Comum. pelo Grupo Mercado Comum e 
pela Comissão do Comércio do Mercosul; 
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VII - Elaborar seu projeto de orçamento e, uma vez aprova­
do pelo Grupo Mercado Comum, praticar todos os atos necessá­
rios à sua COlTeta execução; 

CAPÍfULOII 
Personalidade Jurídica 

ARTIGO 34 
O Mercosul terá personalidade juridica de Direito interna­

cional. 

ARTIGO 35 
O Mercosul poderá, no uso de suas atribuições, praticar lO­

dos os atos necessários à realização de seus objetivos, em especial 
contratar. adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, comparecer 
emjuizo, conservar fundos e fazer transferências. 

ARTIGO 36 
O Mercosul celebrará acordos de sede. 

CAPÍfULO III 
Sistema de Tomada de Decisões 

ARTIGO 37 
As decisões dos órgãos do Mercosul serão tomadas por 

consenso e com a presença de todos os Estados-Partes. 

CAPÍfULOIV 
Apticação interna das Normas Emanadas do. 

Órgão. do MerCosul ' 

ARTIGO 38 
Os Estados-Partes comprometem-se a adotar todas as medi­

das necessárias para assegurar, em seus respectivos territórios. ri 
cumprimento das normas emanadas dos 6rgãos do Mercosul pre~ 
vistos no anigo 2 deste Protocolo. ., 

Parágrafo único, Os Estados-Partes inf~ à Secretaria 
Administrativa do Mercosul às medidas adotadas,para esse fun. 

ARTIGO 39 

Serão publicados no Boletim Oficial do Mercosul, em sua 
in!egra, nos idiomas espanhol e português. O teor das Decisões do 
Conselho do Mercado Comum, das Resoluções do Grupo Merca, 
do Comum, das Diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul 
e dós Laudos Arbitrais de solução de controvérSias. bem oomo de 
quaisquer atos aos quais o Conselho do Mercado Comum ou o.Grupo 
Mercado Comum entendam necessário atribuir publicidade oficial. 

SEÇÃO V 
Do Foro Consultivo Econômico-Social 

ARTIGO 28 

O Foro Consultivo Econômico-Social é o órgão de repre­
sentação dos setores econômicos e sociais e serã integrado por 
igual número de representantes de cada Estado-Parte. 

ARTIGO 29 

O Foro Consultivo Ecooômico-Social lerá função ooosu\tiva e 
manifestar-se-á mediaote Recomendações ao Grupo Mercado Comum. 

ARTIGO 30 

O Foro Consultivo Econômiço..Social submeterá seu Regi­
mento Interno ao GruJX> Mercado Comum. para homologação. 

SEÇÃO VI 
Da Secretaria Administrativa do Mercosul 

ARTIGO 31 

O Mercosul contará com uma Secretaria Administrativa 
como órgão de apoio operacional. A Secretaria Administrativa do 

Mercosul será responsável pela prestação de serviços aos demais 
órgãos do Mercosul e terá sede pennanen!e na cidade de Montevidéu. 

ARTIGO 32 

A Secretaria Administrativa do Mercosul desempenhará as 
seguintes atividades: 

VIII - Apresentar anualmente ao Grupo Mercado Comum a 
sua prestação de contas. bem como relatório sobre suas atividades; 

ARTIGO 33 

A Secretaria Administrativa do Mercosul estará a caIgO de 
um Diretor, o qual será nacional de um do. Estados-Partes. Será 
eleito pelo Grupo Mercado Comum, em bases rotativas, prévia 
coosulta aos Estados-Partes, e designado pelo Conselho do Merca­
do Comum. Terá mandato de dois anos, vedada a reeleição. 

ARTIGO 40 

A fim de garantir a vigência simultânea noS Estados-Pmtes 
das normas emanadas dos órgãos do Mercosul previstd!lito Artigu 
2 deste Protocolo. deverá ser observado o seguinte procedimento: 

i) Uma vez aprovada a norma. os E~s-Partes adotarãO 
as medidas necessárias para a sua incorporação ao onlenamento 
juridico 'nacional e comunicarão as mesmas à Secretaria Adminis-
trativa do Mercosul. ' 

ü) Quando todos o. Estados-Partes tiverem informado sua 
incorporação aos respectivos ordenamentos jurídicos internos, a 
Secretaria Administrativa do Mercosul comunicará o fato a cada 
Estado-Parte; 

. üi) As normas entrarão em vigor simultaneamente.nos Esta~ 
dos-Partes 30 dias após a data da comunicação efetuada pela Se­
cretaria Administrativa do Mercosul, nos termos do item anterior. 
Com-esse objetivo. os Estados-Partes, deIll.I'O do prazo acima. da­
rão publiCidade do inicio da vigência das referidas normas por in­
tennédio,de seus respectivos diários oficiais. 

CAPÍfULOV 
Fontes Jurídicas do Mercosul 

ARTIGO 41 

As fontes juridicas do Mercosul são: 
I - O Tratado de Assunção, seus protocolos e os instrumen­

tos adicionais ou complementares; 
II - Os acordos celebrados no âmbito do Tratado de Assun­

ção e seus protocolos; 
III - As Decisões do Conselho do Mercado Comum, as Re­

soluções do Grupo Mercado Comum e as DirelrÍzes da Comissão 
de Comércio 00 Mercosul. adotadas desde a entrada em vigor do 
Tratado de Assunção. 

ARTIGO 42 

As normas emanadas dos órgãos do Mercosul previstos no 
Artigo 42 deste Protocolo terão caráter obrigatório e deverão. 
quando necessário. ser incorporadas aos ordenamentos juridicos 
nacionais mediante os procedimentos previstos pela legislação de 
cada país. 

CAPÍfULoVI 
Sistema de Solu~ão de Controvérsias 

ARTIGO 43 

As controvérsias que surgirem entre os Estados~Partes sa­
bre a interpretação. a aplicação ou não-cumprimento das disposi­
ções contidas no Tratado de Assunção. dos acordos celebra40s no 
âmbito do mesmo, bem como das Decisões do Conselho do Mer­
cado Comum, das Resoluções do Grupo Mercado Comum e das 
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Diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul, serão su bmeti­
das aos procedimentos de solução estabelecidos no Protocolo de 
Brasília, de 17 de dezembro de 1991. 

Parágrafo único. Ficam também incorporadas aos Artigos 
19 e 25 do Protocolo de Brasília as Diretrizes da Comissão de C0-
mércio do Mercosul. 

ARTIGO 44 
Antes de culminar o processo de convergêncía da tarifa ex­

tema comum. os Estados-Partes efetuarão uma revisão do atual 
sistema de solução de c<mtrovérsias do Mercosul. com vistas à 
adoção do sistema permanente a que se referem o item 3 do Anexo 
III do Tratado de Assunção e o artigo 34 do Protocolo de Brasília. 

CAPÍTVWVII 
Orçamento 

ARTIGO 45 
A Secretaria. Administrativa do Mercosul contará com o or­

çamento para cobrir seus gastos de funcionamento e aqueles que 
detelllline o Grupo Mercado Comum. Tal orçamento será fman­
ciado, em partes iguais. por contribuições dos Estados-Partes. 

CAPÍ11JLO vm 
Idiomas 

ARTIGO 46 
Os idiomas oficiais do Mercosul são o espanhol e o portu­

guês. A versão oficiaJ dos documootos de tntoolbo será. a do idío­
ma do país sede de cada reunião. 

CAPÍ!'ULO IX 
Revisão 

ARTIGO 47 

Os Estados-Partes convocarão, quando julgarem oportuno, 
conferência diplomática com o objetivo de revisar a estrutura insti­
tucional do Mercosul estabelecida pelo presente Protocolo, assim 
como as atribuições especificas de cada: um de seus órgãos. 

CAPÍ11JLOX 
Vigência 

ARTIGO 48 

O presente Protocolo, parte integrante do Tratado de Assun­
ção, terá duração indefInida e entrará em vigor 30 dias após a data 
do depósito do terceiro instrumento de ratificação. O presente Pro­
tocolo e seus instrumentos de ratificação serão depositados ante o 
Governo da República do Paraguai. 

ARTIGO 49 

O Governo da República do Paraguai notificará aos Gover­
nos dos demais Estados-Partes a data do depósito dos instrumen­
tos de ratíficação e da entrada em vigor do presente Protocolo. 

ARTIGO 50 

Em m8léria de adesão ou denúncia, regerão como um todo, 
para o presente Protocolo, as nonnas estabelocjdas pejo Tratado de 
Assunção. A adesão ou denúncia ao Tratado de Assunção ou .ao 
presente Protocolo significam, ipso iure, a adesão ou denúncia ao 
presente Protocolo e ao Tratado de Assunção. 

CAPÍTULO XI 
Disposição Transitória 

ARTIGO 51 

A estrutura institucional prevista no Tratado de Assunção, 
de 26 de março de 199 J • assim como seus órgãos, selá mantida até 
a data de entrada em vigor do presente Protocolo. 

CAPÍTULO XII 
Disposições Gerais 

ARTIGO 52 

O presente Protocolo cbamar-se-á "Protocolo de Ouro Preto", 

ARTIGO 53 

Ficam revogadas todas as disposições do Tratado de Assun­
ção, de 26 de março de 1991, que conflitem com os termos do pre­
sente Protocolo e com O teor das Decisões aprovadas pelo Conse­
lho do MeItado Comum durante o período de transição, 

Feito na cidade de Ouro Preto, República Federativa do 
Brasil, aos dezessete dias do mês de dezembro de mil novecentos 
e noventa e quatro, em um original, nos idiomas português e espa­
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. O Governo da 
República do Paraguai enviará cópia devidamente autenticada do 
presente Protocolo aos Governos dos delrulis Estados-Partes, 

Pela República Argentina: Carlos Saul Menem - Guido 
DiTeIl .. 

Pela República Federativa do Brasil: Itamar Franco - Cd· 
50 L. N. Amorim. 

Pela República do Paraguai: Juao Carlos Wasmosy - Luiz 
Maria RamJrez Boettner. 

Pela República Oriental do Uruguai: Luis Alberto LacaUe 
Herrera - Sergio Abrw. 

ANEXO AO PROTOCOW DE OURO PRE1V 

PROCEDIMENTO GERAL PARA RECLAMAçõES 
PERANTE A COMISSÃO DE COMÉRCIO DO MIiR,COSUL 

Artigo I 

As reclamações apresentadas pelas Seções Nacionais da 
Comissão de Comércio do Mercosul, originadas pelos,Estados­
Partes ou em reclamações de particulares - pessoas físicas ou 
j'uridicas -, de acordo com O previsto DO Artigo 21 do'Prot<xol0 
de Ouro Preto, observarão o procedimento estabelecido nq pre­
sente Anexo. 

Artígo2 

O Estado-Parte reclamante apresentará sua reclamação 
perante a Presidência Pro-Tempore da Comissão de Comércio 
do Mercosul, a qual tomará as providências necessárias Para a 
incorporação do tema na agenda da primeira reunião subse­
qüente da Comissão de Comércio do Mercosul, respeitado o pm­
zo mínimo de uma semana de antecedência. Se não for adotada 
decisão na referida reunião, a Comissão de Comércio do Mercosul 
remeterá os antecedentes, sem outro procedimento, a um Comitê 
Técnico, 

Artigo 3 

O Comitê Técnico preparará e encaminhará à Comissão 
de Comércio do Mercosul, no prazo mãximo de 30 dias corri­
dos. um parecer conjunto sobre a matéria. Esse parecer, bem 
como as conclusões dos especialistas integrantes do Comitê Téc­
nico, quando não for adotado parecer, serão levados em conside­
ração pela Comissão de Comércio do Mercosul, quando esta deci­
dir sobre a reclamação_ 

Artígo 4 

A Comissão de Comércio do Mercosul decidirá sobre a 
questão em sua primeira reunião ordinária posterior ao recebimen­
to do parecer conjunto ou, na sua ausência. as conclusões dos es­
pecia.listas, podendo também ser convocada uma reunião extraor­
dinária com essa fmalidade. 
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Artigo 5 

Se não alcançado o consenso na primeira reunião mencio­
nada no Artigo 4. a Comissão de Comércio do Mercosul encami­
nhará ao Grupo Mercado Comum as diferentes alternativas pro­
postas, assim como o parecer conjunto ou as conclusões dos espe­
cialistas do Comitê Técnico. a fIm de que seja tomada uma decisão 
sobre a matéria. O Grupo Mercado Comum pronunciar-se-á a res­
peito no prazo de trinta (30) dias corridos, contados do recebimen­
to. pela Presidência Pr~ Tempore, das propostas encaminhadas 
pel~ Comissão de Comércio do Mercosul. 

Artigo 6 
Se houver consenso quanto à procedência da reclamação o Es­

tado Parte reclamado deverâ tomar as medidas aprovadas na Comis­
são de Comércio do Mercosul 00 no Grupo Mercado OJmum. Em 
cada caso, a Comissão de OJmércio do Mercosul ou, posterionnente, 
o Grupo Mlrcado = determiruuão prazo razoável para a imple­
mentação dessas medidas. Decorrido tal prazo ';'IlI que o Estado re­
clamado tenba obsetvadv o disposto na decisão alcançada, seja na 
Comissão de Comércio do Mercosul ou no Grupo Mercado C0-
mum, o Estado reclamante poderá recorrer diretamente ao procedi­
mento previsto no Capítulo N do Protocolo de Brasilia. 

Artigo 7 

Se não alcançado consenso na Comissão de Comércio do 
Mercosul e, posteriormente, no Grupo Mercado Comum, ou se o 
Estado reclamado não observar, no prazo pervisto no Artigo 6, o 
disposto na decisão alcançada, o Estado reclamante poderá recor­
rer diretamente ao procedimento previsto no Capítulo IV do Proto­
colo de Brasília, fato que será comunicado à Secretária Adminis­
trativa do Mercosul. 

O Tribunal Arbitral, antes da emissão de seu Laudo, deverá. 
se assim solicitar o Estado reclamante, manliestar-se, no prazo de 
até quinze (15) dias aRÓS sua constituição, sobre as medidas provi­
sórias que considere apropriadas, nas condições estipuladas pelo 
Artigo 18 do Protocolo de Brasilia. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBllCA FEDERA TN A DO BRASIL 

TITULON 
Da Organização dos Poderes 

CAPITuLo I 
Do Poder Legislativo 

........................................................................................................... 
SESSÃO 11 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

··· .. ·· .... Ã-;;:·49·é·;·;;~ê~~~·~~~i~;i~~·~·Q;~;~;;·~~·i~;i· 
I - resolver defInitivamente sobre tratados, acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimonio nacional: 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional) 

PARECERES 

PAR ECERN'316,DE 1995 

Da Comissão Diretora à Indicação nO 4, de 
1995, de autoria do Exmo Sr. Senador José Agripino. 

Relator: Senador Renan Calbdros 

I - Relatório 

No dia 11-4-95, o Exm' Sr, Senador José Agri]fno requereo 
nos termos regimentais que a ala, na qual encontram-se os gabine­
tes de números 1 a 3 no andar térreo do Edificio Principal, seja de­
nominada de "Ala Senador Dinarte Diniz". 

Na funadamentação da referida indicação, o autor faz men­
são à importância da atividade polltica do Senador Dinarte de Me­
deiros Mariz que, além de Governador do Estado do Rio Grande 
do Norte, foi por quatro vezes Senador da República. compondo 
por nove anos a Comissão Diretora da Casa. 

11 - Voto 

Diante do exposto e levando-se em conta a incontestável 
importância do Senador Dinarte Mariz para o Senado da Repúbli­
ca, onde prestou relevantes serviços em prol da sociedade brasilei­
ra, opino favoravelmente à presente indicação. 

Sala das Reuniões da Comissão Diretora. 18 de maio de 
1995. - José Sarney, Presidente - Renan Calheiros, Relator -
Ney Suassuna - Júlio Campos - Teotônio Vilela Filho - Oda. 
cÍí" Soares. 

PARECER N' 317, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplemen .. 
tar, do Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1993 (nO 
170, de 1987, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido do 
Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1993 (nO 170, de 1987, na Casa 
de origem), que altera a redação dos incisos I e 11 do art. 2°, oca­
put do art. 3', o inciso VI do art. 4' e o parágrafo único do art. 6' 
da Lei nO 7377, de 30 de setembro de 1985. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de maio de 1995. - T ... 
tônio VHela FHho, Presidente - Antônio Carlos Valadares, Re­
lator - Ney Suassuna - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N"317, DE 1995. 

Redação do vencido, para o turno suplementar 
do Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1993 (n' 170, 
de 1987, na Casa de origem), que Altera a redação 
nos incisos I e 11 do art. 2°, o "caput" do art. 3°, o in­
ciso VI do art, 4' e o parágrafo único do ar!. li' da 
Lei n' 7377, de 30 de setemhro de 1985 • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Os incisos I e II do art 2°, o art. 3°, caput, o pará­

grafo único do art. 6' e o inciso VI do art. 4' da Lei nO 7377, de 30 
de setembro de 1985, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° ................................................................. .. 
I - Secretãrio Executivo: 
a) o profissional diplomado no Brasil por curso 

superior de Secretariado, reconhecido na forma da lei, 
ou diplomado no exterior por curso superior de Secreta­
riado, cujo diploma seja revalidado no Brasil, na forma 
da lei; 

b) portador de qualquer diploma de nive1 superior 
que, na data de início de vigência desta lei, houver com­
provado, ab:avés de declarações de emprgadores, o exer­
cício efetivo, durante pelo menos trinta e seis meses, das 
atribuições mencionadas no art. 4° desta lei. 

II - Técnico em Secretariado: 
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a) o profissional portador de certificado de con­
clusão de curso de secretariado, em nível de 2° gmu; 

b) o portador de certifJcado de conclusão do 2° 
grau que. na data de início de vigência desta Lei, houver 
comprovado, através de declamções de empregadores, o 
exercido efetivo, durante pelo meDOS trinta e seis meses, 
das amooiçôes mencionadas no art. 5° desta Lei. 

Art. 3° É assegurado o direito ao exercicio da pr0-
fissão aos que, embora não habilitados DOS termos do ar­
tigo anterior, contem pelo menos cinco anos initenuptos 
ou dez anos intercalados de exercício de atividades pró­
prias de Secretaria, na data de inicio da vigência desta Lei. 

Art. 4° ................................................................. .. 
VI - editoração eletrônica de textos eloo taquigra­

na de ditados, discursos, conferências, palestras de ex­
planações, inclusive em idioma estrangeiro; 

Art. 6° .................................................................. .. 
Parágrafo único. No caso dos profISsionais incluí­

dos no art. 3°, a prova da atuação será feita por meio de 
anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social e 
através de declarações das empresas nas quais os profis­
sionais tenham desenvolvido suas respectivas atividades, 
discriminando as atribuições a serem confrontadas com 
os elencos especificados nos arts. 4° e 5(\" 

Art. 2° esta Lei entra em vigor na data de suá plblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Os Projetos de Decretos Legislativos n"s 47 a 49, de 1995, 
lidos anteriOIDlente, terão, nos termos do art. 376, C, do Regimento 
Interno, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, o praw de cinco dias para recebimento de emendas, findo 
o qual, a referida Comissão terá quinze dias, pDJJTOgáveis por 
igual periado, para opinar sobre as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 
a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, 
Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1995 

Altera o Decreto Legislativo n' 7, de 1995, que 
dispõe sobre a remuneração dos membros do Con­
gresso Nadonal durante a 511' Legislatura. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Decreto Legislativo nO 7, de 1995, passa a vi­

gorar acrescido do seguinte art. 8°, renumerando-se o atual e os 
subseqü~ntes: 

"AI1. 8° O Deputado Federal ou Senador poderá 
declarar sua opção, junto à respectiva Mesa Diretora, 
pela percepção de subsidios em valor inferior ao previs­
to neste decreto legislativo. 

§ 1° A declaração de opção de que trata este arti­
go, bem como sua modificação OU anulação, terá valida­
de a partir do primeiro dia útil do mês subseqüente àque­
le em que for apresentada, importando em renúncia, em 
dertnitivo, dos valores não auferidos em decorrência 
dela, durante o periado de sua validade. 

§ 2° Na hipótese prevista no caput deste artigo, as 
contribuições devidas pelo segurado e pelo Senado Fe­
deral ou Câmara dos Deputados ao Instituto de Previ­
dência dos Congressistas continuarão a ser calculadas, 

na fonna do art.. ']O deste decreto JegisJativo, sobre a in­
tegralidade dos subsídios. 

§ 3° Os subsidios do Deputado Federal ou Sena­
dor optante pela redução prevista neste artigo não pode­
rão ser inferiores ao valor de sua contribuição de segura­
do do Instituto de Previdência dos Congressistas, acres­
cido de R$I.OO (um rea!)." 

Justificação 

Com'o Decreto Legislativo n° 7, de 1995, o Congresso Na­
cional aprovou, para os membros do Poder Legislativo. níveis re­
tributivos compatíveis com a relevância d~~ suas responsabilidades 
perante o País. 

No entanto, há parlamentares que, pür representarem regiõ­
es muito ricas, por possuírem outra fonte de renda, ou por quais­
quer outros motivos pessoais ru políticos, preferem abrir mão de 
parcela de seus subsídios. sem constrangimento e sem que isso 
represente qualquer critica aos demais que necessitam dessa remu­
neração: para os gastos pessoais e familiares. 

É para atender a esses casos que propomos a presente nor­
ma, dando ao parlamentar a possibilidade de optar por uma reDDl­
neração inferior à prevista no decreto legislativo específico, desde 
que cubra sua contribuição de segurado do IPC, acrescido esse va­
lor de R$I ,00, no minimo. 

Contamos, pois, com o descortino de nossos ilustres pares 
para a aprovação da medida. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

lEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 19 DE JANEIRO DE 1995 

Dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional durante a 5f1" Legislatura 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Hum­
berto Lucena., Presidente do Senado Federal, nos termos do artigo 
48, item 28 do Regimento Interno promulgo o seguinte: 

Art. 1 ° A remuneração mensal dos membros do Congresso 
Nacional durante a soa Legislatura constituí-se de subsídio fIXO, 

variável e adicional. 
§ 1° O subsídio fIxo, que corresponde à importância de 

R$3.000,OO (Ires mil reais), é devido mensalmente ao Deputado 
Fedeml e ao Senador, a partir de sua posse. 

§ 2° O subsídio variável, devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador. a partir de sua posse, correspondente à im­
portância de R$3.000,00 (três mil reais). 

§ 3° O subsídio adicional de atividade parlamentar, devido 
mensalmente ao Deputado Federal e ao Senador, correspondente a 
importância de R$2.000,OO (dois mil reais). 

Art. 20 No mês de dezembro, os parlamentares farão jus à 
importância correspondente a parcela fIXa do subsídio, acrescida 
das parcelas variável e adicional, em valor proporcional ao efetivo 
comparecimento do parlamentar as sessões deliberativas realiza­
das até 30 de novembro. 

Art. 3° É devida ao parlamentar, no início e no fmal previs­
to para a sessão legislativa, ajuda de custo equivalente ao valor da 
remuneração. 

§ 1° A ajuda de custo destina-se à compensação de despesas 
com transporte e outras imprescindíveis para o comparecimento à 
sessão legislativa onlinãria ou à sessão legislativa extraordinária 
convocadas na forma da Constituição Federal. 
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§ 2· Perderá o direito à percepção da parcela fmal daajuda 
de custo o parlamentar que não-comparecer a pelo meDOS dOlS ter­
ços da sessão legislativa. 

§ 3· O valor correspondente à ajuda de custo não será devi­
do ao suplente reconvocado na mesma sessão l~gisla~va. . 

Art. 4° O comparecimento a cada sessao deliberativa será 
remunerado por valor correspondente ao quociente entre a soma 
dos subsídios variável e adicional e o número de s~sões delibera­
tivas realizadas no mês anterior. 

§ 10 Os subsídios variável e adicional serão devidos na sua 
totalidade: 

I - no primeiro mês de 50' Legislatum; 
II - quando não houver sessão deliberativa no mês anterior. 
§ 2° Para 08 fms do disposto no caput deste artigo, conside-

ra-se realizada a sessão plenária da respectiva Casa ou do Con­
gresso Nacional com ordem do dia previamente ~rminada. apu­
ran~se a freqüência dos parlamentares através de lista de presen­
ça em posto instalado no plenário, ainda que não se obtenha quo-
rum para abetura dos trabalhos. . _. 

§ 3° Quando houver votação nommal, a frequênCUl será 
apurada através do registro da votação, exceto para Deputados ou 
Senadores em legítimo exercício do direito de obstrução parla-
mentar, para os quais prevalecerá a lista de presença. . . 

§ 4° Fará jus à percepção dos subsídios variável e adlclonal 
o parlamentar que se encontrar em missão oficial no País ~ no 
exterior e nos casos de doença comprovada por atestado de JUnta 
médica oficial e ainda casos de internações em instimição hospita­
lar, quando se reali1M sessão deliberativa. 

§ 5· Ressalvada a hipótese do § 4·, é vedado o pagamento 
de subsídio variável ou adicional decorrente de sessão deliberativa 
durante a qual o parlamento não tenha tido sua presença registrada 
na fonna dos §§ 2· e 3·. 

Art. 5° O Suplente convocado receberá, a partir da posse, a 
remuneração a que tiver direito o parlamentar em exercício, obser-
vado o disposto no § 3° do artigo 3°. . 

Art. 6° Os valores constantes deste Decreto Legislativo se­
rão reajustados, unifOlmemente, a partir de 1° de fevereiro de 
1995, por atos das respectivas Mesas, na mesma data e no mesmo 
percentual aplicável aos servidores da União. '" . 

Art. )O As contribuições devidas ao Instituto de PreVl(!êncla 
dos Congressistas pelos segurados e a devida pelo Senado Fedeml 
e pela Câmara dos Deputados serno calculados sobre os subsídi~. 

§ 1° As pensões do Instituto de Previdência dos Congre.ss~­
tas serão calculadas sobre a mesma base de cálculo das contribuI­
ções, observada a legislação em vigor. 

§ 2· As Mesas do Senado Federal e da Câmam dos Deputa­
dos deverão alocar em seus orçamentos recursos próprios para 
atendimento das despesas decorrentes da aplicação deste artigo. 

Art. 8° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos flnanceiros a partir de }O de fe­
vereiro de 1995. 

(Ã Comissão de Corutituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão competente. . 

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. I· Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 61, DE 1995 

Altera os arls. 224 e 229 e revoga os arts. 225, 
226, e 227 do Regimento Interno, que dispõem sobre 
Indicação. 

O Senado Federal resolv~: 
Art. I· Os arts. 224 e 229 do Regimento Interno do Senado 

Federal (Resolução n··93, de 1970, e alterações posteriores) pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 224. Indicação é .. proposição pela qual o 
Senador: 

I - sugere a manifestação de uma ou mais Comis­
sões sobre determinado assunto, visando à elaboração de 
projeto sobre matéria de iniciativa ou de competência 
exclusiva do Senado; 

II - sugere a outro Poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão, OU o 
envio de projeto sobre matéria de sua iniciativa exclusiva. . 

§ I· Na hipótese do inciso L a indicação, formali­
zada por escrito. lida em sessão do Senado. publicada no 
Diário do Congresso Nacional e em avulsos, será despa­
cbada à Comissão competente, para exame e parecer, em 
caráter conclusivo. 

§ 2· Na hipótese do inciso U, a indicação, fonna­
lizada por escrito, lida em sessão do Senado, publicada 
no Diário do Congresso Nacional e em avulsos, será 
despachada à Comissão Diretom, pam decisão.. _ 

§ 30 As indicações com parecer cont~o serao 
arquivadas. 

§ 4" Não se admitem indicações que objetivem 
consulta a Comissão sobre: 

1- interpretação e aplicação de lei; 
II - atos de qualquer poo.er. de seus 6rgãos e au~ 

toridades." 

---------------------"Art. 229. Se houver mais de um parecer, de con­
clusões discordantes, sobre a mesma matéria a ser sub­
metida ao Plenárió, será votado. preferencialmente, o da 
que tiver mais pertinência regimental para se manifestar 
sobre a matéria. 

Parágrafo único. Em caso de competência concor­
rente, votar-se-á, preferencialmente, o 6ltimo, salvo se o 
Plenário decidir o contrário, a requerimento de qualquer 
Senador ou comissão." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3· Revogam-se os arts. 225, 226 e 227 do Regimento 
Interno. 

Justificação 

O instituto da Indicação é um recur.;o, dentre as proposições 
legislativas, pouco utilizado pelo Senado Federal. A farma pela 
qual essa proposição é tratada, no Regimento Interno, de certa ma~ 
neira faz com que ela apareça como inócua ou pouco influente no 
processo de debate e deliberação na esfera póblica. 

Tal necessidade já foi sentida e outros projetos relativos à 
indicação foram adotados ou apresentdos. A Câmara dos Deputa­
dos alterou, há quatro anos, seu Regimento Interno. de modo a 
conferir ao instituto da Indicação um feitio que o torne instrumen­
to útil no diálogo governamental e na interação entre os Poderes 
do Estado. 

Entendo dever trazer minha contribuição pessoal à valoriza­
ção e à dinamização do exercício eficaz do Poder Legislativo. no 
âmbito do Senado Federal, na forma do projeto de resolução que 
ota submeto à consideração das Senh0I'3.s Senadoras e dos Senho­
res Senadores. O presente projeto define com termos mais adequa­
dos a Indicação, sua fOIma de apresentação e seu duplo direncio-
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namento: para agilização interna. nõ senado: e-pãrã. mobilização--- ou o náo-aiefidímezi'to no prazo- de trinta dias, bem €omo a' presta­
dos demais Poderes, quando o caminho a ser seguido não necessi- ção de informações falsas. 
ta ser o do requerimento de informação ou o do projeto de lei. . ................ _ ...................................................................................... .. 
Com a perpectiva deste projeto, vai-se igualmente, com harmonia 
e equilíbrio, um passo além do uso da tribuna parlamentar, pelo 
discurso, cujo efeito mobilizador amiúde resta aquém do razoável 
e justamente esperado. 

O projeto de resolução aqui enunciado contribui, ademais, 
para OS constantes esforços que vem fazendo esta Casa, no sentido 
de sÍIilplificar as normas regimentais e evitar preceitos repetitivos 
e inóCuos. Com a reformuIação proposta para. o art. 224. tomaram­
se desnecessário os arts. 225,226 e 227. Assiru, confotme o tipo 
de indicação que se formular ou adotar, caberá à Comissão com­
petente opinar, tenninativamente, ou à Comissão Diretora decidir. 

No primeiro caso, a deliberação que adotar a Comissão se­
guirá os trâmites processuais que o Regimento já fixa, sem noces· 
sidade de OS repetir indefinidamente. Dessa forma, por exemplo, 
se a Comissão concluir pelo oferecimento de um projeto (de lei, de 
resolução, de decreto legislativo), esse obvia.mente passará ;1 tra­
mitar enquanto tal, tão logo lido. 

No segundo caso, se a Comissão Diretora deferir uma Indi­
cação, trata-Ia-á, administrativamente, como O faz, regimentalmen­
te, com os requerimentos de informação, sem que isso necessite de 
repetição dos ritos pertinentes, mesmo em se tratando de matéria 
regida pelo art. 50, § 2°, da Coustituição Federal. 

Em ambos os casos, ocorrendo parecer ou decisão contrária. 
irá a proposição ao arquivo, após as comunicações formais ao Ple­
nário, pelo que tomará conhecimento o respectivo autor. Entendo'" 
não caber ''recurso ao PIenãrio" em matéria de indicação, poi~ -
como seu próprio Dome o diz - a indicação não tem qualquer efei­
to coercitivo. 

A oportunidade de oferecer este projeto referente às indica­
ções permite transpor parte do parágrafo único do art. 227 - cuja 
revogação se propõe para o art. 229. Aliás, é neste art 229 que os 
preceitos ora transcritos sempre deveriam ter constado, pois enun­
ciam regra geral relativa a pareceres. Ouiosamente, essa repa ge­
ral estava fonnulada no caso particular das indicações e, no local 
das regras referentes aos pareceres constava apenas remissão à 
parte específica anterior. Sana-se agora essa incongruência. desdo­
brnndo, ademais, o texto, anteriormente cortado por ponto, em assun­
to que merecia parágrafo ónico - desta vez devidamente proposto. 

Estw convicto de que meus ilustres pares bão de aquilatar o 
bem-fundado do que aqui se propõe e adotá-lo, em nome do interesse 
maior do Senado e da bonne entente entre os Poderes da União. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1995. - Senador Edison 
Lobão. 

IEOISV,ÇÃO errADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERA T!V A DO BRASIL 

Art. 50. A Câmara dos Deputados 00 o Senado Federal, 
bem como qualquer de suas Comissões, poderão convocar Minis­
tro de Estado para prestar pessoalmente infOImações sobre assunto 
previamente determinado. importando crime de responsabilidade a 
ausência sem justificação adequada. 

§ 10 Os Mínistros de Estado poderão comparecer ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas Comissõ­
es, por sua iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa res-
pectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério. " 

§ 2° As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe· 
deral poderão encaminhar pedidos escritos de itúonnação aos Mi­
nistros de Estado, importando crime de responsabilidade a recusa, 

REGIMENTO IN1ERNO DO SENADO FEDERAL 

Art. 224. Indicação corresponde a sugestão de Senador ou 
comissão para que o assunto, nela focalizado, seja objeto de provi. 
dência ou estudo pelo órgão competente da Casa, com a fmalidade 
~o seu esclarecimento ou formulação de proposição legislativa. 

Art. 229. Se houver mais de um parecer, de conclusões dis­
cordantes, sobre a mesma" matéria, a ser submetida ao Plenário, 
proceder-se-á de acordo com a nonna estabelecida no art. 227, pa­
rágrafo único. 

Art. 225. A indicação não poderá conter: 
I - consulta a qualquer comissão sobre: 
a) interpretação ou aplicação de lei; 
b) ato de outro Poder, 
II - sugestão ou conselho a qualquer Poder. 
Art. 226. Lida na Hora do Expediente, a indicação será en­

caminhada à comissão competente. 
Art. 227. A indicação não será discutida nem votada pelo 

Senado. A deliberação tomará por base a conclusão do parecer da 
comissão. 

Parágrafo único. Se a indicação for encaminhada a mais de 
uma comissão e os pareceres forem discordantes nas suas conclu­
sões, será votado, preferencialmente. o da que tiver mais pertinên­
cia regimental para se manifestar sobre a matéria. Em caso de 
competência concorrente, votar-se-á, preferencialmente, O último, 
salvo se o Plenário decidir o contrário, a requerimento de qualquer 
Senador ou comissão. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O 
projeto será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinãrias, a ftm de receber emendas. DOS termos do 
art. 401, § l°, do Regiruento Interno. Findo esse prazo, será despa­
chado às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução do Senado que será lido 
pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 62, DE 1995 

Cria a TV Senado e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 Fica criada a 1V Senado, a fim de permitir a utiliza­

ção do canal de TV a cabo. prevista no art. 23, alínea d. da Lei nO 
8.977, de 6 de janeiro de 1995. 

Parágrafo ónico. A TV Senado será coordenada pela chefia 
da Central de Vídeo do Senado Federal, sob a supervisão da Se­
cretaria de Comunicação Social. 

Art 20 A Comissão Diretora, eUl ato próprio, deftnirá o fun­
cionamento da TV Senado. 

Art. 30 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

o presente projeto tem por objetivo institucionalizar, atra­
vés de um canal de transmissão, os trabalhos que já vêm sendo 
realizados pela Central de Vídeo do Senado Federal, com vistas à 
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colocação destes trabalhos no sistema de TV a cabo, já defInido 
pela Lei n° 8.977195. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1995. - José Sarney - Jú. 
lio Campos - Odadr Soares - Ney Suassuna - Teotônio Vilela 
Filho - Renan Caiba ..... 

LEGISUçÃO errADA 

LEI N° 8.977. DE6 DE JANEIRO DE 1995 

Dispõe sobre o serviço de TV a Cabo e dá ou .. 
tras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei 

CAPÍ!'ULO 'v 
Da Operação do Serviço 

Art. 23. A opetadoca de TV a Cabo. na sua ãrea de prestação do 
serviço deverã tomar dispooíveis canais para as seguintes destinações: 

d) um canal reservado para o Senado Federal, para a docu­
mentação dos seus trabalhos, especialmente e transmissão ao vivo 
das sessões~ 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N" 73, DE 1993 

Dísciplina a utilização e funcionamento da central de vídeo 
do Senado Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Fedeml. no uso de sua 
competência regimental e regulamentar. resolve: -

Art. 10 0 funcionamento e a utilização dos trabalbos produ­
zidos pela Central de Video do Senado Federal, com suas compe­
tências regulamentares, reger-se-ão segundo os critéóos estabele­
cidos este Ato. 

Art. 2° Caberá à Subsecertária de Divulgação além da su­
pervisão gemI da Central de Vídeo, a coordenação e controle de 
todo o pro:::esso jornalístico e de geração de imagem destinados a 
promover a cobertura jornalística, para uso direto pelas emissoras 
de televisão, dos eventos ocorridos no Senado Federal e no Con­
gresso Nacional e de eventos externos. quando em acompanha­
mento de missões oficiais ou do Presidente do Senado Fedem.!, 

Parágrafo único. Será de sua responsabilidade o forneci­
mento de cópias de gravações para as emissoras previamente c-re­
denciadas. observando o disposto nos arts. 19 e 48, inciso 31. 

Art. 3° competem à Subsecretária Técnica de Eletrônica a 
transmissão das gravações de vídeo, a manutenção e a responsabi­
lidade dos equipamentos constantes do sistema de vídeo. 

Art. 4° Cada Senador disporã de uma sessão mensal de 30 
(trinta) minutos corridos, para gravação de até 20 (vinte) minutos 
de vídeo com pronunciamento ou entrevista pessoal, em estúdio 
localizado nas instalações da Subsecretária Técnica de Eletrônica, 
conforme critérios definidos nos parágrafos seguintes. 

Parágrafo 10 0 Senador interessado na gravação em estúdio 
deverá inscrever:'se na secretaria da Central de Vídeo, no período 
de 15 a 25 do mês anteiror ao da gravàção. 

Parágrafo 2° As gravações previstas no caput deste artigo 
serão efetuadas somente nos dias úteis. sendo 4 (quatro) gravações 
diãrias no periodo compreendido entre 8h30min e IOh3Omin. 

Parãgrafo 3° A ordem adotada para a marcação dos dias e !Jo. 
rários de gravação obedecerá ao critério da anterioridade de inscrição. 

Parágrafo 40 Ficam proibidas. durante os 60 (sessenta) dias 
que antecederam eleições proporcionais ou majoritárias as grava­
ções objeto deste artigo. 

Art. 5° Cada Senador terá direito, quando requerer, a uma 
c6pia da gravação de seus pronunciamentos em plenãrio, comissõ­
es e estúdio de gravações. 

Parágrafo 10 O requerimento objeto deste artigo deverá ser 
escrito e acompanhado de fita de vídeo a ser fornecida pelo Sena­
dor interessado compatível. tecnicamente com o equipamento da 
Central de Video. 

Parágrao 2° à Central de Video terã o prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, após o recebimento da solicitação e respectiva fita de 
video, para efetuar a reprodoção. 

Parágrafo 3° Após a entrega da Cópia ao solicitante, a res­
ponsabilidade de sua utilização serã Senador usuário. 

Art. 6° A Central de Vídeo manterá em seU arquivo, por 
período de 7 (sete) dias, todas as imagens gravadas e, após efetua­
rá prosesso de seleção de assuntos. classificando--os entre Eventos 
Históricos e Eventos Comuns, ficando os primeiros em acervo 
permanente e os demais serão desgravados para reaproveitamento 
da fita. 

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, são considerados 
Eventos Históricos: 

a) Sessões solenes no Senado Federal. Congresso Nacional 
e Assembléia Nacional Constituinte, e 

b) Fatos de relevância histórica o Pais, selecionados de 
acordo com critério jornalístico. 

Art. 7° Os equípamentos utilzados para a geração de som e 
imagem não poderão ser deslocados para fora das dependências do 
Congresso Nacional, com exceção dos casos previstos no art. 2° in 
fine, deste Ato. 

Art. 80 AS equipes da Central de Vídeo. no exercício de 
suas atividades, terão acesso às áreas restritas aos Membros do Se­
nado e do Congresso Nacional. 

Art. 9° Todas as imagens produzidas e gravadas pela Cen­
tral de Vídeo deverão ser identificada com o logotipo do Senado 
Federal no canto superior direito da tela, exceto na hipótese do art. 
2°, parágro único deste Ato. 

, Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente 
do Senado Federal ou seu substituto. 

Art. 11. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora do Senado Federal, 14 de de­

zembro de 1993. - Humberto Lucena - Nabor Júnior - Nelson 
Wedekin - Beni Veras. 

Justificação 

A central de Vídeo é mais um instrumento, junto com ou­
tros já existentes no Senado Federal. para democratização da in­
formação no âmbito do Congresso Nacional e fora dele, amplian~ 
do as relações do Poder Legislativo com a sociedade brasileira. 
Quer no fornecimento de reportagens e imagens às emissoras de 
televísão, como na elaboração e transmissão de noticiários pró­
prios, ou na realização de documentários debates e vídeos institu­
cionais, educativos e de treinamento a Central de vídeo institucio­
nais, educativos e de treinamento a Central de vídeo será de funda­
mental .. importância para a melhor divulgação do Senado Federal. 

E neste sentido, portanto, que se impõe a decisão de centra­
liZ1tr a supezvisão. coordenação e controle de todo o rmcesso de 
divulgação na Subsecretaria de Divulgação do Sen..do Federal, 
por suas próprias especificações funcionais e profissionais. A cen­
tralização das decisões no âmbito da Subsecretaria de Divulgação 
permitirá a agilização de todo o processo de transmissão dos even­
tos jornalísticos, além de integrar a Central de Vídeo às outras ati­
vidades da Subsecretaria, como o noticiário da "Voz do Brasil", o 
boletim do ''Dia do Senado", o noticiário através da rede da Em-
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bratel ou pelo canal "Dim Dom"_ Esta integração dá organicidade 
e unidade a todo JI1lIlerial a ser diVUlgado pelo Senado Federa!. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - O 
projeto lido ficará sobre a mesa. duÍante cinco sessões ordinárias, 
para recebimeto de emendas, de aconlo com o disposto no art. 23S 
inciso IL f, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que serã 
lida pelo Sr. I' SecretMio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSI1TUIÇÃO 
N' 30, DE 1995 

Aliem o § r do outigo 60 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado FedemL 
nos tennos do § 3' do artigo 60 da Constituição Federal, promul­
gam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O § 2' do artigo 60 da> Constituição Fedeml 
passa a vigorar COOl a seguinte redação: 

u§ 2° A proposts. será discutida e votada em ses­
são conjunta do Cong<esso Nacional, em dois turnos, 
considertmdo-se aprovada se obtiver. em ambos, três 
quintos dos votos dos membros de cada Casa". 

Justl6cação 

Por Ser o documento jurídico-político em que se organiza a 
sociedade política, em que se estabelece o pacfO de convivência 
pacífica, a Constituição deve ser duradoura e, para isso. criam-se 
mecanismos que dificultam a alteraçio da Carta. mecanismos es­
ses que variam em cada Carta e ezn cada país. 

No Direito brasileiro atual tais mecanismos consistem.: 
a) em primeiro lugar, em vedar a emenda em detertninadas 

circunslâncias - vigência de intervenção fedemL de estado de de­
fe .. ou de estado d. sitio (§ I ° do artigo 60); 

b) em seguIldo lugar, no estabelecimento das cbamadas 
"cláusulas pétreas", isto é, matérias que não podem sequer, ser ob­
jeto de delibemção (§ 4° do artigo 60); 

c) em terceiro lugar, na fl1<ação de certas regms procedi­
mentais: 

I) eXigência de que a proposta de emenda não seja subscrita 
por uma única pessoa. salvo, é evidente, se ela partir do Presidente 
da República (inciso I a III do art. 60); 

2) que seja apreciada em dois blnnos de discussão e vota­
ção (§ '1!' do art. 60); 

3) que seja aprovada, em ambos os turnos, por tm; quintos 
do total dos Deputados e por três quintos do total de Senadores (§ 
2° do art. 60). 

Entretanto, a Constituição estabeleoe, ainda, que a aprecia­
ção da emenda se dê isoladamente em cada Casa do Congresso 
Nacional (§ 2' do art. 60), o que, sem dúvida alguma, impede a 
contribuição conconlÍtante de Deputados e Senadores no exame da 
matéria. Pensamos que o debate será mais produtivo se as duas 
Casas. num mesmo tllOmento, discutirem, em conjunto, a proposta 
de emenda, deixando-se em separado, apenas, a votação para sal­
vaguarda do principio federativo, cláusula pétrea inscrita no inciso 
I do § ~o do arL 60 da Constituição. 

E oportuno acrescentar que não desconhecemos o posicio­
namento de alguns doutrinadores que entendem ser "cláusula pé­
trea imptlcita" o procedimento legislativo para a apreciação da 
proposta de emenda. Dentre eles, l'into Ferreira C'Comentários à 
Constituição Brasileira", 3' vol., p. 193/194) e Nelson de Souza 
Sampaio C'O Poder de Reforma Constitucional", p. 93). 

De outro lado, porém, outros autores, como Manoel Gon­
çalves Ferreira Fillio C'Comentários à Constituição Brasileira de 
1988", voL 2, p. 91), consideram que as limitações são. apenas, as 
expressas. 

É importante ressaltar que a atividade precípua do Poder 
Legislativo 6 legislar e somente pode ser impedidl\ de exercê-Ia 
quando talllie for, expressamente, vedado. O Poder Legislativo­
e o Parlamentar. em conseqüência - tem o exercido da soberania 
legislativa e não pode ter sua competência reduzida por deduções 
ou por construções doutrinárias. Há limitações ao Poder Legislati­
vo na sua atividade preclpua - legislar -, mas elas são, apenas. as 
expressas na Constituição: há limitações quanto à iniciativa de leis 
sobre detenninadas matérias (1U'ts. 61, § 1°,93,96,1, d, m e há Ii­
nlÍtaçõe, pam deliberar sobre proposta de emenda à Constituição 
tendente a abolir princípios ou institutos que constituem as "cláu­
sulas pétreas" (§ 4' do art. 60). A enumeração do § 4° do art. 60 é 
taxativa!,. é exaustiva e nela não se inclui a regra do § Z' do nteSDlO 

art. 60. E princípio elementar de direito, em regra de intetpretação, 
que se o diploma legal, seja ele qual for, faz enumeração taxativa, 
tal enumeração é exaustiva e outros itens não podem ser acrescen­
tados pela via intetpretativa da drutrina. A alteração do § 2' do ort. 60 
é, portaDIo, possivel por não estar incluída nas cláusulas pétreas. 
_ _ A reunião conjunta de Senadores e Deputados propicia. sem 
Qúviq.. .als!!.Dja, Upl deboJe.ma.is-enriquecedor, mais produtivo. A 
votação, esta, sim, para presetVâr o principio fedemtivo, de.,.e ser 
feita separadamente. 

N. certeza de contar com o apoio da gmnde maioria do 
Congresso Naciona~ submetemos à considemção dos ilustres pa­
res a presente proposta. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1995. - Sérgio MacbllClo -
GuDherme Palmeira - Odacir Soares - Lúdio Coelho - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - João Rocba - Antônio Carlos Va-
1adares - Jefferson Peres - Joel de HoBanda - Bernardo Ca­
bral- Valmir Campelo - Ney Suassuna - Carlos Wilson - José 
Ignácio Fer",ira - Artur da Távola - Lúcio Alcântara - Beni 
Veres - Teotonio Vilda Filho - Roberto Frdre - Lucídlo Por­
tdla - Jonas Pinheiro - Carlos Patrocínio - EMo Alvares -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Waldeck Orne/as. 

LEGlSUÇÃO errADA 

CONSlITUIÇÁO DA 
REPÚBUCA FEDERA 11V A 00 BRASIL 

............................................•................ _ ........................................... . 
SUBSEÇÃO li 

Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pro­
posta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 

li - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Fedemção, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros. 

§ I' A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 1:' A proposta será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3' A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo 
número de ordem. 
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§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir. 

1- a fonna federativa de Estado; 
TI - o voto direto. secreto, universal e periódico; 
In - a separnção dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 

ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

SUBSEçÃom 
Das Leio 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos DefAltados, 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República. ao Supremo Tribunal Federal, aos Triblnais Supe­
riores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadAos, na forma 
e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ I ° São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: 

1- fixem ou modiflquern os efetivos das Forças Armadas; 
Il- disponham sobre; 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribu­
nal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados 
os seguintes principios: 

Art. 96. Compete ptivativamente: 
I - aos tribunais: 
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimen­

tos internos, com observância das normas de processo e das ga­
rantias porocessuais das partes, dispondo sobre a competência e 
o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e admi­
nistrativos; 

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos 
juízos que lhes forem vinculados. velando pelo exercido da ativi­
dade correicional respectiva; 

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos 
de juiz de carreira da respectiva jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e 

títulos, obedecido o disposto no ar\. 169, parágrafo. único, os car­
gos necessários à administração da Justiça, exceto OS de conflllllça 
assim dermidos em lei; 

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 
membros e aos juízes e servidores que lhes forem iInediatamente 
vinculados; 

ll- ao Supremo Triblnal Federal, aos Triblnais Superiores 
e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
obsetvado o disposto no ar\. 169: 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 
proposta de emenda à Constituição que acaba de ser lida está 
sujeita às disposições especificas constantes dos art. 354 e se­
guintes do Regimento Interno. A matéria será publicada e despa­
chada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Nabor 1únior. 

É lida a seguinte: 

Of. N" 093/95 - GSHLUC 

Brasilia, 18 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
ComuniC() a V. SI, para as devidas providências, que estarei 

ausente das seSSões plenárias nos dias 23 e 24 de maio corrente, 
parn atender a designação desta Presidência pata panicipar do Fó­
rum de Secretários Estaduais da Fazenda a realizar·se em João 
PessoaIPB, confonne sumário da ata da 52' sessão, de 4 de maio 
de 1995, em anexo. 

Cordialmente, 
Senador Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O Ce>­
munieação lida vai à publicação. 

Sobre a Illesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguinte: 

Oficio GU'P n° 156/95 

Brasllia. 17 de maio de 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente, 
Solicito a V. Ex' autorizar a substituição dos Senadores 

Bernardo Cabral e João França, indicados pata integrarem, respec­
tivamente, como titular e suplente, a Comissiio Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória n° 993, de 11 de maio de 1995, que 
''Extingue as vantagens que menciona.. institui os Décimos InCQr­
pomdos, e di outras providências", pelos Senadores Antônio Car­
los Valadares e Osmar Dias, titular e suplente, respectivamenle. 

Sem mais para o momento, aproveito 8 oportunidade para 
apresentar-lhe meus protestos de elevada estima e apreço. - Sena­
dor Bernardo Cabra~ lider do PP no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O ofí­
cio lido vai à publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - De 
acordo com as indicações das Lideranças, a Presidência designa os 
membros da Comissão Temporária Interna, criada através do Re­
querimento n° 651, de 1995, destinada a inventariar as obras não 
concluídas custeadas pela União e examinar sua situação. 

Titular ... 

Fernando Bezerra 
Casildo Maldaoer 

Edison Lobão 
Waldeck Otnelas 

Carlos Wilson 

Arlindo Porto 
Esperidião ADJin 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Flaviano Melo 
Gerson Camata 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

Lúcio Alcãntara 
PRlPPIPTBIPT 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nO 168, de 1995 (nO 531/95, na 
origem), de 16 do COtTente, do Presidente da República, através da 
qual solicita a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 94, de 1993 
(n° 3399/92, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executi­
vo, que dispõe sobre a criação, competênáa e organização da 
Ouvldoria Geral da Prevldênáa Soàal e dá outras provldênáas. 

A matéria será incluida em Ordem do Dia, oportunamente. 

É a seguinte a Mensagem recebida 
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MENSAGEM N' 168, DE 1995 
(N°53~,naor~em) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Solicito a Vossas Excelências a retirada do Projeto de Lei n° 

94, de 1993 (n' 3.399/92, na Câmara dos De",tados), que "Dispõe 
sobre a criação, competência e organização da Ouvidoria-Geral da 
Previdência Social e dA outras providências", enviado à Câmara. 
dos De",tados coma Mensagem n'781, de 1992-

Brasllia, 16 de maio de 1995. - Fernando Henrique Car­
doso. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadores) - Há 
oradores inscritDs. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas Neto. primeiro 
orador inscrito. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. FREITAS NETO (pFL-PI. Pronuncia O seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, S:t-s e Srs. Senadores. o Nordeste rece~ 
00. a partir desta sexta-feira. a visita do Presidente Fenumdo Hen­
rique Cardoso, cumprindo extenso roteiro que tem. como ponto 
principal, sua participação em reunião do Conselho Deliberativo 
da SUDENE. O Presidente inspeciona, ainda, uma f8ZeDda da 
EMBRAP A. na Paraíba, l'eÚne-se com agentes comunitários no 
Rio Gtande do Norte e inaugura a segunda turbina da hidrelétrica 
de Xing6, na divisa de Alagoas e Sergipe. 

Sentimo-nos honrados pela atenção do Presidente da Repú­
blica. que assim demonstra. uma vez mais, seu interesse e sua 
preocupação pelos gravíssimos problemas nordestinos. O Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso estará acompanhado por vArios 
Ministros, o que demonstra sua intenção de anunciar poJiticas efe­
tivas do Governo para a Região. Será essa, aliás, a primeira vez 
em que o Presidente se reunirá conjuntamente com todos os G0-
vernadores do Nordeste. 

São grandes as expectativas dos nordestinos' com relação ao 
Governo Fernando Henrique Cardoso, como o demonslra a ex­
pressiva votllÇão recebida pelo nosso Presidente nas eleições de 03 
de outubro do ano passado. 

O Nordeste sofre. como todos n6s sabemos, de um proble­
ma crônico. Trata-se, talvez, de um problema mais grave do que a 
própria seca. Re(lro-me ã discriminação que lhe é imposta pelo 
Governo Federal, em sucessivas adminístraçlles. 

Tivemos a oportunidade de demonstrar, desta mestna tribu­
na. que 05 estímulos fiscais, teoricamente destinados a reduzir as 
desigualdades regionais, beneficiam, na verdade, as regiões mais 
desenvolvidas do País. O Sudeste conta com um volume de incen­
tivos muito superior aos dirigidos ao Nordeste, ao Norte e ao Cen­
tro-Oeste. Mais do que isso, os investimentos diretos feitos pela 
União privilegiam. uma vez mais, as regiões mais ricas. O mesmo 
se dá com os créditos das instituições fmanceiras federais. 

O Nordeste não quer privilégios. Quer justiça. Os mecanis­
mos constitucionais que objetivam combater os desníveis regio­
nais revelaram-se ínócuos até agora. Precisam ser aperfeiçoados e 
ampliadOS. Esse é, porém, um processo que leva tempo. Há medi­
das mais imediatas que podem e devem ser tomadas pela. União, 
reduzindo o sofrimento que atinge a grande maioria dos nordestin06. 

Os investimentos dirigidos pelo Governo Federal ao Nor­
deste são reconhecidamente escassos. Tanto a administzação direta 
quanto as estatais, estas em especial, aplicam volume muito maior 
de seus recursos no Sudeste do que nas demais regiões. Reorientar 
essas aplicações deve constituir uma prioridade para todos nós. 

O problema, porém, revela-se ainda mais grave. Os parcos 
investimentos feitos nos Estados nordestinos têm mostrado, nos 
últimos tempos, dolorosa instabilidade. O Nordeste passou a os-

tentar uma constrangedora coleção de obras interrompidas pela 
~spensão do fluxo de recursos. São quase sempre trabalhos de 
enorme importância para o desenV'olvUnento regional, por isso 
mesmo, aguardados com ansiedade pela população que devem be­
neficiar. Estão, no entanto, paralisados. 

Poderiamos citar várias dezenas de cas~s. Apenas o Piauí 
registra muitos deles. 

A Barragem Pe!rÔnio Portella, de crucial relevância para o 
Estado, está quase inteiramente construída. Obra do DNOCS, de­
legada ao Governo Estadual, já tem prontas 87,64% de seus traba­
lbos civis. Faltam apenas 12,36% deles, bastando O investimento 
de R$ 1,5 milhões para concluí!los. No entanto, está completa­
mente paralisada. 

Da mesma forma, a Barragem Mesa de Pedra. em Valença, 
já conta com 60 por cento das obras concluídas. Os trabalhos fo­
ram conduzidos com recursos do governo estadual. auxiliados por 
verbas hberadas pelo antigo Ministério da Integmção Regional. Os 40 
por cento restantes seriam COOlpletados com apenss R$3,5 milhões. 

Igualmente está com as obras avançadas, na faixa dos 40 
por cento, a Barragem Joana, no Município de Pedro IL Como as 
Barragens Petrônio Portella e Mesa de Pedra, poderia ser conclui­
da ainda este ano. Outras barragens pamlisadâs são as de Pedra 
Redonda, Jenipapo e Salinas. A barragem de Bocaina há anos es­
pera a conclusão de seu sangradouro. Em seu conjunto, elas tripli­
cariam O volume de água armazenado no Piaui. Caso concluídas, 
permitiriam o desenvolvimento de obras de irrigação e a pereniza­
ção de rios. Tudo isso significaria crescÍInento econômico, gera­
ção de empregos e! principalmente, melhoria das condições de 
vida da população. E bom destacar que durante toda a sua existên­
cia o DNOCS proporcionou ao Piauí 1,\ por cento de toda a água 
por ele acumulada no Nordeste. 

Ainda no Piauí. dois tmportantíssimos projetos federais de 
irrigação aguardam a retomada de suas obras. O projeto Platôs de 
Guadalupe irrigará até 30 mil hectares, enquanto os Tabuleiros Li­
torâneos cobrem 10 mil hectares. Unta VeZ mam, os recursos ne­
cessários para o término das obras seriam irrisórios diante da enor­
me rentabilidade econômica e social que elBs proporcionarão. 

.. Na área de energia, não se completaram linhas de transmis­
são de grande importância regional. Blas abasteceriam indústrias, 
algumas já instaladas, como é o caso de UIl1a indústria de cimento 
DO Município de Fronteiras, pronta, mas ímpe(1ida de funcionar 
por falta de supr'.mento de energia. Essas linhas de transmissão 
atenderiam também a projetos agricolas de peso, inclusive períme­
tros de irrigação. Em todos esses casos haveria imediata geração 
de empregos. 

O mesmo acontece com a infra-estrutura viária. Estão intra­
fegáveis importantes BRs, como a 316, a 343, a 407 e a 230, que 
conectam regiões bastante povoadas e produtivas, além de interli­
gar o Piauí aq Ceará"' e a Pernambuco. Há necessidade de imediata 
recuperação. 

O melhor exemplo pode ser dado pela BR-135, de estratégi­
ca importância para o Piauí como única via a unir o extremo sul do 
Estado a Teresina e à sua regíão norte. A rodovia que liga F1oriano 
a Eliseu Martins, já no sul píauiense, é estadual. Foi inteiramente 
recuperada há dois anos, quando governei o Piauí. Oferece hoje 
excelentes condições de tráfego. Não é o que acontece, porém, na 
BR-135, sua continuação, de Eliseu Martins a Cristalândia, na 
fronteira com a Bahia, um trecho de 434 quilômetros sob jurisdi­
ção federal. 

Desses 434 quilômetros, 33,5 estão em péssimo estado. Ou­
tros 166 quilômetros são considerados em más condições! Final­
mente, 103,9 quilômetros mostram-se em situação regular. A faixa 
em péssimo estado transformou-se litentlmerue eUl um atoleiro. O 
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trecho em mau estado exige imediata recomposição do pavimento providos do mais elementar apoio oficial. esquecidos pelos 
asfáltico. Sem isso, logo será necessária uma substituição integral agentes econômicos, vítimas do criminoso processo de conceo­
desse pavimento. Caso as obras se rtzessem a curto prazo. custa- tração de rendas e de riquezas nos poderosos Estados do Cen­
riam R$8,S milhões. Se houver maior deD1ota. esse valor se eleva- tro-Sul. O Senado, é importante frisar, tem ouvido freqüentes e 
rá em muito, dada a deterioração das condições. dramáticos apelos no sentido de que a ação desenvolvimentista 

Na BR-316, mais exatamente no trecho que corta a Capital, se faça presente e ativa naquela região, vital para os mais legiti­
Teresina. atravessando bairros populares e conjuntos habitado- mos e conscientes processos de expansão política e humana do 
nais, a prefeitura realiza as obras do anel viário, em convênio com País. 
o Estado e a participação do antigo Ministério da Integração Re~ O Brasil começa a acordar para a necessidade de intensi­
gional. Existia verba no Orçamenk> deste ano para sua conclusão. ficar seus fluxos e materializar suas rotas para o Oeste. em bus­
No entanto. a verba foi vetada. Apenas 3 milhões de reais conc1ui~ ca do comérci~ e dos capitais do Japão e demais potências 
riam esse importante trabalho. emergentes da Asia - além de afirmar a presença nacional nos 

O Piauí é o único Estado litorâneo que não dispõe de um promissores mercados andinos e latino-americanos em geral. 
porto marítimo. As obras do porto de Luís Correia estão parali- Tudo isso tem de passar. obrigatoriaD1ente, pelo Acre~ não exis­
sadas há anos. Com 30 milhões de dólares ficaria pronta sua te alternativa para os caminhos físicos ou aéreos se deixarmos 
primeira etapa. É também o nosso Estado um dos poucos do de considerar as cidades acreanas, localizadas DOS pontos oci­
Brasil que não possuem um hospital federal. O Hospital Uni- dentais da Região Norte e que têm em Cruzeiro do Sul sua longi­
versitário está em fase adiantada, porém com obras também pa- tude máxima. 
ralisadas. É desalentadora a discrepância entre o potenà.~ o real 

Cito essas obras apenas como exemplos. Seria possível quando se fala da Amazônia e, particularmente, do Acre! 
lembrar muitas outras, igualmente relevantes para o desenvol- De Rio Branco para Cruzeiro do Sul existem, hoje, três· 
vimento regional. Fica evidente, de qualquer forma, que os in- vôos semanais, respectivamente às segundas, quartas e sextas­
vestimentos necessários para completá-las são extremamente feiras. sob o código RG 482; o vôo 480 faz o sentido inverso, 
modestos e poderiam ser alocados ent prazo de dois ou três após ulha parada de 30 a 40 minutos para manutenção e proce­
anos, dando-se prioridade aos trabalbos de recuperação e às obras dimentos de embarque. A etapa entre as duas principais cidades 
que se ooncluiriamjá este ano. Bastaria vontade política e racionalida- acreanas, cumprida em 70 minutos, representa a única ligação 
de administrativa. ) confiável, rápida e perene entre ambas - isso sem falarmos na 

Desejamos, é claro, um planejamento regional amplo. segurança e no conforto, itens sempre precãrios nos táxis aé­
que racionalize a aplicação de recursos frnanceiros e evite as- reos e aviões de pequeno porte que se arriscam nos céus ama­
sim o desperdicio representado por um ritmo inadequado de zônicos. 
obras. Desejamos também a adoção de mecanismos institucio- Com a limitação da presença da VARIG a Rio Branco, o 
nais que assegurem ao Nordeste os investimentos necessários povo e os empresários de Cruzeiro do Sul começam a se manifes­
para que efetivamente se reduzam as desigualdades regionais, tar em protesto contra os previsíveis prejuízos que se avizinham 
que já se tornaram insuportáveis. São, entretanto, medidas de ameaçadoramente. Esse movimento mereceu até mesmo o respal­
médio prazo. , do da Diocese de Cruzeiro do SuJ, através do sempre respeitado e 

A conclusão das obras já iniciadas constitui, porém, uma lúcido clero local e das respectivas comunidades cristãs; os líderes 
providência de caráter emergencial. O retomo dos gastos já fei- políticos e os representantes comunitários também apresentam sua 
los e das reduzidas despesas ainda a fazer seria imediato e alta- repulsa à medida; o Governador do Estado e os prefeitos dos mu­
mente compensador. Contamos, para que essa decisão seja to- nicípios afetados, igualmente vítimas da pretensa suspensão, acor­
mada, COm o Presidente Fernando Henrique Cardoso e com sua datam para seus malefícios e desenvolvem, junto à empresa, ao 
sensibilidade para as questões sociais. A visita.ao Nordeste que Governo Federal e aos Parlamentares, uma ação visando à revisão 
o Presidente da República inicia agora, por certo, representará da mesma. 
um marco na busca de um futuro melhor que nossa região em- Como Senador, ex-Governador e ex-Deputado, sempre 
preende. atento e profundamente ligado aos problemas do dia .. -dia do 

Muito obrigado. povo, fui procurado pelas entidades empenhadas na revogação da 
O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente. peço a palavra malévola proposta. As cópias das mensagens enviadas à direção 

pela Liderança do PMDB. da VARIG. que ora encaminho à Me .. para que sejam incluídas 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - eon· neste discurso, denunciam o caos econômico e humano que resul-

cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior, como Líder. tará da suspensão dos vôos hoje operados pela VARIG, em dias 
O SR. NABOR JÚNIOR (pMDB·AC. Como Líder. Sem alternados. entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul. Nem mesmo a ou· 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, o povo tra opção prevista, substituição por aeronaves de menor porte, re­
do Estado do Acre teve, nas últimas semanas, pairando sobre sua solverá o problema. Como lembra a proclamação emitida pela Cã­
cabeça. mais um grande e ameaçador problema, um novo e tene- tnara Municipal de Cruzeiro do Sul. "0 povo cruzeÍrense ainda de­
broso fator de atraso, de isolamento, de pobreza e de prejuízos pende da VARIG, como forma de sobrevivência, haja vista que 
econômicos e sociais: a iminente suspensão dos vôos operados tnilhares de vidas humanas foram salvas graças à pontualidade e 
pela VARIG entre suas duas maiores cidades, Rio Branco e Cru- eficiência da mesma." 
zeiro do Sul, respectivamente a Capital e a principal comunidade As gritantes carências médico-hospitalares do Acre se agra-
do Vale do Rio Juruá. vam no Vale do Juruá - e somente aeronaves de }Xlrte médio, 

Essa ameaça. inclusive. teria data marcada para se consu- ~ como o Boeing-737, podem atender corretamente às exigências de 
mar: 26 de junho próximo, segundo infonnaçôes extra-oficiais' ,transporte de pacientes em estado grave, como explicam os verea-
veiculadas por agentes da própria empresa. dores de Cruzeiro do Sul. 

O Senado Federal já conhece as agruras dos brasileiros que O Sr. Flaviano Melo - Petmite-me V. Exauro aparte? . 
lutam para sobreviver no Sudoeste da Amazônia - brasileiros des- O SR. NABOR JÚNIOR - Pois não. 
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o Sr. Flaviauo Melo - Senador Nabor Júnior, V. Ex' traz ao 
Senado um problema que aflige todo o nosso Estado, lodo o Acre. Eu 
também tenho recebido inúmeras correspondências, inúmeros telef<>­
nemos da população do Estado, preocupadíssinJa CODl essa pen;pecti­
va de canoelamento dos vÔOS da VARIG de Rio Branco para Cruzeiro 
do SuL V. Ex' conhece melhor do que eu aquela região, até poojUe 
lJllllreU no Vale do Juruá, e sabe que esse tr.msporte da VARIG, que 
faz os vôos de passageiros, e também da VASP, com os vôos de 
carga, é a salvação daquela população. Sem esses vôos, a situação 
vai se tornar muito dificil, porque a população de Cruzeiro do Sul 
vai se deslocar para Rio Branco para tratamento de saúde, em vir­
tude da precária rede hospitalar lá existente. Não é só aquele Muni­
dpio que está sendo afetado. é toda uma região, porque se usa a 
VARIG para ir a Cruzeiro do Sul e, de; lá, os aviões pequenos 
para os municipios próximos. E o que mais me preocupa, Sena­
dor Nabor Júnior, é que no nosso Estado havia duas compa­
nhias aéreas que faziam vôos para lá: a VARIG e a V ASr. A 
V ASr já retirou seus vÔOS. Nós só temos uma alternativa diária 
para chegar ao nosso Estado. Com essa medida da VARIG de tirar 
o vôo para Cruzeiro do Sul, fico preocupado se, depois, não vão 
retirar o vôo para Rio Branco, o que será o caos total. Já não temos 
estradas; vivemos clamando por eslradas. Se ficarmos sem trans­
porte aéreo, vai ficar muito difícil se locomover pelo nosso Esta­
do. Parabenizo V. Ex· pelo seu pronunciamento e faço um apelo 
no sentido de que o Õl:gão regulador da aviação civil brasileira 
tome uma providência. Não entendo como é que 3 VARIG, que 
mantinha um VÔO diãrio, passou para dois, depois passou para !rés, 
agora vem justificar que não é rentável, que não há passageiro nes­
sa linha. Se hoje existem três vôos programados, por que não há 
uma redução para dois ou para um único vôo? O que não podemos 
é ficar sem transporte aéreo naquela região. Muito oPrigado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Prossigo, Sr. Presidente, Sr-s e SI'S Senadores: 
A Diocese de Cruzeiro do Sul, responsável pelas almas e 

pejas famílias da grande região do Rio Juruá, é severa e positiva, 
ao denunciar: 

"Mais do que apreensão, essa triste notícia sus­
citou verdadeira consternação, isso porque a região 
padece de absoluto isolamento geográfico, porquanto, 
afora o transporte aéreo, não possui transporte rodo­
viário - e quanto ao fluvial, apenas balsas para o 
transporte de mercadorias, pois outras, inclusive me­
dicamentos, são também trazidas até aqui por via aé­
rea." E denuncia a Igreja: nem se efetivando eSsa me­
dida.. a sofrida região irá mergulliar num retrocesso de 
mais de meio século!". Trata-se, como se vê, de questão 
não apenas econômíca, fmanceira OU coxnercial. Esta­
mos face a um problema com profundos reflexos huma­
nitários. Como diz a Diocese de Cruzeiro do Sul, caso a. 
decisão não seja revista. "isso equivalerá a uma autênti­
ca calamidade pública". 

Até mesmo os órgãos públicos federais, através de seus rep­
resentantes, estão protestando contta a intenção de suspender a li~ 
nha aérea regular entre Cruzeiro do Sul e Rio Branco. A Inspetoria 
de Ensino do MEC de Juruá, em oficio enviado à VARIG, pede 
que a medida seja reconsiderada, justificando: "o transporte aéreo 
é o úruco de que dispomos para nos comunicarnlOS com o resto do 
País. ( ... ) Os aviões de pequeno porte existentes na nossa região 
não são suficientes para atender à clientela dos Municípios de Cru­
zeiro do Sul, Mâ.ncio Lima, Rodrigues Alves, porto Walter e Ma­
rechal Thaumaturgo". 

A Associação Comercial do Alto Juruá, por seu turno, enfa­
tiza o desastre que a medida trará de imediato para a já combalida 
economia regional. mas, como entidade pragmática e ligada às 
contingências empresariais, aponta suas itnplicações materiais fu­
turas. Vejamos o que diz o oficio enviado à VARIG pelo Presiden­
te da Entidade, Francisco Souza dos Santos: "além dos sete Mu­
nicípios que precisam dos serviços dessa companhia, estaremos 
instalando, no mês de junho próxitno, a Zooa de Livre Comér­
cio de Cruzeiro do Sul, com o que, acreditamos, aumentará ain­
da mais o tráfego de passageiros, visto que o volume de negó­
cios também crescerá consideravdmente". E isso fulmina a 
idéia de substituir os jatos pelos pequenos aviões, porque, 
como dizem os empresários cruzeirenses, "avião de pequeno e 
médio pocte não suportaria jamais o tnmspocte de passageiros e de 
carga hoje feito pela VARIG". 

O Governador do Estado e OS Prefeitos Municipais de Cru­
zeiro do Sul, Mâncio Lima e Rodrigues Alves, entre outros, tam­
bém se reportal'am diretamente aos responsáveis pela VARIG, 
provando a insensatez que está embutida na proposta de suspender 
os vôos para Rio Branco. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as empresas aéreas 
são concessionárias de serviços públicos e, como tal, devem 
unir o lucro à responsabilidade social. Em nome do saudável 
princípio da lucratividade, adnllte-se e até mesmo se incentiva 
a ampliação das linhas altamente rentáveis entre os aeroportos 
centrais de São Paulo, Rio e Belo Horizonte - mas, além de 
buscar o chamado filé mignon dessas rotas privilegiadas, a pre­
texto de fazerem "aviação regional", devem ser alertadas e sensibi­
lizadas para a obrigação de atender com seriedade às regiões mais 
distantes. menos lucrativas, porém igualmente e.c:senC:éiis para a in­
tegração nacional. 

Trata-se de uma distorção, apontada por todos, mas, ao 
mesmo tempo, aceita sem maiores restrições: as grandes em~ 
presas fogem dos distantes aeroportos de Conftns, Guarulhos e 
Galeão e operam em Pampulha, Congonhas e Santos Dumont 
s~b o artifício legal de subsidiárias "regionais", usando jatos 
modernos e confortáveis. Isso, repito, deve ser tolerado em 
nome da saúde ftnanceira do setor - mas deve-se exigir a contra­
partida, a responsabilidade quanto às regiões verdadeiramente dig­
nas de prioridades específicas, como o Acre, em especial o seu 
Vale do Juruá. 

Estou aguardando a resposta do pedido de audiência, para 
tratar desse importante e inadiável assunto, que formulei, junto a 
outros representantes do Acre, ao Ministro da Aeronáutica. Sua 
Excelência. decerto. será sensível ao caráter emergencial e trans­
cendental da questão e, com autoridade de responsável pelo setor, 
certamente dará a solução justa e cone-ta que todos esperamos -
uma solução que atenda ao imenso arco de legitimas interesses 
ameaçados, que vão desde a sobrevivência do cidadão ribeirinho 
até os postulados maiores da soberania do Brasil sobre aquela vas­
ta porção do seu território. 

É o que espero, é o que desejam todos os cidadãos acrea­
nos. E para que, mais tarde, não se reclame de omissão ou de­
sinteresse por parte dos administradores'; empresári01, líderes 
políticos e pastores eclesiásticos, para que mais tarde não lhes 
sejam atiradas acusações injustas, peço a V. Ex·, Sr. Presidente, 
que os documentos citados neste discurno sejam a ele integral­
mente anexados, para efeito de publicação nos Anais da Casa. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. NA­
BOR JÚNiOR EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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,. , . 
I (Or'UI./). ;r.C!,!" i .• 

,·5"f):lf''''' 1101"' úp·f(t·jOt., 
• ... _. ".' _'o '.) •• •• o_o ' .. ' 

r.-··Il;)~(·\~"·' V"""! f,' 
\";,1. "I. J •... 'I...~ 'e"~ ""'L.:J" 

MIJNIC/PIO De RODRIClIJES AL.VES 
Av, ',t, li' Ie!.mbto, sln" • .Ç.lIltrR.-:B2!IJigw.AJ.wll~, • rOD'; (008) M2.:1019 • CPi !!9~ 

RoddgueB Al"GeJ:, 12 de maio de 1.,995 

Ilrm. S:a:. 
DE. C4E10. W1ll1 DpU 
DD. D1Eato~-II: •• ldente da, vaaIa S/A. 
AeEOpOEto Santos do Danont 
alo de 3An.l~o - as. 

Senho:t Presj.dent.e 

o alto Juruá ó fotlt\l!ldr:', na parte bz:aeileira, 
por eate rnunicipioe, qua,ie sejrun: dJrcIo LlD, B.ODI.IGUa 
JlLVIlS, IIIllBX:DL TRl.UK&TU'RGO, ~oll'l'o waLTDt, caVZlllao DO SOL, 
XtICBVKa B euAJ.aai. 

Eeta Região eetá isolada do ~eeto dQ Aore, b~ 
camo do Amazonas e do XQsto do Pais, uma vez que não possui 
ligaçilo .códoviá,da com nenhum ÇJrf'll'ldA C':f'lntro ll,tpano/ e nos 
mêses d.e ver!o, nem o transporte fluvial tórna-ee viAvel, 
face aO beixo nivel dae águae. 
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o meio da ligação com o resto do Pais 
foi pela via aérea, desdE) o inicio do t!u~culo, &, 

a~ecto teve p~eL 1npo~tante a r.aa (CIB), a •• tinta 
e a CEm •• lxo(VaEl,. 

Bompre 
he ••• 

'anail: 

O traneporte aéreo para eeta Regiio, eignifica 
não 1'>6 levar e trazer pel5150aS, bem corno abastecê-la!!! corn 
alimentos (ve.t:dur. .... s, legumes & produtos lácteos) e, ulIillLtez: a 
vida de milba:t:'efl de peB60aEl, com, me.-licm:nentos, v:aci.fJI!lB, lrl.d­
torial cilúrC,Jico, !!iam se falar: em peças d/# xepop;iç&o de 
máquinas e equip~entoB. 

A CRUZEIRO e a VARIG Bempre foram, nos \\ltimos 
89ssenta e oito (68) ano., () único mEdo dê traneport() 
rápido, eeguro e aficilimte para toda eat"a Região, 
con~equentelUellte, em muitc)/!) (~·P.HSC'6, tem t:;ic:lo I.!I salvação 'de 
muitam vidas, levadas a tratamanto em outros centJ:()f! de 
L'Jaúde do C(;!ntro o Sul de> Pois, tais C!~'>I'I\O: Goiânia, Bras.i,.1 ia, 
B810 Horizonte, São Paulo, etc. 

Cruzeix'o do Sul., 
Reqião, poesui 1.U\1 aeropol:to 
qualidade, 6tima ednali zação o 
apoio à. navegação aérea. 

Municipio contro desta 
com pil!lt~ de excelente 
inf.tEleetrutura regular de 

Portanto/ a VARIG. que eetá presente nesta 
Reqião há mui to tempo, já faz parte da nossa pr6pria 
lÜstó.t:ia, a, significa mIlito para todo o nOf.leo povo e' 06 
podereo aqui conetituidos. 

QU4!l1ldo ouvimos falar em a VARIG acabar 0001 OS 

tl:ll'6 VÔOI!I xegularee fJEml&nais para esta Re9 ião, ficMlos mui. to 
p:teocupado6 com tal possibilidade, l.llllEl vez que tai.s vôos 
~ignifi,cam, em muJ.tos cascos, a plópria gaJ:ant.i-a de vida 
nel!!tae terras braeileir615 mai.3 19.(.\ ocidente do Pl.!IIle. 

É muito dificil sol:l.ci.t&.rmo!l ti. manutQnção de 
v60e defici tárioe, neste ir!stante da vida nacional, quando 
68.bmlloe que o 1 uero á fa [:.;.'J: f'i:t'lpondertlnt\!l de l!Iobrevi vencia. 
Porém, ac:tedite.moe que não ee fa,z necoseát'io a extinção pura 
I) einiplee deseeos tr&s V6';:'6, l\'\b.e ema red\\ção para, doie v60e 
eamanais já seria uma solução viável para e0ta Companhia e a 
gal:alltia a todos 1108608 luunícipe!'l Q ompr&l!Iae, de um meio de 
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tramsporte rápido e efioiente, mt.t.ta. v.... fundaDantal na 
luta pala Jl'8JnltençAO da yJ.dA. 

Gerdv)},; t'r;osidt.mto, .. j,"\d~ .eta RtogiA.o do Al tr, 
,Jtu:uÁ a fiO manter ligada sen'lanalment$ ao 1:881:0 deo Pais EI do 
mundcl, pois só assilll poderemos cont:inuar acrecU talldo que 
todo nosso esforço e nOS80 trabalho no alargamento de nossas 
ü;onteiras não foi etn vão. O lucro em, cada v60 haverá de 
.t'E!t:ornar, enquanto i".,o, eventuaie pre>ju! ZOI!J poderão ser 
cCllupellf.'lados com ou trae rotaS bem mais l:4mtâveis: . 

Esperando a sua compreensão, 
apt'io, somo", desde já, E"tE<rnM\ente 

Gratos I 11 

~ ... _r,~ • 
..... 10,,",' d. 1I ... " .. u.... ", ••. 
C", "",OOa , 4J 

solidariedade e 
,,,"' 

ASSOC1AÇAO COMERCXALDO ALTO JURUA 
FUNDADA EM 1909 

FONE/FAX 322-3603 
RUA RUI BARBOSA.220 - C~NTRO 

69980-000 " CRUZEIRO DO SUL - ACRE 

A 
VIACAO AEREA ruo GRANDENSE S/A 
ATT.: PRESIDENCIA 

Prezados Senhores: 

Tomamos conhecimento, que existe a 1ntenç40 48 
VARIG de retirar a rota Rio Branco/Cruzeiro do Sul. a, sendo 8 ma-
1s interessada das classes. deste ~unic1pl0 e maia seis que usam o 
aeroporto de C. do Sul, uepelldem e" muito de um transporta de porte 
co~o o que a VARIG mantém neste municipio. 

A VARIG. como pioneira no transporte aéreo nesta 
regi40 vem prestando um relevante serviço a nossa regi40 e além 
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dos 7 (sete) municip10s que precisam dOS serviços deSsa companhia, 
estamos instalando no mês de junho pr6ximo a Zona da Livra Comer­
cio de Cruzeiro do Sul, onde acreditamos almentarA ainda mais o 
trAfego de passageiros visto que o volume da neg6cio almentar6 
consideravelmente. 

o municipio de Cruzei ro do SI!]. "lItA isolado na 
parte mais ocidental do Brasil, aqui fazemos fronteira com o Per~ 
e nlo estrada o unico meio de transporte que temos 6 aéreo, temos 
na regi!O avia0 de pequeno e medio porte, mais nlo suportaria ja­
mais o transporte de,passageiros e cargae hoje feito pela VARIG. , -

Assim, apelamos para a sensibilidade dos dirigen~ 
tes desta conseituada empresa, no sentido de manter os VÔos para 
nossa cidade, mesmo que haja reduç30 que dos três que existem hoje 
fiquem dois ou um, mala Am hipotese alRuma deixar de atender nosso 
longincuo municipio. 

Temos ce~teza que esta companhia que jA passou 
por momentos muito piores quando aterrisava em aeroporto de barro 
e lama, quando nossa economia era multo mais fraca o número de 
passageiros muito menos e essa empresa sempre presente ajUdando no 
desenvolvimento, a salvar vidas em nosso município, nao é agora 
que nos irA abadonar. 

EstA entidade que acompanha o desenvolvimento de 
nosso municipio, acompanha também a atuaçlo da Varig ao longo de 
todos estes allUIS e V.Sa. poderâ vor na hililt6ria da Var.ig, sempre 
estivemos lado a lado e afazemos agora nsste momento de dificul­
dades novamente estaremos dando o apoio necessArio para que conti­
nuemos juntos na caminhada do desenvolvimento que mesmo tendo al­
tOEI e baixos devemos sempre caminlla~ pa~a frete. 

Contando com a compreens!o de V.Sa, e na certeza 
de podermos contar com a presen~a da VARIG por muitos e muitos 
anos, aproveitamos para externos nossos protestos de estima e dis­
tinta considera~lo, 
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Uma. Sr. 

ESTAI>OS 
DO 

ACIU: 
&: 

AMAWNAS 

CARLOS WILLCI ENmn;8 
DO. DirelO1~P"C8ídCllle da V AlUO 
S À O }> A U L O ,., S)1. 

Senhor Presidente, 

DIOCESE DE CRUZEIRO DO SUL 
F.dor" 

C .. ",ld ... d. d. uIiIldod. rilbU.. E.laduol 
MunloIp. 

DEC N' 87326 do5/":V1970 
DEC N' 043 di U/ll/1116$ 
oeC,,012.- 1/11/11188 

nogl.hdo "O Con •• lho Nadonol d. SooWiO ~.tiIII Pr ... 21H97 d. lW1W7$ 
C.O.C n' 04.0ó!1.2111/11D01· aa • lntori91o E.1oduoI n' OI ,20.03211-9 

Cruzeiro do SuII AC, 09 de Maio de 1995 

Foi apossada de viva ~IlI'CenRfto, que csla ClrcllnBeriçlo l'.elcRillstlca 
tomou conhccilllllenlo de que, no dia 19 dn CCll1'ctltc mês, as aeronaves dessa bcnctuérita o' 
u'adlocional Empresa, farão a último vô" pilta c51a cidade de CNZArito do Sul. 

Mais do que apreenslln, eMa tristc nodcia suscitou verdadeira 
C0118tema~lIl1, isso porque, esta região do Juruá padece praticamente do absoluto isolamento 
geográfico, POHIIIOIlIln, afora o tran8porle al.Ílco, não possui tramporte rodoviário, e, quanto 
ao fluvial, 3flenas hillsM para o transporte de mercadoriaA pell8das, poi, outras, inclusive 
medicamentos, silo htmbém trazida.q até aqui por via aérea. 

Em AC efetivando Ilois e8$1 medida, Sr. Presidente, esta sofrida 
regillo irá In\\lwllhar num retrncc8S0 de maiA de m.clo século. 

Scnd" assim, a Diucese, através do abaixo aIIamadCl, faz um 
veemente alIcio a V. Sa., no sentido de reconsiderar essa decido, incl\lllive por rDzl!es 
humanltália.,. Caso contrário isso equivalerá a umn autêntica calamidade pública. 

l'Cspeitosalllenle. 

(')C: Agenda VARIO 
Cruzeiro do l;ullAC, 

Na esperança do seu atendimento, subscreve atenta e 

._-~_ .... _ .. 
MW,4nV.,,,~ 

Diocese de Cl1Izcirc>-do Sul 
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I 
------------------------~ 

aSTADO DO ACU , 
CIMAU "1JIO~I'" DI. caUDIaO' DO IOL 

'I ,: ~ .. 

01'. ng 219/95" 1'ln.;;09 da;~Ka1o de 1995 
.! 

'i I • ''l:~;..~' 

'

i: Sr. Pr81'/~~ent~;~\:~.,< .:. 
:~. : '\;,~X- : .~J,~f·!·< ' ~,~ \.~ 

... > ~ . Deede qU!i.ini~~~'~I!~Í"C?P(Jra9Õell. no;~~~ 
tado do A"e, a emproea dirigida por vó8.8e~r8i~~1~~~;..8~OOIDO 8e~\,~~ 
um (lIO deirp,aQãO indispensável entre o Mun1~!P~~f,,~!,~O}lOSul '~:;i, 

. Cnpit/Ü d!í:EotadO'{j' .'i~"; ~."'~"\" ..(~:i'·,:;.n 
'.~ sito lOrl8~~; a.no,j;'~~: ~,~~Oll pre8tadO!l.~{~ 

ao povoo~e1rClnoe, o qual, cOIDPrOVBdlll!lenté~ a1~~ dep.t~. da Varig B(~;,~\~~ 
00110 rom~de Bobrev1'Yênoia a, o d:l.?OIJIolI O-':~ql~~U~r ·.~er(). hllja vll!:~a,' 
qUI3 rnilha.i:pe de vidao humanas i'orn.m 1!l>.11vas grtt.Qaa;~a., pon.~:l.d.Bde A ef'i~~~n 

0111 da me~fI. sondo, p .. ortanto,um maroo 1nil'~.' évO];.~~O. '.I'iO" •. ~.·.'OOt1 .... di4nO •.. ;~.(~ • 
. ; ~ .... .. , . A&ora •. a.~1da4~~Fde ~.:l.r~ do Sul~~~1 

Aurpreend~f{.\ c~m Il.. notícia de que voeoaemp~.aa~fXd~,~~'!~ OR vôoa r,~;B,Jo\ 
laras querntem ptU'a. o r.1111l1o!p10 o, B.Y.~J40:l.r~.:;~,!~~~OD trane~~~ 
noc aoe aal.l8 FlofridoQ (I isol!ld9fJ habi tante.';~\:'oEl 1~.' .. ~.Olndom da. pr.e'\,:": 

eençn da 'l.r::.' 1.g sI A nOGté lon~.!q.· u. o rinoiO::d~.,:~ .. ~., a!!~.'f~:,,:,:<;'tt~1~· ....•.. '.' .... :~.~.> •. :! ... ~~.~.: .. ~.\ 
:. l. . ... ........... ·N~da:~~,,~t~.~O.:~.~~o. Vôos oporâi,tilif 

outr~ conoren:. de men08P~r~ê, moemo·~.~~.,~:~itt.~.,~i~,~~e!árta. 1;1~' 
pnnoavel' PF,!\, noe oruzeiranetlllio'" 

• H 

Antf'\ 'VI l'('I",l(,I':lr~r"I(J~l :~(\Im(l f~i'Jlonr],r~n.!'J, ror:':J~lfl:~ '''1, 'T. :1.'1.. 

I~'" ;;(~.,.t;i(10 dn 1'-"[('" ":ll llecin,:j", "lC':'·'I~:r) v'~.t'dr:1flni.,.,.'t. n, no oaBn (lo T"'J·'~'U~tôn-

0;P t l"(~Jo llleJl(\:' ":11,11,10 ., pO:l~-d.bt'1'1:I'ip elo .T·nd,1Jç~o do númoro rlp. VÔt'~"t ,,,t"l.r.. , 

'1""C·'! '.ll.'n~\t:lv~l.._lr.l:1 ·,l~':.' V":"" ("('Inr('lrl~IP n()tic:I.~,do. 

"!:rl~j.:l, :~,.... l''t''o'li,llf'.\'ltc, flUtol o pov" orur..91'T·':~l'Ir:r~; ('~~]'l{n'A. • 

\)I:'1't ~,H,11'1 .. ~~O f~,,,,::'\I:·' (" (',,,·l·~,j~'1)t;t.' C~OJ'l (' ~JOU 1.11tOJ"rH~110t (lU nf'lj!,l, ., Y:'1,"1(: !':j/A' 

c!onlilm,e T'Clrl:if'i!"'nl'" nti ... ··'.l:'lont.o 11o:·~ tlC"n"tinoA ,lo municírio. 
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r.:"!"'Y··~'1,l'l !lO ,1"·'<)C'l·l;f,ü, (J (HI},:!r1to 11l.\m,\n11·,:,'i" t"'1111're' 

(11~1lI0"'lt1':I(lo 1'_'" .,.j", '·Tr"'·"·:'f !:amor) 'l 1"H',,;10 p:lxa !!xtl'rnllT O" no,,"Cl" p:roten­

to~, (1:1 nl'.li,A l'n',:,rll)1rln ftõmi·r.~ç;;:n, r~:'1n~i to n (11_E!t~.1'l3'u1.d.1t· C0I1R1.rlr,'!T·''''':'''6 

AO 

CAntOS \VILLG E!'lOELS 

rnP!:lln~TE DA VAn!n S/A. 

RIO DE JANEIRO - RJ 

ESTADO DO ACRE 
SECRETARIA DE EDUCAÇAo E CULTURA 

INSPE~,IORIA llE ENSINO 
CRUZEIRO DO SUL/ACRB 

,. 

OF/SEC/IE/CZS/NQ 191/95 

SrQ Prol3idQntel 

Cruzeiro do Sul, Ao, 

Em: II Mai 95 

Tond~ tOlDJldo oonheoimonto da intona~ da 

VARIG eUIJprmdor 09 vooo p~a ° mWlio:lpip de Cruzeiro do Su.1-Âore, 

raivindicamos a v.Exa., roconsidorar tal modida tendo om vista 

Q.ue o transllorto aóroo, é o único do quo diClpo~a para nOB oom~ 

carmOB com o rasto do Pais. S!i.bomos que 00 a.viõos da pa<luono po;: 
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te existonto9 na. nosoà1"3gião ntm oão sUfio1entes para. atonder 'a. . . . 

clientela. dOrJ luunic!pioB do Crul!.oiro do Sul, M$.noio Lima, Rodri-

guos Alvos, I'orto Walter e MI.I.I'ochu.1. Thaumaturgo. 

Tendo am vista o acima oxposto, solicita 

IDOS P?rtanto Q.ue seja. levado om oonsideraçiio a nossa. reinvindi?! 

çãp p~a.~ bem estar da. comunidado'cruzeironse 9 mun1o{pioo vizi 

nhos. 
Na corteza de oontarmos com a. oomproen -

aão da V.Exo.., aprovei trunoa a oportunidado. para externar 

de estima o oonsidoração. 

Atonoioaamente, 

Exmo. Sr. Prooidonte da. VARIG 

. .. 
I ••• 

Prefeitura Municipal' de Mâncio' lima 

PMML/GP!or.NQ 106/95.-

Sanhar Pr~aidftnte, 

votoa 

o l'Iunic!pl.o d~ l'Iânelo lima está localizado mGlio 

pr~ximo dll R!!Il~blicll 110 Per'u do llU" dna cent.ro8 de dechiíl!lB nacionais, 

lnc1.u3ive da Capitlll do e::Ghdo do Acre. 
• 1 ~ A un ce vl~ de comunlcaçaa com Ria Aranco car! 

! • • tal do Estado, e com todo o ra $, o atravea dae aeronaves da VARIG. 

SomO$ totalmante dftpanrlenles d1!l8BV. rmpr~B. para 

a normelidade da administração, p~rQ as 801uçõoR dna graves prohlemas' 
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de saúde e da -edlJcaçlioJ IInfim pare t,oda9 lia lições 8 ativldlldllo do cotJ. 

ct:l.ano deste munic:!p10. 
A Iluepensão da ,Unha da VARl G pata o vizinho Mil -

n10[p10 de Cruzeiro do S'Jl. doixa:r:h toda esta imensa uOi.o em oompl.! 

to " total h"bmento. não Ilpenas' "ste municipio, mas todo o valI! do 
# 

Jurua. N86t~s longínquQ8 regiões ama!an1cGs não h&oon -~ ~. .' . . 
sobrllvivench parll as pOpUhÇ(l8S, s('Im I) ap(')10 li 11 iilssiBt"!I 

eia impreBc1ndivais 
.. . 

das comuniell~nll9 por via istell. 

Solicitamos de V. ~a., p.DpBc1al • atendimento a. 
~ ,~ t 

nosoaD, I!IXPOeiÇObS e reivincJJ.Cl;lçollB, no sentido d. encontrar uma Bol.,y 

çiío Que permIta li continu!dêde da rrequência das e...ronavee da \lAR I r. p.! 

ra Cruzeiro do Sul. 

NI!<lta opClrt,ullidnde cumrrimftntamoe \/. Sa., li f0.t 

rnlJlamOIl protestos de etlUma 11 c0l1s1dlluçãn. 

~ 
; 

I' .~P., ; 
. 1 1 ! 

PREFEITURA MUNI~IPAL DE CRUZltIJlO DO SUL 

-----------------------

EJ'l, 12 (10 maio do l. 99~. 

~,',,:'·"n(':) cvn}'00'J.lIl().1l-!;O r\uG (loh1. imp,ortanteEmproctt ele 

k,';'~:::'("l'(I-::(!, ,10 dn(lr"1:I::I.vru' r:', linha ).10 trool.lo Rio 13rt-lJ10o/Cru~.e:l.:r.o do 

~~~::1. ]~(' .':'<1::'''0 (l-j::, :I,?, ,'jmoo roaJ.1oi,tocamento o. prorHmça ao V. Exa., 

"'.' 1 :' <." :·rL'.- ('" : "\'11:: I\1.'(~I)I; i.I"0U (I cr' rJr\ OOlnpn,nld.n no ocu-t ielo ao :l:'oool:1[:Jj,cic-

I 
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l-f';- c~,,'r.\. (lr:(:'lpiio,. w",a VCf, ClU(~ eata oono(:\:J.tur.~da Compru.:thio. Áo:rce. Il:i.onej 

'J-n ):0 ·i,';·'~',r~;)()'!·t;c 11(: l)f',f.lI~a:';o:Lroa e c,.\rgu.o pnro. o nosso j,ft.lJ1icd:pio tela 

i.:ic1o é',O Jo",;o (100 i;cL'll'O:, :papel ünportant:!:s'aimo no desonvolvimento 

Só(!'i(l···E::::()ll(·:~.ie() (tO Vale (lo Juru,í, cl14~:lobnndo Of.! munic1pioa de Oruze1 

1 r"I \', ~ .. ;-. ,.. .' I' n d . 1'0 co .,t .. " 1 .).,.:" ,1.0 ,Jmo., .0 l'J.. eu,c o Alves, '.l!l!a:w1la-(;urgo e Porto Ve.l~er, 

do Guajará e IpiXuna no Estado do 

k:~,:' é"'(!!;. Sc::.hor l?:I~()si<lC)ltF.l, a retj,J~aaa. llurl~ e s:lJ'nIllea dos voos t1'o.­

l\~ C:-;' clu'loc,'!',n, lrnntltornoo :l_nooJoJ.,l:J,ª,V<:ÍiJ'I _m~l'l':, ,o Qar,\é~io I Industria - ..... -- . . . '. 

c n, :':() "l11n<iio nu)!). 'todo, c.1oS(Jf.ltl"utU:L'/Uldo Douromano ira. a Econômia dea­

l:r\ :k:::,i;,o; ,ltl~):'IOj,(' lh'. Prcflil3cfJtC' u V;lrig & o único 111910 do tranllpo;t 

t(~ (, ('))1"1:1 v'1 (, .". Ta I:o(lor. 11 ()::I , C],'l1rWC' 1].'1.10 L10fl:J,n:,1,11'I(mte Ó nooor;lOr,(rio o 

(',~,:'1()('m (,·,'tc' do J.1Cr.lfJQl\fl tlCH,'l)l,tM) oom l.ltlCO~lf:lj,cl(lde ao viajar COlll aerollij. 

',('" ('c." .:,j 01' "tlJl/U,'O () nó f\ VAnH; o:f:'m~oçe 'i;nia comHçõeo. 

30,IJ10l' P:t"<1[:j,(lente, não mm(J,o ;losa:!vel mantor todos ' 

,,~. " f' ,- " .1.1',,-, ., 1 (" "'ll~M J"~'I" , .. 1,_/ "c 1 .lt\'4 •.. 1 ~~~.) ......... : .... '~i-" ;' I:~-\.a o UOla aem:1O (la V. ,Exa.., no santiüo 

(' (, '.!"V f,H' )"0 :lu:,[1,1'\ ,I,:) ft'C!(11101ld.Q.o f:lon.n.do ac> menoei 02 (do ia) vooa 

T'I-,'" ""_1:1 (",~ WT"!"'rt f\~'r:m.'1 

~ 1 'lenhor Pros:l(1IJJl[;o em lha :f'm:endo aote urIl.utico opa o,' 

o r:lI;o em .':lül1 Bono 1'0(lUO:Ü ti (lolJ):'(>!;u<!o em 1101UO de toda POl,\(1,a."õ.o do 

Vnlo do Jm,l'.Ú, 'l1\C! n.COI.IJ1IU1hn OOl~ 1.\1'X'oOl'1siio (l. olnintêl1oiG. do pOl'd.or o pI'll­

ynégj.o dI' vem,' )1:\D f\.01'OJl!weH3 (1\1[1 ~a. trio ,!uer:!.da Coupa.nhio.. 

Er,po!'C'.ndo mOl"o()nl" ri. I~tonçii.o que o 00.00 l"(Hl\10J", fT\.1bs -

crovo-mo CC"J'l í~f~'lt:i.111.":t. o r'1'l"CtjO. 
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Durante o discurso do Sr. NaborJúnior, o SrAn- Parlamentares da Bancada de Sergipe, que ap6iam a luta contra 
tônio Carlos Valadares, Suplente de Secretário, deixa a aqueles que querem ,denubar. a todo custo, o monopólio hoje nas 
cadeira da presidênciLl, que é ocupada pelo Sr. Ney., mãos da PETROBRAS. . 
Suassuna. Suplente de Secretário. Esse manifesto, Sr. Presidente. do qual peço transcrição nos 

o SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - COllcedo a pala-
vra ao Senador Antonio Carlos Valadares. . 

V, Ex' dispõe de 20 minutos, 
O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES (PP-SE, Pro-. 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) - Sr. Presi· 
dente. Sr's e Srs. Senadores, hoje farei um discurso em defesa da' 
PETROBRÁS, Como representante do Estado do Sergipe nesta 
Casa, tenho razões de sobra para agir desta fortruL Na minha c0ncep­
ção, a presença marcante da PETROBRÁS no nosso Estado foi deci­
siva para a conquista de muitos avanços no nosso desenvolvimento. 

A PETROBRÁS instalou-se no Estado de Sergipe em 1961; 
mas somente em 1963 descobriu o primeiro grande campo terres-' 
tre brasileiro, no Município de Carm6polis. com reservas prov'adas' 
de 110 miThões de barris, correspondendo a 55% da BaciaAlagoas' 
e Sergipe, • 

Mas a PEIROBRAS não atuou somente nas áreas de explo­
ração, produção ou distribuição de petróleo. Ela foi unia pàrceira 
ativa e permanente do 'Estado de Sergipe. desde O momento em 
que ali se instalóu, . 

A prova disso, Sr. Presidente. é que obras fundamentais que 
assegurem o desenvolvimento de Sergipe não seriam realizadas' 
não fosse a participação dessa grande estalaI, . . , 

Senão vejamos: A construção da adutora do São FriuiciSco' 
é uma obra de 92 km de extensão que traz água do São FranclS"!' 
até nossa Capital e cujo custo· superou US$lOO milhões: Com- a 
conslroção dessa grande adutora'não só fóram solucionados os 
problemas do suprimento de água para a população do interior 
como da Capital, mas também se implementaram diversas indústrias. 

Um Estado pequenino como Sergipe, encravado numa, re,· 
gião pobre do Nordeste, por Certo, não teria recebido o beneplâcito 
de empresas privadas, construindo uma obra que sempre foi verda­
deiro sonho do nosso povo e importante·alavancageni ·do' nossO 
desenvolvimento. . 

A PETROBRÁS fmancioo a construção do Porto de Sergi­
pe, uma obra de US$I20 núlhões, a maior estrutura de'concreto 
armado ofT-shore da América Latina, Obra instalada.no·pequenino 
Estado de Sergipe. ' . . . 

A PETROBRÁS fmancirni a melhoria do trecho da ferrovia 
entre Laranjeiras e Camaçari, na Bahia, adaptando-o pàra O trans­
porte de cargas perigosas em 1982/1983, ' 

Dentre tantos oulros beneficios, eu ainda poderia destacar 
que a PETROBRÁS (mandou a duplicaçãó da linha de trilIlsmis­
são da CHESF, entre Paulo Afonso e Itabaiana, no Estado de Ser­
gipe, bem como a construção da subestação'de Socorro, onde hoje 
se encontra instalado um distrito industrial. 

Sr, Presidente. além disso, a PETROBRÁS injeta no Estado 
de Sergipe recursos da ordem de US$220 milhões que contribuem 
para fomentar o emprego, ativar o comércio; desenvolver a indús· 
tria, melhorar a vida do sergipano. ' 

Por todos esses motivos, ontem, 'aÓ ser convidado pela 
Frente Ação Parlamentar Brasil ~oberano para participar de uma 
reunião em defesa da PETROBRAS, não me ftz de rogado: Cum­
pri minha obrigação de sergipano, de representante do meu Estado 
nesta Casa, e para lá fui, abraçar a causa qlie não é apenas do Esta­
do de Sergipe e do Nordeste, mas de todo o Brasil, 

Chamado para compor a Mesa, recebi de seus integrantes a 
oportunidade de ler um manifesto assinado, até o momento - estou 
certo de que vamos conseguir mais assinaturas -, por 10 dos 11 

Anais desta Casa, é histórico, porque é subscrito por uma bancada 
compoSta dé vári,?s po,lític<?s, qU,e deixaram de lado suas diferenças 
parti~s. lçv;an40 ~m copside11lção acima de tudo o desl?Dvolvi­
mento de Sergipe, do Nordeste e do Brasil 

Passo a lê-lo, Sr. Presidente: 
A Bancada sergipana. com assento DO Congresso Nacional, 

vem mânifestar seu apoio ao Movimento Nacional em Defesa ao 
MoriopÓÍi~ Estatal, tendo em vista qué: , . 

10 - O petróleo é .consideradQ, pelo secu valor estratégico, 
matéria-prima indispensável ao desenvolvimento. do Brasil, e sua 
exploração deverão ser conduzida tendo em vista assegurar a sobe­
rània naciOnal. que ÚãÔ 'pode ficar submetida à influência de em­
prt:sà~ e~~g~irn;s' q~e, ~ têDÍ qualqu~r' ~promis's~ efetivo 
com nosso. PaÍ&; , , , , 

2° - O Brasil saiu de uma dependênda absoluta de tecnolo­
gia do extérior"e,. hoje, exporta serviços, engenharia, materiais e 
projetOs paci ~~juis de.~a)ses;. : , ' ,".. . ,. . 

.3,0,_ &e ~J9ss~;a,abl~ C9mpe~nte, técnica e ~mpresa· 
ria} da Petrobrás. o País,não teria adquirido; em ten'3. e mar. como 
também no' processamento do pelIÓleo. avançada tecnologia, 
compajáv'el as'meIhores do inundo; . '"". 

. '4° '-' A 'a~a~o da emenda conStitucional que retira da 
Petrobcls ~ ctlreiio 'a ~xclusiv~ explo~ ~o petróleo implicará 
fatabnente nJl.priva!ização de nossa .estatal, provocando prejuízos 
irreparáveis ,ao. pátrimônio .nacional, construído à cus~ de muito 
esfôrÇo,além de ocasionar o desemprego de. dezenas de.milhares 
de pessoaS;' .. ' . . .. . ". . . . 

, ,5° - A paI\icipa~o da P~tro~ «?~ S~~gipe! ~ ~mo de res· 
to em todo o,Nordes~. tem ~i40 de ~ira CX?n$D-te ~ conquista 
do progresso regional; ... ". , • < , 

: ResolVe; ÂPP~ de 'forma harmônica o Movimento de De· 
fesa ctn Monopólio. 'Estatal do petróleo, independentemente de fi­
liação político-partidária, engajando-se na .luta pela Petrobrás e 
emfaMOl' do~ interesses !l8.cionais," 

,. Sr. Presidente, SI'S. Senadores, passo á. ler neste momento o 
pronunciamento'9ue fu em hom~nagein à Petrobrás: . 

O negócio' dó 'petróleo'movimenta por dia cifras aslronô­
micas. As companhias de petróleo internacionais, ao longo de de· 
renas de anos' em· 'que aiuaiam em' muitos paíSes, com os lucros 
que consegujram; vieiam á se t~, ~? ricas e poderosas que se 
transfonnaram 'em instrumentos esb'atégicos da economia e da p0.­

lítica dos povos que representam. 

ós paí~s.41dustriali"zados del~ se utilizam, tendo como ob.­
jetivo maior li manutenção rlgida de mecanismos de duplo contro­
le: em: pnmeíro lugar. procurando controlar as reservas das maté­
rias-primâs estiatégicas,' deixando-as inexploradas nos subsolos­
que funcionam como au.tênticos annazéns naturais; e, em segundo 
lugar, agindo no controle da comercialização e distribuição dessas 
matérias primas, nos países em que exercem suas atividades ec0-

nômicas. 

Dai é que, imaginando a imposição de tais controles estraté­
gicos por parte dessas empresas, surgiu a visão de "companhia in· 
tegrada de petróleo" que traduz o gerenciamento amante na pes­
quisa e na lavra, também denominado de montante (upstream); o 
transporte por dutovias e navios especiais, explorando essa ativi­
dade econômica em escala; o refmo; a industrialização de produtos 
de transformação (como novas matérias-primas petroquímicas e 
fertilizantes); a distribuição e a comercialização de derivados e lu-
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brificantes, traduzindo aqui o que chamamos de jusante 
(downstream). 

Dentro desse conceito de "companhia integrada", no nmndo 
do petróleo cin:ulam por dia mais de USS1,5 bilhão, ou, por ano, 
uma soma superior ao que produz o Brasil, em termos de bens e 
serviços, que tem um PlB de US$460 milhões. Tal valor é f.tura­
do somente no segmento montante. lã no movimento oriundo do 
segmento jusante, incluindo petroqulmica, tmnspOOe e atividade 
naval, toda a comercialização decorrente e os ramos de selViços 
auxiliares, estima-se que o petróleo atinja um movimento que 
pode alcançar US$1,8 trilbões anuais, ou seja, o equivalente a 
34,6% do PIB dos EUA. 

O conflito do Golfo Pénico evidencia. importJncia decisi­
Va do petróleo no destino dos povos. N. Guerra do Golfo, vidas 
humanas preciosas foram: sacrificadas em meio à voragem da ma­
tança, envolvendo não apenas forças militares e tam~ 'popuJaÇÕ- . 
es civis que vieram sucumbir pela eclosão dos bombardeios. As 
forças aliadas, segundo dados fornecidos pelo Departamento de 
Defesa dos Estados Unidos da América, perderam naquele confli­
to sangrento, nascido peJa dis!'lta do petróleo, 549 homens, en­
quanto que os iraquianos tiveram 238.()(X) mortos, dos quais' 
123.000 foram civis. A despeSa, resultante de gueira'tãÓ traumati­
zante, custru 60 bilhões de dólares. Soma tão vultosa seria o bastante 
para resolver <m nruitoo pai ... pobres o .gudo problema da fome. . 

Clemenceau, em dezembro de 1917, ao escreverpam o Pre­
sidente Wilson dos Estados Unidos, assim resu.ni.iu o seu pensa­
mento acerca da importJncia do petróleo: ' , ' " . 

Uma gota de petróleo vale tanto como uma gota de sangue. 
Não é à toa que o petróleo é considerado como fonte ener­

gética de grande importJncia, pelo seu baixo custo e peJa sua .pü­
cação extremamente variada. . ., 

A utilização 'do petriSleo e seus derivados tem por wmte • 
capacidade criadora do homem: Desde o gás de cozinha à gasoü­
na, do asfalto ao 6leo lubrificante, dos plásticos e borrachas .os 
detergentes, dos medicamentos e fertilizantes aos· insetiCidaS e ex­
plosivos, tudo isso e mais uma gama diversificada de produtos 
consumidos peJa sociedade contemporânea despertaram nas Naçõ.­
es a busca incessante pelo petróleo, sendo que as mais poderbsa.s~ 
ou por não terem reservas, (li em v:irtude de as mesmas estarem 
em declínio, util.iz4m-:&e de todos os meios para. conseguirem o su­
primento .de energia de que necessitam para. produção industrial 
e para o consumo. , 

Nos próximos 25' anos, o consUmo de energia deverá dupü­
car. Atualmente, mais de 50% da energia consumida no mundo 
provém do petróleo e do gás natural e 26%, do carvão mineraL 
Portanto, uma parcela de 76% da energia utilizada é de origem 
fóssil, não renovável. A demanda mundial de petróleo é da ordem 
de 25 bilhões de barris anuais_ As novas desoobectas, peri­
odicamente anunciadas. pouco alteram o panorama da futura crise 
de oferta desse energético fundamental para o tipo de civilização 
com que o mundo hoje se depara. As reservas totais de petróleo e 
gás não indicam 50 anos de oferta aos consumidores. 

O mundo está dividido em grandes consumidores e grandes 
produtores de petróleo. Das 7 maiores nações industriaüzadas 
(EUA, Alemanha, Japão, França, ltába, Canadá e Reino Unido), 
somente duas, o Reino Unido e o Canadã. não são dependentes do 
petróleo. Os EUA têm reselVas decUnantes e já importam quase. 
metade da energia que consomem. As suas reselVas provadas, se 
consumidas como hoje, estarão esgotadas nos próximos 6 anos. 

Nos países ricos, ocorre uma grande demanda de petróleo 
per capita, chegando a 233 por ano, por habitante, nos EUA, e si­
tuam-se na faixa de 10 a 15 anos nos demais paI .. s ricos. Já o Bra­
sil consome cerca de 3.4 barris por habitante/ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente da Repúbüca 
encaminhou, no dia 16 de fevereiro, proposta alternndo o § IOdo 
art. 177 da Constituição FederaL-

A proposição em apreço já. teve aprovação da Comissão Es­
pecial, fonnada peJa Câmara dos De!'ltados. Tal modificação im­
pücará, se .provada nas duas Casas do Congresso.,' quebca do 
mon0p6üo estatal que é exercido peJa PETROBRAS, mediante 
concessão da União desde a década de 50. 

A Lei n° 2.004, de 1950, conferiu à PErkOBRÁS compe­
tência para. - e tudo isso está escrito na nossa Constituição, no.§ 20 

do art. 177 - atuar nas mas de pesquisa da lavra das jazidas de 
petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; na refina-' 
ção do petróleo nacional ou estrangeiro. na importação e exporta­
ção de produtos e derivados básicos resultantes dessas atividades e 
no tmnsporte madtimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 
d~vados básicos de petróleo produzidos no Paisi bem assim o 
transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados 
e gás natural de qualquer origem nacional ou de derivados básicos 
de petr6leo produzidos no País, assim como o transporte, por meio 
de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 
qualquer origem. 

Esta Casa, tenho certeza, diante da gravidade da decisão a 
ser tomada, não se furtará de discutir • proposta do Governo quan­
do aqui chegar, levando em consideração sobretudo os interesses 
maiores do Brasil. O Senado, que em hipótese alguma poderá ser 
confundido. como alguns pensam. com uma Casa simpleSmente 
homologatória das decisões da Câmara e do pensamento do Go­
vemo,. f~ todo o possível para evitar o· desmoronamento da PE­
lROBRAS, cujo patrimÔnio, em. termos materiais e de recursos 
humanos, foi conquistado com muito trabalho e com muita com­
petência. 

. Caberá. todos nós, Senadores, avaüar qual das duas únicas 
decisões é a mellior: a manutenção do monopólio nas mãos da PE­
TROBRÁS ou • opção pelo oügop6lio internacional. 

Não há empresa brasile1la em condições de bancar o volu­
me nçcessário de inve~imentos para enfrentar a competitividade 
com as grandes produtoras de petróleo do mundo (SheU,. Exxon, 
BP. Mobil, rexaco e Chevron). Aliás. permitir a abertura, no Bra­
sil, do mercado do petróleo a companhias estrangeiras não signifi­
ca estabelecer condições de competitividade, mas deixar que a 
nossa- estatal venha com o tempo a perecer com a obrigatoriedade 
de ter de competir com o oüg0p6lio internacional. fonnado peJas 
atuais ''Seis Irmãs". 

Nós vamos ter que defInir, na realidade, se fIcamos com o 
monopólio estatal ou se optamos pelo oligopólio internacional. 

Mas, Sr. Presidente, essa não é a única dicotomia que existe 
no mercado do petróleo. Os países do primeiro mundo consomem 
cerca de 75% do petróleo mundial e não têm reselVas. O Japão, a 
Alemanha. a França e a Itália têm reselVas praticamente nulas. Os 
EUA precisam importar cerca de 47% de suas neoessidades diárias. 

Enquanto nos países industrializados o que acontece com o 
petróleo é motivo de pi'eocupação - pois ou não dispõem de reser­
vas, (li elas diminuem em cada ano -, em países da América Lati­
na, como o Brasil e a Argentina, há uma crescente descoberta de 
petróleo, fato que tem despertado a cobiça pelo controle de suas 
reservas. 

O interessante é observar que, muito embora a Alemanha, a 
Itália e a Frnnça tenham uma produção insignificante de petróleo, 
lá foram criadas empresas estatais. Os EUA e a Grã-Bretanha não 
têm monop6üo estatal, mas, do olig0p6üo formado peJas "Seis ir­
mãs", quatro são americanas e duas são inglesas. Estas empresas 
detêm apenas 4.5% das reservas mundiais. Não é à-toa que elas re­
solveram intensificar a busca de novas reservas e estão olhando 
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. agora para o nosso continep.te. tendo em..yis~ os motiVQS já apon­
tados e tendo em vista à. dePendêncIa a qúe fiCà.i'ãíir1flbmetidas T 
OPEP, que foi criada como resposta à exploração praticada pelos 
grandes países consumidores, em épocas passadas. 

Tendo como alvo a América Latina. conseguiram espalhar 
pelo contipente., alI,1lvés da pregação desestatizante, a abertura do 
mercado do petróleo na Argentina - a YPP, companhia estatJII, já 
foi 'privatizada, Com a quebra do monopólio da PETROBRAS, a 
ptivat.izã.ção da nOssa estatal será apenas uma questão de tempo .. 

_ Também não é por acaso que o México foi pressionado a 
oferecer, a título de garantia do empréstimo concedido pela n3ção 
americana. os EUA. as suas reselVas petrolíferas. Não se conhece 
na hist6ria da hinnanidade precedente tão humilhante para uma 
NaÇão que tenha sido obrigada, por dificuldades em sua balança 
de pagamentos. a penhorar suas riquezas para obter um empréstimo. 

No Brasil, mantidos os. níveis atuais de consumo, as reser­
vas existentes dariam para 19,3 anos; na Argentiná., 10,2, e, 'no 

, Méxioo:88;7, 
, Na Argentina, após ~ venda das jazidas da YPP, ocorreu 

Q~ .q'jJeda brusc.a,~m suas .re~IVas. pois o interesse agora é 0_ de 
extrair rapid.a..mente o,petróleo para o pagamento de suas dívidas e 
recuperar o dinheiro investido. Na Argentina, após ~ privll;tização 
do~ YPP, o preçO do gás de cozinha passou a ser o mais alto do 
MERCOSUL: US$'ü,85IKg, Enquanto que, no BrasiL o preço des­
se produto. essencial para a dona de casa. é vendido a 
US$O,44/Kg, , " 
, E agora. Sr. Presidente, um dos principais ar~e,ntqs' dos 

que "defendem. queda do monopólio da PETROBRAS é que a 
,aher:tl!ra 'ao, capi~1 estr8!lg~~ possibilitàrá ~ entra.da de capitais 
em montante significalivo~ que a PETROBRAS não tem condiçõ-
es de investir.. .. . . " 

Tudo não pas~a de uma falácia. Nos seus 40 anos d~ exis­
tência. a PETROBRAS investiu, sozinha, mais que tbdas as nwlti­
naciOllais juntas 'na história do Brasil, em todos os seus segmentos 
(US$80 bilhões ,contra US$72,5 bilhões). Durante a permanência 
de mais de 40 empresas estrangeiras no Brasil que detinham ~n­
tratos de risco, uma só gota de óleo não foi encontrada por.elas du­
rante a' exploração consentida pela União. Ou elas ,encqntnlram 
algo e 'permaneceram em silêncio para, quebrado o monopólio. 
com o controie total das reserVas, começarem a produzir, ou espe­
,ram, com a aprovação da Reforma Constitucional, que possam vir 
a atuar no mar, na plataforma continental, onde, graças às pacien­
tes e dispendiosas pesquisas efetuadas pela nossa estatal, foram 
descobertos lençóis de petróleo em águas ,profundas, cuja tecnolo­
gia a PElROBRÁS hoje domina facilmente e, por isso, é uma das 
melhores empresas do mund~. . 

Como dissemos, em todo o mundo, o negócio do petróleo 
funciona de fOlIDa integrada para reduzir custos. Não há condições 
de se obter menores preços para o consumidor se as etapas não se 
integrarem. Além do mais. o parque do refmo brasileiro trabalha 
no sentido de minimizar OS: preços, otimizando o transporte de 
óleos brutos e derivados. Esta é a razão pela qual o custo do reftno 
brasileiro é mais baixo do que a média mundial, sendo inclusive 
30% menor do que os de refmarias dos EUA, que são privadas e 
não trabalham de forma integrada, 

Como distribuidora, a PElROBRÁS partícipa com 36% do 
mercado nacional, competindo com a Shell, Essa, Texaco e Sabba. 
Por 11 vezes, em 20 anos, a PElROBRÁS foi escolhida pela re­
vista Exame como a mellior empresa distribuidora do Brasil. 

Mais do que isso: a PETROBRÁS é a responsável maior 
pela distribuição de derivados nas regiões mais distantes do Brasil. 
Em um País de dimensões continentais e com bolsOOS de sulxie­
senvolvimento, é improvável que a iniciativa privada, ávida por 

maiores lucros, canalize seus interesses para o abastecim~to de 
OOmbustíveis -dêSsas regiões considêfadas vazios econômicos.' 

A PEfROBRÁS, no exercício do monopólio, não dita pre­
ços, não derme oferta; procura sim atender à demanda. Cumpre 
metas que lhe são estabelecidas, e é sempre o Governo brasileiro o 
real con<h:ltor do processo. Não esconde, nem sonega produtos 
cpm o .01>je~o de auferir mais lucros na exportação. Há 40 anos 
movimenta todo o Se,u. esquema administrativo, promove a pesqui­
sa, extrai o óleo, constrói plataformas e reftruirias, produz comrus­
tíveis e deinais derivados, e o que ela produz é distribuido a todo 
B~il com a rapidez, a precisão e o preço compatível exigidos 
pelo consumidor. E, no entanto, pr:aticamente todos os produtos 
integrantes de 'ou~s atividades ecOnôinieas: qUe nã'o' a do petr6-
leo, já faltaram neste País; alguns, por longos anos. . 

Então, pergunto: se u'ma empresa entrega há 40 anos ao 
mercadO os produtos de sua 'área específica: de atividade, sem ex­
torquiÍ o' consu.tiridor cOm .preços aviltaDtes e, ainda assim, man­
tendo a qualidade~ como arrrmar com segurança que com a abertu­
ra haveria uma concorrência mais salutar? 

Não, na verdade não haveria nada disso, e sim: a decretação 
de uma greve com a 'frnalidade 'de quebrar à resistência ~etro­
brás, reduzindo a Sua eSCala, e depois adquirindo 'o seu espólio. 

Petróleo.exige escada. E 9.~ct6 brasil~irO não é tão am­
plo aponto'de poder dividi-lo, O esgotamento da Petrobrás, com a 
concOrrência desigual, levaria o setor petrolehu a' carieliZação do 
mercado e oS ~s. va:s~m' ~ ser di~s dO exterior. 

Para terminar, Sr. Presidente, refletindo sobre os maiores 
negócios do mundo, a revista Exame (set/93) publicou dados que 
apontam a existência de poucas marcas que, na realidade, coman­

", dam os raniosrll' Í>e!#io en;, todo o PJiuieta. ""penas, i54 empresas 
controlam,®% do mercado mundial nos2S raJl!OS majs,luc;ratjvos. 

No Brasil· consideramos as maiores ·empresas em cada 
ramo, a indústria. estrangeim controla, com poucas marcas, 96% 
do setor. de automóvel.e auto-peças, 90% do setor·de higiene e 
limpeza, 77% do setor fannacêutico, 66% do setor de informática, 
56% do setor de distribuição de petróleo, 53% do setor de bebidas 
e fumo. Desse modo, a reforma, ao suprimir o monopólio da PE­
TROBRÁS, abre caminho à monopolização do setor de petróleo, 
permitindo que a. política' energética. brasileira passe às. mãos de 
poucos grupos privados. que trabalham em conjunto. visando sem­
pre o monopólio, 

O setor internacional parece postular pela abertura do País, 
querendo dispO!:., embora tal coisa não esteja explícita, de toda a 
infra-estrutura existente da PETROBRÁS, "que seria logo disponi­
bilizada com a privatização que se pretende alcançar numa segun­
da etapa. Seria fácil a provável cartelização do mercado e dominio 
indireto do rermo, 'pela entrega da Bacia de Campos, de Santos, 
dos campos do Norte e Nordeste, ainda que jurem de pés juntos 
que de maneira· alguma é essa a intenção. 

Posso afumar que os setores interessados no desmantela­
mento da Petrobrás - pela ousadia com que pregam na mídia 
maior eficiência no programa de privatizaçõcs - estariam'hoje tra­
balhando abertamente pela supressão da Petrobrás como empresa, 
caso o surgimento desta não tivesse tido um competente histórico, 
no qual atuaram as forças nacionalistas que em 1950 forçaram, 
contra a vontade dos poderosos, a exploração do nosso petróleo e 
a sua industrialização. 

Como não JXXIem na primeira hora acabar com a nossa PE­
TROBRÁS, primeiro tentam - por via transversa ou contorcionis­
ta - fragilizá.-la pela abertura do mercado do petróleo para, em se­
guida, sem mais forças para suportar as ternveis pressões que lhe 
serão impostas, comprn.-la, retirando-a do mercado numa outra 
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fase sem causar comoção ou pr.otesto. Estão atrás de um mercado 
de US$24 bilhões de nossas reservas, que valem US$150 bilhões. 

A Pelrobrás é nossa. 
É dos brasileiros. 
Defender a Petrobrás é defender o Brasil 

Durante o discurso do Sr. Antônio Carlos Vala­
dares, o Sr. Ney Suassuna. Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Teotô­
nio Vilela Filho, }OVice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Iader Barbalbo. por 20 minutos. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores, venho à tribuna para tratar de ,uni assunto que chamou a 
atenção do Senado Federal desde o primeiro dia desta legislamra: 
trata-se do SN AM 

A imprensa 'nonnalmente publica noticias eivadas de sus­
peição eo relação ao SN AM um dos maiores projetos de fman­
damento do Pais e o major para a Região Amazônica. pois abran­
ge 213 do território imcional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o Senado Federal está pro­
fundamente ,envolvido nessa questão, sobretudo porque, no final 
da última legislamta. aprovoo o fmanciamento para o SN AM 

Convocamos o Ministro da Aeronáutica e o Ministro da Se­
cretaria de Assuntos Estratégícos mediante a Comissão de Relaçõ­
es Exteriores e Defesa Nacional. Entendemos que era necessário, 
fundamentalmente para os novos Senádores. que conhecêssemos a 
opinião, as iilfonnaçôes, dos Ministros responsáveis pela área. de 
segurança nacional, particularmente relativas ao SIV AM. 

Antes que os Ministros fossem convocados, tivemos o cui· 
dado - o Senador Bernardo Cabral e eu - de requerer, por intermé­
dio da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, os do­
cumentos, considerados sigilosos e confidenciais. que embasaram 
a aprovação da matéria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. em todos os documentos que 
tive a oportunidade de ler atentamente não há nem uma página 
onde não se encontre a palavra "sigilo", onde não se encontre a pa. 
lavra "confidencial", onde não se encontre a expressão "segurança 
nacional". Isso demonstra que o projeto trata fundamentalmente de 
segurança nacional. Aliás. Sr. Presidente. quem tiver a oportunida­
de de ler a exposição de motivos assinada pelo ex· Ministro da 
Aeronáutica. Brigadeiro Lélio Viana Lôbo. endereçada ao ex-Pre­
sidente da República. Itamar Franoo. no dia \O de julho de 1993. 
encontrará trechos desta natureza: 

"O Sistema de Vigilância da Amazônia, o elo mais comple­
xo e abrangente e. sem dúvida, condiÇ'Ilo indispensável para o fun­
cionamento do conjunto de meios e ações a serem implementados 
naquela região tem, como objetivo fmal. contribuir para o controle 
brasileiro sobre a Amazônia e para o seu desenvolvimento susten­
tável, solidificando a presença estratégica do Estado em uma área 
imensa e critica, que vem recebendo atenção especial no Brasil e 
no exterior". 

Mais adiante; para justifi= o professo de dispensa de licita­
ção, 00 maIS, da não-exigência de licitação pública. diz o ex-Ministro: 

"A pu blicídade, para a escolha desses meios de controle e 
para conseqüente e indicação de quem executará os serviços, in· 
viabiliza a garantia do sigilo que a eficácia do Sistema exige, pois 
implica a revelação de dados - atentai os senhores - capazes de 
comprometer a aptidão do Estado para exercer a soberania e o Po­
der de Policia em sua plenitude, dentro das fronteirm do País e do 
seu espaço aéreo. 

Portanto. segundo o Minislro. havena riSCo em relação à se­
gurança nacional e ao controle do Estado brasileiro, caso não fosse 
mantido o sistema de total sigilo e de tratamento de excepcionali­
dade nessa área. 

Mais adiante diz o Ministro: 
" •.. 0 conhecimento público das características do Sistema e 

de suas potencialidades e limitações há de propiciar facilidades às 
atividades ilícitas e à prá.tica de procedimento de burla. Nesse ecn· 
texto o sigilo tem por fmalidade tomar o sistema protegido tanto 
quanto possível em proveito de sua eficiência como instrumento 
da segurança do Estado e da sociedade em geral 

Mais adiante, ainda para justificar o processo de Dão-licita· 
ção. tanto para a gerência desse grande projeto como para a aquisi­
ção de equipamentos, S. Ex" na 'necessidade de pres8lVar o domí· 
nio tecnológico, retendo o conhecimento das infonnações". Reco­
menda 'fUe se deve manter o caráter confidencial e secreto. 

LOgo a seguir, informa o ex-Ministro ao ex-Presidente da 
República: 

'Todavia, a supracitada legislação dispôs também que é dis­
pensável a licitação quando houver possibilidade de comprometi­
mento da segurança nacional. Nos casos estabelecidos em decreto 
do !'residente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional. 
situação que, a nosso ver. abrange perfeitamente o caso do SN AM". 

Outro trecho: 
"O Ministério da Aeronáutica não vai deixar de cumprir um 

processo de seleção semelliante a uma licitação, pois serão feitas 
solicitações de propostas aos potenciais fornecedores, visando ob­
tenção das melhores condições técnicas e fmanceíras, preservando. 
assim, o princípio da competitividade entre: os participantes. mas 
preservando também o sigilo, que é inerente ao SIV AM'. 

Ao finalizar, diz o ex·Ministro da Aeronáutica ao ex·Presi· 
dente da República: 

Encerrando. Sr. Presidente, esse projeto será o marco maior 
do quadro de segurança nacional da virada do século - segurança 
nacional lato senso, porque se destina a proteger com autonomia, 
mas respeitando os novos conceitos de solidariedade global, o 
bem-estar e a saúde do povo, a tranqüilidade social e o equilíbrio 
ambiental numa imensa região que o mundo entende como critica 
para o futuro da humanidade. Ele é. portanto. um projeto de segu­
rança nacional ( ... )" 

Esse expediente é de 1/07/93, assinado pelo ex-Ministro da 
Aeronáutica. Brigadeiro Lélio Viana Lôbo. 

Sr. Presidente. considerando essa Exposição de Motivos. o 
ex-Presidente da República, Itamar Franco, convocou o Conselho 
de Defesa Nacional. confonne estabelece o ar!. 91 da Constimição 
Federal: 

"Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de 000-

sulta do Presidente da República nos assuntos relacionados com a 
soberania nacional e a defesa do Estado democrático, e dele parti­
cipam como membros natos: 

I - o Vice-Presidente da República; 
II - o Presidente da Câmara dos Deputados; 
III - o Presidente do Senado Federal; 
N - o Ministro da Justiça; 
V - os Ministros militares; 
VI- o Ministro das Relações Exteriores;· 
Vil - o Ministro do Planejamento; ( ... )" 
E. entre outras atribuições do Conselho de Defesa Nacional, 

temos: 

''In - propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre 
seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas rel~io-
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nadas com a preservação e a exploração dos recursos naturais de 
qualquer tipo." 

Sr_ Presidente, o decreto do Presidente, publicado no dia 13 
de agosto de 1993, dispõe: 

"O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso IY do art_ 84 da Constituição Federal e o inciso 
IX do ar!. 24 da Lei nO 8_666, de 21 de junbo de 1993, e ,",vido o 
Conselho de Defesa Nacional, 

Decreta: 
.Art. 1 o 9~ equipamentos e os serviços técnicos cuja divul­

gação cODlprom~teria a ~ficácià.do Sistema de Vigilância da Ama­
zônia inserem-se no que preceitua o mciso IX do art. 24 da Lei nO 
8_666, de 21 de junbo de 1993. 

Art. 2° Em respeito ao princípio da competitividade, os 6r­
g~os executantes promoverão consultas para obter os menores pre­
ços e as melhore,s ,co~dições técnicas e de fmanciamento na sele­
ção, visando a aquisição dos equipamentOs e a reaJizaçãtJdos ser­
viços técnicçs pertinentes. 

Brasilia; 12 de agostO de 1993 - Itamar Franco, Lélio 
ViaP!l Lô~, ~rio Cesar ~Iores" 

Sr, Presidente, a partir daí montou-se tOdo um processo que, 
me parece. seria 4i~nsável. ~swIheu-se uma empresa brasileira 
para gerenciar, denç)Dunada Es!2A, já muito conbecida da opinião 
pública brasileira. Posterionnente, escolheu-se a empresa para a 
aquisição dos equipamentos. Toda essa polêmica está nos ~s­
não vou repetir, pois S, Ex's já estão cansados de saber a respeito 
do assunto_ O que quero, Sr_ Presidente, é comelllar_ - - -_. -

O Senado da República aprovou o fmanciamento para a 
aquisição dos equipamentos. E a surpresa deu-se exatamente na 
ConIissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, quando o 
atual Ministro da Aeronáutica nos infOI'IllW da existência:de um 
casamento. há cerca de 20 anos, entre o Ministério ~ Aero~utica 
e a empresa ESCA. que, aliás. em todo o seu curriculo, pratica­
mente trabalhou s6 para o Governo; afora um trabalho feito para a 
PoUcÍl! Federal e um outro pai-a o IBAMA, todos os demais foram 
feitos para o Mi,nistério da Aeronáutica. 

Aqui está -presente o Presidente da ConIissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
e também vários outros Sena~ores integrantes dessa Comissão, 
que são testemunbas dessa declaração. Na oportunidade, preocu­
pado, porque tive acesso a documentos considerados sigilosos, 
perguntei ao Ministro se não havia uma preocupação com a possi­
bilidade de uma separação, de um divórcio, de uma "infidelidade 
conjugal", numa questão dessa natureza. V, Ex's temo oportunida­
de de saber a respeito de documentos dessa empresa, porque VaI 

lê-los aqui. Eles foram entregues para mostrar uma empresa que 
será a gerenciadora, a integrndora, e que vai montar toda a estrutu­
ra de informações de um projeto considerado o mais importante 
para a segurança nacionaL hoje, correspondente a dois terços do 
território nacional. 

Sr. Presidente, montou-se um processo de consulta e de lici­
tação. Mas para quê, se a empresa já estava escolhida por anteci­
pação?! Posso dizer isso com toda a segurança e sem estar come­
tendo nenhuma leviandade: a empresa ESCA já estava escolhida 
para ser a gerenciadora! A wtra, a de equipamentos. veio como 
conseqüência, e voo mostrar a V. Ex-S o porquê. Depois de esco­
lhida a ESCA, esta paSSaI a participar de todas as ConlÍssões para 
escolher a fornecedora do equipamento. E mais: por incrivel que 
pareça. na Comissão decisiva para a escolha da proposta fmancei­
ra, o Governo tinha menor número de integrantes do que a ESCA. 
Aqui está. Sr. Presidente. o documento enviado pela Comissão de 
Relaçt-es Exteriores e Defesa Nacional: 

Área fInanceira: Membros para decidir sobre a proposta da 
áres fmanceira: Tônente-Coronel da Aeronáutica, Eli Figueiredo 
Souza; Tenente-Coronel Nelson José Salaib Ferreira; Engenbeiro 
Wilson França Pr.ldo, do CCSN AM, e Engenheiro Ronaldo José de 
Araújo, da Assessoria do Banco Centml. P_, quatro membros. 

Da ESCA: Engenheiro Sérgio Kirsberg; Economista Wag­
ner lnforzato; Economista Rúbia Mara Cineze; Economista Luis 
Felipe Tosta Cocuzi e AdmirIistradora Eliana Cotresch Rocba,~ 

Portanto, na Comissão que decidiu sobre a proposta fman­
ceira, dos nove membros, quatro eram do Governo e cinco da em­
presa ESCA. Se verificarmos nas outras Comissões~ observaremos 
a presença dessa empresa em todas as Comissões que decidiram a 
proposta para aquisição do equipamento, 

Sr. Presidente, entendo que não havia necessidade disso, 
Por quê? Porque o decreto do Presidenl<> da República não era 
simplesmente de dispensa de licitação: era de não-exigência de li­
citaÇão, que é muito mais amplo do que a dispensa de licitação_ A 
dispensa de licitação implica um processo de justificativa dessa 
dispensa~ há que ter um processo. No caso, o ex-Presidente Itamar 
Franco. ouvido o Conselho de Defesa Nacional, simplesmente dis­
pens'" a exigência de licitação. Então, não havia necessidade-de 
montar tOdo esse teatro para escolher quem já estava escolhido, 
que. no caso, era a empresa gerenciadora e' integradora denomina­
da ESCA, e nem montado um outro teatro onde a ESCA decidiria 
e escolheria a empresa fornecedora dos equipamentos. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se~, o teatro estava tOdo 
moõlliÕÔ exatanleiiie a Partlf dó deCreío do Presidente da Repúbli­
ca, que eliminava a exigência de licitação! Sn. Parlamentares, Se­
nadores e Deputados aqui presentes, interessados neste tema: de 
alguma forma se fIcou perdendo tempo, se discutindo se a licita­
ção era legal ou ilegal, se havia irregularidade OU não. Simples­
mente não havia necessidade de licitação. 

O mais grave não é a certidão do INSS - perdoem-me os 
Parlamentares do Pr. Discutir-se, num projeto dessa natureza~ se a 
contribuição do INSS está certa ou não é um problema menor. O 
mais grave é a questão relativa â ~egurança nacional, ou seja, en­
tregar-se a gerência de um projeto dessa natureza a uma empresa 
particular que, até há poncos dias, era dirigida por um estrangeiro 
- agora, isso já nrodoo. Hoje, os jornais publicam que essa empre­
sa. não tendo dinheiro para pagar o INSS, já esiá vendendo as suas 
cctas para uma outra empresa. 

O Sr, Bernardo Cabral- Permite-me V, Ex' um aparte? 

O Sr, Esperidião Amin - Consulto se a Mesa permite 
aportes, porque eu gostaria de me habilitar, Se não, me conformarei. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa informa 
que o tempo do orador está esgotado. 

O Sr, Bernardo Cabral - Sr, Presidente, gostaria que fI­
casse registrado o nosso interesse em apartear S. Ex-. 

O SR, JADER BARBALHO - Sr, Presidente, lamento 
que, num tema dessa relevância, não possa conceder apartes. Hoje. 
enviei carta ao Presidente da República sobre este assunto - la­
mentavelmente não vou poder lê-Ia. em virtude do tempo, Nessa 
carta, exponho a Sua Excelência todos esses dados, recomendan­
do-lhe que convoque o Conselho de Defesa Nacional, assim como 
o fez o ex-Presidente. Essa convocação não seria para dispensar, 
mas para não exigir licitação nesse projeto. Não é possível que o 
País não tenha. como confessou o Ministro da Aeronáutica~ estru­
tura para montar a gen\ncia desse projeto, O Ministro da Aeronáu­
tica confessoo que não existem, no Poder Público. na Aeronáutica, 
técnicos que possam gerenciar um projeto dessa natureza, de segu­
rança nacional. Isso é um absurdol 
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Portanto, solicito ao Presidente da Repjblica que reúna o 
Conselho de Defesa Nacional e componha, em nível de Govemo, 
uma comissão para gerenciar o Projeto. Não é possivel que não 
existam técnicos no Governo, que o Governo não tenha a capaci~ 
dade de organizar uma comissão técnica capaz de gerenciá-lo. 
Como se pode entregar um projeto dessa magnitude a uma empre­
sa privada, dirigida por estrangeiro? Está dito na Exposição de 
Motivos que esse é o maior projeto de segurança nacional. O Se­
nado não errou: ele apenas aprovaI a proposta de financiamento. 
Quem elTOO foi o Exerutivo, no momento em. que tnUou de um as­
sunto dessa magnitude sem levar em conta que estava em jogo a 
segurança nacional_ Não sou conlrârio ao Projeto SIV AM_ Consi­
dero-o importante pam o Brasil e, particularmente, para a Amazô­
nia. Não aceito que o Governo confesse que não tem estrutura para 
gerenciar um projeto de segurança nacional. sendo obrigado a en­
tregá-lo a uma empresa de conceito duvidoso, hoje impuguada pe­
rante a opinião pública, pelas denúncias diárias da imprensa. 

Espero que o Presidente da República entenda a minha ma­
nifestação como colaboração para o Governo_ A minha expectati­
va é de que o Presidente da República, com o Conselho de Defesa 
Nacional, possa poupar o Brasil do risco de ver seus dados confi­
denciais, secretos. sigilosos e de segurança riacional serem fIltra­
dos para fora do País por uma empresa que não tem conceito, seja 
essa 00 qualquer outra. Considero que uma empresa privada não 
pode cuidar do núcleo, da gerencia e da integmção desse grande 
projeto_ Muito obrigado, Sr_ Presidente_ 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Jader Barl>a1ho, petmi­
te-me V. Ex- um aparte? 

O SR_ JADER BARBALHO - Lamento profundamente, 
mas o Regimento não me pemrite ouvir V. Ex· e tantos rutros 
companheiros, que, seguramente, dariam grande colaboração ao 
meu discurso sobre um tema que preocupa não só a nós, Senado­
res e Deputados, mas a toda a opinião pública brasileira_ 

Durante o discurso do Sr. Jader Barba/ho. o Sr. 
Teotonio Vilela Filho, 1°Vice·Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, qlJe é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Sr_ Presidente, peço a pa-
lavra, como Lider. . 

O SR_ NEY SUASSUNA - Sr_ Presidente, peço a palavra, 
como Líder, para uma comunicação urgente. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concederei a pala­
vra a V_ Ex', Senador Eduardo Suplicy, como Lider, para falardu­
rante cinco minutos; em seguida. ao Senador Ney Suassuna, que já 
a havia pedido na qualidade de Lider; e, posteriormente, ao Sena­
dor Hugo Napoleão, do PFL,que também havia pedido a palavra 
como Lider. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (PT-SP- Como Lider_ Sem 
revisão do orador_) - Sr_ Presidente, é muito importante a manifes­
tação do Senador Jader BaIbalho no sentido de que o assunto do 
Projeto SIV AM seja aqui melhor debatido_ 

Gostaria, contudo, de esclarecer ao Senador Jader Barl>a1ho 
que, por ocasião da votação do projeto no Senado Federal, uma 
das preocupações de V_ Ex' foi levada em conta pelo Partido dos 
Trabalhadores_ Havíamos sugerido, mediante emenda ao projeto, 
que pelo menos 60% dos que iriam acompanhar toda a execução 
do Projeto SIV AM fossem funcionários do Poder Executivo, para 
que justamente ficasse assegurado um C01pO mínimo de pessoas 
qualificadas para essa missão. Infelizmente, a emenda nesse senti­
do não foi aceita. Essa era a infonnação que eu gostaria de prestar 
ao Senador Jader BaIbalho. 

Por outro lado. ainda que o Senador Jader Barbalho não te­
nha considerado muito importante a questão levantada pelo Parti­
do dos Trabalhadores. pelo Deputado Arlindo Chinaglia e pela 
Comissão da qual faz parte o Deputado Fernando Gabeira e ou­
tros, sobre procedimentos da ESCA, para nós, constitui algo im­
portante. Pode ser de menor relevância no que diz respeito ao fato 

. de se gastarem US$I,4 bilhões ou US$2,8 bilhões ao longo de 15 
ou 20 anos, mas é claro que isso também é importante. 

Não sei como o Governo vai Sl>lucionar o problema, na me­
dida em que, segundo todos os dados obtidos pela Comissão da 
Câmara dos Deputados, de fato, houve fraude com relação às 
guias junto ao INSS - o que o prúprio Governo reconheceu_ E 
como uma empresa precisa ser considerada idônea para realizar 
contratos com o Governo, este encontra-se diante de urna grande 
dificuldade_ 

Percebo que a ESCA estã tentando fazer uma verdadeira gi­
nástica: trocou a sua direção e está tentando vender para outra em­
presa, que, segundo informações, teria sede no mesmo lugar onde 
está a ESCA. Precisamos verificar se isso significa apenas uma 
mudança de denominação, para a empresa continuar sendo a mes­
ma. Tudo isso precisa ser objeto de consideração. 

A1iãs, queremos lembrar que o Senado aprovou requeri­
mento, encaminhado ao Tribunal de Contas da União, a fun de 
que, preventivamente, acompanhe todo o projeto SIV AM, até no senti­
do de alertar e orientar o Governo para não realizar algo que o leve 
depois a ver suas contas não aprovadas. Desse modo, está em tempo 
para que o Tribunal de Contas da União examine o requerimento_ 

Gostaria também de salientar que o Projeto de Decreto Le­
gislativo, apresentado por 20 Senadores, solicitando que seja rev(}­
gada a decisão relativa ao empréstimo para a realização do SI­
VAM permite que o Senado Federal aprofunde e repense a deci­
são_ Se for para se tomar uma decisão com respeito ao Projeto SI­
V AM, esse projeto propoo:iona a oportunidade para que as C0-
missões, seja a de Assuntos Econômicos ou a de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional, reexaminem o caso, inclusive à luz das re-­
comendações e reflexões que agora o Senador Jader Barbalho 
apresenta. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar que está havendo um es­
forço por parte do Senado Federal, do qual participam repre­
sentantes de todos os partidos, inclusive V. Ex', no sentido de se 
chegar à superação do impasse sobre a greve dos trabalhadores da 
Petrobrás e demais segmentos. 

Hoje, o Presidente Femando Henrique Cardoso recebeu 
uma comissão de Senadores e Deputados. Estiveram presentes os 
Senadores Roberto Freire. Sérgio Machado, as Senadoras Emilia 
Fernandes e Jónia Marise, representando o consenso aqui manifes­
tado_ O nobre Senador Geraldo Melo, bem como o Senador Josap­
hat Marinho, retro dia, registraram a importância de haver um en­
tendimento_ As Lideranças de todos os partidos da Câmara tam­
bém estiveram presentes. 

Ainda ontem, o Presidente José Sarney recebeu o Presiden­
te Nacional do Partido dos Trabalhadores. Luiz Inãcio Lula da Sil­
va, que também formulou um apelo no sentido de que chegásse­
mos a um entendimento. 

O Presidente José Sarney conversou com o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, e Sua Excelência reiterou que considera 
importante ser respeitada a decisão do Superior Tribunal do Tra­
balho. Entretanto, os trabalhadores ingressaram com um pedido de 
recurso relativamente à decisão do TST. É possível que se chegue 
a um entendimento, JX?is, hoje, o próprio Vicente Paulo da Silva, 
Presidente da Central Unica dos Traballiadores, está em Brasília e 
jã dialogou com os Senadores Artur da Távola e Geraldo Melo, 
com a coordenação do Deputado Arthur Virgílio. É possível que, 
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ainda esta tarde, o Presidente da CUT dialogue oom o próprio Mi­
nistro do Trabalho. 

Eniun, há toda uma energia. uma disposição no sentido de 
se superar, civilizadamente. esse impasse. 

Era o que tinha a registrar, cumprimentando o esforço de 
todos nessa direção. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Antes de oonceder a 
palavra ao Senador Ney Suassuna. quero comunicar ao Plenário 
que, tendo em vista a aprovação pelo Plenário do Parecer nO 272, 
de 1995, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
sobre o Processo nO 56, de 1995, que designoo o SeIlJLdor Fernan­
do Bezerra para representar o Senado na 82- reunião da OIT, em 
face da desistência do Senador Fernando Bezerra, a Mesa designa 
o Senador Gerson Camata para representar o Senado, na forma já 
aprovada na Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

. Concedo a palavra, oomo Líder, ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. l'iEY SUASSUNA (pMDB-PB. Corno Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, o modelo de investigação e condução de inquérito nos casos 
de crimes de extorsão e seqüestro, tal como atualmente institucio­
nalizado, mostra claros e inequívocos sinais de exaustão e incom­
petência. 

De um lado. os limites de oompetência das policias esta­
duais não conseguem estabelecer o necessãrio entrosamento com 
suas congêneres em oucros Estados da Federação, acirrando dolo­
rosamente os conflitos entre os diferentes estamentos policiais en­
volvidos no espaço entre fronteiras. 

Por retro lado, a oorrupção do aparato policial-militar, o 
despreparo das polícias civis e militares, a insufidência e a obso­
lescência do aJX>io logístico, a insuficiência dos quantitativos e sua 
inadequada qualificação, aliados às baixas remunerações, são indi­
cadores incontestes a sinalizar a importância dos Governos esta­
duais para reverter o quadro de incapacidade na solução eficaz do 
combate a esse tipo de delito. 

A gravidade da situação pode ser medida, em toda a sua 
magnitude, pelo episódio do seqüestro da meillna Paula David 
Zamboni, em Minas Geraia, resgatada pela policia mineira no Rio 
de Janeiro, numa operação que pôs a nu todos os conflitos irreso­
lutos que permeiam. a questão da competência, da autoridade e da 
credibilidade dos órgãos de repressão estaduais, que resultou na 
dissolução da Divisão Anti.Seqüestro do Rio de Janeiro. 

Os dados relativos aos crimes de extorsão e seqüestro de­
monstram à exaustão que, mantidos o arranjo institucional e as es­
feras de competência para repressão desses crimes, o Estado verá 
sistematicamente frustrada a sua capacidade de dar efetividade à 
sua competência primordial de garantir a inviolabilidade do direito 
ã vida. ã liberdade e ã segurança, conforme comando constitucio­
nal preceituado no Título n - Dos Direitos e Garantias Funda­
mentais - arts. 50 e 6°. 

Assim, entendemos ser de fundamental importância para 
coibir a ocorrência desse tipo de delito, cujas estatísticas crescem 
vertiginosamente, remeter à União a competência para prevenir e 
reprimir os crimes de extorsão mediante seqüestro. 

Nesse contexto, por se tratar de crimes conexos àqueles 
cuja oompetência é privativa da Policia Federal (art. 144, da Cons­
tituição Federal). bastaria a alteração dos arts. n"s 21. 109 e 144 
para operacionalizar um atTaIljo institucional mais condizente às 
demandas por segurança e integridade dos cidadãos. gaI1U1tindo o 
desmantelamento dos esquemas de corrupção que se instalaram. 
nas máquinas estaduais e efetivando a tutela do Estado no tocante 
ã segurança. 

Por isso. Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, por s~ a se­
gurança um direito do cidadão e um dever do Estado, encaminho a 
esta Mesa um projeto que coloca os crimes de extorsão mediante 
seqüestro sob a oompetência da Policia Federal. 

Era o que eu tinha .. a dizer. 
Obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. ~ 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço ~ pala· . 
vra, pam uma comunicação inadiáveL 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a palavra 
a V.Ex·. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para uma colllllnica­
ção inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, recebi 
oonvite do Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
para acompanhá-lo à Cidade do Recife. onde haverá, amanhã, uma 
reunião. no âmbito da SUDENE, destinada a abordar os principais 
temas atuais, cujo andamento exige solução imediata. 

Tendo em vista a urgência, e por isso pedi a palavra. enca­
minhei ao Senhor Presidente da República expediente no qual s(}­
licito providências para que as obras inacabadas no meu Estado, o 
Piauí. possam ser ooncluidas. Aliás, desde a campanha, Sua Exce­
lência asseverou-me que gostaria de, principal e precipuamente, 
dar por encerradas as obras em andamento antes de inaugurar ou 
iniciar outras obras. Dentro dessa fIlosofm de Governo, considero 
correta a atibJde que estoo adotando, que, acredito, também seja a 
de toda • Bancada do Estado. 

Em primeiro lugar, devo dizer a V. Ex' que o Senado Fede­
ral acaba de aprovar - e eu, na qualidade de Líder do PFL, os en­
caminhei à Presidência e à Mesa - os nomes que fatão parte da 
Comissão Especial incumbida de analisar as obras inacabadas no . 
nosso País. Em segundo lugar, devo dizer que o nobre Senador 
Carlos Wilson, há poucos dias, manifestou-se nesse sentido da tri­
buna do Senado. S. Ex· que foi, no Governo passado, Secretário 
de Recursos Hídricos do então Ministério do Desenvolvimento 
Regional. 

São importantes, por exemplo, Sr. Presidente, no meu Esta­
do, os platôs de Guadalupe - uma área de irrigação de 15 nlll hec­
tares -, os tabuleiros litorâneos do Baixo Parnaíba - em urna área 
de mais de 8 mil hectares -, o perimetro irrigado do Gurguéia - . 
que exige uma nova defmição do DNOCS -, além de uma &érie de 
outnls obras que. em síntt"'3e, passarei a enumerar, em função da 
importância de que Se I"',v'estem para as soluções prementes e ur­
gentes do meu Estado. 

Devo salientar, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, que o 
Piauí detém, hoje, metade da água de subsolo de todo o Nordeste 
brasileiro, quase três mil quilômetros de rios perenes e pennanen­
tes, sol em abundância o ano inteiro, terras sobre cuja idoneidade 
não pesam maiores dúvidas - qualquer um pode levantar, a qual­
quer momento, a qualquer tempo, a cadeia dominial e respond~r 
pela respectiva evicção de direito - e. de mais a mais, o hornem do 
campo é trabalhador, se esforça, de manhã até a noite, para produ­
zir, às vezes em condições - como sabe V. Ex,., Sr. Presidente, que 
é da região - as mais adversas. 

Cito. Sr. Presidente, dentre as dt..mais, obras da maior im­
portância, o Projeto Caldeiriio. em Piripiri, e o Projeto Vai. do Fi­
dalgo, em SimpJício Mendes. 

Quanto às barragens, a Barragem Petrônio Portela, na re­
gião da Constelação São Raimundense, em São Raimundo Nona­
to. iniciada quando eu era Governador do Estado, obra delegada 
pelo DNOCS, com capacidade de 181 milhões de metros cúbicos. 
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Ela é -de fundamental importância, sendo que faltam apenas 10% Na certeza da atenção que Vossa Excelência dispensará à 
da obra para que seja concluída. BarrageJl.l do Jenipapo e de Cam- presente solicitação, subscrevo-me respeitosamente. - Senador 
po Alegre, em São Joãóuol'nud, BatI";;:'" SaU;,." • .(SãóFIllIé." .:Hugo NapoJeão,.Uder do Partido_da.Frente Liberal- PFL. , 
cisco do Piaul; B3IT8gem Pedra Redonda, em Conceição do Ca­
nindé; B3IT8gem Mesa de Pedra, em Valença do Piaul; B8íT3geÔl 
Corredores, em Campo Maior; B8íT3gem Algodões I, em Cocal, e, 
ainda, em fase de conclusão, as Banagens de Joana e Bocaina. em 
Pedto 11 e Picos. 

Além do mais, a questão do desenvolvimento dos cerrados, 
que é da maior importância. Detém o meu Estado hoje o primeiro 
lugar nQ Nmmste em área quadrada para a plantação de cerrados, 
o que está despertando atenção nacional e internacionalmente. 
Acho que ali o PRODECER III cabetia plenamente. U esteve re­
centemente o Ministro da Agrirultura, do Abastecimento e da Refor­
ma Agtária, o Senador José Eduardo Andtade Vieira, nosso colega. 

Convenham. Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, que a 
energia elétrica, se é um problema em si em várias regiões do País, 
o é também no meu Estado. Há uma linha considerada indispensá.­
vel e com relação à qual toda a Bancada se une, e que é a ligação 
de São João do Piauí a Eliseu Martins, uma linha de 234 kW, para 
que haja energia em todo o sul do Estado, onde não se pode mais 
sequer implantar um poste, ou sequer, uma seqüência de cadeias 
de postes, sob pena de colapso energético! 

Antes de concluir, Sr. Presidente, devo aduzir que quanto a 
estradas, há necessidade do asfallamenloda BR-135, sobrellldo da 
divisa Piauí-Bahia até a Cidade de Eliseu Martins, absoluta e rigo­
rosamente intrafegável, a espinha dorsal do meu Estado e que ser­
ve de acesso a São Luís do Maranhão e a Fortaleza, no Ceará; o 
asfaltamento da BR-135 também no trecho Jorumenha a Bertolí­
nia; da BR-324 no trecho Bertolínia-Uruçu~ e da PI-254, de Gil­
bués a Santa Filomena. 

Finalmente, em Teresina, o Hospital Universitário, iniciado' 
no tempo em que eu era Ministro da Educação, o anel viário e o 
Pronto-Socorro de Teresina são obras, Sr. Presidente, que deman­
dam, evidentemente, solução urgente. 

Por isso, requeiro a V. Ex· que faça constar dos Anais cópia 
da carta o do expediente que dirigi ao Presidente da República, sa­
lientando que já o havia feito, há mais de dois meses, ao meu cole­
ga e amigo Gustavo Krause, Ministro do Meio Ambiente, dos Re­
cursos Hidricos e da Amazônia Legal, nos aspectos subordinados 
ao seu Ministério. 

Sr. Presidente, esse era o apelo que eu tinha a fazer em de­
fesa do Estado do Piauí. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Presidência 
aguarda o documento de V. Ex· 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
HUGO NAPOlEÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

ExcelentÍssimo Senhor Doutor Fernando Henrique Cardoso 
Digníssimo Presidente da República Federativa do Brasil 

Brasília, 18 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Cumprimentando Vossa Excelência, dirijo-Ibe veemente 

apelo no sentido de que, em caráter emergencial, autorize os Mi­
nistérios competentes a retomarem as obras paralisadas no Estado 
do Piauí, a saber: 

- barragens e Projetos de Irrigação; 
- desenvolvimento dos cerrados; 
- energia elétrica~ 
- estradas e infra-.estrutura geral. 
Em. anexo, estru encaminhando a relação dos projetos citados. 

OBRASP~SADAS 

a) Área de Rerursos Hidricos (B8íT3gens e Projetos de hri­
gação) 

1) Projeto de hrigação, Platôs de Guadalupe 
1.1 ContraIO assinado para execução em 24 de agosto de 

1987 junto ao antigo DNOS, sub-rogado à SENlR em 19 de de­
zembro de 1990. Hoje está sob a responsabilidade da Secretaria de 
hrigação - SIR, tendo como órgão de fIscalização o DNOCS; a 
obra encontra-se paralisada desde janeiro de 1993. 

1.2 Metas do Projeto 
- inigar 15'()OOba, numa área total de 32.000ha; 
- assentar 249 inigantes e 18 empresas agdco1as; 
- JlOI:Ulação benefIciada: 45.000 habitantes; 
- empregos diretos: 1.500; 
- empregos indiretos: 2.240; 
- produção anual: 78.085 tone1adas; 
- renda líquida: US$ 2.926.000,00 com taxa de retorno na 

ordem de 14,5%. 
13 Situação atual 
- da I' etapa de 3.l7Cila, de responsabilidade do Governo 

Federal, encontram-se concluídas: estação elevatória, bombeamen­
to, 6.l00m de canais de concreto, eletrificação, etc., sufIcientes 
para pôr em funcionamento ~OOha ~ o que não vem acontecendo. 

1.4 Providência 
O Governo deveria imediatamente concluir a 1· etapa e dar 

.:continuidade à 2' etapa de 12.OOCila, aproximadamente, corres­
pondente a.J"'l"fe que deveria ser fInanciada pelo Banco Mundial. 

1.5 Are> de Influência 
Nova Guadalupe, Antônio Almeida, Aoríano, Jurumenha, 

Landri Sales, Marcos Parente, Bertolínia e Uruçuí. ' 
2) Projeto de hrigação Tabuleiros do Baixo Parnaíba - Ta­

buleiros Litorâneos 
2.1 Iniciado pelo extinto DNOS, hoje está a cargo da Secre-

taria de hrigação - SIR, tendo o DNOCS como órgão fIscalizadot. 
2.2 Metas do Projeto 
- inigar 8.225ha, sendo a l'etapa de 2.l00ha; 
- população benefIciada: 31.420 habitantes; 
- empregos diretos: 6.380; 
- empregos indiretos: 7.330; 
- renda prevista: US$7.000.00/ano para colono; e 

US$26'zOO.OO'ano para empresários. 
23 Situação atual 
- 90% dos setViÇüs foram realizados da I' etapa de 715bo; 
- as obras da área complementar estão com 25% dos servi-

ços de tetmp1anagem; 
- as obras da 2& etapa foram contratadas em 1993 e estão 

paralisadas. Recursos da 2· etapa: BirdJSlR.; 
2.4 Proposta 
Concluir imediatamente a 1& etapa e dar continuidade à 2·. 
2.5 Energia 
Há também a necessidade de concluir as Linhas de Tr.msmis­

são da Região Norte do Estado em partirulata linha de 138Kv, trecho 
Piripiriffabuleiros e da Subestação Tabuleiros, a caIgO da ClIesf. 

3) Perimetro hrigado do Gurguéia 
Há a necessidade do Governo Fedetal redefInir o papel do 

DNOCS nesse projeto, pois atualmente SOmente a Cooperativa dos 
hrigantes do Gurguéia está desenvolvendo um projeto agJ:Opecuá­
rio, ftnanciado pelo BNHIFNE com área irrigada aproximadamen­

'te de 700ha. 
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O Plano Diretor do DNOCS identificou uma área nobre irri­
gável de 58.125ha e iniciou a implantação do projeto há décadas. 

Dezenas de milhões de dólares foram investidos em obras, 
equipamentos e poços tubulares-jommtes e hoje a maioria da área 
está desativada. 

3.1 Proposta para Perimetro do Gurguéia 
ReselVar boa área de terra para a Cooperativa do Gurguéia 

e a estrublra desativada, inclusive dezenas de poços jorrando noite 
e dia, desperdiçando água, passar para a iniciativa privada através 
de licitação. 

Inclusive a iniciativa privada poderá introduzir tecnologia 
moderna na agricultura. do Vale do Gurguéia. atuando conjunta­
mente com os projetos comunitários ali existentes. 

4) Outros projetos de irrigação que necessitam de comple­
mentação física e financeira: 

a) Projeto Caldeirão, em Piripiri; 
b) Projeto Vale do Fidalgo, em Simp.1ício Mendes, etc. 

Barragens' 

I) Conclusão da Barragem PetIÔniO Pot1ela, em São Rai­
mundo Nonato: 

- falta somente 10% para conclusão; 
- aspecto importante: vai beneficiar as cidades de São Rai-

mundo Nonato, Coronel José Dias e São LaJrenço, além dos pr0-
jetos de irrigação. 

Dados técni~: 
- altura máxima: 35,6Om 
- volume acomolado: 181.000.000m3 
- objetivo: irrigação, abastecimento de várias cidades. con-

trole de cheias, piscicoltura e lazer 
- localização: Rio Piauí 
2) Concrusão da Barragem do Jenipapo, em São João.do 

Piauí: 
- falta concluir 70%; 
- faz parte do sistema de perenização dos rios do semi-árido 

do Piauí, juntamente com as banagens: PelrÔnio Portela (São Rai­
mundo Nonato), Pedra Redonda (Conceição do Canindé), Salgadi­
nho (Simões), Acauã (padre Marcos) e Campo Alegre (São João 
do Piauí). 

Dados técnicos: 
- altura máxima: 37,OOm 
- volume acunndado: 185.000.000m3 
- objetivo: inigação, abastecimento de São João do Piauí, 

regularização de cheias no vale, piscicultura e lazer 
- localização: Rio Piauí 
3) Barragem de Campo Alegre, em São João do Piauí: 
- volume acomulado: 11.000.000m3 
- objetivo: abastecimento local 
- localização: Riacho Fidalgo 
4) Barragem Salinas, em São Francisco do Piauí: 
- altura máxima: 
- volume acumulado: 385.000.000m3 
- objetivo: irrigação, abastecimento, controle de cheias no 

vale, piscicultura e lazer 
- localização: Rio Salinas 
5) Barragem Pedra Redonda, em Conceição do Canindé: 
- altura máxima: 50,73m 
- volume acumulado: 216.000.000m3 
- objetivo: inigação, controle de cheias no vale, piscicultu- ' 

ra e lazer 
- localização: Rio Canindé 
6) Barragem Mesa de Pedea, em Valença do Piauí: 
- altura máxima: 21,5Om 

- volume acunmlado: 56.000.<XXhn 
- objetivo: perenização do Rio Saplbit? e, irrigação 
- localização: Rio Sambito 
- simação atual: 75% da obra está concluída 
7) Barragem Corredores, em Campo Maior: 
- altura máxima: 23,OOm 
- volume acumulado: 46.000.000m 
- objetivo: perenização e irrigação 
-loca1ização- Rio de Janipapo 
8) Ainda estão em fase de conclusão as barragens de Joana 

e Bocaina, nas cidades de Pedro II e Picos, respectivamente. 
9) Barragem Algodões L em Cocal: 
- altura máxima: 47,1 Om 
- volume acumulado: 51.000.000m 
- objetivo: abastecimento da cidade de Cocal. irrigação do 

Vale, piscicultura e lazer 
- loca1ização: Rio Pirangi 
b) Desenvolvimento dos Cerrados 
Dos 200 milhões de hectares de cerrados do Brasil, o Piauí 

participa com, aproximadamente, 6% dessa área, ocupando o 
quarto lugar do País e o primeiro do Nordeste, com 11,5 milhões 
de hectares, dos quais 5 milhões são aproveitáveis para agricultura 
trabalhada mecanicamente. 

A implantação do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira 
para o Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER é de funda­
mentaI importância para a ocupação racional dos cerrados na pr0-
dução de griíos. 

São recursos oriundos do Japan Internacional Cooperational 
Agency - JICA, com tomada de empréstimo da República Federa­
tiva do Brasil, com coordenação do Ministério da Fazenda e BACEN 
e coordenação geral do Ministério da Agricuhura e Reforma Agrária. 

O Piauí reivindica a participação do Prodecer m, juntamen­
te com o Tocantins e o Maranhão. 

A Companhia de Promoção Agricola - CAMPO, coordena­
dora executiva do Prodecer lU, já se instalou em Balsas, no Sul do 
Maranhão. 

Por que não, a sua instalação também nos Cerrados Piauienses? 
O Prodecer I mudou os índices econômicos em Paracatu, 

Iraí'ele Minas e Coromandel, em Minas Gerais, e em suas áreas de 
influência; o Prodecer U engloba 15 projetos de assentamentos: 
Projeto Piúva-Cooperlucas, Projeto Ana Terra-Coopercana, Proje­
to Brasil Central-Coaceral, Projeto Ouro Verde-Cotia, etc. 

Por que não acelerar o desenvolvimento dos Cerrados 
Piauienses, através do Prodecer III, onde estão previstos recursos 
na ordem de US$600.000.000,OO (seiscentos milhões de dólares), 
para os Estados de Tocantins e Maranhão? 

O Piauí reivindica (exige!) a expansão desse programa para 
poder investir em infra-estrutura das cooperativas, financiamento 
fundiário, apoiar o desenvolvimento de agro-indústrias, financia­
mento à infra-estrutura de projetos, para produzir griíos em grande 
escala; em conseqüência seriam criados empregos diretos e indire­
tos, aumentaria a arrecadação de impostos, etc. 

c) Energia Elétrica 

O sistema energético do Piauí está implantado através da 
Hidrelétrica de Boa Esperança, encravada em Guadalupe-Rio Par­
naíba interligada com as hidrelétricas de Sobradinho e Tucuruí 
com carga suficiente para suprir a demanda. e 'promover o desen­
volvimento do Estado. 

Entretanto, os investimentos em linhas de transmissão, a 
cargo de órgãos federais, são necessários para viabilizar a amplia­
ção da distrihIição de redes e a implantação de novas subestações 
e os reforços nas existentes. 
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Vários projetos de irrigação e agroindustriais estarão com· 
prometidos se não forem construídas linhas de transmissão. tais 
como: a de 134kv PiripirilTabuleiros e a LT - 23kv de São João 
do Piauí a Eliseu Martins, etc. Esta última é de vital importância 
paca os Cerrados. Vale du Gurguéia e Extremo-Sul Píauiense. A caro 
ga existente encontra~se com qualidade de fornecimento bem abaixo 
das recomendadas pela engenharia elétrica, trazendu transtornos à p0-
pulação e aos produtores, êhegandu ao ponto de "queirwu" equipa­
mentos de produção durante as variações de tensão e carga elétrica. 

d)Estradas 
No sentido sul~norte o acesso principal aos cerrados 

piauienses é feito através da Rodovia Federal BR·135 que penetra 
no Piauí em LTistalância do Piauí e vai até Guadalupe. 

Praticamente não existe mais asfalto no trecho de Cristalân­
cia à Eliseu Martins. Sendo o único acesso federal ao interior do 
Piauí é urge~te a sua recuperação. 

Estão paralisadas as obras: 
a) asfaltamento da BR-135. trecho Jerumenha-Bertolina; 

extensão. 64Km; , 
b) asfalramenlO da BR·324, trecho Bertolinia-Uruçuí: ex­

tensão: 72Km; 
c) PI·254. Gilbués-Santa Filomena. que dá acesso às jazidas 

de calcário pam os Cenadus; extensão: 140Km. 
Uma ponte sobre o rio Gurguéia. no trecho Colônia do Gor· 

guéia-Manoel Emidio desaboo com as chuvas çaÍdas-; &-de·'SUIna~ 
importância a sua reconstrução. 

A Rodovia Federal. asfaltada, BR-343, nos trechos FIoria· 
no-Teresina e Teresina-Parnaíba estã em péssimas condições de 
tráfego. Ressalte-se que o único acesso asfaltado a Luís Correia, 
um dos principais pontos turisticos do Nordeste, no mês de julho, 
se faz através dessa Rodovia Federal. 

e) Infra-estrutura Geral: 
- Hospital Universitário; 
- Anel Viário; 
- Pronto-Soconu de Teresina. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napoleão, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa, re· 
querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercicio, Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 768, DE 1995 

Nos termos do arL 199. do Regimento Interno du Senadu 
Federal. requeiro realização de Sessão Especial em homenagem ao 
Presidente da Fundação Sara Kubitschek, Or. Aluizio Campos da Pas. 

Sal. das Sessões. em 18 de maio de 1995. - Senador Gil­
vam Borges - Roberto Freire - Coutinho Jorge - Mauro Mi­
randa - Joel de HoUanda - Emilia Fernandes 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será cumprida a 
deliberação du Plenário. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à ConstibJição que será. 
lida pelo Sr. 1° Secretário em execício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lida • seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N' 31, DE 1995 

Altera dispositivos da Constituição Federal 
As mesas da O1mara dos Deputados e du Senadu Federal, 

nos termos du § 3' du art. 60 da Constituição Federal. promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I' A Constituição da República Federativa do Brasil 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

·'Art. 21 ................................................................ .. 

xxvi"= .. ;;~·~~-;;~·~··~~;·;·;;;t~ã~ 
mediante sequestro. 

Art. 109 ............ ' ................... ' ............................... .. 

VI - os crimes contra a organização do trabl"Jho 
e, nos casos determinados pdr 'lei, contra o sistema fi­
nanceiro, a ordem econômica-fmanceira e, a extorsão 
mediante sequestro. 

Art. 144 .................................... , ........................... . 

§ I' ................................................ , ..................... .. 
Il- prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entor­

pecentes e drogas afins, a extorsão mediante sequestro, o 
contrabando e o desacaminho, sem prejuízo da ação fa­
·~éndária ~.de ou)ws 6rSãos públicos nas respectivas 
áreas de competência." . . 

Justificação 

O modelo de investigação e condução de inquérito nos ca­
sos de crimes de extorsão e sequestro tal como atualmente instibJ­
cionalizado mostra claros e inequivocos sinais de exaustão e in­
competência. 

De um lado, os limites de competência das polícias esta­
duais não conseguem estabelecer o necessário entrosamento com 
suas congêneres em outros estados da federação, acirrando doloro­
samente os conflitos entre os diferentes estamentos policiais en­
volvidos no espaço entre fronteiras. 

Por outro lado, a cotrupção do aparato policial-militar, o 
despreparo das policias civis e militares, a insuficiência e a obso­
lescência do apoio logístico, a insuficiência dos quantitativos e sua 
inadequada qualificação, aliados às baixas remunerações, são indi­
cadores incootestes a sinalizar a impotência dos governos esta­
duais para reverter o quadro de incapacidade na solução eficaz do 
combate a este tipo de delito. 

A gravidade da situação pode ser medida em toda a sua 
magnitude pelo epis6dio do sequestro da menina Paula David 
Zamboni em Minas Gerais, resgatada pela polícia mineira no Rio 
de janeiro, numa operação que pôs a nu todos os conflitos irresolu­
tos que premeiam a questão da competência, da autoridade e da 
credibilidade dos 6rgãos de repressão estaduais, e que resultou na 
dissolução da Divisão Anti-sequestro do Rio de janeiro. 

Os dados relativos aos crimes de extorsão e sequestros de­
monstram á exaustão que, mantidos o arranjo institucional e as es­
feras de competência para repressão desses crimes, o Estado verá 
sistematicamente frustrnda a sua capacidade de dar efetivamente á 
sua competência primordial de garantir a inviolabilidade do direito 
á vida, á liberdade e à segurança, confonne comando constitucio­
nal preoeituadu no TÍTULO II - Dos Direitos e Garantias Fun­
damentais - arts. 5° e 6°. 

Assim, entendemos ser de fundamental importância para 
coibir a ocorrência desse tipo de delito, cujas estatísticas crescem 
vertiginosamente, remeter à União a competência para previnir e 
reprimir os crimes de extorsão mediante sequestro. 

Neste contexto, por se trntar de crimes conexos ãqueles cuja 
competência é pivativa da Policia Federal (arL 144.CF) bastaria 
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uma alteração nos arts. nOs 21, 109 e 144, para operacionalizar um 
arranjo institucional mais condizente ás demandas por segurança e 
integridade dos cidadãos, ganmlindo o desmantebmento dos. es­
quemas de conupção que se instalaram nas máqumas estaduatS e 
efetivando a tutela do estado nO tocante à segurança. 

Sal. das Sessões, 18 de maio de 1995. - Ney Suassuna­
Gerson Camata - Valmir Campelo - José Agripino - Carlos Wil­
son - Pedro Piva - Esperidião Amin -1oão França - Edison L0-
bão - Sérgio Machado - Jader Barbalho - Iris Rezende - Geraldo 
Melo - Leomar Quintanilha - Coutinho Jorge - Emandes Amotim 
- Júnia Marise - Jefferson Peres - Levy Dias - Pedro Simon­
Gilberto Miranda - Mauro Miranda - Epitácio Cafeteira - Antô­
nio Carlos Valadares - Tetilnio Vilela Filho - Gilvarn Borges -
Flaviano Melo Nabor Júnior. 

IEGISU.ÇÃO CrrADA 

CONSrrrulÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃO 11 
Da Emenda à Constitujção 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pro­
posta: 

I - de um terço, no núnimo dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal; 

II - do Presidente da Rep6blica; 
m - de mais da metade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal. de estado de defesa ou de estado de sitio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pela Mesas 
da Câmara dos Deputados, e do Senado FederaL com o respectivo 
número de ordem. 

Art. 21. Compete à União: 
I - manter relações com Bstados estrangeiros e participar de 

organizações internacionais. 
Art. 109. Aos juízes federais compete.processar e julgar: 
I - as causas em que a União, entidade autárquica OU em· 

presa pública federal forem interessadas na condição de autoras, 
rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes 

-de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. 
Art. 144. A segurança páblica, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exe",ida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos: 

I - policia federal; 
11 - policia rodoviária federal; 
III - policia ferroviária federal; 
IV - polícias civis;lf3 
V - policias militares e COlJ'OS de bombeiros militares. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Proposta de 
Emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo.­
sições especificas constantes do art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercicio, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 769, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do art. 210, item n':> 2, do Regimento 

Interno, a lranscrição nos Anais do Senado Federal do artigo pu­
blicado no jornal Folha de S. Paulo, edição do dia 15 de maio do 
corrente ano, sob o título ·0 que D. RUlh vem fazer no Acre?", de 
autoria do Engenheiro Florestal Jor~e Viana. Prefeito de Rio Bran­
co- Acre. 

Sala das Sessões, 18 de maio-de 1995. - Senador Teotônio 
VDeI.Filho. 

O QUE D. RUTII VEM FAZER NO ACRE? 

Jorge Viana 

A antropóloga Ruth Cardoso, esposa do presidente da Re­
pública, visita hoje o Estado do Acre. Interessante novidade. Que 
eu me lembre, a única primeira-dama que visitou o Acre até hoje 
foi DanieUe Mitterrand. Aliás, nossa lista de visitantes ilustres é 
bem extensa. 

AI Gore, vic<>-presidente dos EUA, e outros politicos, artis­
tas e ecologistas do mundo inteiro têm vindo conhecer a terra de 
Chico Mendes. E D. Ruth, o que estará vindo fazer? Imagina-se o 
uivial: fotogral18.s, jantares e solenidades. Não é esse o Brasil que 
conhecemos? 

No entanto, não será assim. A presidente do programa C0-
munidade Solidária, no Acre, vai se encontrar com ONG e repre­
sentações de seringueiros e índios. Vai conversar com um povo 
sábio e traballiador. E vai conhecer as alternativas que temos cria· 
do com o nosso trabAlho. 

Verá a merenda escolar regionalizada fortalecendo a agri­
cultura e trazendo as crianças de volta à escola. Verá a redução da 
mortalidade infantil com o trabalho dos agentes comunitários de 
saúde. Terá uma mesa farta no café da manbã com as famllias do 
Pólo AgroflorestaJ. uma experiência municipal de '."f~ a~ 
pela qual 400 pessoas deixaram de possar fome na perifena da CIdade. 

Para conhecer novas experiências em desenvolvimento so­
cial, D. Rulh veio aO lugar certo. Talvez a antropologia a tenha 
guiado à região dos altos rios, perto das cabeceiras, onde nasce o 
Brasil e onde se pode aprender nruito com o povo. Lula, por exem­
plo, tem vindo aqui desde os tempos em que Cbico Mendes fazia 
as primeiras reuniões em. Xapuri. Aliãs, Lula está nos devendo 
uma visita. Quem sa.be uma Dava caravana mostre ao nosso PT 
como sair da "lengalenga" ideológica em que se encontra. 

Sim, temos a ousadia de apontar caminhos. Fazemos isso 
porque temos buscado por nossa conta as alternativas para superar 
a miséria que nos impuseram. Na Amazônia, regiã~ mais. rica do 
mundo, a miséria foi fabricada pelo desmatanmeto, mcenUvos fis­
cais, rapinagem privada e corrupção pública. 

Diziam que o extrativismo era atrasado e os grandes; proje­
tos trariam desenvolvimento. Ofereceram-nos o progresso. Eramas 
pobres, aceitamos. Em palco tempo estávamos miseráveis. Há lu­
gares em. que o povo se esconde nas casas, quando chega um visi­
tante, porque não tem roupa. 

Mas continuatIlos tmbalhando. Não aceitamos a miséria 
como destino. Não queremos conviver com o tráfico de meninas 
para a prostituição nos garimpos de Rondônia. Não nos conforma­
mos em ver seringueiros vendendo picolé nas ruas. E fomos ã luta. 
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A Prefeitura de Rio Banco e o mandato de Marina Silva no 
Senado são as expressões políticas do que conseguimos fazer. Nos 
alicerces, temos uma rede de ONG. na cidade e na floresta, procu­
rando o caminho do desenvolvíniento sustentado, no qual a Ama­
zônia possa evoluir pennanecendo Amazônia. 

No Brasil pouco se sabe de nossa luta. No início. s6 encon­
tramos frnanciamento no exterior, com temivel capital estrangeiro. 
Aliás, quando nossos avós chegaram aqui, vindos do Nordeste, fo­
ram trazidos por companhias inglesas de navegação. Aqui na 
Amazônia estrangeiro mesmo é o capital nacional, que s6 tem c0-

ragem de aparecer escoltado por subsídios estatais. 
Aos poucos, fomos realizando nossas experiências. Com a 

Prefeitura de Rio Branco fmalmente estabelecemos parcerias com 
o governo federal. Basa., Sudam e a Suframa. Hoje temos um elen­
co de propostas a oferecer. 

Por isso, quando D. Ruth Cardoso nos dA a honra de sua vi­
sita, podemos dizer, sem arrogância: o programa Comunidade So­
lidária pode enriquecer-se com a nossa experiência. 

Pode causar surpressa essa disponibilidade, de um prefeito 
do Pf, para colaborar com um programa do governo, É siruples: 
não nos incomoda a soidariedade de uma parte do governo, o :pr0-

blema é malvadeza da outm parte. 
Todos sabemos que a politica social do governo ainda é um 

campo aberto de indefwiçôes. Apesar da luta heróica do Betinho, 
da Ação pela Cidadania e agora do Comunidade Solidária, o com­
bate à miséria ainda não é uma decisão da nação, muito menos do 
governo. A falta de politicas consistentes tem sido duramente criti­
cada, e não SÓ pela oposição, 

O que falta. mais que uma camponha ou poUticas "compen­
satórias". é uma decisão íntima, capaz de mudar procedimentos há 
muito tempo arraigados. Por exemplo: apenas 16% das receitas tri­
butárias retomam nos municípios. am. não sabemos há muito 
tempo que descentralizar é a solução? JII foi dito e repetido: as 
pessoas não moram na União, mas nos municípios. 

A inflação é quase zero. Parabéns! Mas, e dai? A miséria 
continua aha. Nas ruas do Rio e São Paulo o mercado de drogas é 
disputado a Bala. A estabilidade monetária é um meio, não o fim, 
alguém ainda lembra disso? 

Para n6s, na Amazônia. essa miséria tem origem num mo­
delo desequilibrado de desenvolviruento. Estamos buscando alternati­
vas, Todas elas apontam para uma mUdança no Estado brasileiro. 

Queremos um novo federalismo. redefmindo funções de 
Estados e municípios. Queremos uma nova politica de desenvolvi­
mento regional, especialmente .tmvés do Basa, Sudam e Suframa. 
Queremos, da Comunidade Solidária, o que estamos tendo: solida­
riedade. 

Estamos fazendo a nossa parte, sem ''lengalenga'' ou "nhe­
ubenhém". Temos resultados para mostrar, E estamos contentes que 
D. Ruth Cardoso tenha vindo nos couhecer. Coisa que, aliãs. o presi­
dente precisa também fazer. junto com seus n:rinistros e assesores. 

Querem governar o Brasil? Então saiam de Brasília. Dei­
xem os galhos secos do fisiologismo político e venham para as raí­
zes sempre vivas da sociedade. Conheçam as florestas, as monta­
nhas, rios, litoral, cerrados. 

Aonde chegarem, aí estaremos, trabalhando. 

Jorge Viono, 35, en,etrMiro florutol, i pl'efeüo de Rio Bronco (Acre). 

(Ã Comissão Diretora) 

o SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna)- De .cordo com o 
art. 210, § 1°, do Regimento Interno, O requerimento será submeti­
do a exame da Comissão Diretora e. posteriormente, incluído em 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 770, DE 1995 

Seubor Presidente, 
De acordo com o artigo 43, § 1 Q do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro seja considerada conlo falta justificada 
minha ausência aos trabalhos desta Casa dos últimos dias 15 e 16 
confonne atestados médicos. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1995. - Senador Edison 
Lobão. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuoa) - O requerimento 
está devidamente instruído com o atestado médico previsto no art. 
43, inciso I, do Regimento Interno. 

Em discussão o requerimento. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados; (pausa) 
Aprovado. 
Será conoedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena-
dor Lúcio Alcântara. . 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 771, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do disposto no § lOdo art. 13 do Regimento In­

terno, requeiro seja considerado como licença autorizada o dia 19 
próximo, quando estarei ausente dos trabalhos da Casa, em virtude 
de, a convite do Senhor Presidente da República. acompanhá-lo 
ein visista à SUDENE, na cidáile de Recife - PE. 

Sal. das Sessões, 18 de maio de 1995. - Senador Hugo Na­
poleão, 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Fica concedida a 
licença solicitada. 

~ Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício. Senador Lúcio Alcântra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 772, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requejro, nos termos do Artigo 13, § l°, do Regimento In­

terno do Senado Federal. seja considerada como licença meu afas­
tamento dos trabalhos desta Casa, os dias 12 e lS de maio, por es­
tar ausente de Brasília, em compromisso partidário, na condição 
de Presidente do PSDB. 

Sala das ,Sessões, 18 de maio de 1995. - SenadOr Artur da 
Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será .lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 773, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no artigo 13, § 1 Q, do Regimento Interno 

do Senado Federal. requeiro a Vossa Excelência que seja col1$ide-
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rada como licença áutoiizãdã b'l:trnÜrau~nCia: ~o desta €asa- Conselho Miíndiaf de ex -Pre.iidêntes (InterAction CounCil). do 
qual sou membro, a realizar-se em Tóquio - Japão, no periodo de 
22 a 27 do corrente mês. sem qualquer Ônus para o Senado. 

do dia 19 do corrente mês, em razão de viagem que farei a R~ife 
para acompanhar o Senhor Presidente da República em sua ida à 
reunião do Conselho Deliberativo da. Superintendência de Desen­
volvimento do Nordeste (SUDENE). 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. - Senador Carlos 
Wilson. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o re· 
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Lúcio Alcântara. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 774, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § lOdo Regimento Inter­

no do Senado Federal, seja considerada como licença meu afasta­
mento dos trabalhos desta Casa. os dias 19 e 22 de maio, por estar 
ausente de Brasília, em compromisso partidário, na condição de 
Presidente do PSDB. 

Sala das Sessões. 23 de maio de 1995. - Senador Artur da 
Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Lúcio Alcântara. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 775, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos telTIlOS do artigo 55, llL da Constituição Fe­

deral e para os efeitos do art. 13. § 10, do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja concedida licença para atender a compromis­
sos do Partido do Movimento Democrático Brasileire>-PMDB. 
pois. na qualidade de Presidente Regional, farei realizar a ÜJnfenção 
Regional, nos dias 25. 26 e 29 de maio de 1995. em João Pessoa-PB. 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. - Senador Humber­
to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - Aprovado o re­
querimento, fica concedida. a licença solicitada.. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 CI Secre­
tário em exercício. Senador Lúcio Alcântara. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 776, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro. na forma do § I' do aI!. 13 do Regimento Interno do 

Senado Federal que seja considerada como licença autorizada a mi­
nha ausência dos traballios desta Casa no dia 19 de maio do corrente 
ano, a fun de tratar de assuntos político-partidários em meu Estado. 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995.-0smarDias Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Fica concedida a 
licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre a mesa. co­
municação que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

É lida a seguinte: 

Senhores Senadores, 
Nos tennos do art. 13 do Regimento Interno, comunico a V. 

Ex· que estarei ausente do País para participar da reunião anual do 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. - José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - A comunicação 
lida vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­

guinte díscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, entendo que esta Casa deve. com urgência, fazer 
algumas modificações no seu Regimento, para não mais permitir 
certas anomalias que acontecem aqui, como, por exemplo, inscre­
ver-se com antecedência o Senador e depois, por várias manobras, 
ficar esperando infundadamente e até não poder usar da palavra 
em função de facilidades que aqui ocorrem. Esta deve ser a Casa 
do bom exemplo e não se pode permitir que essas facilidades con­
tinuem oconendo, porque isso enseja o descontentamento da 
maioria dos Srs. Senadores. 

Sou contra qualquer espécie ~e privilégio, mui~~is em 
uma Casa da natureza. desta, do quilate desta. Isso tem que ser 
abolido. Eu conversava há pouco com o Senador !ris Rezende. que­
está pretendo estudar, e quero participar com S. Ex· medidas para 
ternrinar, deftnitivamente. com todos esses privi1égio~ J.aJ'llais fa­
rei, por exemplo, uma compnicação de liderança que não seja uma 
comunicação de liderança, apenas para uso pessoaL Esse tipo de 
manObra é feita a todo momento nesta Casa, como outras também 
que são praticadas e que não fazem bem para a saúde do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - Senador Carlos 
Bezerra. pemllta-me dizer que todos que usaram da palavra o (ize­
ram de acordo com o Regimento. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sei disso. E por essa razão 
temos que mudar o Regimento. Alguns que usaram da palavra de 
acordo com o Regimento o ftzeram erroneamente, não cumpriram 
a fIDalidade para a qual a palavra foi outorgada. É isso o que está 
errado, e a Mesa deve ser rigida nesse sentido. 

Posso aqui pedir a palavra pela Liderança do PMDB e fazer 
um discurso pessoal para tratar de problema do Mato Grosso. da 
enchente do Pantanal; essa não é uma questão de liderança. Temos 
que abolir essa prática interna, para que OS trabalhos da Casa ocor­
ram de forma correta. 

Em segundo lugar, antes de começar o meu discurso, gosta­
ria de falar sobre a questão do SIV AM Ouvi aqui o pronuncia­
mento irado do nosso Líder Jader Barbalho, e com razão. Mas 
discordo um pouco de S. Ex·. Esse Projeto SIV AM parece um 
projeto da época dos militares. Há uma semelhança muito gran­
de com a fase do "Brasil, ame-o ou deixe-o", do Brasil grande, 
do Brasil do DelfIm Netto, Brasil dos militares. Tem a cara dessa. 
fase e dessa era. 

Estamos vivendo uma situação cata.strófica no País: a saúde 
pública falida, a educação sem recursos. 

Ora, meu Deus. tem que prevalecer o bom-senso! Entendo 
que o Presidente FernandO Henrique Canloso receberia os aplau­
sos de todo o Brasil se cancelasse esse Projeto. 

O Brasil não tem grandes problemas de segurança nacional. 
neste instante, para estar correndo atrás de um projeto dessa natu­
reza. O Brasil, graças a Deus, vive em paz e integrada mente com 
seus vizinhos. A integração marcha de forma tranqüila. Uma das 

• coisas mais auspiciosas que tem acontecido nos últimos tempos é 
• 3, integração do Brasil com a América Latina. Vivemos de costas 
para a América Latina durante séculos. mas agora há uma política 
de integração - e o Presidente José Sarney deu um grande passo 
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nesse sentido. Então, não há por que gastar um bilhão e quatrocen­
tos milhões de dólares num projeto desse. 

Quantos problemas poderiam ser resolvidos na Região Nor­
te com esses recu~os? Recursos dessa natureza. poderiam ser utili­
zados para socorrer a saúde pública brasileira. que vive uma situa­
ção calamitosa. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso. com a formação 
democrática e a consciência social que possui. deixaria o País mui­
to feliz se revogasse defInitivamente esse projeto. 

Neste momento, Sr. Presidente. SO e Srs. Senadores, vou 
tratar do assunto para o qual me inscrevi. 

É com um misto de alegria e orgulho que venho hoje, pela 
primeira vez, à tribuna do Senado Federal. 

Se a chegada ao cargo de Governador do meu Estado, em 
1986, foi o ponto tnais alto de minha.vida de administrador públi­
co, alcançar uma cadeira no Senado da República é. seguramente, 
o ponto cu~e de uma vida dedicada às tarefas da política. 

Se fôssemos traçar um paralelo entre as atividades políticas 
e a carreira acadênrica, poderiamos dizer que esta Casa representa 
o doutoramento para os políticos. Ocorre que aqui, neste plenãrio, 
têm assento muitos dos homens públicos mais capazes e respeita­
dos do Brasil. Quase todos os que cumprem um mandato popular 
nesta Casa exerceram, antes, altos cargos em seus Estados, nas As­
sembléias, na Câlnara dos Deputados, no Executivo. 

Ex-governadores, ex-ministros, ex-deputados, ex-prefeitos. 
Se somássemos apenas o tempo de serviços prestados à Nação pe­
las pessoas que aqui têm um lugar, cbegariamos a milênios de ex­
periência, de sabedoria, de bom-senso. Tradicionalmente, o Sena­
do da República é a Casa do equilíbrio, da ponderação, da lucidez. 
E isso se dá porque para cá vêm os mais provados, os mais tarim­
bados. Esta, deftnitivamente. não é uma Casa de amadores em p0-

lítica. É uma Casa de pessoas que amam a política. 
Aqui estão brasileiros dos mais diferentes estratos sociais, 

das mais diversas facções ideol6gicas e dos mais distantes rincões. 
Mas a uni-los, inequivocamente, está a larga experiência política. 
Ou, dito de rutra forma, aqui estão os que adquiriram a mais rara das 
sabedorias, aquela que só se obtém com longos anos de experiência. 

Sr. Presidente, Sn e Sts. Senadores, se faço esta breve in­
trodução é para realçar o papel que cabe ao Senado - ou, mais es­
pecíficamente, ao conjunto de experientes homens públicos aqui 
abrigados -, um papel de fundamental importância neste difícil 
momento da vida brasileira. 

Na verdade, em incontáveis ocasiões, nos momentos mais 
graves da vida nacional. o Senado da República foi chamado a in­
telVir. Atuou sempre com equilíbrio e justiça. Mas, hoje, o desafio 
com que nos deparamos é o de não deixarmos passar mais esta 
chance que estamos tendo de colocar o Brasil na esteira do desen­
volvimento econômico e social. 

Durante quase um ano de funcionamento do Plano Real, 
pela primeira vez. em mais de uma década, estamos tendo uma 
oportunidade verdadeira de colocar o País nos trilhos. Durante 15 
anos, estivemos engolfados numa inflação que varreu da memória 
dos brasileiros toda e qualquer referência de preços. Toda a pou­
pança do País loi jogada na fornalha,da ciranda fmanceira, numa 
tola tentativa de evitar sua rápida corrosão. Por 15 anos, toda e 
qualquel atividade produtiva foi abandonada em favor do lucro fá­
cil e enganoso de um dinheiro que se multiplicava DOS bancos. 
mas qu~ perdia valor todo dia. 

E necessário que o atual Governo examine, imediatamente, 
a política ftnanceira vigente, que poderá levar o País ao caos se 
não houver uma mudança imediata nessa política de juros. 

Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores, uma vida inteira dedi· 
cada ao meu Parúdo, o PMDB, antes MDB, do qual fui fundador 

em meu Estado, confere·me um atestado de fidelidade. Estoo nes­
se Parúdo há quase trinta anos. Na minha juventude, fui petebista, 
empolgado pelas idéias do grande estadista Getúlio Vargas e de 
Alberto Pasqualíni, na sua grande obra, Sugestões e Base para 
uma Potitica Socialista, que considero atual e pronta para ser 
aplicada no Brasil nos dias de hoje. Há quarenta anos, comecei mi­
nhas atividades políticas, como líder estudantil. Fui fundador e pri­
meiro presidente da União dos Estudantes Secundaristas de Mato 
Grosso. Tive a honra de engrossar as fUeiras do contingente de 
brasileiros que lutou pelas reformas de base na década de 60. 

Mais tarde, em 1966, quando leis de exceção nos forçaram 
ao bipartidarismo, ingressei no então Movimento Democrático 
Brasileiro. Militava nessa agremiação quando fui preso. Estava 
preso quando recebi a noticia do falecimento da minha primeira fi­
lha. P\Ii perseguido, mas não abandonei minhas convicções. 

A verdade é que, ao longo dos últimos trinta anos, exerci os 
mais diversos cargos públicos, sempre como um homem do 
PMDB, Fui deputado estadual, de 1975 a 1979; deputado federal, 
de 1979 a 1983; duas vezos prefeito de Rondon6polis, de 1983 a 
1986 e de 1993 a 1994; e governador de Mato Grosso, de 1987 a 
1990. Sempre pelo PMDB. 

Não ocupo um lugar nesta Casa como representante do 
novo poder econômico nem das velhas oligarquias. Alinho-me 
junto àqueles que lutam contra a concentração do poder nas mãos 
de poucos, contra o progresso somente para privilegiados. 

Minha luta é para que nossa democracia seja cada vez orga­
nizada para promover o desenvolvimento, criar empregos, adotar 
salários dignos, multiplicar oportunidades e empresas, Pela decên­
cia e respeito aos direitos à saúde, educação, habitação, à vida digna. 

Nosso País dispõe de recursos naturais abundantes, de agri­
cultura moderna, de base industrial sólida, de estrutura de serviços 
diversiftcada. Nosso povo é criativo, trabafuador. dinâmico. Po­
rém, falta-nos a direção política forte. capaz de promover esse in­
vejável potencial e colocá-lo a seIViço do crescimento econômico 
e do progresso social. 

Se com a redemoctat.ização ganhalIlOS a legitimidade que o 
regime autoritário não tinha, embora fosse eficazmente coordena­
do até em decorrência da brutal concentração de poder, hoje, o que 
está prevalecendo é a falta de rumos e uma paralisia generalizada em 
decoIrenciada fraqueza e colapso da União, Estada; e Municipios. 

Um dos principais objetivos de minha vida pública tem sido 
a descentralização administrativa, seguida de uma maior integra. 
ção entre as suas várias esferas. 

Com a recuperação da cooperação entre os poderes -
União, Estados e Municipios - poderemos exigir da União o con­
trole macroeconômico, as políticas de fomento agrícola, industrial, 
de infra-estrutura e do desenvolvimento social. 

A corajosa municipalização de setores como a educação bá­
sica, saúde pública, assistência social. meio ambiente, habitação. é 
uma imposição social e econômica. Todo serviço público serâ 
mais eficazmente realizado sob o controle direto da sociedade ci­
vil, característica acentuada das ações municipalizadas e da parti­
cipação direta e organizada da comunidade. 

O Sr. Casildo Ml:t.ldaner - Permite V. Ex& um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Com prazer ouço" aparte 

de V. Ex', Senador Casildo Maldaner, 
O Sr. Casi.ldo Maldaner - Gostaria, com a sua pernrissão, 

nobre Senador. de aproveitar este momento em que V. Ex& nos dá. 
nesta tarde, uma verdadeira aula de luta cívica. daquilo que foi na 
vida. Ainda há pouco, V. Ex& discorria daquilo que já foi como 
Depotado Estadual, como Prefeito daquela grande cidade de Ron­
don6polis. no Mato Grosso, por duas vezes~ V. Ex& que foi 'Depu­
tado Federal e Governador do grande Estado do Mato Grosso, e 
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traz-nos uma precx::upação enorme com o Centro-Oeste. em oonse­
qüênc~ com o Brasil. Nós, catarinenses - e não é só dentro do 
partid6, mas já o conheço de longa data -, admiramos imensamen­
te as suas lutas DO Estado do Mato Grosso, cm prol do Brasil. 
Quero aproveitar este momento pa.nl cumprimentar-lhe. Fico em­
bevecido quando vejo V. Ex· na tribuna fazendo essas colocações 
de Ulaneira siltlples, mas convincente; V. Ex· é preocupado com 
todos os temas. até na reformulação de algumas coisas do Regi­
mento, para que esta Casa, na verdade. tenha a sua saúde nO venla­
deiro sentido da palavra. Preocupa-se com o Projeto SN AM, oon­
forme há pouco levantou, aconselhando o Governo pela experiên­
cia que tem, no bom sentido, é claro. Nós, colegas de Partido, há 
tantos anos comungamos das mesmas idéias. Por isso, quando 
vem, agora, traçar os caminhos de sua atuação parlamentar aqui no 
Senado ..... a coroação do político quando vem a esta Casa. como 
disse há pouco- quero me congratular, de todo o coração, com V. 
Ex·, e continuar a ouvir esse belo pronunciamentoJe V. Ex·, Mui~ 
to obrigado. ' 

O SR. CARLOS BE:tERRA - Agradeço o aparte de V. 
Ex· que incOIpOro ao meu pronunciamento. Quando falo de núnha 
vida partidária, Senador Casildo Maldaner, penso em quanto gos­
taria que todos os políticos brasileiros tivessem eSsa fnmeza e coe~ 
rência partidária. Um dos grandes problemas.sleste-Paí&<lo descré­
dito na política e nos politicos; e uma das razões do desgaste do 
político é a mudança de partidos; na primeira crise, oponunista­
mente. ele muda. de partido. V. Ex· é exemplo contrário disso, 
como o Senador Iris Rezende, a seu lado, também fundador do 
MDB, como 00, que também sofreu perseguição da ditadura e 
atraveSSOU inúmeras crises em nosso Partido. Muitas vezes, disse~ 
ram-me que o MDB havia acabado; não acabou. continuamos 
aqui; e o PMDB ainda será motivo de muitas glórias para nós lo­
dos e para o Brasil, se Deus quiser. 

O Sr. Iris Rezende - Permite V. Ex· um aparte, nobre Se-
nador? . 

O SR. CARLOS BEZERRA - E com prazer que ouço V. 
Ex·, Senador Iris Rezende. 

O Sr. Irls Rezende - Quero também congratular-me com o 
ilustre Senador e companheiro-que, nesta tarde, faz um pronuncia­
mento que representa uma verdadeira profissão de fé, quanto à sua 
posição Desse novo mandato que desempenha no Senado e quanto 
à confiança nos destinos deste País. Sinto imensa felicidade em 
vê-lo tomado de tanta preocupação e, com objetividade, situar-se 
nesta Casa como um instrumento de grandes lutas, porque sempre 
vi e vejo em V. Ex· um grande valor da política nacional. Toma­
mo-nos amigos, talvez pela proximidade de nossos Estados, pela 
convivéncia na discussão dos problemas comuns do Centro-Oeste; 
talvez pOr pertencetmos, há tanto tempo, ao mesmo Partido políti­
co. Mas não o faJo agora como amigo nem como companheiro, 
quero falar como homem público, para deixar registrado nesta 
Casa o conceito que tenho de V. Ex·, para que, realmente, fique 
nos Anais do Senado Federal. Tenho em V. Ex' um dos grandes 
valores da política nacinnal, vindo do interior, lá de longe, trazen­
do, na verdade, um exemplo de luta, um exemplo de comporta­
mento na vida pública de nosso País. V. Ex· tem sido um espelho 
para os políticos do seu Estado e tenho certeza de que ao longo 
dos anos, ao fInal do nosso mandato nesta Casa, V. Ex· será tam­
bém o espelho para os políticos deste País. de homem coerente, 
responsável, lutador e, sobretudo, moderado nas suas atitudes. Te­
nho certeza de que não apenas o Estado do Mato Grosso, mas o 
Centro-Oeste brasileiro, tem nesta Casa mais um defensor das 
grandes causas e mais um homem de luta, no sentido de que este 
País possa realmente encontrar o caminho que tanto persegue e até 
hoje, lamentavelmente, ainda vive inseguro pelos problemas, prin~ 

cipaImente sociais e econômicos. Congratulo-m,?, mais uma vez, 
com o pronunciamento de V. Ex· e fico feliz, porque vejo, através 
da sua fala, aquele homem público sempre dotado de DI!Iito entu­
siasmo, de muita garra e de muito espírito público. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Considero que fIzemos, ontem, a reunião mais brilhante s(? 

bre uma região brasileira, que já ocorreu nesta Casa - a da Região 
Centro-Oeste - com os governadores e senadores. Essa reunião de 
ontem, Senador Iris Rezende, ao meu ver, só alcançou o sucesso -
e terá muito sucesso mais à frente - gmças ao nosso entrosamento, 
à nossa vinda para o Senado: a sua "vinda, a minha vinda Penso 
que vamos começar a trnçar um novo rumo para a Região Centro­
Oeste. Vi, claramente, o nosso caminho, o nosso futuro. Ontem. 
abrimos uma gcande perspectiva. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR.' CARLOS BEZERRA - Pois não, Senador .. Aliás; 

ontem, eu usei o discurso de V. Ex· na reunião do CenU"o-Oeste. 
Disse que estamos fazendo a união do Centro--Oeste. O discurso 
de V. Ex', conclamando a nnião do Norte, do Nordeste e do Cen­
tro-Oeste, repercutiu bastante. Por isso, na reunião de ontem, colo­
camos que, quando o Centro-Oeste estiver integrado e unido, va­
mos se~ar mu:a Ç<Juversyr.oom ~ lI/orde,Çte. 

Conoedo o aparte a V. Ex', nobre Senador Humberto Luoe­
na. cóm muito prazer. 

O Sr. Humberló Lucena - Apenas para cumprimentar V. 
Ex· pelo seu proÍruncianlento e dar o meu testemunho, em meu 
nome e dos Senadores Ronaldo Cunha Uma e Ney Suassuna, que 
está presidindo a sessão, pelá atuação de V. Ex' na vida pública, 
não apenas como Deputado Federal, mas como Governador e ago­
ra, como Senador, sobretuClo para destacar a sua excepcional dedi­
cação ao Partido qu"e ajudoo a fundar juntamente comigo e com 
outros ,companheiros; com a fmalidade de dar combate ao regime 
militar nos idos de 1965, e, acima de tudo, também 'a compe! 'ncia 
com que V. Ex· se houve à frente do governo do Mato Grosso." 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agi"adeço o aparte de V. 
Ex e"o fucOrporo ao meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, não li nem um terço do men prorumciamento. 
O Sr. Pedro Simon - V. Ex- me concede um aparte, nobre 

Senador Carlos Bezerra? 
. O SR. CARLOS BEZERRA - Senador Peâro Simon,é 

impOssível terminai esse pronunciamento sem ouvi~lo, V. Ex· que 
é um velho companheiro, um dos fundadores do MDB. 

O Sr. Pedro SImOD - Nobre Senador, quero trazer o meti 
carinho a V. Ex· e lembrar a longa fase que tivemos no nosso ve­
lho partido lá no Mato Grosso. Recordo-me de quando V. Ex' nos 
convidou - o Senador José Richa e eu - em 1979, na época da ex­
tinção do MDB, para datmos uma mão para o amigo, para um gru­
po de companheiros que até a imprensa local chamava-os de malu­
cos, pois queriam levar adiante um partido que não tinha nenhuma 
condição. V. Ex· nos levoo de avião para um local onde havia 
agtllpamentos de gaúchos e paranaenses que estavam desenvol­
vendo a região, se não me engano, o norte do Mato Grosso. E, na­
quela região, vocês do Mato Grosso lançaram a idéia de que esta:.. 
va nascendo um .!sl8D-de partido. Não posso me esquecer daquela 
reunião. O avião em que viajávamos aterrissou na avenida princi~ 
pai de uma cidade, a qual, na época, era uma estrada oom algumas 
casas de um lado e do outro. Quando descemos, as pessoas corre­
ram em nossa direção, pensamos que fossem companheiros que 
vinham-nos abraçar. Entretanto, havía oconido um acidente muito 
grave, e a chegada do avião salvou a pessoa acidentada. Dizíamos: 
daqui a algum tempo, este Partido que está nascendo será um 
grande Partido. Daqui a 20 anos, quando esta avenida estiver as­
faltada e cheia de construções, dirão que 'uns malucos atenissa-
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ram aqui". O Partido cresceu. a cidade cresceu, a região cresceu. 
Havia um medo de que o Estado do Mato Grosso desapareceria se 
fosse dividido. Hoje, o Mato Grosso é um grande Estado e, graças 
a Deus, o nosso Partido está muito bem, devido ao trabalho e à 
competência de pessoas como V. Ex·, Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Senador Pedro Simon. 
agradeço a V. Ex' pelo seu aparte. 

No último fmal de semana, percorri doze municípios daque­
la região e pude verificar que ali o Partido é majoritário e está 
mais forte do que nunca. 

Os mecanismos de integração administrativa neste país con­
tinental e heterogêneo precisam explorar todas as virtualidades 
produtivas. Cada região-problema oferece também soluções, mes· 
mo parciais. pant nossas dificuldades. 

Temos que. fmalmente, depois de quase 500 anos, tomar 
posse deste País. Temos que av,ançat' até o Oeste brasileiro e em 
seguida fazennos estradas que nos liguem ao Oceano Pacifico, 
para que fiquemos de frente para o pujante e crescente mercado 
asiático. Dizem os estudiosos de economia que se o Mediterrâneo 
foi a principal rota de comércio até o século XVllI e que, a partir 
daí, a supremacia passoo para O Oceano Atlântico. o Segundo Mi­
lênio será a Era do Pacifico. 

Precisamos deslocar o eixo do desenvolvimento econômico 
para as regiões sempre eocaradas como periféricas por vários G0-
vernos. Entre essas regiões desprezadas encon~,,:,se o nosso Cen­
tro-Oeste, já reconhecido hoje como o celeiro da Nação. mas que 
ainda produz uma infnna parcela do que poderá produzir quando 
tiver boas estradas, armazéns em número suficiente, agroindús-
trias, energia, etc. . 

I're?isamos assegurar lugar de destaqu~ pant a questão da 
agricultum porque ela é fundamental para promover a justiça so­
cial. Só os agricultores podem produzir o alimento de que tanto 
precisamos para acabar com a fome nas cidades. Só um eficiente 
incentivo às atividades agricolas favorece de modo decidido a m­
teriorização do desenvolvimento, meta das mais caras do nosso 
partido. Só uma agricultura desenvolvida pode fixar os homens no 
campo, evitando que muitos dele~ fujam para as cidades, onde en­
grossam o cordão dos excluídos. E importante destacar também. no 
que se refere ao campo, um crescimento simuhâneo das exp:n:tações 
com o aumento da oferta no mercadp.intemo .. Somente para atender 
nosso memuIo interno. são precisos 100 milhões de toneladas de ali­
mentos; só estamos produzindo 78,S milhões de toneladas. exporta­
mos 40% deste tota\, por isso há fome. há subnutrição, conforme estu­
dos da F AO. organismo da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Mesmo sob as condições adversas que prevalecem. há mais 
de uma década. a agricultura e a agroindústria não deixaram de 
crescer. Dobrando a safra atual, promoveremos o mercado interno 
e as exportações, interiorizando o desenvolvimento e promovendo 
o combate à fome e à miséria com o aumento da oferta de alimen­
tos e maior geração de empregos. 

Precisamos diminuir o fundo abismo das desigualdades so­
ciais neste Pais que tem uma distribuição de renda que é das mais 
iníquas do mundo. A solidariedade tem sido um dos caminhos 
para combater a fome, mesmo que em programas eventuais. en~ 
quanto não se constrói uma Legislação que force a verdadeira re~ 
distrit..ição da renda. 

O desenvolvimento econômico é a principal mola. propulso. 
ra da justiça social. O Brasil tem que crescer, distribuindo a rique­
za de uma fonna equânime, não da forma como se deu durante o 
regime militar, que s6 aprofundou o fosso entre os mais ricos e os 
mais pobres. 

Sr. Presidente, S ... Senadores. a educação pública gratuita 
para todos , especialmente para os mais pobres, sempre precisa ser 

outro objetivo prioritário. Acabar com o analfabetismo é outra 
meta importante para nós, JX>ltlue sabemos que no mundo de hoje 
não hA mais espaço para trabalhadores sem um elevado grau de. es­
colaridade. A educação deve ser integral, de tal fonna que se for­
me o cidadão e o trabalhador ao mesmo tempo. A cada dia as exi­
gências do mercado de trabalho são maiores em relação ao nível 
de preparação dos operários. E todos sabemos o sucesso que vem 
sendo obtido pelos países asiáticos que investiram· maciçamente 
em escolas. Essa é outra urgente necessidade. 

Outto ponto também importante é o nosso sistema de trans~ 
portes. Predominantemente rodoviário, subutiliza o~ modais pesa~ 
dos (hidroviário e ferroviário), impondo a estes.selores.profundas 
desatualizações tecnológicas e de gestão. 

O Brasil dispõe de importante e desenvolvida malha r0do­
viária, embora, atualmente, ela se ache em boa parte degradada 
pela deficiência de manutenção, o que, em vários trechos, vem 
comprometendo a segurança do tráfego. . 

Embora detentor de imJXlI'laD-les bacias hidrográficas, o 
Brasil apresenta incipiente e precária utilização de seu sistema de 
transporte hidroviário, salvo raras exceções nos extremos Norte e 
Sul. Em todo o território nacional, praticamente ine~istem instala.-; 
ções portuárias e de infra-estrutura hidroviária adequadas. A falta 
de investimentos em material de transporte limita a.utilização das 
rotas atualmente viáveis para o transporte fluvial. 

Também nesse campo, é preciso ocorrer a mupicipalização, 
pois somente a partir de um amplo programa de recuperação das 
rodovias municipais chegaremos a tota\ COIreÇáo dos pontos criticos 
da malha viária total Com recun;os repassados aos municlpios, e sob 
controle e fiscalização direta da s<xiedade isso será possíveL 

Sr. Presidente, SIS. Senadores, o Brasil gasta po~co e p:ruitç> 
mal com políticas sociais. Gastamos mal em razãQ da nossa OOS01;'­
dem institucional e ausência de prioridades. É uma crise de plane­
jamento que favorece o clientelismo e a conupção ... 

Novamente a municipalização é o caminho para. eliminar 
desperdicios e distorções que estão classificando o Pais entre os de 
mais baixo índice de Desenvolvimento Humano, segundo estudos 
de organismos internacionais como o PNUD. 

Municipalizar a execução das poffticas de educação. saúde, 
assistência social, habitação ou saneamento, possibilita a eficiência 
dos serviços, maior controle social e melhor utilização de rectrnlOS. 

A politica de saúde, por exemplo. tem sido marcada por 
grandes transformações. O Sistema Único de Saúde (SUS) foi um 
passo decisivo e provocou aumento expressivo dos gastos com 
saóde nas três esferas do governo. Porém. mais recentemente, so­
freu distorções que estão comprometendo o sistema. Isto exige de 
n6s todo esforço pant assegurar à população os direitos garantidos 
na Constituição. Precisamos resgatar os princípios fundamentais 
do SUS, corrigir as distorções, duplicar os gastos com saúde. 

Sr. Presidente, 8rs. Senadores. só mesmo um desenvolvi­
mento econômico ordenado, persistente e socialmente justo pode 
acabar com as profundas iniquidades com que somos obrigados a 
conviver hoje. 

Como disse antes, o PMDB foi, durante o regime militar, o 
guarda-chuva sob o qual se abrigaram brasileiros das mais diver­
sas facções ideol6gicas. T'mbamos todos um objetivo em comum: 
combater um regime arbitrário que, entre outros grandes crimes, 
tentou esmagar todas as lideranças políticas emergentes, cassando­
lhes os mandatos, forçando-as ao exílio 00 ao ostracismo. 

Primeiro no MOB. depois no PMDB. lutamos sem trégua 
contra um regime que se alicerçava na repressão no seu sentido 
mais amplo. Repressão política que hJscava eliminar lideranças, 
sufocar partidos, intimidar os mais audazes. Repressão às idéias, 
como a censura de peças de teatro, livros, ftlmes. jornais e revis-
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tas_ Lutamos durante as trevas do AI-5_ Lutamos num tempo em 
que as prisões arbitrárias eram freqüentes, num temJX> em que 
muitos eram tortuIlldos_ Alguns de nossos companheiros perderam 
a vida. O legado do nosso partido, portanto, é de luta contra o atra­
so e em favor da democracia. 

Com o fun do bipartidarismo COOlpu1sório, o PMDB divi­
diu-se. Dele nasceu o Partido da Social Democmcia Bmsileira, o 
PSDB do Presidente Femando Henrique Cardoso_ Do PMDB saí­
mm vários que ajudamm a criar o Partido dos Trabalhadores_ Sob 
bandeira do PMDB abrigavam-se os comunislas, como o nobre . 
Senador Roberto Freire. 

Hoje estamos em campos opostos, mas tetnos todos, em co-­
mum, o respeito às regms da democrncia. 

Este é um momento de defmição, ou pegamos o bonde da 
história, ou ficamos para trás, com o alraSo. Ninguém desconhece 
que temos de fazer uma refonna constitucional. Alguns não a que. 
rem, é claro, forçados pelas corporações que os elegem. Não deve­
,mos ~r compromissos com corporações. Compromisso, sim. com 
o que.é melbor.para o País_ 

. Sr. Presidell1e, Srs. Senadores, como antigo militante do 
PMDB, tive a,bopr3. <!e participar,de todas as gmndes lutas politi­
cas ,desses últimos trin~ anos. Nos primeiros anos da ditadura, em 
especial depois do AI,5, o então MDB significava a resistência ao 
regime militar. durante os anos niais negros, quando as cassações 
de mandato se sucediam pelos motivos mais mesquinhos. O 
PMDB esteve à frente de todas as iniciativas que, naqueles tem­
pos, uniam as forças democráticas do País, agrupadas na ABl, na 
OAB. em setores da Igreja, nos sindicatos, nas universidades. 

EÚl 1978, Iançàmos a ariticimdidatura do General Etiler 
Bentes 'MOIÍteiro contra a farsa do Colégio EleitoraL Bm 1979, 

. Cons~Sl!inÍos a anistUi, 'II?MCO inicial :do regresso do Brasil, ã qemo­
cracia. Em 1984, desencadeamos, junto com as demais forças de­
mocráticas do Bmsil, a monumental campanha das Diretas Já em 
a{XJio à faniosa emenda de nosso càmpanheiro Dante de Oliveira. 
boje governador de MatO Grosso. Milbões de pessoas saímm às 
ruas das principais cidades do País para dar um basta ao famigera­
do Colégio Eleitoral. ' 

Esse passado glorioso é o património inaliénávol do PMDB, 
hoje <> Partido brasileiró com maiór representação no Parlamento. 

Sr. Presidell1e, Sri. Senadores, o Brasil, nos últimos !rima 
anos, fez a transição da ditadura para a democracia. Foi um perio­
do de gmndes turbu1i!ncias na área econômica. Velhos problemas 
conjunturais deste País, mesclados com graves questões intema~ 
cianais, formaram o pano de fundo dessa penosa travessia. 

Durante anos, aqui no Congresso Nacional, desperdiçamos 
muito tempo e muita energia para conquistar"uma a uma, as con~ 
dições mais elementares par.l a democracia. Nos ôltimos anos, 
reentronizada a democracia, estivemos envolvidos na questão ec0-

nômica. Vários planos de estabili7JIção foram tentados sem suces­
so. O Brasil registrou as piores taxas de crescimento de sua histó­
ria. Em função do imediatismo dos problemas econômicos, deixa­
mos de lado os grandes temas nacionais, abandonamos totalmente 
a idéia de planejamell10 de médio e longo prazo. Mas, de todo 
modo, pouco a pouco. ao longo desse tempo, foram sendo estabe­
lecidas as bases para o ajuste, que veio com o Plano Real. 

Ainda estamos longe de uma situação ideal, mas o que te­
mos boje de concreto é o Plano Real. Depois de anos com inflação 
passando da casa do miJhar, estamos com um índice de menos de 
dois por cento ao mês. E ainda um indicador elevado, se compara­
do com os países desenvolvidos, mas é razoável para o descalabro 
em que vivemos par tanto tempo. 

O Plano Real resulta de antigo anseio do povo bmsileiro. 
Conquista que tem de ser mantida e aperfeiçoada .. Muito foi feito 

mas muito mais ainda está por se-fazer. Nossa luta é para ajudar o 
País a alcançar sua estabilidade econômica permanente. Esse é 
também um compromisso do nosso Partido. cujo objetivo maior 
sempre foi o desenvolvimento cçm:t justiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Car""s Beze"a, o Sr. 
Ney SuaSSU1Ja! Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr, Carlos Bez.e"a, o Sr, 
Valmir Campelo,deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ney Suassuna. Suplente de Secretário, 

O S~. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Senador Carlos 
, Bezerra, a Mesa,pede desculpas a V. Ex' e atende ao seu pedido 

nos tennos regimentais. 
Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discUrso.) - Sr. Présidente, Sras. e Srs. Senadores, há al­
guns dias, juntamente com outros representantes da bancada do 
PMDB do Estado da Paraiba. no Senado e na Câmara dos Deputa­
dos, estive em contato informal com Sua Excelência, o Senhor 
Presidente rui Rep6blica, Feinaitdo Henrique Cardoso, oportunida­
~ ~ que "foiam apresentadas e discutidas vá.J;ías reivindicações 
,da.Região Nordeste, a prop6sito da viagem qup o Chefe da Nação 
fará à.região, amanhã, dia 19. 

Dentre os pleitos colocados, ressaltou-se, por oportuna e ur­
gente, a questão da cotonicultura nordestina, hoje praticamente di­
zimada, e que está evidentemente a exigir uma ação decidída e de­
cisiva do Governo Federal, no sentido de viabilizar ~a recupera­
ção. 'considerando que esta diz respeito não apenas ao Noroeste, 
mas envolve o interesse do próprio PaÍS. 

. . PO,is bem.. Sr. Presidentp, 81"3s. e Srs., ~enadçres, desse en­
contro resultoo uma carta minha, fmnada pelo restante da bancada 
paraibana do PMD8, que enviei ao Presidente da República, nos 
seguintes tennos: 

"Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
Eni recente reunião informal com Vossa Excelên­

cia, a bancada do PMDB da Paraíba no Senado e na Câ­
mara, por meu inteIlDédio, colocou alguns' pleitos rela­
cionados com ações governamentais no Nordeste, sobre­
tudo tendo em vista a sua próxima visita àquela região. 

Eiure esses pleitos, sugerimos a Vossa Excelência 
a implantação no Nordeste, a partir da Paraíba, de um 
progmma de recuperação da cultura do algodão, seris­
mente afetada, ao longo dos últimos anos, por duas se­
cas sucessivas e pela incidência da praga do ''biaJdo'', 
apesar de já existir uma tecnologia desenvolvida pela 
Embmpa, que tem permitido a convivência do ''bicudo'' 
com a lavoUÍ"a algodoeira. 

A crise na cultura do algodão desocupou milhões 
de nordestinos, sobretudo no chamado semi-árido, que 
sempre teve na produção do algodão, particularmente o 
arl>óreo, de fibra longa, o principal esteio de sua econo­
mia. Lembro que essa situação vem~se refletindo sensi­
velmente na economia e nas finanças dos Estados nor­
destinos,. principalmente em alguns como a Paraíba, 
onde o algodão sempre participou como uma das princi­
pais fontes de produção no setor primário da economia. 

No pertodo 1977/1978, o plantio, resultando em 
uma safra de cerca de 690.000 toneladas, o beneficia­
mento e a industrialização do algodão empregavam. em 
torno de vinte e cinco milhões de pessoas na região. 
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Com a incidência da crise climática. enfrentàildo-'se se- S6 por esses· falores já seriam mais que justas âs eventuais 
cas como a que durou cinco anos (1979 a 1983), e n ações do Governo Federal e dos governos esladuais e municipais 
ocon-ência da praga acima referida, a produção, sobretu- volcadas para a recuperação dessa lavoura. Entretanto. como nos 
do a do algodão arbóreo. começou a declinar fortemen- referimos na carla referida, as condições são hoje ainda mais posi­
te. ano a ano. chegando na penúltima safra de 1992/1993 tivas. Vez que o preço atual do algodão está a justificar todas as 
a apenas 123.880 toneladas. com um desemprego crescen- iniciativas para eSSa retomada. E, por sua tradicional qualidade. o 
te. que agravoo ainda IllaÍS a tensão social no Nordeste. algodão nordestino tranqililamente poderá voltar a contribuir for-

Enquanto isso, o preço do algodão veio aumen- temente para o aumento de nossas exportações. E, assim. Sr. Presí­
_do no men:ado internacional, tendo alcançado atual- dente. Sras. e Srs .. Senadores. não há qualquer razão para que as 
mente o seu melhor Dlvel. de US$I,15 dólares por libra- áreas planladas com essa lavoura não sejam largamente ampliadas. 
peso. com tendência, segundo os analistas, de manter-se dentro de UOla progzamação cientificamente conduzida, no pr6xi­
em torno desse patamar ainda por um penudo relativa- mo quadriênio. 
mente longo, ()U seja. uma perspectiva mercadol6gica Tanto assim que a nossa proposta teve o amparo do Centro 
bastante otimista para o algodão do Nordeste. especial- Nacional de Pesquisa do Algodão (CNPA). da EMBRAPA. sedia­
mente o de fibra longa. que sempre ocupou um lugar de do em Campina Grande, na Paraiba. que sugeriu um programa 
descaque nas eXpor1ações brasileiras. o que vale dizer para a recuperação da cultura algodoeira do Nordeste. 
que a recuperação da Iavoora algodoeira é de fundamen- Com efeito. de acordo com aquele Centro de Pesquisa, ape-
cal imponância não só para a região. como para o País. sar dos problemas. a safra de 1993/94 já registrou um aumento 

Caso semelhante. mas de menor porte. vinha considerável na produção. em relação à dos anos imediatamente 
ocorrendo com a cultura do cacau na Bahia. "ameaçada anteriores. No caso do algodão hetbáceo. passou-se de ~ de 
por moléstia denontinada "vassoura de bruxa". a qual. '187.000 hec1ares plan1ados para 416.000 hectares. E a área reser­
em muitos casos é de alca infes1ação. pode' dizimar á cul- vada para o algodão arbóreo se manteve. demonStrando cambém 
tum", conforme Exposição de Motivos Intetrilinis'kitial um quadro positivo, UJll8 vez que a redução de área plantada. nes-
nO 144. de 12 de abril deste ano, aprovada pelo Senhor se caso. vinha se acentuando """Ieradamente até 1992. 
Presidente da República (DOU de 12 de maio de·I99S). 
Pois belll, para atender aos apelos das classes produ\Oias 
e dos represenlantes da Bahia no Congresso Nacional. 

, Vossa Excelência decidiu acolher o programa de recupe­
ração da lavoura cacaueira, devidamente justifieada pela· 
referida Exposição de Motivos, o que vai assegurar a 
aplicação de RS330 milhões. em quatro anos. 

Portanto. o que reivindicamos de V; Ex:' é a mes­
ma solução para o problema - a nosso ver mais grave e 
extenso - da cultura do algodão no Nordeste. quase dizi­
mado pelapraga do "bicudo". 

Na expectativa de que, na sua próxima visita ao 
Nordeste e. sobretudo. à ParaJ'ba. Vossa Excelência pos­
sa lançar um Programa de Recuperação da Lavoura Al­
godoeira, também em quatro anos. alravés da Embrapa. 
com sede em Campina Grande. subscrevemo-nos, 

Atenciosamente" 

Senadores Humberto Lucena. Ronaldo Cunha Lima e Ney 
Suassuna; Dep1\ados lvandro Cunha Lima. Cássio Cunha Lima. 
José Luiz Clero!, Ricardo Rique. Gilvan Freire. Josê Aldemir e 
Armando Abílio. 

Na verdade. Sr. Presidente. Sras. e Srs_ Senadores, essa ini­
ciativa tem todas as justificativas plausíveis. A crise da cultura al­
godoeira do Nordeste. como vimos. constitui-se em uma difícil situa­
ção macroeconômíca, social e polltica para a região e não está vincu­
lada apenas às questões citadas, como as secas e a praga do ''birudd'. 

Além disso, é necessário que se anote o problema da redu­
ção do crêdito agricola e os penados de alta inflação. com juros 
elevados. bem como. extinção da 1arifa de importação. que era de 
40% e a proteção do prü\luto na maioria dos países produtores. 
através de subsídios. a mais. esse algodão imp:ntado foi benefi­
ciado com longos prazos para pagamento, chegando a até 300 
dias. O que, com a superinflação crônica em que vivíamos. lomoo 
praticamente impossfvel se vender o produto internamente. E isso 
se deu justamente no momento em que o consumo industrial de al­
godão no Nordeste se elevava significativamente, tornando-o o se­
gundo pólo de consumo do Brasil. de cerca de 300.000 t<meladas 
de plumafano pemendo somente para o Escado de São Paulo. 

Ademais. o CNPA apouta para o fato auspicioso de que 
uma parte razoável da área plancada decorre da renovação de culti­

À/ares precoces, tecnologicamente desenvolvidos. e que são muito 
mais produtivos do que os geu6tipos tradicionais •. A produtivida-
00, desse modo. vem aumentando DOS últimos anos, particular­
mente por causa da adap1ação desses cultivares sintetizados na 
própria região e perfeitamente adaptados às condições de clima e 
solos do semi-árido e das áreas irrigadas. 

Logicameote t todas essas condições propiciadoras da recu­
peração terão de se enquadrar em um rol de fatores fundamentais. 
como sejaIn. o controle integrado de pragas, inclusive o bicudo; a 
produção de sementes básicas. fiscalizadas e certificadas; um diag­
nóstico e uma-análise geqtl dos processos de comercialização; leis 
estaduais para o devido disciplinamento desses processos; cotn­
proOlÍsso de cada Estado de fazer cumprir a Lei Federal sobre o 
arrancamento e queima dos restos culturais de cada safra. no caso 
do algodão herbáceo; e a poda drástica e limpeza do campo. a cada 
ano. no caso do arbóreo. 

Ademais. terá que haver um treinamento teórico-prático 
para os agentes de extensão nos Estados e Municipios, bem como 
a vertícaliza.ção da cultura, por meio de cooperativas e associações 
de produtores. para que se concentre o produto em um mercado 
central. onde o produto negociado é a fibra, cujo valor é. no mini­
mo, três vezes tnaior do que o do produto bruto. Sem esquecer de 
mencionar a criação de mecanismos de difusão de massa, capaz de 
divulgar os passos tecnológicos necessários ao cultivo do algodão, 
em bases renláveis, a1êm de outras informações pertinentes. 

Ou seja. Sr. Presidente. Sras. e Srs •. Senadores. todo 11m es­
forço que se tradozirá, em suma, a partir de 1996. até o fmal do sé. 
culo. no estabelecimento de uma área planlada de 400.000 hecca­
res, sendo lOO.<XlO. a cada ano, com um rosto anual de rm8.ncia~ 
mento de pouco mais de RS45 milhões. totalizando 11m custo d. 
R$I80 ntilhõe" no penado de 1995/94. além de alocação de re­
cursos da ordem de RSlOO mil. por ano. para treinamento. Um es­

\forço a ser louvado e credicado ao descortinn-do Presidente da Re­
pUblica. Femando Henrique Cardoso. que. desse modo. vai-se cre­
denciando. na História do Pais, como um dos artifices de seu de­
senvolvimento. 
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No dia de amanhã, portailto, oS nordestinos terão, com o 
lançamento oficia4 pelo Presidente da República. na Cidade de 
Campina Grande. do Programa de Recuperação da Cotonicultura 
do Nordeste, a possibilidade de víslumbnu" uma nova fase, através 
das condições reais de aumento do número de empregos e de sua 
renda. Sendo do roeu dever agradecer a Sua Excelência em meu 
nome e no de meus companheiros de bancada do PMDB no Con­
gresso Nacional, a adoção da iniciativa que tomamos em favor do 
Nordeste e da P"",iba. 

Sr. Presidente, S~S e Srs. Senadores, ao encerrar este pro­
nunciamento. desejo formular votos de uma boa viagem ao Presi­
dente da República 80 Nordeste. particularmente à Paralha. Enfatí­
w ainda que. em Campina Grande. além de Sua Excelência lançar 
o programa de recuperação da cultura algodoeira. também. aO que 
se sabe, vai anunciar o compromisso da c~nstrução. ao longo do 
seu Governo, do ca.na1 que levará as ágllas da BarrageID de Core­
mas, no alto sertão da Paraíba, para o sistema de São Gonçalo, 
possibilitando a an)pliação de milhares de hectares itTigados na 
Várzea de Souza. Será mais uma obra de grande importADcia para 
o desenvolvinlento. sobretudo do semi-árido da Paraíba - e por 
que não dizer do Nordeste? - antes que lã cheguem as água.s do 
São Francisco. de acordo com o projeto de transposição há tanto 
tempo esperado pelos nordestinos. 

O Sr. Ronaldo Cunha Uma - Pennít.,.me V. Ex' um parte? 
O SR. IlUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. 
O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Humberto Lucena. 

ontem e antes de ontem também manifestei, a exemplo de V. Ex·, 
o clima de conftança e otimismo que o Nordeste, mais especial­
mente os paraibanos. vive com a presença. do Presidente da Repú­
blica naquela região. mais especificamente na nossa Cidade _ de 
Campina Grande. Quero. na oportunidade. felicitar V. Ex'. Eu es­
tava presente aO encontro com o Senhor Presidente da República, 
quando V. Ex·, na resid2ncia do Senador Ney Suassuna, como 
Presidente do nosso Partido em nosso Estado, traduzindo o pensa­
mento de toda a Bancada da Paraíba e eJencando algumas provi­
dências ali coloeadas, levantava o problema do algodão. O Presi­
dente assimilou a questão, aceitou-a. tanto assim que estará ama­
nhã em Campina Grande anunciando um programa de recuperação 
da cultura algodoeira no Estado e no Nordeste. O documento que 
V. Ex· encaminhoo à Bancada para ser enviado ao Presidente da 
República, lido neste instante, traduz com absoluta propriedade o 
problema, no enfoque correto dado pOr quem realmente conhece a 
situação. O aspecto técnico está superado, como salientou V. Ex·, 
no instante em que a própria EMBRAP A, por meio de experiên­
cias científicas, encontrou a forma de elitninar o bicudo pela se­
mente precoce. que eliminou aquela praga. O que é importante 
agora é a adoção de medidas de caráter econômico, o apoio, o in­
centivo, o estímulo, a fIXação de preços, como V. Ex· observa 
muito bem em seu pronunciamento. Quero, portanto, em meu 
nome - e acredito que em nome do Senador Ney Suassuna e, por 
extensão, da Bancada da Câmara Federal, jã que aqui se encontra 
o Deputado Cássio Cunha Lima. creio que em nome de todos os 
Deputados Federais do &tado da Paraíba - saudar V. Ex' pela ini­
ciativa e manifestar nossa oonfJaDça em que ° Presidente da Repúbli­
ca. aproveitando os dados que V. Ex' traQuziu na sua carta e neste dis­
curso. possa efetivamente impbmtar um programa de reruperação da 
cultura algodoeira na ParaIha e no NOldeste. Parabéns a V. Ex'. 

O SR. IlUMBERTO LUCENA - Agradeço as palavras de 
V. Ex·, nobre Senador Ronaldo Cunha Lima, que, juntamente co- . 
migo e com o Senador Ney Suassuna e os Deputados Fedemis do 
PMDB da Paraíb ... leve oportunidade de colocar perante o Presi­
dente da República essa proposta, afInaI vitoriosa, a exemplo do 
que ocorreu com o cacau da Babia. 

Nesse particular, desejo agradecer ao Se.àâdor Josaphat Ma­
rinho pelos elementos que me deu, para que eu pudesse consubs­
tanciar me!bor a sugestão ao Senbor Presidente da República. 

Quero acentuar. 80 concluir. Sr. Presidente. SO e Srs. Se­
nadores. que o programa de recuperação da cultura algodoeira é 
muito mais importante do que o da recuperação da cultura do ca­
cau, por ser de dimensão muito Ulaior. ArmaI, diz respeito a todo o 
Nordeste - do PiaoI até a Bahia -, enquanto que o cacau qnase que 
se limita apenas à Bahia, embora seja uma cultura da maior rele­
vância para a economia Dão somente daquele Estado, mas de todo 
o Nordeste e de todo o Brasil. 

Eu nilo poderia deixar de me congratubu com o Sr. Minix­
tro-Secretário do Desenvolvimento Regional, Dr. C'teero Lucena, 
pela atenção que deu ao assunto. S. Ex· não só prestigioo a nossa 
iniciativa fazendo com que junto ao Presidente da República ela 
fosse :ine:1uída na programação de sua visita. ao Nordeste, como 
também fez um grande trabalho. no sentido de assegurar. construção 
da adutora Coremas de São Gonçalo •• que me referi há pooco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - Sobre a mesa. re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio. Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima . 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 777, DE 1995 .' 

Senbor Presidente. 
Nos teonos do art. 55. m. da Constituição. combinado com 

o art. 13. § 1°, do Regimento Interno, requeiro seja considemdo 
como licença autorizada O dia 15 de maio do corrente. quando es­
tive ausente para acompanhar a visita da Primeira-Dama, SI' Ruth 
Cardoso. ao Estado do Acre. oportunidade em que foram assina­
dos diversos convênios de interesse do Estado. 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. - Senadora Marina 
Sllva. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - Fica concedida a 
licença solici13da. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secw­
tário em exercício, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 1'1' 1711, DE 1995 

Senhor Presidente: 
Nos tenuos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal. e de acordo com o parágrafo 1:' do art 50. re· 
queiro sejam solicitadas ao Minixtro-Cbefe da Secretaria de As­
suntos Estratégicos - SAE as seguintes informações: 

I - Bases contratuais estabelecidas entre o governo brasilei~ 
ro e a empresa suíço-norte-americana - Nuexo nas transações de 
arrendamento de concentrado de urânio (yellow cake) efetuadas 
com a mencionada em.presa. 

2 - Gararúias que foram pactuadas e efetivamente prestadas 
pela Nuexo. 

3 - Quantidade de concentrado de urânio embarcadas do 
Pais. 

4 - Quantidades desse produto que retomaram 80 Pais. 
5 - Posições das reseJVas brasileiras antes e depois das tnm­

sações. 
6 - razões da falta de restituição de parte das quantidades 

embarcadas ao exterior e se o Governo brasileiro. por intermédio 
da SAE ou de outra. de suas ag~ncias ou órgãos, concordou com a 
conversão da operação de arrendamento em exportação. 
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7 - Valores em moeda nacional e estrangeira atribuídos às 
quantidades não restituídas e que teriam passado a ser considera­
das eJiportadas. 

8 - Cláusulas contratuais que deixaram de ser cumpridas 
pela Nuexo. alegadamente em função de sua falência, e por outras 
causas, quer anteriores quer posterior a eSsa falência. 

Justificação 

A veiculação. em órgão da imprensa. de diversos problemas 
e possíveis prejuízos decorrentes de contato de arrendamento de 
concentrado de urânio entre o Govemo ou alguma de suas agên­
cias é a frrma Nuexo estão a exigir que o Congresso Nacional seja 
adequadamente informado. COIll base em documentação idônea, 
do que efetivamente estA ocorrendo em relação ao assunto. 

É desnecessário lembrar que se trata de matéria de signifi­
cação 'estratégica do País, mas também suas responsabilidades no 
desenvolvimento de atividades no campo nuclear. com profundas 
bnplicações para o desenvolvimento cientifico-~no16gico e evi­
dentes repercussões na segtlrançs. nacional. 

Merecem. ademaís, a atenção desta Casa os aspectos ecouô­
mico<om.erciais da transação, sendo de ter presente, ainda. o fato 
de que as transações sob exame estão ligadas a atos praticados 
pela Administração pública. 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. --llellallãra Marina 
SUva. 

(Ã Mesaparadecisão.j 

O PRESO)ENTE (Ney Suassuna) - O Requerimento lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos termos do inciso m, do 
art. 216 do Reg;mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exen::ício, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 719, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do art. 50, § 2C1o

, e na forma 
-regimental do art. 216, ~queiro sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro do Planejamento e Orçamento no âmbito do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES. as se­
guintes informações sobre a pretendida privatização da Rede Fem>­
viária Federal S.A: 

I. A privalização deverá ocorrer na totalidade das linhas? 
Haverá. desmembramento das linhas? A privatízação dar-se­

á por etapas? Enviar cópia de estudos, caso existentes. 
2. As linhas operadoras pela Rede no Nordeste também se­

rão privatizadas? No caso das linhas defIcitárias, baverá sua conju­
gação com outras embora de região diversa? 

3. Como ficatii a situação dos empregados da Rede? 

Justilicação 

Fata-se na prívatização da Rede Penoviaria Federal, mas 
não se disse como ela se dará. Nós, do Nordeste, estamos preo­
cupados devido ao fato de ~ue na sua maioria, as linhas de nos­
sa região são deficitárias. É preciso, pois, que o Governo Fede­
ral esclareça como se dará essa privatização: se em toda a ex­
tensão das linhas, se conjugando linha superavitárias com outras 
deficitárias, se todas as linhas de um só IllomCDto ou parceJada­
mente. E. sobretudo, como ficarã a situação dos empregados da 
Rede. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Senador Lúcio AI­
c:ântara, 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N' 780, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do art. 50, § 2fJ

, e na fonna regi­
mental do art. 216,requeirO sejam solicitadas aos Senh& Ministro 
Sérgio Motta, • respeito de verbas de publicidade em entidades 
vinculadas àquela Pasta (Embratel, Telebrãs e Compenhias Esta­
duais de Telecomunicações). nos exercícios de 1993 e 1994. as se­
guintes infonnações: 

1_ QUantas e quais entidadea subordinadas, controladas 00 

vinculadas a esse Ministério gastaram em verbas de publicidade? 
2. Discriminar esses gastos-por entidade, exercicío fmancei­

ro, empresa de propaganda e veículo de comunicação, indicando 
ainda o teropo de publicidade (institucional, apoio cultural. even­
tos esportivos, etc). 

3. Essas contas já foram apreciadas pelos órgãos internos de 
auditoria? E pelo Tribunal de Contas? Enviar cópia das conclusões 
fmais ou, em sua ausência, de relatórios parciais ou preliniinares. 

Justillcação 

É preciso saber quanto as eotidcl.des vinculadas aos Ministé­
rios estão gasl8Ildo em publicidade e quais as empresas e os vercu­
los de- divulgação que estão sendo c;ontemplados com essas polpu-
dliNerba!. . 

Sala das Sessões. 17 de maio de 1995. - Senador Ludo Al­
cântara. 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N' 781, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos cnnstitucionais do art. 50, § 2'. e na fonna regi­

mental do art. 216, requeiro sejam solicitadas ao Senhor Ministro 
Pedro Malan, a respeito de verbas de publicidade em entidades 
vinculadas àquela Pasta (Banco do Brasil. BNB, BASA, Meridio­
nale Caixa Econômica Federal), nos exercicios de 1993 e 1994, as 
seguintes infonnações: 

1. QUantas e quais entidades subordinadas, controladas 00 

vinculadas a esse Ministério gastaram em verbas de publicidade? 
2. Discriminar esses gastos por entidade. exercido frnancei­

ro, empresa de propaganda e veículo de comunicação, indicando 
ainda O tempo da publicidade (institucional, apoio cultural. even­
tos esportivos, etc.). 

3. Essas contas já foram apreciadas pelos órgãos intemos de 
auditoria? E pelo Tribunal de Contas? Enviar c6pia das conclusões 
fmais ou, em sua ausência, de relatórios parciais ou preliminares. 

Justificação 

É preciso saber quanto as entidades vinculadas a05 Ministé­
rios estão gastando em publicidade e quais as empresas e Os veícu~ 
los de divulgação que estão sendo contemplados com essas polpu­
das verbas, 

Sala das sessões, 17 de maio de 1995.- Senador Lúcio Al­
cântara. 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 782, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do art. 50, § 21>, e oa fonna regi­

mental do att. 216. requeiro sejam solicitadas ao Senhor Ministro 
Raimundo Brito, a respeito de verbas de publicidade em entidades 
vinculadas ãquela Pasta (Petrobrás. suas subsidiárias e Companhia 
Vale do Rio Doce), nos exetdcios de 1993 e 1994, as seguintes in­
formações: 
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1. Quantas e quais entidades subordinadas, controladas ou 
vinculadax a esse Ministério. gastaram em verbas de publicidade? 

2. Discriminar esses gastos por entidade, exercício ftnancei­
TO, empresa. de propaganda e veículo de comunicação. indicando 
ainda o tempo de publicidade (institucional, apoio cultural, even­
tos esportivos, etc.) 

3. Essas contas jâ foram apreciadas pelos 6rgãos internos de 
auditoria? E pelo Tribunal de Contas? enviar cópia das conclusões 
rmais, ou em sua ausência. de relatórios parciais ou preliminares. 

Justificação 

É preciso saber quanto as entidades vinculadas aos Ministé­
rios estão gastando em publicidade e quais as empresas e os veícu­
los de divulgação que estão sendo contemplados com essas polp­
pudas verbas. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Senador Lúdo Al­
cântara. 

(Ã mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão. nos teInlOS do inciso 
m, do art. 216 do Regimento Interno. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, a respeito do 
requerimento lido anteriormente, indago à Mesa se poderei fazer 
um pequeno relato sobre a viagem da Primem. Dama do Pais ao 
Estado do Acre. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - o,ncedo a pala. 
vra à Senadora Marina Silva para uma comunicação inadiável 

V. Ex" dispõe de cinco minutos. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma comunica­

ção inadiável. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria 
de me pronunciar com relação à viagem da ~ Ruth Cardoso ao 
Estado do Acre. 

Desde que assumi o meu mandato nesta C4sa tenho dito que 
quero trabalhar a questão da Amazônia. combinando dois fatores: 
o primeiro seria no sentido de fonnar uma opinião pública favorá­
vel à questão da preselVação ambiental, do desenvolvimento sus­
tentável, revelando ao País as experiências: que vêm sendo gesta­
das naquela região. Tais experiências, se transformadas em políti­
cas públicas, poderão dar certo. 

Historicamente. desde a década de 70, os megaprojetos ali 
instituídos, com a utiliZ1.ção de recursos públicos e isenções fis­
cais, não têm obtido sucesso. Ao invés de diminuir as desigualda­
des sociais, têm-nas aumentado com grandes mazelas. tanto do 
ponto de vista do empobrecimento da população quanto da degra­
dação ambiental. 

Nesse sentido, tenho aqui travado uma luta em duas direçõ­
es: enquanto legisladora, procuro verificar a possibilidade de leis 
que possam favorecer àquela região e conseqüentemf"ute o País. 
Um parlamentar da Amazônia, do Norte, do Nordeste e até mesmo 
do Centro-Oeste não pode dar-se ao luxo de tratar apenas das 
grandes questões OU do debate político puro e simplesmente. Isso. 
talvez, seja possível para os parlamentares do Rio Gtande do Sul, 
de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais. No Nordeste, 
no Centro-Oeste e no Norte é essencial combinar a questão políti­
ca mais ampla com ações concretas, para melhoria da qualidade de 
vida das pessoas que ali vivem. 

O Acre, por exemplo, depende de mais de 90% de repasses 
do Governo Fede-lãl e, nesse sentido, seria impoIta.nre que prefei­
tos, governadores, senadores e deputados apontassem alternativas 
corretas no sentido da melhor utilização dos recursos públicos. 

Daí por que. durante mais de três meses, venho trabalhando 
com o Prefeito da capital Rio Branco, Sr. Jorge Viana. do Partido 

dos Trabalhadores, com a Central Única dos Trabalhadores. com o 
Conselho Nacional de Seringueiros, com várias entidades não-go­
vernamentais e com os parlamentares da Bancada do meu Estado. 
a fun de apresentarmos algumas alternativas para o desenvolvi~ 
mento daquele Estado. 

Mantive contatos em reuniões com a SUFRAMA, com a 
SUDAM, com o Banco da Amazônia - BASA -, para que tirásse· 
mos algumas medidas dessas reuniões. 

Ao visitar o Estado do Acre, a lJrA RuCh Cardoso estava em· 
'buída clt uma agenda que já vinha sendo trabalhada no sentido de 
concretizá·la. Tal concretude só foi possível por intermédio de vá­
rios convênios com a frente de prefeitos e com a elevação dos re­
cursos do FNO. Durante os 5 anos em que esses recursos foram 
destinados ao Estado do Acre. tivemos a cifra de apenas 9 Dlilhôes 
de reais. Com todo o trabaJho que flZCmos. juntamente com o pre­
feito e o BASA. conseguimos elevar OI; recursos do FNO, neste 
ano de 1995, para 12 milhões de reais. 

Além disso. Sr. Presidente, conseguimos uma inovação, 
qual seja. a de que os extrativistas também possam ter acesso a 
essa linha de crédito. Antes. era preciso se provar a propriedade da 
terra para acessar o FNO. A refetida modificação é, acima de 
tudo, uma divida social que deve ser paga aos posseiros e, particu­
larmente, aos seringueiros. 

Em sua visita ao Estado do Acre, nr- Ruth Cardoso assinou 
esses convênios através do BASA, da SVfRAMA, da SUDAM, 
do CBIA. Tivemos a oponunidade também de visitar a Cooperati. 
va Agroextrativista.de Xapuri e mostrar à Primeira Dama do País 
- que está segura do propósito de mostrar ao Brasil as experiên­
cias bem sucedidas - que seringueiros, com pouco apoio e poucos 
recursos, foram capazes de gestar uma experiência, proporcionan. 
do mais de 200 empregos, 260 associados, constituindo UQl dos 
maiores empregadores e arrecadadores de ICMS do município de 
X.puri; conhecemos também as lideranças do Projeto RECA, ação 
semelhante à da Cooperativa de Xapuri bem como a experiência 
do Pólo Agroflorestal da prefeitura de Rio Branco. Eu poderia 
elencar outras experiências, mas o tempo não me permite. 

.ora Ruth Cardoso mostrou ao Brasil que uma comunidade 
organizada, com competência, com bons pr0p6sitos e boa fé. na 
utilização dos recursos públicos. muda a qualidade de vida das 
pessoas que, muitas vezes, passam por uma situação de penúria. 
Nós. do Partido dos Trabalhadores, eu e o Prefeito de Rio Branco. 
Jorge Viana, sabemos das diferenças políticas e ideológicas que 
temos até com relação à que--:.tão de que somos um partido da 0po­
sição. Contudo. temos tar' ... oém a clareza de que o que é cotreto, o 
que é justo e bom para a população, deve ser reconhecído e ser fei­
to em parceria, sem medo de penlermos a identidade, sem medo 
de estarmos agindo como adesistas. Guardadas as diferenças, te­
mos que nos colocar numa perspectiva de respeito. 

Hoje, a minha grande luta será pela elevação dos preços da 
borracha, parn. que seringueiros não fIquem morrendo de fome no 
meio do seringal, sem terem sequer possibilidade de comprar uma 
vestimenta. Quero fazer um resgate da dívida social que o Brasil 
tem para com os desbravadores daquela região. que continuam 
guardando-a mesmo sem ter a presença do serviço público de saú­
de e educação. 

Muito obrigada. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­

vra ao Senador Eduardo Suplicy, como Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Como Uder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, hoje, por ocasião da audiêncía 
que o Senhor Presidente da República manteve com os senadores 
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e deputados para solucionar o impasse da greve dos petroleiros. 
Sua Excelência aproveitou a oportunidade para dizer que a Sr­
Ruth Cardoso havia gostado muito da viagem que realizou ao Es­
tado do Acre, onde observou muitas coisas bastan1e positivas. Foi 
o registro que Sua Excelência fez perante os parlamentares. 

Muito obrigado. 
SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra a 

nobre Senadora Emília Fernandes. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. S. 

Ex· dispõe de vinte minutos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-AC. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sts e Srs. Senadores, o Presi~ 
dente Fernando Henrique Cardoso estará se deslocando para o 
Nordeste nesta sexta-feira, dia 19 de maio. A imprensa vem anun­
ciando que Sua Excelência lançará a Operação Nordeste, cuja filo­
sofIa básica consiste em que "O melhor programa é o executável e 
a melhor obra, a executada". 

Com essa intenção, o Senhor Presidente deverá aproveitar 
sua viagem à região para anunciar a retomada de dezenas de obras 
paralisadas, tais como os projetos de irrigação. conclusão de hidre­
létricas e os grandes açudes, assunto, aliás, objeto de um nosso 
pronunciamento anterior. 

Temos a convicção de que essa visita presidencial deverá 
marcar, da parte das lideranças das regiões periféricas, o inicio de 
uma nova postura frente aos graves problemas que enfrentamos. 

Acreditamos que essas regiões periféricas devem abandonar 
a atitude simplesmente reivindicatória, para se posicionarem como 
contribuintes para o desenvolvimento equilibrado do Pais. Tratá­
las como pedintes de recursos é desconsiderar o seu potencial con­
tributivo, até uma falta de respeito ao seu povo, além de subesti­
mar sua capacidade de produção. Na realidade, essas regiões ainda 
não tiveram. de forma concreta, oportunidade de realizar todo o 
seu potencial de crescimento econômico. Pelo ccmtrârio, geral­
mente, as políticas públicas contribJem expressivamente para am­
pliar espacialmente o Olapa da concentração de renda. Os maciços 
investimentos a1ocados nas regiões já desenvolvidas são fatores 
que induzem a ampliação das disparidades em relação às regiões 
consideradas periféricas. 

Na verdade, temos de considerar como referencial a prova 
de nossa capacidade de resposta. É irrefutável que, nas últimas 
quatro dêcadas, as políticas regionais adotadas para o Norte, o 
Nordeste e o Centro-Oeste provocaram taxas de crescimento ec0-

nômico superiores às do Sudeste e do Sul, resultando numa redu­
ção dos desníveis entre as rendas regionais no Brasil. 

Paralelamente a esse crescimento desconcentrado, ocorreu, 
entretanto, um processo de exclusão social, traduzido no aumento 
dos índices de concentração de renda pessoal, agtavamento da p0-
breza, do analfabetismo e persistência de condições desfavoráveis 
de saúde, saneamento, nutrição e habitação. A concentração dos 
beneficios do crescimento tem sido característica da economia 
brasileira, porém, mais acentuada nas regiões periféricas. 

Apesar da redução dos desníveis, estes continuam el.evadís­
simos, de vez que as políticas governamentais de caráter regional 
têm aplicado poucos recursos em comparação com os pesos relati­
vos das populações, das áreas, das rendas e das carências dessas 
três regiões no contexto nacional. 

Considerando a somatória das ações de todas as politicas 
públicas - regionais e nacionais -, a relação de recursos aplicados 
por habitante ou por área tem sido muito superior no Sudeste e no 
Sul. tanto nos programas de natureza econômica como naqueles de 
catiter social, confot1D.e comprovado no relatório do nobre Sena­
dor Bem Veras sobre os desequilíbrios regionais. 

Esses contrastes, que retratam a pequena aplicação relativa 
de recursos públicos nas áreas periféricas, inclusive em decorrên­
cia das renúncias fiscais~·mostram o elevado potencial de resposta 
dessas regiões a uma política de crescimento. A resistência à redu­
ção das desigualdades sociais dentro de cada uma de todas as re­
giões do Brasil toma patente a ineficácia redistributiva das políti­
cas sociais. O aumento da concentração de rend4 dentro do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oeste mostra também uma ineficácia ain­
da maior dos instrumentos sociais nessas áreas. 

O rotulo que diferencia como "regionais" a1gumas políticas 
de outras, que não são classificadas como "nacionais", tem obscu­
recido a apreciação dos efeitos espaciais da ação de Governo. O 
enfoque c<neto deve ser a visão das repercussões de todas as açõ­
es de Governo, quer daquelas. chamadas regionais, quer das cha­
madas nacionais - setoriais ou não. Somente dessa fonna se p0-

dem avaliar os impactos espaciais, ou o mapeamento, do papel do 
Governo. 

As políticas setoriais - transportes, siderurgia, energia, pe­
trnquÍjIÜca e outras - aplicadas pela Administraçlio Direta e pelas 
estatais são as que mais repercutem no mapa econômico do Brasil. 
São bem mais expressivas em seus impostos do que os praticados 
pela Sudene, pela Sudam, pelo BNB, pelo Basa. pelo DNOCS e 
pela Codevasf, por exemplo_ 

Não podemos esquecer que, além da descontinuida,de das 
chamadas políticas regionais, estas têm-se pulverizado em projetos 
de pequeno impacto em teImOS de estruturação e integração das 
economias das três regiões periféricas, nos aspectos intra e inter~ 
regionais e em relação aos mercados nacional e internacional. 

Os efeitos da descontinuidade das ações e da atomização 
dos recursos têm provocado que as políticas - regionais e nacio­
nais - gerem mais crescimento econômico em detrimento daquelas 
de caráter social. Na realidade, esse modelo privilegia o setor in­
c4Istrial, que provoca maiores .... repercussões nas áreas urbanas do 
que no meio rural, induzindo, portanto, a concentração das popula­
ções e das atividades econômicas e sociais. As migrações têm 
acompanhado os fluxos dos investimentos, reduzindo-se no senti­
do do sul, ampliando-se para o norte e centro-oeste e buscando as 
regiões urbanas, especialmente as metropolitanas. 

Uma outra distorção provocada pela descontinuidade das 
ações é que os efeitos das políticas regionaís no meio rural têm 
sido excessivamente modestos quanto à melhoria tecnológica da 
agropecuária, ã desconcentração da propriedade da terra e ã im­
plantação de uma gestão eficiente dos recursos hídricos. No semi­
árido nordestino, não se tem conseguido convivência sistemática 
com as secas, assistindo~se freqüentemente às cenas de calamidade 
na estiagem, autêntico vexame nacional e atestado de incapacidade 
dos gestores públicos. Não se implantaram em quantidade ainda 
sistemas de irrigação e não se adotaram medidas eficazes de com­
bate ã desertificação. 

Em te~ institucionais, os organismos de planejamento e 
execução das políticas regionais pouco têm evoluído no que se re­
fere à aplicação e otimização dos recursos e na eficácia na aplica­
ção de suas ações, podendo citar como pontos. de estrangulamento: 
a) impedimentos legais à renovação e ao aperfeiçoamento dos seus 
recursos humanos; b) estrutura inadequada dos Conselhos Delibe­
rativos das superintendências regionais; c) ineXistência de um ór­
gão colegiado que, no Governo Federal, se dedique a planejar e 
acompanhar os impactos regionais de todos os tipos de políticas 
públicas, gerando a inviabilidade de um planejamento regional 
efetivo e a ignorância sobre a lentidão da redução dos desníveis re­
gionais; d) pouca preocupação com as novas tendências de globa­
lização, eliminação de fronteiras econômicas, fmmação de 1(locos 
comerciais e integração entre regiões; e) pouca descentralização 
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do planejamento e execução das polítícas regioMIs pam os· Esta" 
dos. os Municípios e as entidades comunitárias; 1) falta de um sis.~ 
tema de gestão e coordenação de estudos e pesquisas das institui­
ções governamentais. universidades e centros regionais. no inte­
resse do planejamento do desenvolvimento regional; g) nos anos 
recentes, a falta de prioridade no combate aos desequilíbrios espa­
ciais do desenvolvimento - em parte. devido à instabilidade infla­
cionária - resultou na ausência, atualmente constatada, de uma au­
tentica polftica regional para o Brasil. 

A presença do Presidente Duma das regiões periféricas mais 
problenlãticas do País, remete-nos ao pensamento de que, no mun­
do moderno, caracterizado pelos fenômenos de globalização, eli­
minação de barreiras econômicas ao comércio, de revolução cien­
tifico-tecnológica, de reeslnIturação do Estado, privatização, des­
regulamentação, participação social e autonomia relativa das naçõ­
es e das unidades federadas, é indiscutível a necessidade de se re­
pensar a política regional no Brasil. 

Entendemos, em primeiro lugar, que é preciso alterar o 
modo de intervenção do Estado, abrindo-o à maior participação 
dos Estados, dos Municípios, das empresas privadas e das comuni­
dades, nas decisões e na exerução das políticas públicas. Toma-se 
imprescindível a cessão de espaço de poder, valendo lembrar que 
o marco regulador do desenvolvimento regional deve ser o bem­
estar de todos os cidadãos brasileiros, independente da região onde 
residem, o que implica urna forma superior de organização social 
bem equilibrada em termos espaciais. Em perspectiva de longo 
prazo, isso significa a busca de um estágio de desenvolvimento 
sustentáVel nos aspectos econômicos. sociais, políticos e ambien­
tais, implicando um verdadeiro equilíbrio entre regiões. 

E fundamental a transferência da tecnologia de planejamen­
to do desenvolvimento do Governo central para os governos Esta­
dnais, o que já vem ocorrendo de forma emltica, em virtude das 
conveniências que se apresentam. E essencial que haja um pacto 
para a assinatura de um novo contrato social entre a sociedade ci­
vil e o Estado, pam administração da coisa pública. 

Temos a convicção de que a preocupação do Governo Fe~ 
dera} com as regiões passou a ser, modernamente, uma questlo es­
tratégica para o País como um todo. Não ;ê uma questão humanitá~ 
ria; não deve ser uma visão paternalista. E interesse de todas as re­
giões, inclusive sob o ponto de vista econômico, social e político, 
que o ~senvo)vimento seja espacialmente equilibrado. 

E necessário frisar que o processo de recupe.ração geopolíti­
ca de uma região sem levar em consideração o equilíbrio espacial 
como um todo no País, no sentido da integração, há de prejudicar 
o interesse da Nação. 

É importante, também, encarar a visão do equilíbrio regio­
nal como tema essencialmente estratégico, para que essas políticas 
de descentralização sejam feitas com base nUm pacto federativo, 
ou num federalismo cooperativo, pata que os Estados e Municí­
pios passem a exercer uma parceria efetiva com a União, tanto na 
elabolação quanto na execução das políticas sócio-econômicas. 
Não menos importantes são as parcerias entre governos, empresas 
privadas e entidades comunitárias. 

Uma ootra questão que gostaria de enfocar é a formação 
dos blocos econômicos multinacionais. É imprescindível que se 
avaliem os efeitos do Mercosul e de outros blocos de integração 
internacional sobre as diversas regiões brasileiras, sobrerudo em 
relação 80 Norte, ao Nordeste, ao Cenlro-Oeste, e que terá impor­
tantes reflexos sobre o equilíbrio espacial da economia brasileira. 
São indiscutíveis os fortes impactos desses blocos - começando 
pelo Mercosul - sobre o crescimento do País. A adesão a blocos 
de integração comercial é uma tendência moderna, ã qual o Brasil 
deve conceder cada vez maior prioridade. 

Não se p6âe-esquecer, porém.-que o expressivo crescimento 
econômico que se espera a partir do Mercosul tenderá a concen­
trar-se nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, além dos benefi­
cios que advirão para os nossos parceiros, Argentina, Paraguai e 
Uruguai. Raciocinando dentro dessa perspectiva, e caso não sejam 
adotadas outras ponticas de compensação regional, poderá voltar a 
concentrar-se espacialmente o crescimento da economia brasileira 
no eixo Sudeste-Sul, marginalizando mais fortemente as demais 
regiões. 

Considerando-se que o Centro-Oeste obterá certamente re­
flexos positivos do Mercosul, o Norte e o Nordeste deverão adotar 
uma estratégia para aproveitar essa integração. estabelecendo rela­
ções de complementariedade' com os paises do norte da América 
do Sul e com o México. É necessário considerar que o Grupo An­
dino -Venezuela, Colômbia, Equador, Bonvia e Peru - já consU­
tui uma zona de livre comércio de bens. Gostaria de lembrar que O 

Mercosul está em negociação para realizar acordos de livre comér­
cio com seis outros países da América do Sul- Grupo Andino e Oli­
Ie. Há uma possibilidade concreta de criação de uma zona de livre c0-

mércio, podendo inicialmente abranger a América do Snl, ~or­
mente o México e, em seguida, o estabelecimento de ootms ãttirula­
ções e aproximações com outras regiões. 

A propósito, o Secretário da Aladi aJU'lIIlI: 
Nessa perspectiva é que se colocam as possibili­

dades do Norte e ·Nordeste. Esta área. além de poder 
aproveitar a ÍDlegxação do Mercosul, tem a potencialida­
de - devido ã maior aproximação e maiores semelhanças 
de vida e de cultura - de estabelecer relações de comple­
mentariedade com os palses do norte da América do Sul 
e com o Mêxico. Não é nada exagerado imaginar que 
entre os Estados do Norte e do Nordeste, por um lado', e 
a Colômbia, Venezuela, Equador e a Bolívia, por outro, 
possam ser estabelecidas relações de comércio e de co­
investimento. A redução dos impostos de importação em 
ambas as partes, em conseqüência da atual negociação 
proposta pelo Mercosul, constitui estimulo para isso. 
Falta agora dar um pequeno empurrão, perfeitamente 
viável. Nesse sentido, caberá ãs instituições estaduais, 
regionais e federais, tanto públicas quanto privadas, pro­
mover um verdadeiro boom de promoção de negócios 
entre empresários das duas regiões e daqueles paises. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, essas considerações, 
que indicam a necessidade da integração, do aumento da competi­
tividade e da sustentabilidade das ações governamentais nas regiõ­
es periféricas. estão presentes nas preocupações do Presidente nes­
sa viagem ao Nordeste, quando Sua Excelência artrma que garan­
tirá os investimentos econômicos em setores dinâmicos da região. 

Gostatiamos de repetir, para que fIzesse parte das preocupa­
ções de Sua Excelência, que será preciso priorizar a integração das 
regiões Norte. NonIeste e Centzo.Oeste entre s~ bem como do Mer­
cosul e demais países da América do Sul já citados e o México. 

Auscultando as lideranças regionais, e com base na nossa 
compreensão sobre os problemas dessas áreas periféricas, selecio­
namos nove projetos de maior efeito de integração inter e infra-re­
gionais. considerados absolutamente estratégicos para o desenvol­
vimento equilibrado do País. Cjtamos. entre esses, a integração en­
tre as bacias do Tocantins e São Francisco, principalmente para 
efeitos de geração e transmissão de energia elétrica, aliviando o 
São Francisco de eventual perda substancial de potencial hidrico 
com a transposição prevista; desenvolvimento e integração do 
Cerrado Setentrional; ferrovia Transnordestina; transposição de 
águas do rio São Francisco; saída para o Pacífico; saída pam o Ca-
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ribe; estrada Cuiabã-Santarém; bidrovias amazônicas; e refInaria 
de petróleo no Nordeste. 

O Sr.lris Rezende - Permite-roe V. Ex· um aparte, Sena· 
dor Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com todo o prazer, Sena­
dor Íris Rezende. 

O Sr. Íris Rezende - Nobre Senador, realizo-me quando 
ouço um pronunciamento como o que V. Ex· faz nesta tarde. É a 
demonstração ineqoívoca da preocupação dos homens públicos 
com o futuro deste País. Este seu pronunciamento servirá de estu­
do e de meditação por parte de todos aqueles que têm nos oDlbros 
responsabilidades politioo-administrativas com o País. V. Ex' de­
monstra o inoonforntismo de parte considerãvel da população bra­
sileira - do Nordeste, do Norte, do Centro-Oeste - com a injustiça 
que ainda se pratica quanto a investimentps que possam propor­
cionar o desenvolvimento mais justo. Todos nós sabemos das difi­
culdades históricas vividas pelo Nordeste btasileiro, sabemos. das 
dificuldades do Norte e do Centro-Oeste, mas não podemos desco­
nhecer os adnúnistradores brasileiros. os. estudiosos, os técnicos, 
os planejadores, porque, como está a situação atual, dificilmente 
encoDl.taIiamos soluções para tantos problemas. A cada ano, ob­
servamos o deslocamento de popJlaçôes dessas áreas para os 
grandes centros, que vlo-se tornando ingovemáveis. inviáveis, 
justamente pela falta de uma infra-estrutuI1l necessária, de unta p0-

lítica que incentive e impeça o deslocamento dessa massa de brasi­
leiros de onde podem ser mais importantes para o nosso fublro. 
Faço minhas as palavras de V. Ex· e congratulo-me com o Senhor 
Presidente da República. quando deixa o seu gabinete e desloca-se 
para as regiões complexas, sofridas dÔ nosso País. Há. pouco tem~ 
po, em audiência com Senadores do Centro-Oeste, mostramos. ao 
Senhor Presidente a necessidade de o Governo deslocar-se para 
essas regiões, num govemo itinerante, onde pudessem, o Presiden­
te da República e sua equipe, sentir de perto os problemas vividos 
por aquele povo, através das lidemnças políticas e classistas. Sua 
excelência iniciou pelo Nordeste. Tenho certeza de que o Governo 
experimentará uma nova fase quando buscar, no meio do povo, 

. sentir as suas angl.Ístias, observar os seus anseios e quando tomar 
realidade toda essa luta de propostas, de projetos e de reivindica­
ções de nossa gente. De forma que V. Ex' marca um ponto alta­
mente positivo ao abordar, com profundidade, a importância de o 
Governo se deslocar para o interior, fazê-Ia com ações e estabele­
cer uma nova ordem político-administrativa para este Brasil, por­
que, só assim. faremos da população brasileira uma gente realmen­
te realizada. O que presenciamos, hoje, é uma elite bem servida, 
realizada e que preserva nas mãos um percentuai extraordinário de 
diversas riquezas e, enquanto isso, uma parte considerável da p0-

pulação está em situação de miséria e angústia. Transmito a V. Ex· 
0$ meus cumprimentos pela oportunidade deste pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fazendo soar a cam­
painha.) - Senador Lúcio Alcântara, informo a V. Ex' que seu 
tempo esbÍ esgotado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Já vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Não pode";a, antes de fazê-lo, deixar de registrar. minba 
alegria com o aparte do nobre Senador,lris Rezende, pois S. Ex' é 
um dos Líderes políticos mais destacados do Pais e da Região 
Centro-Oeste com a sua grande experiência e sabedoria política. 

Essas regiões, que ainda não atingiram esse patamar de de­
senvolvimento que desejamos para o nOSso Pais, precisam se inte.­
grar melhor. Lembro um fato para mostrar o quanto isso foi pro­
veitoso para n6s, quando, por ocasião da Assembléia Nacional 
Constiminte, unidos, os Constituintes do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste, inclusive arrostando com muitas Úlcompreensões. 

conseguimos colocar o dispositivo que permitiu a criação, na 
Constituição Federal, dos Fundos de Desenvolvimento - do Cen­
tro-Oeste, do Norte e do Nordeste. E, assim, outras conquistas ha­
verão de vir. para que seja promovida a verdadeira integração p0-

lítica, flSica, econômica e social entre as diferentes regiões que fa­
zem este grande Brasil. 

Compreendemos que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. como grande homem público e sociólogo que é, que sabe 
das diferenças entre os vários Brasis, tem um compromisso que 
haverá de resultar em ações eficazes pam promover essa integra­
ção por que todos clamamos. 

Para conciuir, Sr. Presidente, o importante é que se criem 
condições objetivas para a reversão da miséria das populações que 
sobrevivem nas regiões periféricas do nosso Brasil. Para tanto. é 
fundamental que defendamos, in.artedavelmente, a mesma tese: 
l'Vamos-concluir obras inacabadas, mas vamos também dar um 
basta às ações pontuais, onde os poucos recursos alocados são pul­
verizados em programas, projetos e obras de efeitos econômico­
sociais bastante discutíveis". 

Somos a favor de que sejam implementados os projetos in­
tegrados de elevada capacidade de alavancagem, capazes de con­
tribuir. efetivamente, para o desenvolvimento equilibmdo do País. 
E esperamos que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, após 
tantas expectativas frustradas, mude o enfoque da ação governa­
mental nas regiões periféricas. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores. 
Muito obrigado. 

Durante o di.scl4rso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Edison Lobão. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Pronuncia o se­

gumle discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s Se­
nadoras e Srs. Senadores, gostaria de fazer um registro das expe­
riências que estão ocorrendo, no Distrito Federal e em Campinas, 
dos Programas de Garantia de Renda Mínima e das inovações que 
estão sendo apresentadas. 

O Governador Cristóvam Buarque, do Distrito Federal, ini­
cioo um programa, objeto de apresentação e debate durante a campa­
nh. eleitoral, denominsdo "bolsa-educação", que guarda relação com 
o Programa de Garantia de Renda Mlnirna aprovado pelo Senado. 

Por eSse projeto, toda família carente, cuja renda não atinja. 
pelo menos, meio salário mínimo por mês e que tenha ftlhos em 
idade escolar. de 7 a 14 anos, freqüentando a escola, tem direito 3 

reçeber um complemento de renda. 
A inovação anunciada esta semana pelo Govemador Crist6-­

vam Buarque é relativa à poupança que receberá aquele estudante 
carente que continue seus estudos de primeiro e segur.do ciclos. 

Qual a proposta do Governador Crist6vam Buarque? Na 
medida em que, nas famílias carentes. as crianças acabam deixan­
do de freqüentar a escola precocemente porque precisam ajudar 
seus pais, seria interessante criar um incentivo, inclu .. ive de natu­
reza econômica, para que elas possam continuar os :,~us estudos de 
1~ e 2" ciclos. 

E qual seria este incentivo? Para cada ano que a criança cur­
sar, ela passará a ter o direito de receber lOO reais, que serão depo­
sitados numa caderneta de poupança. A criança que completar os 
quatro primeiros anos, terá direito de receber metade da poupança 
acumulada. acrescida dos seus rendimentos. Entretanto, se prosse-
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guir os eswdos e completar o 1° gI1lU, poderá retirar, ao fmal, toda O SR, EDUARDO SUPLICY - Esta.. de pleno acordo 
a poopança que foi depositada e os respectivos rendimentos. com v. Ex-, Senador Lúcio Alcântara. Tenho procurado aqui reite-

Obviamente que esIa é uma inovação interessante e criativa, rar como que o Programa de Garantia de Renda Minima, na venla-
merecendo, pois, a análise e atenção de toda a sociedade brasileira. de, pertence à humanidade, não é propriamente um projeto desse 

Essa inicilltiva do Governador Cristóvam Buarque mereceu ou daquele partido, Economisras do mais variado espectro têm 
elogios, nesla semana, em coluna assinada pelo jornalista Gilberto sido favoráveis e, felillDente, há um enonne interesse pdt parte de 
Dimenstem e em editorial da Folha de S.Paulo. pessoas de todos os Partidos. nos mais diversos Estados. 

Também na cidade de Campinas, o Prefeito José Roberto Tenho recebido convites de cidades de todos Estados, Por 
Magalhães Teixeira iniciou o progI1lma de garantill de renda míni- exemplo, em Jundial, próxima a Campinas, um Vereador de Parti­
ma familiar, pelo qual toda família, com crianças em situação defi- do independente, Antônio Carlos Gianlelli, apresentou um projeto 
nida corno de risco, onde a renda per capita seja menor do que no mesmo sentido; em Ribeirão PrelO, a Veroadora Joana também 
R$35 por mês, passa a ter o direito a um complemento de renda apresentou um projeto na mesma direção; em Franca, o Vereador 
até qU" se atinjam R$35 per capita na família. Suponhamos: se Gilmar Gianini, do Partido dos T",balhadores também procedeu 
houver uma família com dez membros,. marido, mulher e oito da mesma foona. 
crianças, e aquela família não tiver pelo menos R$350 per capita, Senador Lúcio Alcmlara, o Presidente da Comissão de Fi­
se a renda do pai e da mãe, somados, for de R$ISO, essa família nanças e Tribulação, o Depulado Gonzaga MOia, que é um entu­
passa à ter o direito. receber mais R$2oo com o compromisso de sissla do projeto - S. Ex' é do PMDB, do Eslado represenlado por 
seus fIlhos, com idade de 7 a 14 anos, estarem freqüentando esco- V. Ex- aqui nesta Casa -, acatando a minha sugestão, resolveu fa-
la. Para aqueles com idade de zero a sete anos, &ti de zero a qua- zer uma audiência pública na Comissão de Finanças e Tributação. 
tor.z:e, com algum problema de saúde, como, por exetnplo, de nu- na Câmara dos Deputados. no dia 103 de junho, para discutir apenas 
trição. devem os pais ter o compromisso de levar as crianças ao sobre o tema Pmgmma de Garantia de Renda Mínima. 
posto de saúde. S. Ex' convidou para debater o Governador Cristovam 

Na cidade de Campinas, o Partido dos Trabalhadores tem Buarque, que falará a respeito da experiência pioneira na cidade 
realizado debates a respeito, fui critico de alguns aspectos do pro- do Paranoá e em cidades vizinllas;_1lJ cidade do Paranoá, quase 
grama, disse ao prefeito que seria importaJlte qu~ ól:>jeto de-- 1.'100 famíliaS eSÍão tendo b.meficiadas pelo programa. S, Ex' 
aprecillção junto ao Conselho de Defe .. dos Direitos da Criança e convidou também o Prefeito Iosé Roberto Magalhães Teixeira, do 
do Adolescente. As sugestões do Vereador César Nunes não foram PSDB, para falar a respeito da experiêncill de Campinas; o econ<>­
de pronto consideradas pelo prefeito que as vetou, mas depois misla Antônio Maria da Silveira, que há vinte anos vem propug­
considerou-as na regulamentação do projeto de lei já em vigor, nando pela instituição de um programa de garantia de renda mlni­
aprovado pela Câmara dos Vereadores. . ma, através de um Imposto de Renda negativo no Brasil - ele que 

Na cidade de Campinas, no primeiro mês, em março. 109 foi o pioneiro, ao escrever artigo na Revista Brasileira de EconOoo 
famíliss foram contempladas; no segundo mês, em abril, 210 famí- mia de junho de 1975 sobre esse tema -, está convidando HeriJert 
lias e, neste mês de maio, cerca de 500 famílias serão contempla- de Souza, da Ação pela Cidadanill conw a Miséria e 8 Fome e 
das. A meia até o fmal do ano é de aproximadamente 3 mil ou pela Vida, • o Deputado Germano Rigotto, Lider do Governo, mas 
mais famílias serem contempladas. Tal como aqui no Distrito Fe- que é autor do parecer, já favorável, ao ProgI1lID8 de Garantia de 
dera!, o Governo de Campinas prevê gastar cerca de I % do orça- Renda Minima, a mim pzúprio como autor do projeto e irá convi­
mento com o ProgI1lIDa de Garantia de Renda Mínima ou de Bolsa dar também - ainda hoje consultei o Presidente da República, Fernan­
de Estudos do Distrito Federal. do Henrique Cardoso sobre a conveniência do convite - a SI" Ruth 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Edoardo Suplicy, V. Ex' Cardoso como presidente do Conselho da Comunidade Solidária, na 
me permite um aparte? medida em que este ProgI1ima tem por objetivo o combate mais direto 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena- e efIcaz posslvel ao problema da fome e da misêria no Pais. 
dor Lúcio Alcmtara. O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V, Ex' que acresça 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex' se refere à administração em algumas considerações ao seu pronunciamento, além daquelas já 
Campinas do Prefeito José Roberto Magalhães Teixeira do PSDB? apresentadas em meu aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Exalamente. O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena-
O Sr, Lúcio Alcântara - Sem dúvida, o relato que V. Ex' dor Lúcio A1cmlara. 

está fazendo contribui para o quanto é importante uma gestáo de- O Sr. Lúcio Alcântara - Pam não deixar nenhuma lacuna 
mocrática, porque as sugestões boas, viáveis. que não sejam ape- em meu aparte. quero prestar todos os créditos ao empenho e ao 
nas boas intenções, mas que não tenham amparo na prática, na rea- esforço de V. Ex', que tem sido realmente um cruzado nesta luta 
Iidade, venham de onde vierem, devem ser muito bem-vindas. De pela implantação de um progI1lma de garantia de renda mínima. 
forma que o Prefeito José Roberto Magalhães dá uma demonstra- No enlanto, quando V. Ex' começou o seu pronunciamento, imagi­
ção de que, realmente, refletindo sobre essas idéias. as está colo- nava que se estava referindo - e também DO caso de Campinas -
cando em prática, e, pelo que V. Ex' está nos infonnando, com um especificamente a uma vinculação da renda com a educação, que me 
crescimento mensal bastante significativo. Isso m.ostra também, a parece ser o caso do Distrito FedetaL O salário mínimo está vinrulado 
propósito do trabalho desenvolvido pelo Governador Cristovam à matrlcula e à permanência das crianças DI! escola. não é isso? 
Buarque, que soluções locais são perfeitamente possíveis; aliás, O SR. EDUARDO SUPLICY - E venlade, 
são até as melhores, porque elas nascem de uma realidade e têm, O Sr. Lúcio Alcântara - E V. Ex', que tem percorrido o 
porIanto, uma possibilidade muito maior de atenderem àqueles re- Brasil inteiro, é autor de um projeto buscando justamente assegu-
clamos. àquelas exigências dessas comunidades. De maneira que rar essa renda mínima às fanúlias brasileiras. Voltei a pedir urna 
quero, associando-me ao pronunciamento de V. Ex·, dizer que es- nOVa intervenção no discurso de V. Ex-, para prestar-lhe, com toda 
sas idéias não têm fronteiras políticas, elas devem pertencer, em a justiça. uma homenagem por esse seu esforço. Finalmente. voo 
primeiro lugar, à própria co1lDlnidade, seja quem for, a qual parti- sugerir à Secretãria Executiva Ana Peliano, do Programa Comuni-
do pertencer, na direção da coisa pública. dade Solidária, que faça uma espécie de banco de êxitos, porque, 
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por todo este Btasil, nos diferentes Eslados e nas divenaslocalida­
des, existem centenas de iniciativas bem sucedidas, simples, bara­
tas, viãveis, factiveis. que precisam ser disseminadas, divulgadas. 
Há necessidade de se trocar essas experiências. por isso acho que 
o Deputado Gonzaga Mata age muito bem, quando promove essa 
reunião na conrissão que preside na Câmara dos Deputados. Se 
pudéssemos congregar essas informações. não s6 quanto a esse 
projeto de renda núnima. mas também as relacionadas com a área 
de transporte, ,aúde, educação, gesúio da administração póblica e 
assim por diaDte; se pudéssemos reunir em um determinado local o 
que estou chamando de banco de êxitos, teriamos, talvez. uma oportu­
nidade de rapidamente disseminá-las, evidentemente adaptando-se 
cada experi&lcia às peculiaridades locais e. assim, conIribliriamos 
para a maior eficiência da administração píblica em nosso País. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Considero muito positiva 
essa sugestão no sentido de tetmoS um banco de experiências exi­
tosas e, inclusive. um banco de experiências que não deram ce.rto 
porque, obviamente, a humanidade aprende a partir dos erros e 
.~. Desse modo,lerl~os um banco de dados sobre as expe­
nénclaS e poderíamos verificar quaIS as que deram mais certo e as 
que não deram. para sabermos as razões do sucesso ou do insuces­
so a flD} de superarmos obstáculos. 

E fato que o Programa de Garantia de Renda Mínima, apro­
vado aqui no Senado Federal, não possui a vinculação necessária à 
educação. Por que considero importante esse debate? QUando da 
discussão desse projeto, num encontro de economista, do Partido 
dos Trabalbadores, em Belo Horizonte, o economista José Márcio 
Camargo ponderou que o Programa de Garantia de Renda Mínima 
deveria estar vinculado à educação. Diagnosticava ele um. círculo 
"icioso da pobreza pelo qual as famílias, cujos pais tinham um 
rendimento muito baixo, faziam com que os seus ftlhos abando­
n.assem pre.cot;emente a. escola para. trabalharem na roça CU na ci­
dade ou até terem um atividade marginal E, segundo José Márcio 
C~go~ se garantissemos () mínimo de renda à família,. com a 
obngatonedade de freqüentar a escola, teríamos a'possibilidade de 
quebrar esse círculo vicioso. 

Aí eu pensei muito nas vantagens e desvantagens dessa oh-. 
ri~atoriedade. Acredito que as experiências de Campinas e do Dis­
trito Federal. que estabelecem essa obrigatoriedade. vão mostrar se 
esse é o melhor procedimento. 

Sempre imaginei que os pais, em qualquer familia, têm 
vontade que seus filhos freqüentem a escola. Na medida em 
que eles tenham condição econômica suficiente eles enca~ 
minharào seus filhos à escola. Mas se isso puder ~er um estí­
mulo até ohrigatório. talvez seja uma experiência televante, à 
qual não me oponho. o 

Pensei durante toda a discussão na seguinte hipótese: pais 
que tenham fIlhos de sete, dez. doze anos freqüentando a escola Ie­
rio direito ao Programa de Renda Mínima. E a família vizinha 
igualmente carente, se tiver ftlhos com idade de seis meses dois ~ 
quatro anos, não deveria ter também esse direito? Entenru; que o 
direito deve ser universal. 

A experiência de Campinas, diferen_ente da do Distrito 
Fede",I, concede esse direito, porque lá defme-se a família carente 
com crianças de zero a quatorze anos. Portanto, mesmo as de zero 
• ~te anos, por exemplo, que estejam subnutridas, têm direito de 
se mscrever no Programa de Garantia de Renda Mínima 

Então, é uma experiência muito interessante que não res­
tringe esse direito às famílias com fllbos de sete a ~atorze anos 
mas estende-o às crianças com. idades de zero a quatorze anos. ' 

Dai, avalio que a riqueza do debate poderá SOlVir para o 
apeneiçoamento do projeto. 

o O Sr. L6ào Alcântara -: Mas pode ser que essa vinculação 
seja para adequar as wsporubilidades fInanceiras ao Programa, 
porque os recutsOS não são mesgotáveis. n.à{) são infmitos.lsso tal­
vez possibilite adaptar ... 

. O SR, PRESIDENTE (Romeu "fuma) - Senador Eduardo 
Supbcy, seI que o assunto é encantador, e até poderiamos passar 

aqui algumas horas pela importância dessa manifestação de V. 
Ex', Esse projeto poderá, talvez, trazer um pooco mais de lranqüi~ 
lidade às famílias menos favorecidas, inclusive com essa obrigato.­
riedade da freqüência à escola. 

No entanto, respeitando o Regimento, devo adverti~lo de 
que seu tempo está esgotado. 

A Sra. Marlna SUva - Senador Suplicy, V. Ex' concede­
me um aparte? 
. O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita, Sr. Presidente, na 

conclusão do meu pronunciamento, que eu ouça o aparte da nobre 
Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. Ex' poderá ter­
minar e conceder o aparte à nobre Senadora, até porque S. Ex' 
abriu mão do seu tempo. 

A Sra. Marina Silva - Gostaria, apenas. de parabenizar o 
Senador Eduardo Suplicy pela sua capacidade e empenho em dis­
cutir essa questão e. acima de tudo, implementá-la. Ao ver. em vá­
rios municípios, esse Programa de Renda Mínima sendo implan­
tando, Senador Eduardo. Suplicy, fIco pensando que a sociedade 
bmsileua parece estar coando um movimento tml espiral em torno 
do ,eu projeto. Espero que aconteça isso. S6la!nento que o Gover­
n? Federal talvez venha a ser atropelado pelas ações dos munici­
PIOS. quando todo O Brasil estiver assumindo esse programa de 
renda mínima e essas experiências estiverem dando certo. Mas. 
creio que é muito bom que isso esteja acontecendo pois são ex.pe­
riências localizadas em prefeituras, às vezes, pequ';'" ootms vezes 
nem tanto. Esses exemplos talvez possam se tornar um referencial 
para o Governo no Cj\le diz respeito à sua poHtica sociaL Quero para­
benizá-lo e, acima de tudo, regi,'.""" minha satisfação por verificar que 
vários prefettos e govemadorea já esúio praticando essa ação, mesmo 
sem uma coordenação por parte do Governo Fedem!. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de V. 
Ex', Sel1Jidora Marina Silva. 

Felizmente são diversas as prefeituns e assembléias muni­
cipais que estão implementando esse programa. V. Ex'. inclusive. 
mencionoo. a atividade. de Assembléias Legislativas. Por exemplo, 
Paulo Rubens Santiago, Depulado Estadual de Pernambuco, apre­
sentou projeto de garantia de renda mínima para seu Estado; O De-­
pulado Paulo Teixeira, da Assembléia Legislativa de São Paulo, 
também apresentou projeto em igual sentido; o Vereador Ítalo 
Cardoso, do PT, está formulando para a Câmara Municipal de São 
Paulo projeto semelhante, e assim por diante. 

O Prefeito Antônio Paloc;:ci, de Ribeirão Preto, perguntou­
me qual sena o ruelhor proced11llento a adotar. Sugeri a ele que 
houvesse um grande debate na cidade, na Câmara Municipal de 
São Paulo~ sobre o projeto de autoria ~ Vereadora Joana para que 
a popul~ pudesse conhecer e aperfeIçoar o projeto. Ele me dis­
se que sena interessante que o projeto fosse instituído em Ribeirão 
Pre~, cuja Prefeitura rena ?S reruno. sufIciente. para f~iar o 
proJeto. Entretanto, sena 11llpot1an1e que fosse estabelecido em 
todo o Bm.il, para que não seja Ribeirão Preto. por criar mais um 
proJeto como esse, um pólo de atração úio grande. Implantando-se 
o projeto em todo o País, evitar-se-iam problemas como Os que 
podem ,urgir de efeitos migI11t6rios. 

No Distrito Federal, aS famílias têm que estar morando ali 
há pelo menos c~co anos para terem direito à bolsa-educação. Em 
C~s. a fannlia deve estar tIlorando na cidade há pelo menos 
doIs anos. para assegurar o direito ao pro=ma de garantia de ren-
da familiar. ~-

Na medida em que esse programa for mstituído nacional~ 
mente. esse problema desaparecerá. Acredito que será. muito im­
~tt;, até ~.o ~perfeiç<?am~n1O do projeto, que tenhamos ex­
penênct.as muruclpws e reglOll8.1s. O programa será mais eficaz­
mente administrado, s~ puder haver a coordenação do progI11ma 
nacIOnal com as adminístrações locais. 

Em o que tinba a dizer, Sr. Presidenle. 
Muito obrigado • 
O SR, PRESIDENTE (Romeu Tum.) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Casildo Maldaner. (pausa) 
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Concedo a palavra ao Senador Nabor Junior. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Gilvan Borges- (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. (pansa) 
Concedo 8 palavra ao Senador Carlos Patrocínio. (pau .. ) 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguime 

discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. trago ao COnhe­
cimento de V. Ex·s as respostas recebidas ao Requerimento de In­
formação n° 260/95 de 7 de março de 1995, que formulei ao Sr. 
Ministro de Estado da Justiça. sobre o acervo da Comissão Espe­
cial de Investigação. criada pelo Presidente da República, Or. Ita­
mar Frnoco. por meio do Decreto nO 1.001, de 6 de dezembro de 
1993. e extinta pelo Decreto nO 1.376, de 19 de janeiro de 1995. do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. com transferência do 
acervo para aquele Ministério. 

As respostas contidas no Aviso nO 00384-MJ. de 2 de maio 
de 1995, do Sr. Ministro da Justiça Interino, Milton Seligman, as­
sim informam sobre cada pergunta; 

I) Os documentos foram recebidos por qual setor do MiIús­
tério da Justiça? 

"1. Os documentos relativos à Comissão Especial de inves­
tigação serão encaminbados para o Ministério da Justiça. mas ain­
da encontram-se guatdados, segundo consta, no Ministério da Ad­
ministtação Fedecal e Reforma do Estado. Enlretanto, o Relatório 
fmal e seus anexos foram. de fato, encaminhados a este Ministério, 
cuja cópia encaminhamos a essa digníssima Mesa através do Avi­
so n° 304, de 12103/95." 

2) A responsabilidade pela preservação do acervo é de qual 
setor? 3) Há uma relação dos documentos recebidos? Essa relação 
é dividida por processos? 4) De quantos processos se compõe o 
acelVo existente no Ministério da Justiça? 

"2. Quanto aos quesitos 2, 3) e 4) a resposta fica prejudica­
da, em face de ainda o Ministério não estar de posse dessa docu­
mentação que segundo ínf01lll3çóe.s não oficiais compõem um 
acervo bastante vasto e acondicionado em 40 caixas de papelão.H 

S) O Ministério da Justiça dará seguimento às providências 
determinadas nos vários processos? 6) Qual a orientação do Mi­
nistério da Justiça para esses processos? 

"3. O Ministério da Justiça tem o maior interesse no estudo e 
análise dessa documentação e não envidará (sic!) esforço. pars 
corresponder as expectativas sobre matéria tão fundamental para 
credibilidade das lnstituições públicas brasileiras." (Grifos nossos). 

7) O Ministério da Justiça tem informações sobre as provi­
dências adotadas pelo Ministério Pliblico a pedido da Comissão 
Especial de Investigação? 

"4. O Ministério da Justiça, embora não tenha informação 
oficial sobre as medidas adotadas pelo Ministério Público sobre os 
pedidos da Comissão Especial de Investigação, enviou cópia do 
relatório e seus anexos referidos no item 1) deste A viso." 

A última pergunta - 8) Responsável pela guarda do acervo, 
o Ministério da Justiça tem informações sobre estudos pars reaber­
tura da Comissão Especial de Investigação? - ficou sem resposta. 

Estas, Sr. Presidente, as questões fOlDluladaS e as respostas 
recebidas, que transcrevo em meu pronunciamento, a fim de que 
fiquem registradas nos Anais desta Casa. para p::tsterior acesso e 
diligências, se for o caso. 

Muito obrigado. 
Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, 
Trago ao ronhecimento de V. Ex's as respostas :recebidas ao 

Requerimento de Informação n° 261/95, de 7 de março de 1995, 
que formulei ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda. considerando 
a determinação do art. 3° do Decreto nO 1376, que atribuiu à Se­
cretaria Federal de Controle daquele Ministério, "OS procedimen­
tos sobre diligências e investigações a propósito de fatos. atos e 
contratos relativos a 6rgãos e entidades da Administnlção Pliblica 
Federal direta e indireta". As respostas a cada pergunta formulada 
foram as seguintes: 

1) Quais as providências adotadas pela Secretaria Federal 
de Controle do Ministério da Fazenda pars cumprimento do De­
creto n° 1376, de 19 de janeiro<le 1995? 

"As atribuições _da Comissão Especial, estabelecidas pelo 
Decreto n° 1.001, de 8 de dezembro de 1993, não se confundem 
com as da Secretaria Federal de Controle - SFC. Aquela Comis­
são foi instituída, essencialm'ente. para prestar assessOlltmeOto à 
Comissão Parlatnentar Mista de Inquérito dO Orçamento, enquanto a 
Secretaria Federal de Controle, como ~ ÍJlIe8ranIe do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, tem missão permanen­
te, de acordo com o disposto no ar!- 74 da Constituição Federal 

Confonne se pode depreender do texto do Decreto nO 
1376195, não foram transferidas à Secretaria Federal de Controle 
todas as competências atriooídas à Comissão Especial. O art. 3° 
do Decreto acima referido é meramente declaratório: "os procedi­
memos sobre diligência e investigações, a propósito de fatos, atos 
e contratos, relativos a órgãos ou entidcW.es da Administração Pú­
blica Fedecal direta e indireta integram as competências da Se­
cre/aria Federal de Controle do Ministério da Fazenda.· (Gri­
fado no original). 

Assim, imediatamente apó< a edição do DecreIo nO 1.376195, a 
Secretaria Federal de Controle passou a absorver os trabalbos que en­
volvem denúncias :relativas a atos pratícados contra OS interesses da 
Administtação Pública Federal, encaminhando à respectiva Secretaria 
de Controle Intemo ou Delegacia Federal de Controle. 

Paralelamente a esses traba1bos, a Secretaria Federal de 
Controle exerce as suas atividades ordinárias, constantes do art. 74 
da Constituição Federal e da Medida Provisória nO 969/95, que 
consiste no acompanhamento dos gastos públicos, e na auditoria e 
avaliação da gestão dos administradores." 

2) Os processos foram distribuídos às Comissões de Con­
trole especificas de cada Ministério OU estão centralizados na Se­
cretaria Federal de Controle? 

liAs atividades regimentais da Secretaria Federal de Contro­
le são exercidas de forma descentralizada, de acordo com a vincu­
lação do órgão a que se refIra, ou da Unidade da Federação em 
que se localiza. As denúncias, quer sejam dos mpos de comuni­
cação. quer sejam de membp)s da sociedade civil, são da mestna 
forma encaminhadas à Secretaria de Controle Interno no respecti_ 
Vo Ministério, quando o órgão envolvido sediar-se em BnlSília, OU 
à Delegacia Federal de Controle Interno, quando referir-se a ocor­
rências nos Estados. Em qualquer situação, a S.F.C. mantém o 
controle do andamento e conclusão das apurações." 

3) Quais as diligências realizadas apó< o recebimento dos 
pnXessos pela Secretaria? 

''Estão em andamento as seguintes diligências resultantes de 
denúncias: 

~ processo em que membro da sociedade denuncia irregula­
ridades na PODcia Rodovíãria Federal no Espírito Santo. assunto 
encaminhado ã Delegacia Federal de Controle e ã Delegacia da 
Policia Federal, ambas naquele Estado; 

- denúncia de irregularidade na Secretaria de Vigilância Sa­
nitária do Estado do Mato Grosso do Sul, em exame no Depana­
mento de Fiscalização desta Secretaria; 

- denúncia de conupção nas Prefeituras Municipais de Ca­
tuji e de Te6fIlo Otoni/MG, em estudo no Departamento de Fisca­
lização desta Secretaria; 

- denúncia do Deputado Estadual Rui Ribeiro RosaVBA 
contra o Prefeito de Remans<>'BA, Carlos Ant6nio Ferreira de 
Castro, encaminhada pata providências do Departamento de Fisca­
lização desta Secretaria e da Secretaria da Receita Federal; 

- encontram-se. ainda. no Departamento de Fiscalização, 
denúncias sobre: 

. custo de pessoal contratado com recursos de convênio da 
Fundação Nacional de Saúde com a Prefeitura Municipal de Cam­
po Grande-MS; 

. utilização de veículo e o fornecimento de cestas básicas 
para "sem-terra" por parte do INCRA; e 



Mai" de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 19 8523 

. desvio de 759 mi1:toneJá'dq-de arrqz ~do do Rio- reais, refenwJ.es à i».denização ~Jxmfeitorias úteis, conforme re-
Grande do Sul~ .. . . - ..-. vela o quadro demonstrativo já citado." 

. denúncias de iITegu1aridades que estariaro ocorrendo. na 3) Coro o corte de recursos. como flCalá a potitica de dosaI">-
Financiadota de Estudos e Projetos - FINEP. relativamente à apli- priação. que I""'ê a indenização das benfeitorias existentes no imóvel? 
cação de :recursos originários do Fundo Nacional do Desenvolvi- "Com o corte de recursos, há necessidade de Projeto de Lei 
mento Cientifico e Tecnológico - FNOCT e quanto a convênios para aprovação de Créditos Adicionais ao INCRA, sob pena de 
celebrados coro a USP. cuja v""",idade deverá ser ap!rada pela cOUlprolDeter o Programa Nacional de Reforma Agrária do Gover-
Secretaria de Controle Interno no Ministério da Ciência e T ecnolo- no Federal. 
gia, para onde foi encaminhada a denúncia; . . O quadro em anexo, referente à 'necessidade de recursos 

- notícia sobre impropriedades no pagamento de penslOIDS- orçamentários ao INCRA para 1995'. demonstra o montante de 
ta do 'Governo Federal que estariam ocorrendo em órgão governa- Créditos Adicionais, resumido a seguir: 
roentáJ, cuja apuração foi feita pela Secretaria de Controle Interno a) Implantação e Consolidação de Projetos de AssentaUlen-
do Ministério das Comunicações, tendo sido tomadas as provldên- to: R$ SS563.000.00; , 
cias para correção da falha; e b) Indenização de Benfeitorias Uteis: R$ 64.764.000,00; 

- processo administrativo, instaurado por solicitação da Co- .) CtMito para Produções (PROCERA): R$ 152.000.000,00." 
missão Especial, relativamente à apuração de írregularidades no 4) Quais as conseqüências do corte de recursos para o fi· 
âInbito do Ministério da Educação e do Desporto, detectadas pelo Sis- nanciaUlento à produção das fanúlias já assentadas nos sucessivos 
tema de Controle Interno e constantes de Relatórios de Auditoria, em prograUlaS de refonna agrária? 
fase de apreciação pela Consuhoria Jurldica daquele Ministério". "Considerando que houve corte de R$ 14.447.976,00, refe-

4) O Ministério da fazenda está acoropanhando as diligên- rente ao Crédito para Produção (PROCERA), a possibilidade de 
das realizadas por outros Ministérios? atendimento com recursos do Orçamento se limitará a R$ 

"O Ministério da Fazenda, através da Secretaria Federal de 152.000.000,00 para atendimento de 100.000 famílias =1995." 
Controle, acompanha as diligências realizadas, no âmbito dos ou- 5) Quantos processos de desapropriação estão pBi1tdos na 
tros Ministérios, pelas Secretarias de Controle Interno." Justiça por falta de recursos para pagaroento da indenização? 

5) Na hipótese de as diligências estarem suspensas e não ''No que diz respeito aos processos de desapropriação que-
terem sido realizadas de imediato. não baverá prejuízo para o es- se encontram parados na justiça. o IllOtivo não é por falta de paga. 
clarecimento das irregularidades? menta, mas sim por estarem pendentes de perícia judicial. ou por 

"As diligências não foram suspensas, elas continuam sendo ações movidas pelos proprietários." 
realizadas, pelas Secretarias de Controle Interno nos Ministérios, 6) Há algulDa proibição do lNCRA de realizar qualquer 
sob a orientação da Secretaria Federal de Controle. ação de campo que exija desembolso de cli.nbeiro? 

Relativaroente às demais pergu~ta~ - 6) O ~inistério da.Fa- "Com relação às ações de campo que exigem desem.bolso de 
zenda sabe por que fOI exlmta a CODllSsaO Especial de Invesuga- dinheiro não há proibição do INCRA para realizá-las. Tais ações se 
ção? e 7) O Ministério da Fazenda sabe se o Governo tem intenção referero 'a Vistoria para Avaliação e para Implantação de Projetos de 
de restabelecer a Comissão Espe<:iaJ de lnveSúgação? - a resposta fo" 1 de .)." 

"Relativamente aos itens 6 (seis) e 7 (sete) do Requeriroento, in- Assentaroento (topograf~. evantaUlento ~ naturallI. etc. 
, V Ex- eesteMinistérionãoFli-vr-dosdadosnYn1eridos." 7) Quantas famtlias sem terra serao assentadas este ano? 
.cnnoa. qu ~l"'" -~- Qu' E d - be fi' d ~Õ ? Estas, Sr. Presidente, as questões fOI1:lluladas e as respostas aIs?s sta os que serao ne IC1a os e em que J>I?t""' .. ",,"o. 
recebidas, que transcrevo em meu prommClamento, .a, fnn de que , Conf~ quadro em ane:xo, o INCRA ~f1IllU as desapro-
fiquem registradas nos Anais desta. Casa. para postenor acesso e pnaçôes a ruvel de grandes regIões, que devemo ser detaIbadas 
diligências, se for o caso. por estado, com a participação de organismos governamentais e 

Muito obrigado. não governamentais, inclusive a CONTA0, DO âmbito dos 'Semi-
Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, nários Regionais sobre Refonna Agrãria e Agricultura Familiar", 
De acordo com rotina. que me impus, desde o início do B!-ual no decorrer de maio/95. li 

mandato'.l?go ao conhecimento de V. !,,<'s as respostas teCeb~das 8) O Ministério da Agrirultura. do Abastecimento e da Refor-
do Sr. Ministro da Agncultuta. Abastecunento e Refonna Agrana, . dim . Co_c_..-
Or. José Eduardo de Andrade Vieira, ao Requerimento de Infor- IDa Agníria manteve enten en~ a re~rto com a w""""r" 
mação n' 237, de 7 de março de 1995, de mínha autoria, a cerca de NaclOn;ll dos Trabalhadores na A~.ltura: O quê fi~ ~. 
cortes efetuados no Orçamento do Instituto Nacional de Coloniza- 'Em ~o de 1995. serao dlSC:UUdas as ~tn.zes para ,0 

ção e Refonna Agrária - lNCRA. São as seguintes as perguntas Pro!l""~ NaclOnal de Refonna. Agrária, onde particlparão orgaru-
formuladas e respectivas respostas: zaçoes IlélO governamentais e smdlCaIS , CONTAG, e um dos le-

I) Qual o montante do corte de recursos no Orçamento do IDaS •• ser abordado será a política de descentralização e de parte­
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária? Em termos rias a serem desenvolvidas com organizações g.overnamentais e 
percentuais, quanto representa? não governamentais." 

"Conforme quadro deroonstrativo constante da 'Nota Técni- 9) Há riscos de conflitos na área rural? 
ca Sobre o Orçamento da Refonna Agrária para 1995', em anexo, ''Existem riscos permanentes de conflitos na área rural,. caso 
houve corte de R$ 102.480.658,00, em relação à proposta orça- o Programa Nacional de Reforroa Agrária não seja impulsionado." 
mentária do INCRA, encaminhada ao Congresso Nacional. Este, Sr. Presidente, o resumo das informações prestadas 

Do total de R$ 558529.721,00, ero moeda, que constitui a pelo Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
proposta ongmal do INCRA, o Congresso NaCIOnal aprovou R$ Agrária, que se completam com os documentos anexos "Nota s~ 
466.931.714m, provocando umoorte de R$ 91598.007.00. Logo hre o Orçlll11ento da Reforma Agrária para 1995", "Quadro 0.­
após, o Ministério do Plane)8Dlento promoveu o corte de ootros monstrativo do Orçamento/1.995", ''Necessidades de Recursos Or-
R$ 10.882.651,00, relativo ~ emendas vetadas pelo Executivo. çamentários Adicionais ao INCRA para 1995" e "Meta de Obten-

Em termos percentuaiS,. ~ corte de R$ 1~.480.658,OO rep- ção de Terras por Grande Região", dos quais peço a transcrição 
resenta 18,03% da proposta ongmal. em moeda. , nos Anais da Casa. • juntamente com este pronunciamento. 

2) Esse corte difirultará a meta de assentar, por ano, 40 mil Muito obrigado. 
famílias de trabalhadores rurais sem terra? 

"0 referido cone dificultará a meta de assentar 4O.0C() famí~ 
lias =1995. principalmente porque bouve corte de 65 milhões de 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
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NOTA SOBRE O ORÇAMENTO DA REFORMA AGRÁRIA PARA 1995 

A proposta orçamentária encaminhada ao Congresso Nacional pelo governo 
correspondia a um equilíbrio entre a meta de assentar 40 mil novas famílias e a 
manutenção das famílias assentadas MS anos anteriores. Tal proposta foi rçduzida em 
alguns ítens para adequar aos tetos fi~ados pela SEPLAN. O fundamental para assentar 
40 mil famílias, é assegurar a obtenção do estoque de terras necessário, estimado em 
1,6 milhões de hectares. 

A tabela abaixo resume os cálculos para estimar os custos da obtenção do 
estoque de terras: 

Brasil 
. . ;.1 '·r· ,:.tl

iU
• ,"~I ':'11 '.' 'I', •• ' • 'A 1';"'11 ,'!I!ri'jl ' 'I .. I.', I' ,I" ',: ,:: .;' .,,,'" '11:'11 .," '. " " '~ . ' I ti" • I • I 

Valor de 
' . ,Numero ,,:1 l1!3cta- rea'ii.I>.",,(,,· Custo'qa: Custo ('", .. i Valor de- ': ' : 

, °'-1:: "r::'.";!~ r . ," . <'l:!"::!:i!, 
terra'nua: 

.. . ", 
TONs '",' da ~".: 'i,' J Ij/r' Tes por necessá- ", benfeito-:o:' benfeitorias 

familias:i!i', ria '(ha):)!!:~ rias plha ;:.: 
. . . . 

família' p/ha (R$) necessário'· necessário . . 

40000 40 1600000 400,00 82,50 640 milhões .132 milhões 

Foram incluidos na proposta orçamentária o valor de 874 milhões de reais em 
TOA's c 132 milhões de rcais em moeda para indenização de terras e de benfeitorias, 
respectivamente. A diferença entre a necessidade de TDA's para a obtenção de terras 
para assentar 40 mil famílias e o valor orçado, corresponde às necessidades de dar 
cobertura aos precatórios da justiça referentes a desapropriações de anos anteriores. 

As emendas dos parlamentares, entretanto, cO,mprometem esse equilíbrio, na 
medida em quo incidimm fortemente sobre dois ítens: crédito' para a produção e 
indenizaç:!o do benfeitorias. No primeiro foram reduzidos, <Jtravé:; do emenda:;, corC;] 

de 14 milhões de reais e do segundo cerca de 65 milhões de reais. 

A redução do crédito limita o número de famílias a serem atendidas. 
Considerando que, do universo de cerca de 350 mil famílias assentadas demandantes de 
crédito, das quais foram atendidas 170 mil, sendo 130 mil no governo Itamar Franco e 40 
mil nos governos anteriores temos, ainda, uma demanda insatisfeita de aproximadamente 
180 mil famílias em lodo o país necessitando de .,.rédito para consolidar o processo 
produtivo. Com o orçamento aprovado teremos 38 milhões no INCRA mais 60 milhões nos 
Fundos Constitucionais (10%), tolalizando 96 milhões de reais para crédito em 1995. 
Esse montante atenderá cerca de 39 mil familias, considerando a média de-R$2500 por 
família. Ficarão sem atendimento, portanto, 141 mil famílias, que já estão na terra. 
Admítíndo-se a hipótese de atender o minimo de 100 mil familias com crédito no ano de 
1995, tem-se a necessidade de recursos adicionais da ordem de·152 milhões de reais. 

o quadro demonstrativo anexo apresenta os dados das diferenças entre a 
proposta orçamentária e o orçamento finalmente sancionado. 
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J NI\ClllW\L UI. CUI.ONI/IIV\(I I !ti IlIl(~ll\ lI' ,IUII,1I1 IIJUI/I 
.,rAIIH'NTO DE ORÇAMENTO E PROCRI\MAÇAO • PO I INCHA 

ADRO DEMONSTRATIVO DO ORÇAMENTO I 1.9~5 

R$ 1,00 ( PREÇOS CORRIGIDOS I 9S I 

rnOl'OsfA onçAMENJO LEI ,A~Rts.c.IMO 

PROJLTO I A TrVIOAOE INCRA CONG. NAC. N" '.180 REDUçAo li li 

A B C D"C-A BIA CIA 

'-!.IC .... CE E PROPUTMOAOE 763.200 763.200 763.200 O 100,00 100,00 

. Ta« CE PROCESSAMENTO DE OAooS 11.904.000 8.112.000 8.112.000 -3.792.000 68.15 68,15 

'ORO. M4NuT. SERVo AOMINISTAATlVOS 156,IZ5.350 150 ~~~,~5U 150 ~9~.958 -5 88Z 400 96,23 ~ 

CooRDENAÇAo DA REFORMA AGRÁRIA. 127.551.802 125.221.402 125.221.402 -2.330.400 96,17 98,17 
SUPERJNTENO~NCIAS REG. REF. AGRÁRlA 21.620.736 10.068.736 18.068.736 -3.552.000 83,57 83.57 
AOMlNISTAAÇAo DE PROJ. CQtONrzA,çAO 594.120 594.120 594.120 O 100.00 100,00 
ADMlNISti.v.ÇÂQ CE PROJ. ASSENTAMENTO 5.452.088 5.452.888 5.452.888 O 100.00 100,00 
AOMIN1STRAçAO OE PROJ. REG. FUNOlARlA , 955.012 . 951;,~R, 955.812 O 100.00 100,00 

-
ItOITO PARA REFORYA AGRÁRiA - 101.0~~,51§ §§,440,~4~ Q6.440,~4Z -j4,591,97§ ~ ~ 
CRtOITO PARA IMPLANTAç.lO 40.126.762 47.902.762 47.902.762 -144.000 99,70 99.70 
CRt:orro PARA PRoouçAo 52.905.756 38.457.780 30.457.780 -14.447.976 72,69 72.69 

STlJDOS E PESQUISAS AGRÁRtAS 1.300.000 1.306.800 1.306.800 O 100,00 100,00 

EGULAAIZAÇAo FUNOIÁRIA 3.003.901 3.003.901 3.003.901 O 100.00 100,00 

SSENT AMENTO OE TRABAlHADORES RURAIS 43.197.060 55.068.521 44.185.870 908.802 127,48 102.29 

$S. SINDICATOS E TRABALHADORES RURAIS 1.705.176 1.360.953 1.360.953 -344.223 79,81 79.81 

WflJT. ATUAUl.. CAOASTRO RURAL 8.518.908 7.897.308 7.897.30& -621.600 92,70 92.70 

:OOPERAçAO INlERINSTITUCIONAl 1.609.776 1.609.776 1.609.776 O 100,00 100.00 

~çAo FUND. REGIOES NORTe' E NOROESTE 1.515.047 1.515.047 1.515.047 O 100,00 100,00 

:mENlZAçAo oE IMPVEIS RURAIS 1,007.143.344 942.0~G ~39 94;l,Q3§.23g -65.1 07,1 O~ 9354 9~,54 

• INOENlZ.4çAo TERRA NUA MEDIANTe TOA 874.800.000 674.-00.000 874.800.000 O 100,00 100,00 
• INOEN1Z,AçAo BENFEITORIAS ÚTEIS 132.343.344 67.236.239 67.236.239 -65.107.105 50,80 50,80 

ê-'RQJETO COlONlZACAo 5.261.500 3.407.200 3A07.200 -1.774.300 66.28 66,28 

OPERAç.,I-O 'COMPLEXO rNOUSTfUAl - PACAL 1.200.000 1-200.000 1.200.000 O 100.00 100,00 

CAPACITAçAO OE RECURSOS HUMANOS 6.600.000 4.200.000 4.200.000 -2.400.000 63,64 63,64 

PARTICIPAÇolo ORGIINISMOS INTERNACIONAIS 3.087.600 3.087.600 3.087.600 O 100,00 100.00 

ASSISTtNCIA PR~ - E~ :OLAR 4.352.400 2.192.400 2.192.400 -2.160.000 50,37 50.37 

ASS. M(OICA E OOONTOLOcICAJI SERVIDORES 11.166.000 5.526.000 5.526.000 -5.640.000 49,49 49.49 

PREST. BENEFICIOS AO SERVIDOR PÚBLICO 12.853.9~1 11.698.175 11.698.175 -1.155.176 91.01 91.01 

ENCARGOS CI INATIVOS E PENSIONISTAS 40.533.094 48.533.094 48.533.094 O 100.00 100,00 

PASEP 2.400.000 2.400.000 2.400.000 O 100.00 100,00 

TOTAL GERAL 1.433.329.721 1.341.731.714 1.330.049.063 -102.460.656 93.61 92,85 

TOTAL EM MOEDA 558.529.721 466.931.714 456.049.063 -102A60.65c 83.60 81.65 

TOTAL EM T.O.A, 074.800.000 874.600,000 874.UOO,OGO O 100,00 O 

orc9~lci . .xIS 
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MllClSTtRlO DA ACRICULTUII:A, bO ' ..... sTEWU:tnO E DA REfORIi\A ACURIA • f\AA,U 
• II/srnuro NACIOII"l DE COltwJlAtl0 l IUOro AGRARIA • UltRA ' 

NECESSIDADE DE RECUIISOS,ORÇAMENTá.ItIOS ADICIONAIS AO INCU PAItA 1995 

E"I U. 1.(j~J.OO 

..... ==:ou, ... ,,..=.,,:=:o= •• == ............. ,,,, ...... "' •• ,,.,,, ..... "' •• " ......... " ........... " ... " •• " ............ : •••• " •••••• = •••• " ............. IIt ......... :=,." ••••••• 
PR~AKA DE GOVERNO ("') ORÇAMENto APROVADO DÊFltlT (NECESSlb~t~' 

VALOR VALOR MEtA 
DJstRIMIM"çla UNIO,CIE 

_.0 ••• _._ •••••••.•• 0 ___ o" _ ••••• 0 ••••••. _ •• _ ••• _0_ •••• _ •• _.".0 _o ._ ••••• ' -o _ •••••• 

EM MOEDA 

1. ASSElrlt.v.f:IHO to: tRABALHADOREs RUU.IS 
\. 1 1~I."uçi, e Consot fcU~io d~ Projetos 

de Assent.-oto famU il 40.000 10('.748 17,201 44.18S 22.799 SS.S::l 

1.600.000 13'2.000 
1.2 Inder\iu~io d~ Benfehorias decorrente 

di cieupt"op .. ia~io de IIIIÓ'Veh lIurais lia 6';', Tt>:. 67.236 187,040 812.960 

Z. CRtOItO ,. ... RA IEfORMA ACURIA 
2.1 Cridito Proclu~io (Projeto. ExistenteS) famUia '00.000 
2.2 Credito IIIPL'"t.~io (NOvo' Projetos) família 40.000 

o.'. o ...... o __ • _. o ... o ••••••••••• o. o .'0.' •••• o o ............... ~. o ................. O" 

2S0.000 1S.400 l!l.'S! 84.600 ( .. ) 211.5 .. 2 

'7.98l 1,0.000 47.98; 
• 0 •• o o, ...... ............ •• ' ._0" •••• •• •••• ••• o· ••• ............ 

532.731 197.&6Z 33';'.8e9 
.. ....... ... o •••• •••••• • 

........•.•.••...... ............ lOTAI,. PtulCIPAIS PROJEtOS (EM MOEDA) ............... _ ....................................... " ................ . 

• As _us for ... uti_dllS de .cordo ccn O Progr .. de Ciovuno h,ltio.·.·Ob ....... sU" e o "Programa COfIUlidalde Solidiri .... 

.. Considert..se (tA 60 milhões de ~eli. urio supridos pelos ,uttd~s Constituc:lonais~ que' .tenderlo a 24.000 f .. Hlas 
(UZ.SOO.CO ~r 'amflb), com crédito pite prodUç:io (PROCE.U). O déficit do or~arnento do INeRA '. portaMO, eM 152 .HM .. , d. ruill • 

••• cornsporde. 1.600,000 hectares. serem detrehd~s e I 587.000 hectares a ureftl Indenhados.lllediante p"lc.t6rios judiciai •• 

QUADRO VI- META DE OBTENÇÃO DE TERRAS POR GRANDE REGIÃO 

GRANDES 1995 1996 1997 1998 1999 

REGlOes. META OESAP META DESAP META DESAP META DESAP META OESAP 

(FAM) (HA) (FAM) (HA) (FAM) (HA) (FAM) (HA) (FAMl (HA) 

BRASIL 40.000 1.760.000 60.000 .... 2.640.000 80.000 3.520.000 100.000 4.400.000 100.000 4.400.000 

NORTE 6.000 480.000 9.000 720.000 12.000 960.000 15.000 1200.000 15.000 1.200.000 

NORDESTE. 18.000 630.000 27.000 945.000 36.000 1.260.000 45.000 1.575.000 45.000 1.575.000 

SUDESTE 4.000 100.000 6.000 150.000 6.000 200.000 10.000 250000 10.000 250.000 

SUL 2.000 --50 000 3.000 • 75.000 4.000 100.000 5.000 125.000 5.000 125.000 
.' 

C.OESTE 10.000 500.000 15.000 750.000 20.000 1.000.000 25.000 1.250.000 25.000 1.250.000 

'o. 
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o SR_ PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joel de Hollan<la-

O SR- JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­
guinte diSCUIOO.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, a história 
de Santa Cruz do Capibaribe é conhecida fora dos limites de Per­
nambuco. Distante cento e oitenta quilômetros de Recife, essa ci­
dade de clima semi-árido está localizada no agreste setentrional do 
Estado. Fica entre a conhecida cidade pernambucana de Caruaru e 
a paraibana Campina Grande. • 

Abriga uma população de aproximadamente sessenta mil 
habitantes, quase todos moradores da área urbana. E quase todos 
prósperos, coD1rastando com a maior parte dos habitantes do 
agreste, JlOI'llação abatida por periódicas e inclementes secas. 

A história que fez de Santa Cruz do Capibaribe uma cidade 
diferente começou há quarenta anos. Na metade da década de cin­
quenta, Santa Cruz descobriu sua vocação. Com mão-de-obra qua­
se artesanal, começou ali a indústria da confecção. 

Ainda precária. com empresas de fundo de quintal, a nova 
atividade foi tomando fôlego. Foi-se modernizando, aperfeiçoando 
seu produlO- Hoje, o padrio de qua1idade dos tecidos e conf~ ali 
produzidos ultrapassa os 1imites de Pernambuco e chega a São Paulo. 

Hoje, o centro comercial de Santa Cruz do Capibaribe for­
ma um enOIme aglomerado de atacadistas de tecidos, confecções, 
aviamentos e máquinas de costura. Atiastece as grandes lojas de 
departamentos de todo o País. as butiques simples ou sofisticadas, 
além de ce"", de cinco mil bancas de feiras que vendem confecçõ­
es populares. 

Quarenta anos depois da instalação das empresas de fundo 
de quintal. aquela cidade do agreste exibe prosperidade. Orgulha­
se de abrigar seis agências bancárias. quatro clubes sociais e es­
portivos, nm dos quais, o Ipiranga, disputa com êxito a Primeira 
Divisão do Campeonato Pernambucano de Proftssionais, escolas 
de primeiro e segundo graus, hotéis e restaurantes de primeira 
qualidade. 

O êxito estupendo da Capital da SlIlanca, como é conhecida 
Santa Cruz do Capibaribe, rendeu frutos. Recebe o titulo de 
"Maior P610 de Confecções do Norte/Nordeste" e tomou-se noti­
cia na mídia nacional. 

Para se ter idéia da extensão do sucesso, Sr. Presidente, a 
cidade mereceu um quadro no Fantástico, da Rede Globo. No pr0-
grama, Santa Cruz do Capibaribe foi apresentada como cidade 
modelo graças à força de trabalho de sua valorosa população e 
baixo índice de problemas sociais. Lá, orgulho-me de lembrar, o 
espectro do desemprego não amedronta. Está distante daquele ver­
dadeiro milagre de criatividade que Santa Cruz registrou. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Talvez me tenha excedido. Peço perdão se abusei da pa­

ciência dos meus colegas. Mas quis desenhar o quadro econÔmico­
social de Santa Cruz do Capibaribe para justificar meu entusias­
mo. E também para contar com a solidariedade desta Casa no pe­
dido de que sou porta-voz. 

Santa Cruz, Sr. Presidente, não é uma illia. Na verdade, so­
fre os grandes impactos da economia. As crises deflagmdas em de­
corrência de congelamento de preços, mudanças de moedas e tan­
tos outros desvios regislrados por causa da violência das medidas 
tomadas na aplicação dos diferentes planos econômicos deixaram 
suas marcas na economia da cidade. 

Mas Santa Cruz tem uma característica singular. É a última 
cidade a tombar e a primeira a erguer-se. 

Com o Plano Real não foi diferente. Santa Cruz aderiu ao 
entusiasmo geraI. No começo do plan<>, houve grande aquecimen­
to da pcodução e das vendas. Como couseqüência lógica, as em­
presas locais contmtanlm mais empregados, aumentaram o esto-

que de matérias-primas, renovaram as máquinas. Aliás, Santa Cruz 
do Capibaribe foi precursora na importação, em todo o Norte/Nor­
deste, de máquinas de téCnologia avançada. 

Essa ousadia. Sr. Presidente. se deu em momento muito es­
peciaL Era época de retração, de temor. Na oportunidade, empre­
sas de renome nacional, como Santista, Rhodia, Vicunha, Vela 
Norte, Franco Mattos e tantas outras fechavam m cotas de vendas 
para Santa Cruz. 

Há mais. As medidas antioonsumo atingiram duramente a 
indústria e o comércio locais. As centenas de ônibus de excursio­
nistas que ali chegavam diariamente reduziram-se a poucas deze­
nas, diminuindo drasticamente a venda de tecidos, confecções e de 
serviços de hotelaria e restaurantes. 

A conjuntura madrasta foi mais além. A maioria das vendas 
era feita com cheque pré-datado, que é, como todos sabemos, uma 
moeda corrente em nosso Pais. Ora. a crise atingiu os emissores 
dos cheques, que, inadimplentes, sustavam o pagamento dessa or­
dem de crédito ou, simplesmente, não dispunham de fundos para 
honrá-los. 

O quadro aqui desenhado, Sr. Presidente, t dramático. 
Não podemos cruzar os braços e esperar que sessenta mil 
pessoas vão à falência. Por isso, apelo para a sensibilidade 
do governo do Estado de Pernambuco. Governador, tome 
medidas capazes de amenizar a crise por que passa· não s6 
Santa Cruz do Capibaribe mas também todas as cidades que 
vivem da produção local. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã, às 9 horas, a seguinte 
. ~ 

ORDEM DO DIA 

-1-
OFÍCIO N°S/19, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
ar\. 336, b, do Regimento Imerno) 

Ofício nO S/19, de 1995, do Presidente do Banco Central. 
referente a retificação da Resolução n° 55, de 1994, do Senado Fe­
deral, que autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo - DAEE, a contratar operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, no valor de quarenta e nove bilhões, 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes, junto ao The Over­
seas Economic Cooperation Fund - OECF, destinada a fmanciar 
parcialmente o Projeto de Despoluição da Bacia do Tietê. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 82, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
82, de 1992 (nO 969191, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 45 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, tendo 

Parecer favorável, sob nO 127, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h53min.) 
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ATA DA 61' i'-ESSAO, REALIZAi>.Ü:~ DÉ- ~tos, Nível IlI,1'aclri.t. 45, do Quadro de Pessoal do Senado- Fede-
MAIO DE 1995 ral, para exercer a função comissionada de Consultor Adjunto da 

(Publicada no DCN, Seção n, de 17 de maio de 1995) Consultoria de OIçamentos, símbolo FC-8, a partir de 7 de feve-
RETIFICAÇÃO reiro de 1995. 

Senado Federal, 18 de maio de 1995. - Sendor José Sar­
ney, Presidente. Na página 8358, 2' coluna, antes do despacho das Emendas 

oferecidas ao Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 1993, logo ap6s 
a EMENDA N" 56, inclua-se por omissão a seguinte: 

EMENDA N" 57 

Inclua-se onde couber o seguinte: 
Art. ... quando não mantiverem também ensino fundamental 

ou médio. 
(Corresponde.o art. 17, inciso lI, do Substitutivo do Sena, 

dor Darcy Ribeiro). 

- ATO DO PRESIDENTE N"262,DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pe\o artigo 6°, § 2°, da Resolução nO 42, de 1993, 
resolve designar ROBISON GONÇALVES DE CASTRO, Con­
sultor de OIçamentos, Área de Consultaria e Asssoramento em 
Orçamentos, Nível m Padrão 42, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, para exen:er a função comissionada de Consuhor Ad­
junto da Consultoria de OIçamentos, símbolo FC-8, a partir de (JJ 

Justificação de fevereiro de 1995. 
Como redigido o projeto, uma escola par!icu1.,.poderá fiClU' Senado Federal, 18 de maio de 1995. - Senador José Sar-

submetida a três sistemas de ensino, trés regimes, três nozmas e ney. Presidente. 
três, fiscalizações diferentes: federal, pelo ensino superior; .. sta- ATO DO PRESIDENTE N° 263, DE 1995 
dual, pelo ensino fundamental ou médio, municipal, pela educação ~ .... 
infantil. O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 

Sal. da;Sessões, 16 de maio de 1995. - Belo Parga. em conformidade com a delegação de competência que lhe foi ou-­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, e de acoido 

ATOS DO PRESIDENTE com o § 6° do artigo 13 da Lei n° 8.112, de 1990, resolve toroar 
ATO DO PRESIDENTE N"258,DE 1995 sem efeito as nomeações de FREDERICO DE PINA ÁLVARES 

FILHO, JOÃO BOSCO DE ANDRADE CARVALHO e SERGIO 
O Presidente do Senado Federal, no suo da atribuição que t;>1AS CARDOSO, para o =go de Técnico Legislativo Nível lI, 

lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993,' Area de Policia, Segurança e Transporte, Especialidade de Segu­
resolve designar FERNANDO JOSÉ BAL TAR DA ROCHA, rança, Padrão 16, do Quadro de Pessosl do Senado Federal, CODS­

Consultor de Orçamentos, área de Consultoria e AssessoramentO e tantes do Ato do Presidente n° 058, de 1995, em virtude de não h.­
Orçamentos, Nível II~ Padrão 42, do Quadro de Pessoal do Sena- verem cumprido o prazo previsto para posse no referido cargo, de 
do Federal, para substituir. Consultora-Geral de OIçamentos, acordo com o disposto 00 Art. 13,§ 1°, da Lei nO 8.112, de 1990. 
símbolo FC-9, a partir de 1° de fevereiro de 1995. Senado Federal, 18 de maio de 1995. - Senador José Sar-

SeDado Federal, 18 de maio de 1995. - Senador José Sar- oey, Presidente. 
ney, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N° 259, DE 1995 ATO DO PRESIDENTE N"264, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, DO uso da atribuição que O Presidente do Senado Federal, DO USO de suas atribuições, 
lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução 0° 42, de 1993, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi ou­
Resolve designar fi. VO DEBUS, Consultor de OIçamentos, Áre. torgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, e de acordo 
de Consultoria e Assessoramento em OIçamentos, Nível m, Pa- com o § 6° do Art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, resolve, tornar-se 
driío 42, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para exercer a sem efeito a nomeação de MASA TO KOnMA p"" o cargo de 

fun - .. da d C lt Ad' nt da Con ltona' de Or Técnico Legislativo, Nível lI, Área de Poffcia, Segurança e Trans-
çao COJDlSSlOna e ousu or JU o su - porte, Especialidade de Transporte, Padrão 16, do Quadro de Pes-

çamentos, símbolo FC-8, a partir de 7 de fevereiro de 1995. soaI do Senado Federal, constante do Ato do Presidente nO 054,de 
Senado Federal, 18 de maio de 1995. - Senador José Sar-

ney, Presidente. 1994, em virtude de não haver cumprido o prazo previsto p"" 
posse no referido =go, de acordo com o disposto no Art. 13, § 1°, 

ATO DO PRESIDENTE N"26O, DE 1995 da Lei n° 8.112, de 1990. 
O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que Senado Federal, 18 de maio de 1995. - Senador José Sar-

lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2° da Resolução n° 42, de 1993, ney, Presidente do Senado Federal. 
resolve designar JEFERSON V hZ MORGADO, Consultor de Or- ATO DO PRESIDENTE N° 265 DE 1995 
çamentos, Área de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos. 
Nível m, Padriío 42, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, O Presidente do Senado Federal, DO uso de suas atribuições, 
para exercer a função comissionada de Consultor Adjunto da Con- em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 00-

sultoria de Orçamentos, símbolo FC-8, • partir de 7 de fevereiro torgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, e de acordo 
de 1995. com o § 6° do artigo 13 da Lei 0° 8.112, de 1990, resolve, tornar 

Senado Federal, 18 de m.io de 1995. - Sen.dor José Sar- sem efeito as nomeações de CIRO HEITOR FRANCA DE GUS-
ney, Presidente. MÃo, EDISON MAMEDE ROSA NASCIMENTO e Gfi.BER­

TO 1'RIST ÃO, para o =go go de Consultor de Orçamento, Nível 
ATO DO PRESIDENTE N° 261, DE 1995 m, Area de Consultaria e Assessoramento em Orçamentos, Pa-

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que, driío 42, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, constantes do 
lhe foi conferida pelo.artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, , -Ato do Presidente nO 377, de 1994, em virtude de não haverem 
resolve desi~ HIPOuro GADELHA REMIGIO, Consultor de cumprido o pra -zo previsto para posse no referido cargo. de acor­
Orçamentos. Área de Consultoria e Asessoramento em Orçamen- do como disposto no Art. J3. § 1°, da Lei nQ 8.112, de 1990 .. 
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Senado Federal, 18 de maio de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA N°043l'J5 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressis­
tas ~ IPC no uso de suas atribuições, resolve, Designar a servi­
dora MARIA DO CARMO RIBEIRO DA SILVA, Técnico Le· 
gislativo - Agente de Serviços Legislativos, Matricula nO 
4.866, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, à dis­
posição do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
para exercer a função de Auxiliar Administrativo "A". a partir 
desta data. 

Brasllia, 17 de maio de 1995. - Deputado Heráclito Fortes 
Presidente. 

9" Reuniãq da Mesa do Senado Federa~ realizada em 11 
de maio de 1995-

Às onze horas do dia onze de maio de mil novecentos e no­
venta e cinco, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
I'eÚne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores 
Senadores José Sarney, Presidente; Teotônio Vilela Filho, 1° Vice­
Presidente; Júlio. Campos, 2° Vice-Presidente; Odacir Soares, 1° 
Secrelário e Renan Calheiros, 2° Secretário, Havendo número le­
gal, o Sr. Presidente declara aberta a reunião. Foi lida e aprovada a 
ata da reunião anterior. O Sr. Presidente inicia 8 reunião, apresen­
tando os seguintes assuntos: item 1 Requerimento nO 638, de 1995, 
de autoria do Senador Ademir Andiade, de ioformação ao Minis­
tro de Estado da Fazenda; item 2: Requerimento n° 641, de 1995, 
de autoria do Senador Lúdio Coelho, de ioformação ao Minislro 
de Estado do Planejamento e Orçamento; item 3: Requerimento nO 
654, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda Batista, de 
ioformação ao Mi:nistro-Olefe da Secretaria de Assuntos Estraté­
gicos da Presidência da República; item 4: Requerimento nO 655, 
de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda Batista, de iofor· 
mação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 5: Requerimen­
to n° 662, de 1995, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, de 
informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 6: Requeri­
mento nO 667, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amo· 
rim, de informação aO Ministro de Estado do Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos e Amazônia Legal; item 7: Requerimento nO 
670, de 1995, de autoria do Senador Roberto Requião, de infor· 
mação ao Ministro de Estado das Minas e Energia; item 8: Re­
querimento n° 682, de 1995, de autoria do Senador Freitas 
Neto, de informação ao Presidente do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico, através do Ministro de Estado do 
Planejamento e Orçamento~ item 9: Requerimento nO 683, de 
1995. de autoria do Senador Lúdio Coelho, de informação ao 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social; item 
10: Requerimento nO 684, de 1995, de autoria do Senador Jef­
ferson Péres, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; 
item 11: Requerimento nO 697, de 1995, de autoria do Senador 
Antônio Carlc;. Valadares, de infonnação ao Ministro de Esta­
do da Fazenda. Os Requerimentos 'lidos foram aprovados e en­
caminhados à Secretaria-Geral da Mesa para as providências 
regimentais. Nada mais havendo que tratar. o Senhor Presiden­
te, às 12: 10 horas, declara encerrada a reunião, ao tempo etp. 
que detennina que eu. (Raimundo Carreiro Silva), Secretário­
Geral da Mesa, lavre a presente Ata que, após aprovada, vai as­
sinada pelo Presidente. 

Sala de Reuni5es, 1i de maio de .1995. - Senador José Sar. 
ney, Presidente. ./ 

/'" 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA 

Destinada a promover ampla discussão acer­
ca de políticas, programas, estratégias e priorida­
des visando o desenvolvimento do Vale do São 
Franàsco. 

l' Reunião (Instalação) destinada à eleição do Presiden­
te, Vice-Presidente e designação do Rdator-Gera~ realizada 
em 11 de maio de 1995. 

Às dez horas e trinta minutos do dia onze de maio de mil 
novecentos e noventa e cinco, na sala número quinze, da Ala Se­
nador Alexandre Costa, Anexo 11 do Senado Federal, sob a presi­
dência eventual no Senado Beni Veras e com a presença dos Sena­
dores Renan Calheiros, Waldeck Ornelas, Arlindo Porto, Humber· 
to Lucena, Joel de Hollanda, Carlos Wilson e Osmar Dias, reúne· 
se a Comissão. Havendo número regimental, o Presidente even­
tual, Senador Beni Veras declara abertos os trabalhos. Sua Exce­
lência esclarece que a presente reunião destina-se à eleição do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Comissão e solicita da Secretaria a 
distribuição das c6dulas. Findo o processo de votação a presidên· 
cia convida o Senador Arlindo Porto e Joel de Ho1landa para fim· 
cionarem como escrutinadores. O número de votantes presentes 
confere com o número de cédulas da urna e o resultado é o seguin­
te: para Presidente, o Senador Renan Calheiros, com cinco votos e 
para Vice-Presidente, o Senador Beni Veras, com cinco votos. São 
proclamados eleitos, por unanimidade, os Senadores Renan Ca­
lheiros e Beni Veras. Assumindo os trabalhos, o Senador Renan 
Calbeiros declara inslalada a Comissão e agradecendo a honra 
com que foi distinguido designa o Senador Waldeck Ornelas para 
Relator da Comissão, convidancio-o a fazer parte da Mesa. Antes 
de passar a palavra ao Relator, a Presidência enaltece a eleição do 
Senador Beni Veras, para Vice·Presidente da Comissão, que trará 
valiosa contribuição aos trabalhos, através de sua experiência 
quando Ministro de Estado do Planejamento do Governo passa­
do. Com a palavra, o Senador Waldeck Ornelas expõe sua pro­
posta de trabalho, tendo sido aparteado na ocasião pelos se­
guintes Senadores: Beni Veras, Osmar Dias e Arlindo Porto 
que registra a presença do Deputado Vanderley Ávila. 
PMDB/MG, que é convidado pela Presidência para tomar as­
sento no Plenário da Comissão. Antes de encerrar os trabalhos, 
a Presidência convoca os membros presentes para a próxima 
reunião da Comissão, a realizar-se no dia 16, terça-feira, às 
17:00 horas, na sala nO 03, da Ala Senador Alexandre Costa do 
Senado Federal. Nada mais havendo a tratar a Presidência en­
cerra os trabalhos, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Fi­
lho, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e apro­
vada, será publicada com as notas taquigníficas. 

ANEXA ATA DA I" REUNIÃO (INSTAlAÇÃO) 
DES71NADA À ELEIÇÃO DO PRESIDEN1E, VICE­
PRESlDEN1E E DESIGNAÇÃO DO RELATOR·GE· 
RAL DA COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, "DES· 
TINADA A PROMOVER AMPLA. DISCUSSÃO ACER· 
CA DE POUnCAS, PROGRAMAS, ESTRATÉGIAS E 
PRIORIDADES VISANDO AO DESENVOLVIMENTO 
DO VALE DO SÃo FRANCISCO". REAliZADA EM 11 
DE MAlO DE 1995. 

Presidente: Senador Renan Calheiros 

Vice-Presidente: Senador8eni Veras 
Relator: Senador Walded< Orndas 
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o SR- PRESIDENTE (Beni Veras) - Está aberta a reunião. A primeira 
providência a ~er tomada ê a deição dos dirigentes da Comissão. 

Vamo~ votar democraticamente. 
(Procede-se à escolha do Presidente e Vice-Presidente.) . 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Desde já agradeço a minha eleição 

para Vice-Presidente desta tão importante Comissão. bem como me congratulo com o 
Sr. Senador Renan Calheiros. eleito para Presidente. a quem transfiro a Presidência dos 
trabalhos.' 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O objetivo desta Comissão ê 
examinar aspectos do desenvolvimento do Vale do São Francisco. 

Gostaria de designar o Senador Waldeck Ornelas para ser o Relator, da 
-Comissão e convidá-lo para compor a Mesa. . . 

Gostaríamos que a Comissão 'fizesse um esforço para que pudéssemos. 
desde já. discutir e aprovar a proposta de encaminhamento dos trabalhos. para que. 
efetivamente. na próxima semana, possamos pôr em prática o que pretendemos. 

Aproveito o ensejo, também, antes de passar a palavra ao Senador 
Waldeck Ornelas. para agradecer a oportunidade da presença do Ministro Beni Veras, 
um especialista na temática do desenvolvimento, um estudioso que grande contribuição, 
como membro e como Vice-Presidente, dará ao longo dos trabalhos. ' 

Concedo a palavra ao Senador Waldeck Ornelas para que apresente' um 
plano de trabalho da Comissão. __ ._'. ,_, ,. , .' <:-'.~ 

O SR. RELA'FOR-(Waldéck Ornelas) - Gostaria, inicialmente, Sr. 
Presidente, de ressaltar exatamente que, apesar de ter apenas sete membros, esta 
Comissão tem nos seus quadros um ex-Ministro do, Planejamento, que é o Senador Beni 
Veras, a quem V. Ex" acaba de se referir, um ex-Presidente da Casa. que é o Senador 
Humberto Lucena. um ex-Líder do Governo na Câmara, que é V. Ex", um ex-Vice­
Governador de Minas Gerais. de maneira que me permitam antever que teremos bons 
debates e um trabalho de excelente qualidade. De minha parte, como Relator. vou me 
esforçar o possível para contribuir para esse debate. 

Na verdade, o Vale do São Francisco. há cinqüenta anos, há cinco 
décadas. na 'Constituição de 46, ganhou uma disposição específica no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, que dizia o seguinte: 

Art. 29. O Governo Federal fica obrigado, dentro do prazo de vinte 
anos. a contar da data da promulgação desta Constituição, a traçar e 
executar um plano de aproveitamento total das possibilidades econômicas 
do rio São Francisco e seus afluentes, no qual aplicará, anualmente, 
quantia não inferior a 1 % das rendas tributárias. 
Ora. há cinco décadas este dispositivo passou a constar da Constituição. 

Vamos procurar fazer aqui uma avaliação do que foi feito no Vale do São Francisco até 
hoje e quais são as necessidades que o Vale tem, considerando que foi criada, primeiro. 
a Comissão do Vale do São Francisco, depois transfonnada em SUV ALE e em 
CODEVASF. 

Pois bem: a idéia é de que a Comissão já possa operar. No requerimento 
especificamos alguns pontos que deveriam constituir preocupação básica e a idéia de 
concluirmos os trabalhos no prazo, de modo a intluir na própria elaboração do Plano 
Plurianual. que terá que vir ao Congresso em agosto. e ver. com isso, os mecanismos 
financeiros e de incentivos que devem ser aplicados ao Vale. 

Em relação à metodologia de trabalho da Comissão. estamos propondo. 
por ora. apenas duas exposições individuais. Uma. inicial. do presidente da 
CODEV ASF. e uma. mais na parte final. do Secretário Especial de Políticas Regionais. 
E faríamos o resto dos trabalhos sob a forma de painéis. que abordariam os temas de 
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maior interesse hOJe em relação ao Vale. tais como: irrigação. cerrado. transportes. 
energia. recuperaç.lo ambiental e o gerenciamento da Bacia. 

Há uma proposta no sentido de que. quando da realização desses painéis. 
pudéssemos lOcar essa comissão como grupo de trabalho bastante dinâmico que 
permitisse. inclusive. em cada reunião. confrontos de posições entre agentes públicos e 
privados. estaduais e federais e assim por diante. Creio que com isso conseguiríamos 
uma melhor produtividade de nossos trabalhos. Essa é a proposta de trabalho que está 
sendo distribuída aos Srs. Senadores para a qual pleitearia a aprovação do plenário. 

. Gostaria. Sr. Presidente. de registrar a presença do Deputado Estadual 
Vanderiei Avila. Vice-Presidente da Assembléia Legislativa de Minas Gerais e membro 
da Comissão Interestadual Parlamentar de Estudos para o Desenvolvimento Sustentado 
da Bacia do São Francisco. 

Os Estados que integram a Bacia do São Francisco. através de suas 
assembléias legislativas. vêm fazendo um trabalho. por intermédio dessa comíssão 
interestadual. que me parece um fato novo. síngular. o que é um bom indicador. não 
apenas da importância do tema desta Comissão para os Estados que integram a Bacia. 
como das possibilidades e perspectivas de implementação das conclusões que viermos a 
estabelecer. uma vez que as assembléias legislativas deverão ter uma participação 
significativa e importante nessa área. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Vamos colocar o cronograma 
proposto pelo Senador Waldeck Ornelas em discussão. 

Tem a palavra o Senador Beni Veras. 
O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente, gostaria de lembrar que existe uma 

música da Elba Ramalho em que ela canta um pesadelo que teve e no qual as pessoas do 
Nordeste vinham cobrar dos que têm algumas posses no Nordeste a conta do atraso do~ 
anos. do sofrimento passado nas secas. do desespero, das carências. do sofrimento etc. E 
um pesadelo assustador. 
. Assim. Vt!jo outro pesadelo que seria o Nordeste sem o Rio São Francisco. 
E difícil entender aquela região sem o Rio São Francisco. 

O Rio São Francisco tem sido vítima - como aliás todos os rios brasileiros -
do uso predatório. do uso sem respeito à natureza, da destruição de suas matas ciliares. 
do não-cuidado com suas nascentes. Enfim. sendo o rio um tesouro tão precioso como é. 
mereceria um cuidado maior. Acredito que o Rio São Francisco precisa ser cuidado de 
maneira especial porque ele é para o Brasil o mesmo que o Nilo para o Egito. Por isso 
entendo que es.ta Comissão chega em boa hora. 

E cabível a preocupação com o Rio São Francisco. inclusive porque o uso 
da água dos rios é aJeatório. não há planejamento sobre o seu uso. a água é usada de 
maneira anárquica. E um desperdício. . 

Entendo que o 'Código de Aguas do País é insufic,iente para garantir os 
cuidados que um rio como o São Francisco merece. O Código de Aguas é muito aberto e 
permite que se utilize os rios de maneira anárquica. 

Estamos tendo agora a oportunidade de discutir uma questão que 
realmente é fundamental para o País e. de maneira muito especial. para o Nordeste. 

Comentei com o Senador Waldeck Ornelas que deveríamos tentar dar 
~ma visão mais abrangente do rio e. também. poderíamos tentar junto ao Bureau de 
Aguas dos Estados C nidos. a colaboração de um ou dois especialistas em recursos 
hídricos para discutir a questão do Rio São Francisco. sua utilização. seu controle etc. 

Desejo boa sorte a todos nós. 
O SR. ARLINDO PORTO - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra V. Ex". 
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o SR. ARLINDO, PORTO - Gostaria de sugerir a V, Ex" que convidasse o 
Deputado Estadual Vanderlei Avila para participar dos nossos trabalhos. hap vista que 
de tem uma grande vivência do Rio São Francisco como representânte de assembléia 
legislativa. 

- , O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Convidamos o Deputado 
Vanderlei Avila para participar dos trabalhos da Comissão. 

devidamente 
aprovadas, 

As sugestões encaminhadas pelo Senador Beni Veras j4 foram 
registradas pelo Senador Waldeck Omelas, o que vale dizer que estão 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Nobre Senador, gostaria de fazer apenas um 

pedido. Já que sou suplente desta Comissão e por não ser da região. eu gostaria de 
receber informações sobre este projeto da forma mais detalhada possível para que 
pudesse estudar. Já tenho Duvido alguns pronunciamentos acerca deste projeto. 
defendendo a questão da irrigação no Nordeste. Como me especializei na area da 
agricultura. tenho muito interesse em entender bem essa questão e receber informações 
cietalhadas para que possa me incorporar também, junto com os membros desta 
Comissão. na l\lta pela defesa deste projeto com mais conhecimento de causa. 

E um pedido que faço apenas. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O pedido está deferido. e 

gostaria de enfatizar que a sua presença como membro da Comissão. V. Elr" como 
éstudioso do assunto, vai engrandecer muito a qualidade dos nossos trabalhos. ' 

O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - Gostaria de dizer que já estamos 
providenciando algum material e que, provavelmente. na próxima reunião, teremos 
informações hásicas sobre a Bacia e alguns documentos já existentes para que possamos 
Jistribuí-los nos gabinetes dos Srs. Senadores. 

Dessa maneira informo que teremos e:sse material e. sem dúvida. o 
'le:nador Osmar Dias vai pode:r dar uma grande contribuição. uma vez que S. EX" vem de 
.Ima re:gião que: tem uma agricultura moderna e dinâmica. que JÍ exatamente o que 
,stamos querendo construir na Bacia do São Francisco. 

O SR. OSMAR DIAS - Quero dizer que. durante a campanha eleitoral. 
luando esse: projeto já tramitava não sei se no Congresso ou no Governo, ele foi 
:riticado no meu Estado. na minha região por algumas pessoas que. mesmo não sendo 
lo setor. usaram esse projeto na campanha e:leiwral ne:sta gue:rra absurda que se faz 
,ntre regiões. Candidatos a Deputado. que. na época. diziam que iam defender a região 
;ul. posicionavam-se contra esta "máquina avassaladora" do Norte e do Nordeste que no 
':ongresso fazem valer a sua unidade. de forma que esse projeto foi muito criticado. 

Então, h alguma cOIsa sobre este projeto, mas confesso que precIso ser 
nelhor informado para que tenha condições de participar desta Comissão e defendê-lo 
ecnicamente porque sei da sua importância. 

Ainda ontem. no Plenário do Senado. II Senador Carlos Wilson fez 
derência ao custo deste projeto e ao custo das frentes de emergência. ou seja, recursos 
'mergenciais que acaham sendo utilizados ano a ano. mas que não resolvem de forma 
ldinltiva o problema. Já a mim me parece ser esse um investimento pequeno diante 
lesses recursos que são utilizados. Portanto. só esse fato já me faz pensar na grande 
'llssibilidade de apoiarmos. mesmo sendo de outra região. para que o Nordeste possa 
.Imbém ter uma produção mais segura na área da agricultura. 

O SR. BENI VERAS - Senador Osmar Dias. o certo seria transferir as 
l!uas do Paraná para o Nordeste. (Risos.) 
- O SR. PRESIDE:"JTE (Re:nan Calheiros) - Concedo a palavra o Senador 
Valdeck OrneIas para formalmente propor o cronograma da Comissão. 
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. Q SR. RELATOR (\}'a!deck Ornelas) - Sr. Presidente. como o Senador 
Bem Veras fálou. sugennáo írk~e alguma-s-convocaçéYes crue foram.:onversadas .. esse· 
roteIro que acabamos de aprovar será uma tentativa. Vamos. então. incorporar também 
outras exposições e outros painéis na medida em que se consiga mobilizar as pessoas. 

Mas gostaria de. imediatamente. propor as convocações para as três 
próximas semanas: a primeira delas seria a do Presidente da CODEVASF para fazer 
uma exposição sobre a atuação do Governo Federal na Bacia. particularmente através 
desse órgão. que é agência que opera a Bacia do São Francisco. Refiro-me ao Dr. 
Âirson Lócio que é o Presidente da CODEVASF. Teríamos. em seguida. um painel 
sobre a irrigação pública e privada. A esse respeito. estamos sugerindo a convocação de 
um representante da Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem: um representante 
da Rural Minas. que é a Empresa de Desenvolvimento Agrícola de Minas Gerais: um 
representante da Associação dos lrrigantes do Oeste da Bahia: e três representantes 
ligados à experiência de irrigação pública desenvolvida pela CODEVASF no Vale do 
São Francisco: um Presidente de Cooperativa. o da Cooperativa de Bebedouro: um 
gerente de distrito de irrigação - que seria o do Projeto Nilo Coelho; e um empresário de 
irrigação instalado nesse Projeto. 

Dessa maneira, ouviremos a parte dos colonos e a parte do empresaria@ 
em rdação aos aspectos da irrigação pública e privada. Nós, aqui, analisaríamos mais 
aspectos microeconômicos de projetos de irrigação e da questão de irrigação. Esse seria 
o primeiro painel. 

O segundo painel seria sobre a área de cerrado, basicamente dos Estados 
de Bahia e Minas. Para esse painel. sugerimos a convocação de um representante da 
EMBRAP A, particularmente do Centro dt; Pesquisa Agropecuária do Cerrado: um 
representante da CEV AI.., que é a maior empresa operadora de esmagamento de soja 
na região do cerrado na bacia: o Presidente da Companhia de Promoção Agrícola. da 
CAMPO. que é a empresa através da qual tem sido executado o Programa 
PRODECER. Programa de Desenvolvimento dos Cerrados. com financiamentos do 
Governo japonés :io Governo brasileiro: e o Presidente da Cooperativa de lraí. de 
\1inas. que é uma das Cooperativas resultantes desse trabalho de desenvolvimento do 
cerrado com o apoio japonês. , 

Posteriormente. na próxima reunião. nós deveremos agregar a figura de 
um ou dois especialistas a mais nessa área de cerrado. para que possam ser convocados. 
Há a necessidade de preparação desses painéis e de documentos que vamos querer 
receber antes por parte desses expositun:s para distrIbuir aos Srs. Senadores para 
facilitar os debates. Portanto. eu gostaria de aprovar. logo. essa programação das três 
próximas reuniões, para que pudéssemos fazer essas convocações. Sugiro também a V. 
Ex" que definamos com o Plenário o dia e hora em que concentraremos as nossas 
reuniões. independentemente de qualquer outra coisa. Lembro que o Presiuente da 
República irá, na próxima sexta-feira. à SUDENE. Na quinta-feira. provavelmente, os 
Srs. Senadores uo Nordeste poderão. eventualmente, viajar. Talvez. na próxima semana. 
devamos realizar uma reunião terça ou quarta-feira. para ouvir o Presidente da 
CODEVASF. independentemente dessa Jata vir a ser o dia certo para as nossas 
reuniões. Como reunir aqui é sempre muito difícil. nós teremos que ver qual é a melhor 
oportunidade para essas reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em discussão a proposta do Sr. 
Senador Waldeck Ornelas. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. eu gostaria de consultar o nohre 

Senauor Waldeck Omelas se não seria epnvememe in-c1uir na participação desses 
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painéis alguém ligado à FAO. Eu. quando Secretário da Agricultura. neg{)eiei diversos 
pmJetos de desenvolvimento. E I!ste é um projeto de desenvolvimento do Vale do São 
Francisco qUI! I!nvolve vários Estados. Eu negociei um projeto para o Estado do Paraná. 
Durante a fase de discussão desse projeto. nós incluímos um membro da FAO. o que 
facilitou muito. depois. na negociação de recursos com o Banco Mundial e com o BID. A 
F AO. como integrante da discussão e participante da elaboração do próprio projeto de 
desenvolvimento. depois. evidentemente. deu um parecer favorável junto ao Banco 
\1undial. junto aos agentes financeiros. 

Portanto, só estou consultando se não há a conveniência em colocar, 
também. um membro da F AO nesses painéis para participar da discussão. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Nobre Senador, a sugestão é 
pertinente. Nós faremos os contatos necessários para obtermos isto. 

. . O SR. BENI VERAS - Nobre Senador, eu gostaria de sugerir. também, 
que nós saíssemos do. horário congestionado. que é sempre quarta-feira. Como esta 
comissão é menor do que as outras. poderíamos trabalhar num horário especial, por 
exemplo,. às 17 horas, na quarta-feira. " 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A sugestão do Senador Beni 
Veras é que façamos as nossa reuniões. encontros e painéis, na quarta-feira. às 17 horas. 

O SR. BENI VERAS - Ou quarta-feira às 18 hor;:ts, ou terça-feiI:a às 18" 
horas. 

O SR. OSMAR DIAS - Pela manhã não é melhor? 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Pela manhã há reuniões das 

Comissões Técnicas. . 
O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Terça-feira à tarde talvez fosse um ' 

bom momento. às 17 horas. Na terça geralmente não há çongresso, não é?, . ' 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - As terças-feiras, às 17 horas. 
Podemos então considerar aprovado o cronograma proposto pelo 

Senador Waldeck Ornelas. ficando desde já definida, também. a exposição do 
Presidente da CODEV ASF, Dr. Airson Bezerra Lócio, para a próxima terça-feira. às 17 
horas. 

Alguma coisa mais? (Pausa.) 
Nada mais havendo a tratar. está encerrada a reunião. antes reafirmando 

qUI!. na próxima' terça-feira, vamos ter a exposição do Presidente da CODEV ASF na 
sala 2 da Ala Nilo Coelho. 

Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às llh16min.) 
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Líder 

2° Senador Joel de Hollanda - PFL - PE 
Roberto Freire 

3° SenadorLúcioAlcfuJtara- PSDB - CE Líder 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Líder 
Vice-Líderes Líder 

Élcio Alvares 
Leoinar Quintanilha Ademir Andrade 

Esperidião Amin 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(EleilD em 19-4-95) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

I. Eleio AlvareS 
2. Fancelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. Lúcio Alcântara 
2 PedroPiva 

1. Epitácio càfeteira 

1. Emília Fernandes 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

PMDB 

PFL 

PSDB " , 

PPR 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedôr) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerrs6n Camata 

. 3 .. Flaviano Melo 
4_ Coutinho Jorge 

. 1: 'José Agripino 
. , ,2 . .'Carlos Patrodnio 

3. Vilson Kleinübing 
.4:.José Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

. I: Lueidio Portella 

1.' Arlindo Portn 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

T .. Sebastião Rocha 



COMPOSiÇÃO DAS COMISSÔES PERMANENTES Waldeck Orrelas Joel de Hollanda 
José Agripino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS PSDB 
Presidente: Senador Gilberto Miranda Bem Vems Artur da Távo~a 
Vice·Presidente: Senador Pedro Piva Lúcio Alcântara Geraldo Melo 

(17 Utul ..... 27 suplmlos) Carlos Wilson Jefferson Peres 

Titulares Suplentes 
LmJioCoelho 

PPR 
PMDB 

Leomar Quíntarulha Esperidião Arntn Gilvao Borges lide< Barbalho 
Lucidio Portella Epitácio Cafeteira 

Gilberto Minonda Mauro Miranda 
Ney Suassuna FIavíano Melo PT 

Onofre Quinam Ronaldo Cunha Lima Marina Silva José Eduardo Dutra 
CarI06 Bezem PedroSimoo Be~jta da Silva 
Fernando Bezerra Casildo Malda~r PP 
RamezTebet Gerson Camata AntanioCarlos Valadazes Jo.ioFrança 

PFL Osmar Dias José Roberto Arruda 
Francelino Pereira Jcel de Hollanda PTB 
Vilson Kleinilbing J osaphat Marinho Emília Fernandes Marluce Pinto Jonas Pinheiro Waldeck OrneIs. 

VaImir Campelo Luíz Alberto de Oliveira 
Edison Lobão Romero Jucá 
Freitas Neto José 8ianco PDT 

loioRocha "B1cio Alvares Júni.Marise Sebastião Rocha 
Carlos Patrocinio 'Alexandre Costa PSB+PL+PPS 

PSDB 

Beni Veras ' 'Carlos Wilaoo 
Jeffersm Peres Lúdio Coelho 

COMiSSÃO DIl CONSTITUIÇÃO, PedroPiva Sérgio Machado 
Geraldo Melo LÍlcio Alclntara JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR 
Presidente: Senadoc Iris Rezende 

Esperidião Amio Loomar Quintanilha Vice-Presidente: Senador L6cio Alcântara 
Epitácio Cafeteíra Lucídio PatelIa 

PT (13 UtulaJos.13 suplontes) 
Lauro Campos José Eduardo Dutra 
Eduardo Suplicy 

PP TltulBr .. Suplentes 

IoãoFrança Bernardo Cabral PMDB 
Osmar Dias José Roberto Arruda lris Rezende Jádec Barbalho 

PTB Rona1~unha Lima Pedro Simon 

VaImir Campelo Mar~Pinto Roberto equião Gilvan Borges 

Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveira José Fogaça Carlos Bezerra 

PDT 
RamezTebet Gilberto Miranda 
Ney Suassuna Casildo Maldarer" 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS GuiUenne Palmeira Carlos Patrocínío 

Edison Lobão Antonio Carlos Magalhães 
Presidente: Senador' Beni Veraa l~lI~oo Hugo Napoleão 
Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson Eleio Alvares Iosé Agripino 

(29 QtuI.aRS. 29 suplmtes) Francelino Pereira Freitas Neto 
Iosaphat Marinho RomeroIucá 

Titular .. Suplentes 
PSDB 

PMDB losé Ignácio Ferreira Sérgio Machado 
Carlos Bezerra Nsb<Jr Júnior Lúcio Alcintara Beru Veras 
GiIvan Borges Onofre Quina. Jefferson Peres Artur da Távola 
PcdroSimm Humberto Lucena 

PPR Cosildo M aldancr José Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezena Esperidião Amin Leomar Quintanilha 
Mauro Miranda Collinho Jorge PT 

Ramez Tebet Lauro Campos Benedita da Silva 
PFL PP 

Bernardo Cabral Ant{lnio Carlos Valadares 
Ro~roJucá GuiImrme Palmeira PTB 
lonas Pinheíro 10s6 Bianco Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Porto Antllnio Carlos Mogalhics Hugo Napoleão 
IoséA1ves EJcio Alvares PDT 

Alexandre Costa Freitas Neto Júnia Marise Sebastião Rocha 



PSB 
Ademir Andrade 

PL 
RonruTuma 

PPS 
Roberto Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Presidente: Senador Roberto Requião 
Vice-Presidente: Senadoca Emília Femarvies 

(ri Utularos .rI.up ....... ) 

Titulares 

José Fogaça 
Cominho Jorge 
leis Rezervie 
Roberto Requião 
Gerson- Garnata 
Jáder Barbalho 

Vago 
Waldeck Omelas 
Hugo Napoleão 
10el de flollanda 
10sé Bumco 
Élcio A1vares 

Artur da Távola 
Carlos Wilscn 
Sérgio Machado 

Vago 
Leom>r Quinumilha 

Marina Silva 
José Eduardo Dutra 

losé Roberto Anuda 
João França 

Emília FemaOOes 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

Suplentes 

Ramez Teret 
Onofre Quinan 
Humberto Lucena 
Flaviano Melo 

José Agripino 
Vilson Kleinübing 
Edison Lobão 
Antônio Carlos Magalhães 
Alexandre Costa 
Francelino Pereira 

Bem Veras 
Jefferson Peres 
Lúcio Alcântara 

Vago 
Esperidião Amin 

Lauro Campos 
Benedita da Silva 

Osmar Dias 
Bernardo Cabral 

ArIindoPcrto 
Valmir Campelo 

Júnia Marise 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Presidente: Senador- Antonio Carlos Magalhães 
Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral 

(19 UlUlares. 19 .up ....... ) 

Titulares 

Nabor Júnior 
Flaviano Melo 
Casildo Maldaner 
PedroSimon 
Humberto Lucena 

Guilhmne Palmeira 

PMDB 

PPL 

Suplentes 

Mauro Miranda 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 
Gerson Camata 
Iris Rezende 

Jonas Pinheiro 

Ant&Uo Car1çs. Ma.galhits Edi"", Lobio 
Hugo Napoleão Joio Rocha 
los.t Agripino losé Alvn 

Vilson Kleinübing: 

PSDB 
Geraldo Melo José Ignácio Ferreira 
Artur da Távola Carlos Wilson 
Lúdio Coelho Pedro Piva 

PPR 
Epitácio Cafeteira ~ 

PT ' 
Lucidio Portella 

· Benedita da Silva Marina Silva 

I'P 
· Bernardo çabraÍ AntOnio Carlos Valadares 

PTB 
· Marluce Pinto Emília Fernandes 

PDT 
. . Sebastião Rocha Darcy Rilleiro 

PSB +PL+ PPS 
Ro~u Twna Ademir Andrade 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Presidente: Senador JOI!i6 Agripino Maia. 
Vire-Presidente: Senador Arlindo P<Xto 

Titulares 

(23 UlUlares. 23 sup"oI<s) 

Suplentes 

Nabor 1únior 
Mauro Miranda 
Onofre Q1lÍnaI1 
Gersoo. Camata 
Femando Bezerra 

Freitas Neto 
Joel de HoUanda 
José Agripino 
Rorrero Jucá 
Vilson Kleinübing 
João Rocha 

José Cgnácio FerreÍCB 
Lúdio Coelho 

Lucldio Portella 

José Eduardo DuIra 

José Roberto AmWa 

Arlindo Porto 

Ademir Andrade 

Ro~uTurna 

Roberto Freire 

PMDII 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB 

PL 

PPS 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 
CoutinOO Jorge 
Gilberto Miranda. 
aulas Be.zetT8. 

Carlos Patrocínio 
Josaphat Marinho 
lonas Pinheiro 
Guilhenne Palmeira 
Waldeclt Ornela. 
J0s6 Alves 

PedroPíva 
GereJdo Mero 

Leomar Ql\mtanilha 

Marina Silva 

Osmar Dias 

EmUia Fernandes 



COM(~ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE PSDB 

Presidente: Senador A1exa~ Costa PedroPiva l0s6 Ignácio Ferreira 
Vice·Presidcnte: Antônio Carlos Valadares Sérgio Machado 

(17 titularei e 9 suplentes) PPR 

Titulares Suplentes Leomar Quínlanilha Lucfdio P_11a 

PMDB PT 

Coutinho locge Gilvan Borges Eduardo Suplicy Lauro Campos 
Gilberto Mi<anda Nabor Júnior pp 
Flaviano Melo 
Humberto Lucena Ant&l.ioCu-los Valadares João França 
)!der Barbalho PTB 

PFL Luiz Albeno de Oliveira Valmir Campelo 
losaphat Marinho JoãoRcdla PDT 
Carlos Patrocinio Fra~lino Pereira 

Darcy Ribeiro Jolt Alves 
Alexandre Costa PSB +PL+PPS 



· .. , . 

I EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS I 


